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SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 115• SESSÃO, EM 
22 DE AGOSTO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 -Leitura de Proje­
to.t 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 136790, de autoria do 
senador-...·Márc--io Lacerda, que 
dá nova redação ao inciso 
III do art. _484 do Código 
de Processo Penal (Decreto­
Lei n~ 3.931 de 11 de de­
zembro de 1941). 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 137/90, de autoria do 
senador Edison Lobão, que 
autor'iza a União a transfe­
rir a sede das Centrais E­
létricas do Norte do Brasil 
S.A, - Eletronorte, para o 
Estado do Maranhão. 

- Projeto de Lei do_ Senado 
n~ 138790, de autoria do 
senador Edison Lobão, que 
a~toriza o Poder Executivo 
a transferir a sede do 
Proálcool para São Luis-, no 
Estado do Maranhão. 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 139790, de autoria do 
senador Edison Lobão, que 
altera a Lei n~ 6.576, de 
30 de. setembro de 1978, que 
"dispõe sobre a proibição 
do abate de açaizeiro em 

SUMÁRIO 
todo_o território nacional. 
e dá outras providências". 

- ~rojeto de Lei do senado 
n.Q. 140/90, -de autor i a do 
senador Edison Lobão. que 
concede isenção do Imposto 
sobre Produtos Industriali-· 
zados e do Imposto sobre 
Operações Relativas à Cir­
culação de Mercadorias aos 
produtos e mercadorias gue 
especifica e dá outras 
providências. 

- Projeto de Lei do senado 
n,Q. 141)90, de autoria do 
senador Edison Lobão. que 
autoriza a criação da Com­
panhia de Desenvolvimento 
do Vale do Parnaíba. 

- Projeto de Lei do senado 
-n-A 142790 ,· de autor i a do 
senador Edison Lobão. que 
autoriza a Petróleo Brasi­
leiro S.A. -Petrobrás, a 
construir uma refinaria de 
petróleo no Estado do Mara­
nhão. 

1.2.2 
Expediente 

Discursos do 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
Portaria n~ 1 .050, de 

1990, do M1n1st.ro da Saúde, 
restringindo o uso do fumo 
e disciplinando a sua 
propaganda. 

SENADOR MÁRIO MAIA O 
problema da borracha na 
Amazônia. 

SENADOR JAMIL__ HADDAD, como 
Lider - OutOLga do 11 Prêmio 
Abamec" ao lolorna 1 do 
Commercio, do Rio de Janei­
ro. Reportagem publicada 
no ~ornal do Commercic~ do 
Rio de Janeiro, sob o tltu­
lo 11 Governo dã partida ao 
sucateame·nto da Saúde". do 
jorna.l ista AyrtOn Baffa. 
conclamação aos Srs. Parla­
mentares para a rejeição de 
veto presidencial aposto ao 
projeto pa lei salarial. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 
Veto do Presidente da Repú­
blica à política salarial 
elaborada pelo_ Congresso 
Nacional. Telex da Associa­
çáb dos Docentes da Univer­
sidade Federal da Paraíba 
em defesa do servidor pú­
b 1 i co a propós 1 to_ de campa­
nha difamatória contra essa 
classe. 

SENADOR LUIZ VIANA NETO -
Encaminha~do à Mesa reg~e­
rimento de informações JUn­
to ao Ministério da Econo-· 
mia, Fazenda e Planejamen­
to, sobre arrecadação tri­
butária e a parcela distri­
buída às Prefeit~ras. ~· 

SENADOR MAURO BENEVIDES" 
Luta dos prêfeitos pela a­
provação de emenda do Sena­
dor Severo Gomes à Medida 
Provisória n~ 200f90, que 
trata da destinação do IOF. 
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PASSOS PORTO 
D•retor·Ger~l do Senado Feder•l 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administr•tivo 
lUIZ CARLOS DE BASTOS 
b1retor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor· Adjunto 

SENADOR LEITE CHAVES - Lei 
disciplinadora da instala­
ção de TV a cabo no Pafs. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG- Visita de S. Exa ao 
Centro Ofidiológico da Uni­
versidade Católica de Goiás 
e a produção, por aquele 
centro de pesquisa. do soro 
anti ofídico-. 

1.2.3- Requerimentos 

- N~ 302/90, de autoria do 
Senador Luiz Viana Neto~ 
solicitando a S. Exa a Sra 
Ministra da Economia, Fa­
zenda e Planejamento, in­
formações que menciona. 

N~ 303/90. de urgência. 
para o Projeto de Lei do 
Senado nA 343/90, que regu­
lamenta o exercfcio da pro­
fissão de desenhista. e dá 
outras providências. 

1.2.4- Comunicação 

Do Sr. Cid Caesar de Al­
meida Pedroso, Suplente de 
Senador, desistindo do man­
dato de Senador pela repre­
sentação do Estado de Santa 
Catar1na, em razão da li­
cença do senador Dirceu 
Carneiro. 

1 .3 -ORDEM DO DIA 

Requerimento n~. 281, 
de 1990, de autoria do se­
nador Marco Maciel, solici­
tando, nos termos reg1men­
tais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do 
artigo "Política Liberal de 
Preços - a única QUe convém 
ao Pafs", do empresár-io 
João Carlos Paes Mendon­
ça . Apr-ovado. 

Proposta de Emenda à 
Constitu1ção nA 3, de 1989, 
de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores 
Senadores·. que acrescenta 
parágrafo ao art. 159 e al-

EXPEDIENTE 
CIEIIITIM) ~O- SEIIIADO RDEIIAL 

OIANO-C-MO UCIOIIIAL 
lmpreuo sob ' 11\sponsabdtd~ d' Meu do Se~ Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .... ···················· .................................. Cr$1.~,00 

T .. ogem. 2.200-exomplares. 

tera a redação do inciso II 
do art. 161 da Constituição 
~Federal. Votação adiada por 
falta de quorum qualifi­
cado+ 

Proposta de Emenda à 
Constituição nA 4, de 1989, 
de autor1a do Senador Leo­
ROldç Peres e outros Senho­
res Senadores, que acres­
centa um § s~ ao art. 5A do 
Ato das 01sposições Consti-
tucionais· Transitá.:. 
rta:s. Votação adiada por 
Talta de quorum qualifi­
cado. 

Proposta de . Emenda à 
Constituição n~ 5, de 1989, 
de autor1a do Senador Nel­
son cãrneiro e outros Se­
nhores senadores, que dis­
põe sobre a remuneração dos 
Deputados Estaduais e dos 
Vereadores. Votação adiada 
por falta de quorum qua­

l i ficado. 

- Proposta de · Emenda à 
Constituição n~ 6, de 1989, 
de autoria do Senador Mar­
cos_ Mendonça e outros 24 
Senhores Senadores, que a­
cresCenta artigo ao texto 
constitucional prevendo a 
criação e definindo a com­
petência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração Públi­
~a. votação adtada·por fal-~ 
ta de quorum qualificado. 

- Proposta de Emenda à 
Constituição n~ 1, de 1989, 
de autor1a do Senador 
Márcio Lacerda e outros Se­
nhores Senadores. que a­
crescenta dispositivos ao 
Ato das Oisposíções Consti­

-tucionais ,Transitórias da 
constituição 
Federal. Votação adiada por 
falta de quorum qualifi­
cado. 

Redação final do Projeto­
de Resolução n~ 30, ,de 
1990, que suspende, por in-

constitucionalidade, a exe­
cução dos §§ 4A e s~ do 
art. 5~ da Lei nQ 3.539, de 
1974, do Estadp do Mara­
nhão. Aprovada. A promulga­
ção. 

- Projeto de Lei da Câmara 
n~ 18/90 (n~ 4.895/84, na 
casa de o~igem), que dispõe 
sobre a Polftica NaCional 
de Arquivos Públicos e Pri­
-vados, e dá outras provi-­
dências. ~rovado com 
emendas. A Comissão Direto­

-ra para a redação final. 

- PrOjeto de Lei da câmara 
nll. 31, de 1990 (nQ 
2.462/89, na casa de 
origem),, que altera a reda­
ção do § 2A do art. 184 e 
acrescenta'parágrafo único 
ao art. 240 da Lei n~ 
5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - Código d~ Processo 
Civil. Aprovado. A sanção .. 

- Projeto de Sei do DF nQ 
33/90, que dispoe sobre a 
criação de quadro de pesso­
al da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal e determi­
na outras prov1 dén­
cias. Aprovado o subStitu­
tfvo, f1c?ndo preJudicado o 
projeto. A Comissao Direto­
ra para redigir o vencido 
para o turno suple_r_nent~r. 

- Projeto de Lei do DF n~ 
36/90, que autoriza a desa­
fetação de domfn1o de bens 
de uso comum do povo. si­
tuados na região admini_s­
trattva de Cei lãndia. den­
otro dos 1 imites ter-ri tori­
ais do Distr.ito 
Federal. Di_scussão adia­
da nos termos do Requeri­
mento nQ 304/90. apõs usa­
rem da pa 1 avra os Srs. . Se­
nadores Mauro Benevides e 
Chagas Rodrigues. 

- Projeto de Lei do Seriado 
nA 273, de 1989, de autoria 
do Senador Mârcio Lacerda: 
-que est"abelece restrições a 
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ocupação dos cargos de pre­
sidente e diretor do Banco 
Central e dá outras provi­
dências. Declarado prejudi­
cado. Ao Arquivo. 

1.3.1 - Matéria apreciada 
a~s a Ordem do Dia 

- Requerimento n~ 303/90, 
lido no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovado. 

1.3.2- Discurso 
Ordem do Dia 

após a 

SENADOR JOSÉ FOGAÇA - Ma­
téria 'publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo, denun­
ciando a política habita­
cional do Governo Collor. 

O SR. PRESIDENTE - Respos­
ta à questão cte ordem sus­
citada pelo Senador Jutahy 
Magalhães, em sessão ante­
rior, sobre a validade de 
parecer da Comissão de 
Constitu-ição, Justiça e 
Cidadania do Senado, profe­
rido após o encerramento do 
1SI. período legislativo, no 
tocante à constitucionali­
dade da Medida Provisória 
n.s~. 194/90. 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES -
Matéria publicada no ~ornal 
do Brasil sob o tftulo 
''Brasil é campeão de desi­
gualdade". 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Projeto de lei de sua auto­
ria, que fixa critério para 
divul~ação de resultado de 
pesqu1sa de opinião públi­
ca. 

SENADOR WILSON MARTINS 
Defesa do instituto da Me­
dida Provisória. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR· 
VALHO- Falta de uniformi­
dade nas decisões dos Tri­
bunais Regionais Eleito­
rais. 

O SR: PRESIDENTE Homena­
gem a memória do ex­
Presidente Juscelino Kubi­
tschek. 

SENADOR JAMIL HAD'DAD - III 
Congresso Nacional do Par­
tido Socialista Brasileiro. 

SENADOR 
Posse de 
Academia 
tras. 

NEY MARANHÃO 
Ariano suassuna na 
Brasileira deLe-

SENADOR MARCO MACIEL 
Vinculação do programa do. 
salário-desemprego com o 
Serviço Nacional de Empre-
~o. 

SENt<DOR EDISON LOBÃO- Di­
ficuldades que aguardam S. 

ExA, ca"so se eleja Governa­
dor do Estado do Maranhão. 

1.3.3- comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessão ex­
traor-dinária a realizar-se 
hoje, às 17 horas, com Or­
dem do Dia que designa. 

1 .4 - ENCERRAMENTO 

2 -ATA DA 116• SESSÃO, EM 
22 DE AGOSTO DE 1990 

2. 1 ABERTURA 

2.2 EXPEDIENTE 

2.2.1- Leitura de Proje­
tos 

- Projeto de Resolução n.s~. 
39/90, de autoria da Comis­
são O i retora, qL!_e a 1 tera_ o 
disposto no art. 443, inci­
so l, do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado -Fede­
ral. 

- Projeto de Lei do Senado 
n.si. 143790, de a,utor i a do 
Senador Gerson Camata, que 
revoga os arts. s.s~. , __ 5.2. 7R-. 
SR., g.s~., 10, 13, os itens v, 
VI e VIII do art. 19 e o 
art. 20, -todOs da Lei nQ 
6.729. de 28 de novembro de 
1979, gue dispõe sobre a 

-concessao comerei a.l entre 
produtores e distribuidores 
de veículos automotores de 
via terrestre. 

2.2.2 - Comunicação da 
Presidência 

Presença na Casa do Sr. 
Márcio Luiz Berezoski, su-· 
plenté convocado da repre­
sentação do Estado de San­
tana Catarina. em virtude 
de licença concedida ao ti­
tular. Senador_ Oi rceu Car-
neiro. · 

2.2.3- Prestação de com­
prom1sso regimental e posse 
do Sr. Mãrc1o Luiz Berezos­
ki. 

2.2.4 - Comunicação 

DO senador Márcio L~iz Be­
rezoskl, re_ferente à sua 
filiação partidária e nome 
parl amenta~. 

2,2.5- Discursos do Expe­
diente 

, SENADOR ODACIR SOARES 
Diretrizes de polftíca eco­
nômica para a agricultura. 

O SR. PRESIDENTE - ResPos­
ta à questão de ordem le­
vantada pelo Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, sobre 
indicações de nomes para o 
preenchimento de vaga de 

Conselheiro, no Tribunal de 
Contas do Distrito Federal. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Parecer da Comissão do 
Distrito Federal sobre a 
Mensagem n.s~. 1 0.5, de 199-0-ÕF 
(n.s~. 80/90, na origem), de 
25 de julho do corrente 
ano, pela qual o Governador 
do Distrito Federal submete 
à deliberação do Senado a 
escolha da Doutora Marli 
V1nhade1i Papadópolis, Au­
ditora do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal, 
para exercer o cargo de 
Conselheira daquela colenda 
corte de contas. Aprovado. 

Parecer da ComiSsão de 
RelaÇões Exteriores e Defe­
sa Nacional sobre a Mensa­
gem n.s~. .74, de 1990 (n.s~. 
76/90, na origem), de 14 de 
fevereiro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete 
à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Marco Ce­
sar Meira Naslauski. Embai­
xador designado do Brasil 
junto ao Reino da Bélgica, 
para, cumulativamente, e­
xercer a· função de Embaixa­
dor do Bras i 1 junto ao 
Grão-Ducado _ de 
Luxemburgo. Apreciada em 
sessão secreta. 

Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional sobre a Mensa­
gem n.s~. 75, de 1990 (n 2 

77/90, na origem), de 14 de 
fevereiro do corrente ano, 
pela QUal o Senhor Presi­
dente da República submete 
à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Affonso 
Arinos de Mello-francO, Em­
baixador designado do Bra­
sil junto ao Reino dos Paí­
ses Baixos, para, cumulati­
vamente, exercer a função 
de Embaixador junto à Repú­
blica da Irlanda. Apreciado 
em sessão secreta. 

Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional sobre _a Mensa­
gem ·nR. 80, de 1990 .(n.s~. 
129/90, na origem), de 21 
de fevereiro do corrente 
ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República 
submete à deliberação do 
Senado a escolha do Se~hor 
!talo Miguel Alexandre Mas­
trogiovanni. Embaixador do 
Brasil junto à República da 
Costa do Marfim, para, cu­
mulativamente, exercer a 
função de Embaixador do 
Brasil junto à República do· 
Ma11. Apreciado em sessão 
secreta. 
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Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional sobre a Mensa­
gem n~ 150 (n~ 500/90, na 
origem), de 25 de junho do 
corrente ano, pela qual o 
Senhor Presidente da Repú­
b11ca.submete à deliberação 
do Senado a escolha do Se­
nhor Alcides da Costa Gui­
marães Filho, Ministro de 
Primeira Classe, da carrei­
ra de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República 
Helênica. Apreciado em ses~ 
são secreta. 

Parecer dã Comissão de 
Relações ExterioreS e Defe­
sa Nacional sobre a Mensa'­
gem n~ 173, de 1990 (n~ 
549/90, na origem), de 23 
de julho do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete 
à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Paulo 
Monteiro Lima, Ministro de 
Primeira Classe. da carrei­
ra de Diplomata para exer­
cer a função de Embaixador 
do Bras i 1 junto _ao Rei no da 
Tailândia. Apreciado em 
sessão secreta. 

Parecer da Comi s_sã.o de 
Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional sobre a Mensa-
gem n~ 174, de 1990 (n.Q, 
560/90, na origem), de 1.2, 
de agosto do corrente ano, 
pe 1 a qua 1 o Sen-nor Pres i­
dente da República submete 
à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Luiz Vil­
larinho Pedroso, Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da 
Arábia saudita, para, cumu­
lativamente, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil 

junto a República do Iê­
men. Apreciado em sessão 

. secreta. 
_ _ ___ Parecer da Comissão de 

Relações Exteriores e Defe­
sa_ Na c i o na 1 sobre a Mensa­gem- nA 175, de 1990 (n.Q, 
564/90, na origem), de 3 de 
agosto do corrente ano, 
pe_l a _qua 1 o Senhor Pres i­
denté da República submete 
à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Marcel 
DeZon Costa Hasslocher, Mi­
nistro de Primeira Classe, 
da carreira de Diplomata, 
para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto 
ao G~verno da Romê­
nia. Apreciado em sessão 
secreta. 

- Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional sobre a Mensa­
gem nA 176, de 1990 (n.Q, 
591/90, na orfgem), de 9 de 
agosto do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presi­
dente d_a Repúbl 1 ca submete 
à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Lindolfo 
Leopoldo Collor, Ministro 
de Prime ira Cl ass_e_, tia car­
reira de Diplomata, p~ra 
exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto ao 
Reino da Espanha. Apreciado 
em sessão secreta. 

---~_--Parecer d8 c-omissão de 
--Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional sobre a Mensa­
gem n~ 179, Pe 1990 Cn~ 

,--s-oo/90, na origem), de 13 
de agosto do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presi­

- dente da Repúb 1 i ca submete 
à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Mário Au-

. 

gusto Santos, -Mf nls-tro de 
Segunda Classe, da carreira 
de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da 
Namibi~. Apreciado em ses­
são secreta. 

Parecer da ComiSsãO do 
Distrito federal sobre a 
Mensagem n~ 104, de 1990-DF 
(nA 77/90, na o_rigem), de 
20 de julho do corrente 
ano, pela qual o GovernadOr 
do Distrito Federal submete 
à deliberação·do senado a 
escolha do Doutor Jorge Ca­
etano, para exercer o cargo 
de Conselheiro do Tribunal 
de Contas do.D1stritó fede­
ral, na vaga decorrente do 
falec1mento do- Conselheiro 
Fernando TUQinambá Valen­
te. Apreciaçao adiada por 
falta de quorum. 

2.3.1 -Designação da or­
dem do Dia da proxima ses- -
são 

2.4 ENCERRAMENTO 

3 - PORTARIA DO DIRETOR­
GERAL 

N.Q, 16. de 1 990 

4 - DIRETORIA GERAL 

Termo aditivo ao Contra­
to nll. 1/90 

5 - MESA DIRETORA 

6 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARnDos 

7 - COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 

... 

Ata da 115ªSessão, em 22 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs_ Nelson Carneiro, Pompeu de Souza e Antônio LuizMaya 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Nabor Júnior -Gilbe-rto Mi­
randa- Odacir Soares- Olavo 
Pires Jarbas Passarinho -
Antonio Luiz Maya- Alexandre 
Costa - Edison Lobão- Chagas 
Rodrigues - Afonso Sancho 
Cid Sabóia de Carvalho - Car­
los Alberto- Lavoisier Maia -
Marcondes Gadelha - Raimundo 
Lira -Marco Maciel - Ney Ma-
ranhão Mansueto de ~avor -
João Lyra Teotonio Vilela 
Filho- Francisco Rollemberg­
Lourival Baptista - Jutahy Ma-

galhães R__uy B.âceJ.ar -José 
Ignácio Ferreira - João Calmon 

Jam11 Haddad- Nelson Car­
neiro- Alfredo Çampos -- Ira­
puam costa Júnior- Pompeu de 
Sousa- Meira Filho- Lourem­
berg Nunes Rocha - Mendes Ca­
nale - Rachid Saldanha Derzi -
Wilson Martins- Leite Chaves 
-Affonso Camargo- Sflvio A­
breu- Alberto Hoffmann- José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sçysal- A lista_ de presença 
acusa o cóffiparec1mento de 41 
Srs. Senadores. Havendo número 

regimenta1, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa projetos 
que serão lidos pelo sr. 1 2 

secretário. 

São 1idos oS seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 136, DE 1990 

Dá nova redaÇãO-ao inciso 
III do art. 484 do Código 
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de P~ocesso Penal (Decreto­
Lei ng 3.931, de 11 de de­
zent>rc de 1941 ) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ O inciso III do art. 
484 do Código de Proce·ssó Pe­
nal (Decreto-Lei n,g. :3.931.-de 
11 de dezembro de 1941) passa 
a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 484. 

..... -.--... ..,.,._ ....... -~ .... -.... 
III - se o réu aPresentar 

na sua defesa ou alegar. 
nos debates. ~ualquer fato 
ou circunstância ~ue por 
lei isente de pena ou ex­
clua o crime, ou o desclas­
sifique, o juiZ formulará 
os quesitos correspondentes 
imediatamente depois dos 
relativos ao fato prínci­
pal, inclusive os rela·tivos 
ao excesso dolosO ou culpo­
so quando reconhecida qual­
quer excludente de ilicitu­
de. u 

Art. :2:A E"sta lei entra em vi­
gor na data de sUa publicação. 

Art. s.t:._ sãO revogadas as· di s ... 
posições em contrário. 

Uustif-1cação 

A reforma da Parte Geral do 
Código Penal, introduzida pela 
Lei nSI. 7.209 de 1"1 de ·julh6 d"e 
1984, ácarretou inúmeras modi­
ficações na s·istemâtiCa adota­
da pelo ordenamento. repressor 
dos ilícitos criminais, nota­
damente com o propósito de a­
perfeiçoar e tornar mais efi­
caz o combate à delinqüência. 

O novo texto, no partic;ular 
das excludentes de fnjur1dici­
dade (legitima defesa, eStado 
de necessidade e estrito cum­
primento do dever 1e9al) não 
inovou (arts. 19 do Código 
ant. e 23 dO atual}. Acrescen­
tou-se. entretanto, parágrafo 
único à questionada norma para 
expresssamente declarar que o 
excesso culposo ou~ dOloso é 
sempre possível: 

"Art. 23: .. ·-·~,·~-·---~ ... 
Parágrafo únicO·._ b- arJen­

te, em qualquer· das hipote­
ses deste artigo"·, responde­
rá pelo excesso doloso ou 
culposo." 

Damásio E. de JesUs, cOmen­
tando o dispositivo ,-acimâ 
!~~~~qrito, leçiona: 

"Há excesso nas causas de 
exclusão da antijuridicida­
de quando o sujeito. encon­
trando-se inicialmente em 
estado de necessidade, le­
gitima defesa etc~, _ultra-

passa os limites da justi­
ficativa." 

O ~xcesso pode ser: 

a) doloso ou consciente; 

b) não intencional ou incons­
ciente. 

No excesso doloso o sujeito 
tem consciência, após ter agi­
do licitªmente, da desnecessi­
dade_ de sua conduta. Ele pres­
supõe tenha o agente, numa 
prlme.ira fase, agido acoberta­
do por uma descri mi nante·. Numa 
segunda, consciente de que, p. 
ex., a agressão injusta ou a 
situação de p~rigo Jã cessou, 
continua agindo, neste caso, 
ilicitamente. O excesso inten­
cional lev• o sujeito a res­
ponder pelo fato praticado du­
rante ele a tftu·lo de dolo 
(CP, art. 23, parádr'afo úni­
co). 

Excesso não_ inten~ional (não 
do1oso) é o derivádo de erro, 
em que o autor, em- face de 
falsa percepção da realídade 
motivada pelas circunstâncias 
da situação con~reta. ou pelos 
requisitos normativos da causa 
de ju_stifjca~o . .._nãO te!m coris­
ciéncia da desnecêsSidade da 
continuidade da conduta. Na 
primeira fa'se· e-le· age licita­
mente; na segunda, por causa 
do erro, passa a conduzir-se 
ilicitamente. 

Adotada pelo CP a teoria li­
mitada da ç:ulpabilidade, é 
necessário distinguir: 

Se o- ex-cesso não i ntenci o na 1 
deriva de erro sobre. os pres­
supostos fât i cos _d_a causa de 
justificação_, cuida-se" de erro 
de tipo (CP, art. 20, 15!.). Se 
escusável, ficam afastados do­
lo e cul_pa, apllcando-se o 

-di spostô nd 1 ~ 1 ~ parte; se 
inescusável. surge o excesso 
culposo, respondendo o sujeito 
por delíto·culposo, nos termos 
do art. 23, parágrafo único, 
parte final. c/c o art. 20: 
1.Q., 2ll parte. 

se. entretanto, o excesso não 
intencional dériva de erro so­
bre os limites normativos da 
causa de just_i f'iç_~ção:. _trata­
se de erro de· pr"oibii;:ãb (CP, 
art. 21 "). Se escusável. há ex-
clusão da culpabilidade, 
aplicando-se o art. 
21, caput 2.a parte, se 
inescusável, não há exclusão 
da culpabiliPade, respondendo 
o sUjeito por crime doloso, 
com a pena· dim1nuldà de um 
sexto a um _ terço (art. 
21. ca~ut parte final). ( in 
Comen~ários ao Código Penal 
Parte Geral - De acordo com a 
Lei nR 7. 209., de 11-7-84 - 1 J:: 
vo1., pp. 426/427- Ed. Sarai­
va 1985.) 

-A· apon-tada--inovação legisla­
tiva não deixou· de ter 
conseqüências' no plano pro-ces­
sual penal consoante se veri­
fica do acórdão prolatado pela 
6~ Câmara Criminal do Tribunal 
de Justiça do Estado de São 
Paulo na Apelação n.s!. 56.252-3: 

"A argüição de nulidade 
do julgamento decorrente ·da 
ausencia de formulação do 
quesito a respeito do ex­
cesso doloso, uma vez nega­
do o excesso culposo, como 
ocorreu, na hipótese do-s 
autos. é matéria controver­
tida na doutrina e na 
j ur i sprudênci a. 

Havia orientação ma'is an­
tiga da necessidade da vo­
tação tanto do excesso do·­
loso quanto do culposo uma 
vez negada a moderação dos 
meios necessários, como se 
vê da citação do apelo e 
referente aos ·ensinamentos 
do fe_stejado Nélson_ Hungri-
a. . 

Todavia, tal matéria· fi­
cou superada no tempo, en­
tendendo a·maioriS dos co­
mentaristas a desnecessida­
de de tal condUta, bem como 
outra não era a orientação 
jurisprudencial. 

É o que ensina Herminio 
Marques Porto em sua obra 

c.Jüri , quando afirma: 
"respostas afirmativas até 
o s~ quesito

1 
com resposta 

negativa do 7 (ou, . quando 
desdobrado, ao quesito· so­
bre a moderação- e/ou ao 
quesito sobre a necessida­
De). obri~a a votação do a~ 
quesito (do excesso culpo­
so) e. sendo negado, está 
repelida a justificativa, 
enquanto, se afirmado, está 
reconhecido o exceSso·cul­
poso (parágrafo úhi t:ô: õô 
art. 21 do CP). prosseguí_n­
do a votação somente para 
tratar da agravante (11~} e 
das atenuantes. prejudica­
dos os dema 1 s quesitos" 
( ob. c i t. , pp. 164 e 165). 

E o Excelso Pretória jâ 
teve oportvnidade de_ pro­
clamar: '*E prescindível a 
formu 1 ação. do ques i to. .a 
respeito do excesso Ço1.osQ. 
uma vez negado o excesso 
culposo .. (RTJ 89/73). 

Mas havia orientação no 
·sentido de que pocteria o 
Júri negar ~ excesso çulpo~ 
so e o excesso doloso, e, 
então, estar-se-ia diante 
de um "caso fortuito'*, 
poi-s,· eomp é·-·óbvi"o·~ s·e--o 
agente não excedeu-se cu l­
posa ou dolosamente, resta­
ria a mera- casualidade de 
sua conduta. 

No entanto, para que isso 
ocorresse, ex qJi a-se a for-
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mulação do QUesito quanto 
ao excesso doloso, a reque­
rimento da defesa. Vale di­
zer, se esta ._silenciou e 
nada requereu, não poderia 
mais reclamar quanto à au­
sência daquela formulação. 
Era o que vinha consignado 
na obra Uúri - Teoria e 
Prática: hNegado também o 
s.Q. quesrto ("excesso 
culposo"), somente se 
poderá cogita r do 11 Caso 
fortuito" mediante a formu­
lação de novo .Quesito pró­
pr1o a requerimento da 
defesa. Para que se reGP­
nheça o excesso casual, 
mister se faz um quesito 
especffico, a respeito do 
qual deve o ~úri 
pronunciar-se" (ob. c1t._, 
p. 249}. 

No entanto, nessa mesma 
obra.. já agora apre_c i a da a 
reforma introduzida no Có­
digo Penal com vigência da 
Lei n.Q. 7.209, de 11-7-84, a 
situação modifiCou~se com­
pletamente, tornando de 
formulação obrigatória a 
indagaçao aos jurados do 
quesito referente ao exces­
so doloso, uma vez negada 
pelo Júri a necessidade ou 
a moderação dos meios em­
pregados na defesa do di­
reito lesado. 

É o que-se vê enunciado 
no item 4, p. 284, da refe­
rida obra: "Os quesitos re­
lativos ao excesso doloso e 
ao excesso culposo, sugeri­
dos no item em exame. são 
de cogente formulação no 
questionário a ser apresen­
tado aos jurados pelo juiz 
presidente do Tribunal do 
Júri sempre que se argua a 
superação dos limites de 
qualquer das excludentes de 
ilicitude. Em face do 
parágrafo único do art. 23 
da parte Geral do CP o ex­
cesso punfve'l deverá agora 
ser analisado tanto sob o a 
ótica do dolo como sob ân­
gulo da culpa. Com o novo 
dispas i tive legal, o raio 
de abrangência do excesso 
ganhou, portanto, m~jor e~­
paço, colocandO uma defini­
tiva pá-de-cal na corrente 
jurisprudencial que fazia 
depender a propositura do 
auesito referente ao exces­
so culposo- único reconhe­
cido, anteriormente, em 
termos legais -de requeri­
mento das pa;tes (F. 284, 
ob. cit., 3 4 , ed., revista 
e atualizada). 

E prossegue, taxativamen­
te, o que vem enunciado 
nessa excelente obra: 11 Em 
resumo, em matéria do ex­
cesso punfvel, em se tra­
tando de questionário a ser 
adotado no Tr1bunal do Jú­
ri, é de inquestionável o-­
brigatoriedade a inclusão 

do quesito referente ao ex­
cesso doloso. Negado tal 
quesito, é imperativa a 
formulação do quesito sobre 
o excesso culposo". 11 Cui­

-dando-se de legftima. defe­
sa, por sua vez, a rejeição 
do quesi·to sobre a-~necessi­
d~de do meio empregado não 
prejudica a votação do que­
sito referente à moderação 
no uso desse me i o .. Ademais, 
negados ambos os quesitos 
ou apenas um deles, indife­
rente, deve ser proposto .o 
quesito do excesso doloso, 
cuja refeição deve acarre­
tar a propositura do quesi­
to sobre o excesso culposo"' 
(op. ca .• .P.· 28_!;}. 

Assim, merece acolhida essa 
preliminar, devendo o 
questionário ser formulado de 
acordo com o que aqui ficou 
decidido, ficando, todavia, 
por derradeiro, repelida a ou­
tra preliminar no tocante à 
forma como foi elaborado o 
quesito' referentemente sobre 
"o homicídio priv.ilegiado", 
mesmo porque a defesa, na o­
portunidade, nada reclamou. 

--- Formula do eng 1 obadame.nte 
tal quesito, não se vislum­
bra em que poderia tal cir­
cunst~ncia ter prejudicado 
a defesa. 

O Júri, assim, fica anu­
lado, por defeito de ques­
tionário guanto à ausência 
de 1ndagaçao do excesso do­
loso que, agora, sob a vi­
gência da nova lei, é de 
formulação_obrigatória. 

-v a ,.e_ · dizer. r1egaé:ta a ne­
cessidade ou moderação dos 
meios usados, deverá ser 
indagado o· excesso e se ne­
gado este, ao depois, o ex­
c;es_s_o _culposo. Com esta de­
ciSão, fica prejudicao o 
apelo do assistente de acu­
sação~ 

Por tais ,motivos: Acor­
dam, em sA. Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, por 
votação unânime, prelimi­
narmente, anular . o julga­
mento por vfcio do questio­
nário, prejudicado o apelo 
do assistente de acusação, 
repelidas as demais 
pre 1 i minares. Custas na 
forma da lei. 

o julgamento teve a par­
ticipação dos Des. D{a1ma 
Lo.frano, pres.. e Nelson 
Fonseca, com vo.tos vencedo­
res nas preliminares e n_o 
mérito .. são PaulQ, 20 de 
abril dé 1988- Alvaro Cu­
ry, re1ator. 11 

( in Revista dos Tribu­
nais, vol. 630, pág. 290). 

Assim sendo, formulamos a 
presente 1n1ciativa com o pro­
pósito de alterar a redação do 
inciso III dO artigo 484 do 
Código de Processo Penal q~ 
sorte a ficar explicito que, 
nos processos submetidos a 
jul~amento pelo Tribunal do 
Júr1, é obrigatória a formula­
ção dos quesitos relativos ao 
excesso culposo e doloso toda 
vez que o conselho de sentença 
reconhecer a ocorrência de ex­
cludente de i 1 i c i tu de. Com 
esta providência legislativa, 
estar-se-á contribuindo para 
evitar a perpetração de nuli­
dades processuais, o que sem­
pre acarreta indesejável de­
longa na prestação da tutela 
jurisdicional. 

Sala das 
de 1990. 
L.acerda. 

Sessões, 22 de agosto 
-Sénador Márcio 

(.À Comi.ssão de -Const f­
tufçao, Justiça e CicJadania · 
-decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

NO 137, DE 1990 

Autoriza a 
ferir a sede 
Elétrtcas do 
sil S.A. 
para o Estado 

União a trans­
das centrais 
Norte do Bra­
·Eletronorte. 
do Maranhão. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica á União autori­
zada a transferir a sede das 
Centrais Elétricas do Norte do 
Brasil S.A. - Eletronorte- de 
Brasflia para São Lufs ou-·Im:.. 
peratriz, no Estado do Mara-
nhão. - . 

Art .. _2-A-Esta lei entra em vi­
gor n.a data de sua publ f cação. 

Art. 3 2 .Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Justificação 

A autorização para funcionar­
como empresa de energia elé­
trica à Centrais Elétricas do 
Norte do Brasil S.A.- fletro~ 
norte - foi concedida através 
do Decreto n~ 72.548, de 1973, 
que estabeleceu a sua sede' em 
Brasília OF- embora a sua a­
tuação seja no Norte do País. 
na Amazônia Legal. 

Ora, tal disto~ção requer, 
por parte dq legts1adqr, cor­
reção urgente! 

Nos termos do art. 4~ dos es­
tatutos da Eletronorte, cabe à 
empresa. entre outras atribui­
ções, realizar estudos, proje­
tos, construção e ope·ração de 
us~nas produtoras e linhas de 
transmissão e distribuição de 
energia elétrica, participar 
de pesquisas de interesse do 
setor_ energé·t i co 1 i gadas à ge­
ração, tranSmissão e distri-
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bu1çã-o de energia· "élét._r1.c.a- e 
prestar serviços de apoio téc­
nico. Operacional e adminis­
trativo às empresas concessio­
nárias de serviço púbnco de 
energia elétrica. 

É inadtmfssfve,-, __ ao nosso 
ver, que a empr~sa ·possa exe­
cutar fielmente as-suas fun­
ções tão r.elevanteS para o 
~~~~eemd~ra~7{fa~antendo a $Ua 

- Por que não transferi -1 a 
para o EStado do Maranhão? 

- É 1 á ·na Arnazôn fã -quE# devem 
ser instaládos seus órgãos di­
rigentes, técnicos QU admínis­
trativos. Com a instalação da 
sede da E1etronorte quer seja 
em são LUís ou Imperatriz, no 
Estado do Maranhão - Cidades 
pertencentes à A~azôryfa ~gal 
-. a empresa f1cara atenta e 
presente no atendimen~Q das 
ime~sas necessidades de ele­
trificação dos municípiOS ama­
zônicos, aprovejtando .de forma 
eficaz o riqulss1mo potencial 
hidrelétrico da região. 

Foram estas as razões que nos 
inspiraram a tomar .a .iniciatf­
va em, apreço. A Eletronorte 
foi cri_ada para ·aten'der aO 
Norte do País, não se just1_fi­
cando. ,:por-tanto, giJe sua sede 
permafleÇa em Bras 1 1 i a. O Mar_?l­
nhão é o maior consumidor de 
energia do Norte do País. E 
tanto São LufS qUanto Impera­
tri:z: po·ssu~m toda a infra­
es~~utura indispensável para 
abr1gar uma empresa deste por­
te·. 

Dentre as inúmeras vantaQens 
que traria _a ___ i_nsta 1 ação da 
sede da El9tronorte nas cida­
des apontadas. des_tacam-se 
duas: a pr i me_i r a refere-se ao 
.aument_o de _empregos, tão 
necessários · -à população do 
Norte do País; a segunda diz 
respeito à redução dos gastos 
relativos aos constantes des­
locamentos de pessoal de Bra­
sília para o Norte do Pafs a 
serviço da empresa. 

P91as razões apresentadas, e 
pelo grande alcance social que 
atingtrá. _elaboramos a propo­
sição, na eSperança de contai 
com o indispensável apoio dos 
nobres Colegas, a fim de que 
nos permita consegui r a s.u~ 
aprovação. - -

Sala das SesSões,- 22 Oe .agoS­
to de 1990. - Senador Ed1son 
Lobão. 

(À Com! ss.ão de Const i t"iii­
ç.!Jo, Justiça e Cidadanfa 
decisão terminativa.) 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
NO 138, DE 1990 

Autoriza o Poder Executi­
vo a transferir a sede do 

Proá1Coo1 para São Lufs, no 
Estado do Maranhã~. 

- -~ 

o congr'esSo -Naé·i o na 1 decreta: 

Art. 1~ FiCa o Poder Executi­
vo autorizado a_ transfer 1 r a 
sede do PFOâ 1 c_ooJ_ para a c i da­
de de são Luis, no Estado_ do 
Maranhão. 

Art. 2_.D. Esta lei entra .em vi­
gor na data de sua pub 1 _l_cação. 

·Art. ,3~· Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

looiust i f i c;ação_ 

Dentre as matérias-primas u­
tilizadas para â obtenção do 
álcool, destaca-se ó babaçu. 
Não que o produto se alinhe no 
elenco dós bens que a polftica 
ehergética brasileira._ houve 
por bem _colocar cQmo_ pr:-toritá­
rios, na_ ·_ estr:_atéigia do 
Proá 1 cool, corria 8 c_ana-de-açú­
car e a mandioca~ na solução 
da _nossa problemática energé­
tica. 

Mas se a cana-de-açúcar sim­
boliza a_ solução mais viável, 
a curto prazo, o fato é que o 
vegetZJ_1 noS fornece de maneira 
Qónçierávet' tão-Somente _ o 
álcool, sem outros-SubProdutos 
com algum peso econômicq (ã 
e_xceção do vinhoto, - para ob­
tençao de fertilizantes. mas 
mesmo isto é um fato discutí­
$vel). Quah_to_ à mandioca, nem 
se sabe ao ce~to se o seu a­
proveitamento p~ra fins ener­
géticos ·poderá ser viaPi 1 izado 
economicamente. 

Q_ babaçu- terri_ sid_q p_ouc_o cogi­
ta_do dentre as so 1 uções poss í ~ 

~~~ s ~~~ª-:?-~~~~~~r n~r~·gi~~~; 
erie_rgét fcos ... -E~guant..o . temos 
tecnologia centenaria --na ex­
plor~ção da cana-de-açúcar, a 
tecnologia para o aproveita~ 
mente do bãbaçu é apenas inci­
piente, e uma matur_ação ade­
quada .poderá demandar algum 
tempo, mas, em qualquer hiPó­
tese; . não deveremos .esperar 
ql:le __ isto ocor·ra co_rpo_ QUe por 
enç:an~o. 

-No Brasil, temos algo com 15 
milhões de hectares de babaçu­
ai_s nat_fvos. vale; dizer, baba­
çuá1s que_não exigiram (e nem 
exigirão) investimentos em 
desmatamento, irrigaÇão, a.du­
bação. plantio, etc., e esse 
po_tencial se espalha pelo _Ma­
rannão, Mato Grosso, Goiás. 
Piauí e Minas Gerais. mas ape­
nas_ o Estado~dQ Maranhão con­
centra S-D-%, __ .ou 12 mi_lh6es- de 
hectares,-déSseS babaçuais. 

Enquanto a Can-a--de-açúcar' e 
possivelmente a mandioca, nos 
fornecem o álcool, e apenas o 
álcool, o aproveitamento inte­
grado do babaçu poderá nos 

da~. além deste, o coqué meta­
l_úr_gico e ·o--Qás combustível, 
s.em f a 1 armas em outros subpro­
dutos de elevada densidaQe 
econômica. 

Somente os babaÇuais do ~sta­
do d_o Maranhão, se aprovei ta­
dos integralmen~e. poderão nos 
fornecer_, anua 1 mente: a) um 
bilhão de -litros .de eta­
nol: b) dois bilhões de metros 
cúbicos de gás combustí­
vel; c) dois mil h5es de _ to-ne­
ladas .. de coque. Isso, ?1ém de 
óutros _subprodutóS, comO o e­
picarpo, para uti Tizaç_ão como 
combustível primário, o_ óle_o 
da· amêndoa, comestível ou com 
possível aplicação em motores 
diesel._ e o alcatrão. Trata-se 
irrecorrivelmente de um poten­
c la r - que não po_cte ser 
negligenciado. 

_ Acresça-se a eSsa c i rcúnstân­
c.i.a o_fato de poss-uir o.Estado 
QQ_ Maranhão terras agricu1tá-· 
v·efs da melhor qual idad~, ___ :tal-
v~z· sem_comparãção às dos de­
mais Estados _"brasileiros, 
prestando-se. portanto, para o 
aumento de produtividade de 
culturas de .cana-de-açúcar e 
da mandioca,a serem 
implantadas. Finalmente, é de 
absoluta justiÇa que se aquí­
nhoe aquela Unidade da Federa­
ção cóm a sede Oo Proálcool, a 
qua 1 . induz i r á mecanismos mu l­
tipl icad_ores .de investimentos 
e de renda para _uma gente cujo 
nível de vida é dos mais bài­
xqs _de toda a popu 1 ação 
bcasileira. 

·oentr~ deste espfrito, apre­
sentamos à Câffiara o projeto de 
lei em anexo, certos de __ que a 
substantivação_ da iniciativa 
em- lei de muito contribuirá 
para o futuro.enerQétlco e a 
cor_reção de desequ1 1 ibrios re­
glonais.tão marcantes em nosso 
Paí_s. ,_ 

· sa 1 a das seSsõe_~-. 22 c:le agos­
to -de 1990. ....;.; =senador Ed1son 
Lobão. 

(À ComiSsão de Constitui­
ção._ Justiça e Cfdadanf,a 
de C i São tef'mi na~ fi( a.) 

PRO~ETO OE LEI DO SENADO 
NO 139, OE 1990 

-Altera a L.ei·nt! 6.576, de 
30 de setembro de 1978, que 
11dispõe sobre a proibição 
do abate' ·de açaizeiro em 
todo o território nacional 
-e_ dá outras J:)rovidénciaS 11 • 

o Congresso --Naê-1 o na(' deG.r-:~t~: 

Art. 1~ A emenda e os arts. 
1~ e 2~ da Lei n~ 6.576, de 30 
de setembro de 1978, passam a 
vigorar com _a seguinte reda­
ção: 

."Dispõe sobre a proibição 
do_ aba te das pa-1 me i r as de 
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açaf e de babaçu em todo o 
território nacional e dá 
outras providências. 

Art. 1R. Eica próibiOO o 
abate das palmeiras de açaí 
(açaizeiro) e de babaçu em 
todo o ter ri tório na.c;:i_onal, 
exceto __ quando autorizado 
pelo Instituto Nacional de 
Desenvolvimento Florestal 
IBDF. 

Art. 2,a._ É obrigatório o­
plantio de palmeiras de 
a_çaf ou _de babaçu, confor:-_me 
for estabelecido pelo l __ ns­
tituto Brasileiro de Desen­
volvimento Florestal 
I BDF, nos projetos de' re­
florestamento .a serem im­
plantados e._m reQiões onde 
essas palmeiras sao na~ivas 
e seus frutos utili~ados 
como a 1 i mente, " , 

Art. 2~ Esta lei entra e~ vi­
gor na data de sua públiq8ção. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em cOntrário. 

.Justificação 

Objetiva a _proposta de nossa 
autoria ampliar os efeitos da 
Lei n.2. 6. 576/78, para que_ tam­
bém o babaçu seja. ·preServado 
da devastação. 

A preServação dessa palmeira 
contribuirá para o equilfôrio 
ecológico, bem como para su­
prir a deficiência do petró.Te­
o, por constituir-se em fonte 
alternativa desse produtp. 

Nativa no Brasil, e encor:ltr'ã­
da do Amazonas até São Paulo, 
com maior concentração nos Es­
tados dQ Maranhão, Piauí e 
Goiás, ela é Uma grande pro­
messa pa~a as Regiões Norte e 
Nordeste do_ Pafs. 

As três camadas do coco são 
aproveitadas (epicarpo, mesa­
carpa e endocarpo). 

Por ser fibroso, o eeicarpo é 
utilizado na fabricaçao de es­
covas e combust fvei s par.a a · 
geração de vapor para a produ-
ção de álcool. . 

Do mesocarpo extrai-se o eta­
no 1 , - amido e produtos pré­
gelatini~ados especiais, uti­
lizados em lama de perfuração 
de poços de petróleo e em are­
ais de fundição. 

O endocarpo produz álcool~me­
tilico, ãcido acético, alca­
trão e coque. ~qualidade des­
te é comparável aos melhores 
coques importados. 

o óleo e as amêndoas têm mú·l.: 
tiplas utilizações. 

As folhas das palmeiras 
prestam-se à cobertura de ha-

Citações rurais, bem como. ao 
trançado de cestas, chapéus, 
abanes, redes, esteiras e na 
fabricaçãO de celulOse. 

Dada a ·importância dessa pal­
meira __ para a economia nacional 
é qUe submetemos aos i_l ustres 
pares a presente proposta, à 
qual, esperamos. não negarão 
seu apoio. 

Sala-das· Sessões, 22 de agos-
to de 1990. Senador Ed1scn 
Lobão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

_LEI ~· 6.576. DE 30 DE 

SETEMBRO DE 197B 

_Dispõe sob~e a proibição 
do abate de açaizeiro em 
todo o ~errttório nacional 
e dá outras P~oVidências. 

o .President"e da_ Repúbl fca. 

Faço _saber que o Congresso 
Nacional decreta'e-eu sanciono 
a seguinte lei! 

Ar.t. 1.Q. É veçlado- o abate da 
palmeira .dQ açai (açaizeiro) 
em todo o terr1tQrio nacional, 
e~çeto qUahdo autoriZado pelo 
ll"!st i tu to Bras i 1 ej ro ·-de Oesen-:­
volvime_nto __ Flo':'estal -:- IBDF. 

Art. __ -2.2._ Nos- profet:Os de re­
florestamento que devam ser 
implantados em regiões onde_a 
referida palmeira e nativa, e 
onde o seu fruto é utilizado 
como a1fmento será pbrogatório 
o pl~ntio de uma percentagem 
de açáizefros, a·· s·er nxado, 
em cada caso,_ pélo IBOF. 

Art. a.2. O descumprimento ao 
dispo·sto nesta lei sujeita o 
infrator ao pagamento Oe um 
salárió míriimo regional _por 
palmeira abatida, sem prejuizo 
da aQreensão do produto da in~ 
fração e de outraS sanções 
previstas em lei. 

Parágrafo ú_nicõ. _Ao ISbF-"'com­
pete apl i_car a multa ae- ,que 
trªta ··este artigo; assim como 
apreender as palmeiras abati­
das. 

Art. 4.Q. Esta 1ei entrará em 
vigor na data de sua publfca­
çãC?· 

Art. -·s:o- Revogam-Se as q; spo:. 
sições em' contrªt"'io. 

Brasília 30 de setembro de 
1978; 157A da IndependênCia e 
90° ___ ga -República. - ERNESTO 
GEISEL- Alysson Paulinelli. 

(À Comi s·sáo" de Assuntos 
SOcfafs- decisão termina­
tiva.)' 

.PRO.JETO DE LEI DO SENADO 

NO 140, _DE 1990 

concede isenção do Impos­
to sobre Produtos Indus­
trializados e do I~osto 
sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias, 
aos prodUtos e mercadori.as 
que especifica, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

As ferramentas mahua i s, 9s 
artigos de cutelaria; as ma­
quinas, aparelhos e instrumen­
-tos mecânicos, assim comó suas_ 
partes· e peças separadas, os 
qua i _s tenham aR 1. i caç~o ___ ~sua 1_, 
exclusiva ou predom1nante, nas 
atividades profissionais ·de 
peque_no por< te, dos traba 1 hado­
res autônomos ou avulsos, dos 
1 avradores· e agri cu 1 teres, f i­
cam i sentes do Impos_to sobre 
Produtos Industrializados e do 
Imposto--sobre Operações Rela­
tivas à_ Circulação de 
Mercador i aS. · - ·· 

§ 1.Q. A isenção prevista neste 
artigo aplica-se. também, aos· 
caminhões, quando adquiridos 
por motor_1 stas autônomos _ que 
traba rnem com o transporte ·de 
mercador i as_, 

.§ 2~ Na ~ipótese do parãgrãfo 
anterior, cada motorista autô­
nomo poderá adquirir somente 
uma ~nidade isenta, de três 
anos, e· a al ienaçãó dos cami-_. 
nhões beneficiados pela isen­
ção só poderá realizar-se-aPóS 
o decurso de três anos conta­
dos de sua aquisição, .. sa) vo 
prévio pagamento dos impostos 
que deixaram de ser reGolhidos 
em virtude- da isenção, acres;;.._­
cidos da correção monet~ria e 
juros cabíveis. . 

§ a·;g, o d1 spostO no-~ParagrâfO 
anterior não se aplica aos ca­
sos excepcionais, em que ocor­
ra destruição Completa do 
veículo. -

§ 4~ A_ aqulSição ou a alie~a­
ção dos cam_i. nhoes de que t rç,. ta 
este arti;;jo;-·-- sem atendimento 
aos requisitos legais, fica 
sujeita à cobrança dos tribu­
tos que deixarem de ser . reto;;.. 
lhidos em virtude do benefi'cH> 
legal~ acreSêlOos~da co~reção 
monetaria, juros de mora e da 
m1,1l ta ap 1 i _cá v e 1 a caSos de so­
negação, -fraude ou cCm)Uio. 
conrorme õ caso. sem prejuízo 
da responsabilidade criminal 
dos infratores. -

Art. 2~ O Poder Execu~iVo 
disc~iminará, na Tabela dã In­
cidência do Imposto sob_re Pr.o­
dutos Industrializados, quais 
os produtos abrangidos pela 
isenção~de _gue trata o ~rti'go 
precedente~ relativa à esse 
imposto. · 
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Art. 3A os Estados e o Dis­
t~ito Federal diScriminarão 
quais as mercadorias abrangi­
das pela isenção do Imposto 
sobre Operações relativas à 
c;rculação de Mercadorias. 

~Art. 4.11: Esta lei complementar 
entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art~ 5A Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

.Jus t if i cação 

o crescimento econõmfCo da 
Nação, que a elevou à catego­
ria de oitava economia· do mun­
do, não mudou ainda, infeliz­
mente, os contrastes que ca­
racterizam as mais variadas 
facetas de nossa realidade. 

Não somos, apenas, um Pafs 
que contém impressionante con­
centração populacioQal ou de 
renda, na faixa. lítorânea da 
região Sudeste, a.o 1 a do de 
áreas vastíssimas, quase desa-­
bitadas na região Norte. 

Possufmos, também, empresas 
do porte de Itaipu, da 
Petrobrás, do Banco do Brasil 
ou de uma Volkswagen do Brasil 
que empregam cada uma, dezenas 
e até centenas de mflhares de 
empregados, ao mesmo tempo que 
uma parcela expressiva da po­
pulação jamais conheceu _uma 
relação de emprego. 

No mercado externo, esforços 
crescentes são coroados de ê­
xito. no sentido de Obtermos 
superávits de exportações so­
bre as importações. a fim de 
podermos, d~ imediato, impedir 
o aumento do endividamento ex­
terno e, a longo prazo, redu­
zir o _colossal montante da 
dfvida. 

Todos os esforços, porém, se­
rão inúteis, se não formos ca­
pazes de integrar progressiva­
mente aqueles Contingentes pu­
pulacionais.que se mantém, até 
hoje, à m_argem do nosso pro­
gresso, sem emprego, sem as­
sistência médica e social, sem 
instrução, sem higiene, sem 
saúde. 

A integração _que pr~coniza­
mos, contudo, nao depende ape­
nas, de grandes empreendimen­
tos que venham a se localizar 
nas áreas menos desenvolvidas, 
como é'o caso de Carajás. De­
pende, também- e mais ainda­
da gradual participação nb 
sistema econômico daqueles 
que, hoje, vivem, ou sobrevi­
vem, isolados, numa economia 
de subsistência. 

A gradual entrada dos citados 
contigentes populacionais no 
sistema econômico, só poderá 
relaizar-se por etapas. A pri­
meira, a mais primária- e que 
falta até hoje- é a que asse-

gura, à 
fi cada. 
qui rir 
capazes 

mão-de-obra não quali­
a possibilidade de ad­
as ferramentas básicas 
de qualificá-la. 

Por outro lado, a crise ger~­
da pelo período de recessao 
dos anos precedentes deixou 
expressivo contigente de de­
sempregados, sobretudo nos 
grandes centros, podendo, que­
rendo e precisando Rroduzir, 
sem que se lhes oferecessem 
condições propícias. 

Uma das formas de rec~ndução 
dos referidos desempregados à 
atividade produtiva consiste 
em oferecer-lhes condições de 

~~~;~~~e~a ~;~~~~~;ç~~tô_~~-~g~: 
tár1a dos necessár1os instru­
mentos de trabalho. 

o incremento da produtividade 
que o incentivo proposto, sem 
dúvida, traria, em todos os 
quadrantes do Pafs, -teria, 
como vantagem secundária, a 
melhoria d_as condições de vida 
das classes menos pr1vi1eg1-a-
das. · 

A isenção proposta -atende, 
portanto, a relevante interes-­
se SóC1a1 e econômico nacio­
nal, em cons9nãncia com os re­
quisitos estabelecidos no art. 
19, §' 24 , da Lei Maior. 

- -- . 
Tratandó.:..se.-'~· assim, Oe pro­

posta capaZ de amainar muitos 
dos problemas que constituem, 
hoje, algumas das maiores pre­
ocupações da Naçã-o e, espe­
ci a, 1 mente, dos Repre·sentantes 
que i nte~ram _o Congresso Na­
cional, contamos com a fmpres­
cf ndível aco·l h ida de todos. 

Sa 1 a das Sessõ_es, 22 de_ ag-os-­
to de 1990.-- -- Senador Ed1son 
Lobão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LE-I N-,g_ 5 .172, DE 25 DE 
OUTUBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Código 
Tributário Nacional e ins­
titui normas serais de di­
reito tributárlo aplicáveis 
à União, Estados e Municí­
pios. 

LIVRO SEGUNDO 

Normas Gerais de Direito 
Tributário 

'TÍTULO li 

Ob~igação T~ibutã~ia 

...... -.- .. · ~· .... -'"• .. ·-"--- .. -' ·.: ..... -· 

........ ~ 6-~-----,.-'--- •• -, .. ···-·-r..-.·.-. -. ... 
-=~~- CAPITULO- V 

Exclusão do C~édito T~lbutã~io 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

Art. 175. Ex-c1uem o crédito 
tributário: 

I -a isenção; 

II - a anistia. 

Parágrafo único. A exclusão 
do crédito tr--ibutário não dis­
pensa o cumprimento das obri­
gações acessórias dependentes 
da obrigação principal cujo 
crédito seJa excluido ou dela 
conseqüente.· 

SEÇÃO li 

Isenção 

Art. 176. A isenção, ainda 
qu~n~o prevista em contrato, é 
sempre decorrente de lei que 
especi f'i que as co _ _ndi ções e re­
quisitos exigidos para a sua 
concessão, os· tributos a que 
se aplica e, sendo o caso, o 
prazo de sua duração. 

Parágrafo único·. A isenção 
pode ser restri_ ta a determina­
da regfão ao término da enti­
dàde tribu"rá-nte, em função de 
CQndiç5es a ela peculiares. 

Art. 177. s81vó disposição de 
lei em contrár-io, a ·isenção· 
não é extens-l v a-. 

I - às taxas e às contribui­
çõe-s de melhof-ia; 

II -aos tribUtos instituídos 
posteriormente a sua 
concessão. 

Art .. 178. A isenção, salvo se 
concedida por prazo ce~to ou 
em função de determinadas con­
dições, pode s_er_ revogada ou 
modificada por lei a qualquer 
tempo observado o disposto no 
inciso III--do art-. 104. 

Art, 179. __ A i n_senção c;uando 
não concedida em carater geral 
e efetivada em cada caso, por 
despacho da autoridade admi­
nistrativa, em- requerimento 
com o qual interessado faça 
prova do preehchtment6 das 
condições e do cumprimento dos 
requisitos previstos em lei ou 
co-ntrato para sua concessão. 

(À Comfssão de Assuntos 
Económfcos - c!ecisão termi­
nativã.) 

PRO.JETO DE LEI DO SENADO 
NO 141, DE 1990 

Autoriza a criação da 
Companhia de Desenvolvimen­
to do Vale do Parnaiba. 

o Congress.o Na c 1 ona 1 decreta: 

Art. 1~ Fica o Poder Executi­
vo autorizado a constituir, na 



4492 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Óuinta-feira 23 

forma desta lei, uma empresa 
pública que se denominará Com­
panhia de Desenvolvimento do 
Vale do Parnaíba e usará a a­
breviatura Codevap, nos termos 
dos arts. 4~ inciso íl, alínea 
b, e 5.Q- inciso II, do De-

creto-Lei nA 200 de 25 de fe­
vereiro de 1967. 

Art. 2.Q A Codevap terá se_de e 
foro em São Luís, no EstadQ do 
Maranhão, e atuação no va 1 ~ d_o 
Rio Parnaiba, e poderá estabe­
lecer escritórios ou dependên­
cias em todo o -- ter r i tór 1 o 
naci ona 1 • 

Art. 3.Q A Codevap será regida 
por esta lei, pelos estatutos 
a serem aprovados por decreto 
no prazo de noventa dias de 
sua publicação, e pelas normas 
de direito aplicáveis. 

Art. 4.Q A Codevap tem por fi­
nalidade c aproveitamento, 
para fins agrícolas, agropecu­
ários e agroindustriais. dos 
recursos de água e solo do 
v'ale do Parnaíba, diretamente 
ou por intermédio de entidades 
públicas e privadas, promoven~ 
do o desenvolvimento integrado 
de áreas_ pr-ior-_ttárias e a im­
plantação de distritos agroin­
dustriais e agropecuários, po­
dendo para esse efeito. coor­
denar ou executar, diretamente 
ou mediante contratação, obras 
de infra-estrutura, particu­
larmente de captação_de águas 
para fins de irrigação, de 
construção de canais primários 
ou secundários, e também obras 
de saneamento básico, eletri­
ficação e transportes, confor­
me Plano Diretor, em- articula­
ção com os órgãos federias 
competentes. 

Art. 5~ O capital da Codevap 
será integralizado: 

I -parte, pela incorporação 
de bens móveis_ e imóveis que 
lhe forem transferidos de con­
formidade com o art. 7~ desta 
lei; 

II o restante, pela subs-
crição pelo Tesouro Nacional. 

§ 1 ~- o cap i ta 1 da_ Code_vap 
poderá ser aumentado por ato 
do Poder Execu_tivo, mediante a 
incorporação de reservas, pela 
reinversão de lucros e reava­
liação do ativo ou por acrés­
cimo de capit?l da União. 

§ 2A Poderão_ partj c f par- dos 
aumentos de cap1tal pessoas 
jurfdicas de direito público 
interno, i nc 1 us i v e ent 1 dades 
da Administração Federal Indi­
reta, observado o disposto no 
art. 5.Q do Decreto-La i n~ 900, 
de 29 de setembro de 1969. 

Art. 6~ Constituem recursos 
da CodeYap: 

1 -as rece1tas operacionais: 

I! 
ais: 

III o produto de operaçõ~s 
de crédito: 

TV .... as doações 

V ~os de outras origens 

Art-. 7Ao S'erã"o ···tràrisfef'<ida-S 
para a Codevap a seu critério, 
os bens móveis e \móveis que, 
localizados no vale do Parnaí­
ba, pertencem à Superintendên­
Cia dO Desenvolvimento-dó Nor­
deste - SUDENE, e ao Departa­
mento Nacional de Obras· Contra 
as Secas - DNOCS. 

Art. e A Esta 1 e i entra em vi-­
gor n,a _ d?J._~a __ de. s_~a pub 1 i c~çã9. 

Art. 9~ Revogam-se as dispo­
s-i.ções em contrário. 

uustificação 

As bac1 as f-1 uvi a i s sempre têm 
sido tomadas como referencia.l 
p_?lra _a aplicação de projetos 
integ_rados na luta pelo _desen­
voLvimento. _ _ 

A criação da Superintendência 
do Va1 e do Tenesee, nos E_sta­
dos Unidos da América, elabo­
rada no governo do Presidente 
Franklin Delano Roosevelt, 
permitiu a construção de bar­
ragens e a utilização das 
á~uas daquele rio para navega­
çao e produção de energia elé­
trica, imprimindo surto um 
triste desenvo1v1mento com a 
recuperação de uma área de 
mais 240.000 Km2. 

O projeto de re_organi zação do 
espaço Leste e suaeste fran­
cês, que vai desde Lorena até 
Côte-d 1 Azur, pela utilíZa~o 
do eixo Reno-Mosela-sao­
ne-Rodano, é outro exemplo in­
ternacional bem sucedido na 
formaçãQ de pólos de desenvol­
vimento. 

No Brasil podemos citar os 
exemplos da. Super1ntendênc1a 
d_o Plano de Valor-ização Econô-­
mica da Amazônia - SPVEA, com 
atu_ar;ão sobre as- bacias do A­
mazonas, no Oiapoque, do Ara­
guari, do Gurupi e do Tur1acu; 
e a Super i_ntend_ênci a do V a 1 e 
do São Francisco, cuja área de 
a tua_ção se estende por terras 
de Minas Gerais, Bãhia, Per­
nambuco. Alagoas e Sergipe. A 
primeira deu origem à Superin­
tendência do Desenvolvimento 
da Amazônia. A segunda, à com­
panhia de Desenvolvimento do 
Vale do São_ Francisco. 

Dadas as semelhanças geoeco­
nômicas dos vales do são Fran­
cisco _e. do Parnaíba, será in­
teressante o- estabelecimento 
de um paralelo entre os doi.s 
rios, sob o ponto de vista da 

atenção do Governo féderal 
diante dos respectivos proble­
mas: em 1945 foi criada a Com­
panhia Hidrelétrica do São 
Francisco, e vinte anos depois 
autorizada a construção da 
barragem e da usina de Boa 
Esperança: em 1948 foi -cri a da 
a Comissão do Vale do São 
Francisco, transformada em su~ 
per-intendência em 1967 e pos~ 
teriormente, em _1974, na atual 
Codevap. 

O rio Parnaíba,- por sua vez, 
com bacia hidrográfica estima­
da em 342.000 Km2, podendo ser 
navegável em cerca de 1.200Km, 
co.nSt i tu indo-se no segundo. 
maior rio do Nordeste, não 
teve ainOa ampliada a sua uti­
lidade prática. e sua impor­
tância ao desenvolvimento eco­
nômico e -social tem sido 
déscurada·.-- As i ni C-i a t-i va·s mais 
importantes do ponto de ví.sta 
do desenvolvimento regional 
beneficiaram sempre os Estados 
do Maranhão e do Piauí a pla­
nos _i_nfer i ores nÉas esca 1 as de 
prioridades. necessário, 
portanto-, uma decisão de cará­
ter polftico que possibilite a 
soma de e_sforços e meios para 
o atingimento do objetivo mai­
or, que seria inverter a ten­
dência à concentração regional 
de renda verificada em nosso· 
país e resguardar uma dívida 
que só tem produzido resulta­
dos profundamente lamentáveis. 
considerando-se especialmen\:e 
que no bolsão de miséria em 
que o Nordeste se transformou 
a àrea do vale do Parnaíba al­
cançou níveis de probF~za in­
compatíveis com a spbrevivên­
cia humana, mesmo cqnsiderados 
os padrões nordestinos, 

A decisão política está _con­
substanc1açla neste proj_e_t_o de 
1 e i que ora apresento à a~:;>re­
ciação dos ilustres pares. 

Sala das Sessões. 22 de agos­
to de 199_0. - Senador Edison 
Lobão. 

LFGIS,AÇÃO,PERTINENTE 
A MATERIA 

OECBETO:;;..LEI_ N~_ 200, 

DE 25 DE FEVEREIRO DE .1967 

o t sp6e - sobre a organ i za­
ção.da Administração Fede­
ral, estabelece diretrizes 
para a Reforma Administra­
tiva e dá outras 
providências. 

.-' .. -. -.. ~ ........... ' ..... ·-~-~ ·- •- ~ 

TÍTULO I 

Da Administração Federal 

Art. 4~ A Administração Fede­
ral compreende; 
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I A Administração Direta, 
que se .constitui dos serviços 
integrados na estrutura admi­
nistrativa da Presidência da 
República e dos Ministérios. 

lf ~A Administração Indire­
ta. que compreende as seguin­
tes categorias de entidades, 
dotadas de per sana 1 idade j ur_í­
dica própria: 

a) Autarquias:·· 

b) Empresas Públicas; 

c) Sociedade de Economia Mis­
ta. 

§ 1,g_ As entidades- compreendi­
das na Administração Indireta 
cons1deram-se vlhculadas ao 
Ministério em cuja área de 
competência estiver enquadrada 
sua principal atividade. 

§ 2.Q Equipararam-se às Empre­
sas Fúblicas. para os efeitos 
desta lei, as Fundações insti­
tuídas em virtude de lei fede­
ral e ·de cujos recürsos parti­
cipe a Uniao, quaisquer que 
sejam suas __ f i na 1 i dadas. 

Art. 5~ Para .os f i ns desta 
lei, considera-se: 

I - Autarquia - o serviço au­
tônomo, criado por lei. com 
personalidade jurídica, patri­
mónio e receita próprios, para 
seu me 1 hor func i ooame_nto. ges­
tão administrativa e financei­
ra descentralizada. 

II -Empresa Pública- a en­
tidade dotada de personalidade 
jurídica de direito_ privado. 
com patrimônio próprio e capi­
tal exclusivo da União ou de 
suas entidades de Administra­
ção Indireta, criada por lei 
para desempenhar atividade de 
natureza empresarial que o Go­
verno sej'a levado a exercer, 
por mot vos de conveniências 
ou contingência administ·rati­
va, podendo ta 1 entidade 
revestir-se de qualquer das 
formas admitidas em direito. 

•••• ~. ~ ••• .-......... --•• ~----~. ;,, ••• o_~-•• 

DECRETO-LEI N& 900, 
DE 29 DE SETEMBRO DE 1969 

Altera disposições do 
Decreto-Lei ng 200, de 25 
de feverei~ de 1967, e dá 
outras providências. 

Art. 5~ Desde que a maioria 
do capital votante permaneça 
de pr.opriedade da União, será 
admitida, no capital da Empre­
sa Pública (ar.t. 5.2. inciSo II, 
do Decreto-lei n~ 200, de 25 
de fevereiro de 1967), a par­
ticipação de. outras pessoas 
jurfdicas de direito público 
lnterno, bem como de entidades 

d~ Administração Indireta da 
União, dos Es~ado~. Distrito 
Federal .e ~unicfpios. 

············~--~-.;-·~·-"········ 

(À Comissão de Con_st f tu f­
ção e Justiça e ·cidadanf a 
desisão terminativa.) 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
NO 142, DE 1990 

Autoriza a Petróleo Bra­
sileiro S.A.- Petrobrás, a 
constituir uma refinaria de 
petróleo nc Estado de 
Maranhão. 

O Congress~ Na c i o na 1 decreta:. 

Art. 1&. Fica a Petróleo Bra­
sileiro S.A. --Petrobrás, au­
torizada a construir uma refi­
naria de petróieo no Estado do 
Maranhão. 

Art~ 2~. Esta lei entra em 
vigor na data da sua 
pub 1 i cação. 

Art. ág_. --Revogam.:.se as dispo­
sições em contrár1o. 

.Justificação 

o Nordeste brasilero é um 
grande produtor de petró1eo, 
mas. não obstante, conta com 
apenas uma refinaria para pro­
cessar o produto. --Este contex­
to, particularmente nos dias 
diffceis em que-~vive o Pafs, 
onera de muito o custo de fa­
bricação de seus derivados: o 
petróleo é produzido no Nor­
deste, transportado para a re­
gião Sudeste e depois novamen­
te transportado, agora na for­
ma de derivados, para a região 
de origem. A boa administração 
e a logística recomendam que 
se refine ali mesmo, no Nor­
deste, o petr6lêo ~xtrafdo. 

o Estado Qo Maranhão. por sua 
vez. além de produtor de pe­
tróleo, talvez conte com o 
mais bem aparelhado_ porto ma­
rítimo do Pafs, além da ferro­
via do Carajás e da rodovia 
Be1ém-Brasf11a, fac i 1 itando o 
escoamento de derivados. Mas 
ainda, dispõe-se, no Maranhão, 
de energia farta e barata, o­
r i unda de Tu_curu 1. 

Por isto que o Estado do Ma­
ranhão conta com· a infra­
estrutura ideal para a insta­
lação de uma refinaria. Para 
viabilizar esta medida, esta­
mos propondo à consideração de 
nossos i lv_stres pares no Con­
gresso Nacional o presente 
projeto de lei autorizativo, 
contando com sua rápida trans­
mutação em 1 e i. 

-Sa 1 a das Se;iisões~ 22 de ases­
to de 1990. - Senador Edtson 
Lobão. 

(À com f ssão cJe Const"f tu f~ 
_ção e Justiça e Cidadania­
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Os projetos lidos se­
rão publicados e remetidos às 
comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Há oradores inscri­
tos. 

Com a pa·l avra o nobre senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia o seguinte 

d f scurso ,_) Sr ·- Presidente, 
Srs. Senadores, o Diário Ofi­
cial de 10 de agosto corrente 
publica uma norma jurfdica da 
mafor importância para a me­
lhoria do estado_de saúde pú­
blica da população. 

Trata-se de mais uma conquis­
ta de uma campanha tfmida, até 
certo ponto, na época pouco 
acr_ed i ta da em seus resu 1 tados 
futuros, quando foi lançada, 
há alguns anos, por um grupo 
de pessoas sensibilizadas com 
os estra~os que um vicio, ar­
raigado na cultura e nos hábi­
tos de nossa sociedade, provo­
cava na saúde das pessoas, 
produzindo conseqüências fu­
nestas no estado geral de saú­
de da população. 

Volto a falar sobre o fumo e 
seus derivados. 

Alguns dados publicados re­
centemente na impr~nsa dão 
conta de que em todo o mundo 
morrem, anualmente, 2,5 mil­
hões de fumantes, dos quais 
cerca de 100 mil no Brasil, 
onde, no corrente ano, já se 
faturaràm 40 bilhões de cru­
zeiros com o IPI, cifra dupla­
mente superior ao IPI decor­
rente das indústrias automobi­
lística e de bebidas, é o que 
nos diz um suplemento 
do Correio Braziliense do úl­
timo domingo. 

Consta de informações, antes 
divulgadas em vários artigos 
publicados na imprensa e em 
revistas especializadas, que 
os impostos arreca_dados com a 
indústria do fumo não cobrem o 
acréscimo das despesas de saú­
de e de previdência decorren­
tes do vicio.- Isto quer dizer 
que o Governo gasta mais com a 
população atingida pelo taba­
gismo do que arrecada com os 
fumantes .que incentivam um 
mercado em nosso Pafs, que s6 
·em 1989 já produziu cerca de 
450 toneladas de fumo em fo­
lhas, acarretando um cOnsumo 
de 162,7 bilhões de cigarros. 
Ana11sadaS no plano global, 
estas cifras vêm merecendo a 
preocupação das autoridades e 
das pessoas de bom senso. 
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E foi com muita satisfação 
que tomei conhecimento da Por­
taria nR.. 1.050, de 8 de agosto 
corrente, âo Sr. Ministro da 
Saúde, Or. A 1 ceni Guerra?_ 1 i­
mitando a propaQação do vicio 
em locais públ1cos e, princi­
palmente, "em aeronaves nacio­
na 1 s. de transporte púb 1 i co, 
em etapas de vôos de duração 
igual ou inferior a 2 (duas) 
horas". 

Em seus cons i der andes, · j usfi­
ficando a referida Portaria, 
~assalta o Sr. Ministro: 

"as manifestações p('íoo­
blicas d~s autoridades da 
Saúde sao essenciais para 
conscientizar a população a 
respeito dos malefícios de­
correntes do consumo de 
produtos do fumo 1

'; 

-"a publicidade, sem ne­
nhuma ·advertência, em favor 
do fumo, prejudica os_ eS­
forços para alertar a popu­
laçao sobre os. riscos do 
tabagismo à saúde e induz, 
de forma imoderada, o 
consumo"; 

"a Constituição, no§ 
4~ do art. 220, estabelece 
que haverá restrições le­
gais à propaganda comercial 
de tabaco e determina. no 
inciso li do § 3~ do mesmo 
art-igo, que a lei federal 
garantirá à pessoa e à fa­
mflia a possibilidade de se 
defenderem da propaganda de 
produtos que possam ser no­
civos à saúde e ao meio 
ambiente"; 

"o Ato das Disposições 
Constitucionais Transitó­
rias, no art. 65, estabele­
ce prazo para que o Poder 
Legislativo regulamente ·o 
mencionado§ 4~ do art. 220 
do texto const i tuc1 ona 1 "; 

-
11 os projetos em estudo 

na câmara dos Deputados e 
no senado Federal já incor­
poraram, quase de forma 
consensual, várias posições 
assumidas. há ahos, pelo 
Código Brasileiro de Auto­
regulamentação Publicitá­
ria, promulgado em 1978 
pelo III Congresso Brasi­
leiro de Propaganda, cujo 
Anexo J trata das restri­
ções publicitárias aos pro­
dutos de fumo 11

; 

11 em,sintonia com o Po­
der Legislativo, dentro dos 
estritos termos de sua com­
petência legal e refletin­
do, inclusive, os anseios 
da opinião pública. pode e 
deve o Ministério da Saúde 
aprofundar e atualizar as 
normas previstas na Porta­
ria n~ 490/88, na certeza 
de que a futura legislação 
fortalecerá a'inda mais a 

posição hoje adotada pe-1 o 
Executivo"; 

Entre as principais providên­
cias·desta Portaria, cons-tam 
as seguintes: 

11 Art. 1,g. As empresas.pro­
dutoras de c1garros. c1gar­
rilhas, charutos, fumo para 
cachimbo, fumo para confec­
ção manual de cigarros e 
fumo para mascar, ficam o­
brigadas a inserir, nas em­
balagens e na publicidade, 
como discriminado no corpo 
desta_ PortarJa, a advertên­
cia: 11 0 Ministério da Saúde 
Adverte: Fumar é Prejudi­
cial à Sadde'' ... u 

-"Art. 2,g. Recomendã--se aos 
Estados, Distrito Federal e 
Municipios que adotem ou 
promovam medidas restriti­
vas ao ato de fumar ou de 
portar acesos cigarros, 
charutos, cigarrilhas e ca­
chimbos em recintos públi­
cos fechados, tais como 
veículos de transpOrte co­
letivo, eleVadores, auditó­
rios, cinemas e teatros, 
bibliotecas e instituições 
de ensino de todos os 
grausy e· refeitórios de es­
tabelecimentos industriais 
e comerciàis, de escassa 
ventilação." 

Proíbe, como antes já re-feri­
do, a prática de fumo em aero­
naves nacionais, em vôos de 
duração igual ou inferior a 
duas horas. 

"Art. 4,g. Fica proibida a 
prática de fumo em toda e 
-aualquer instituição de as­
s1stência à saúde, pública 
e privada." 

Proíbe a propaganda de deri­
vados de fumo no horário das 6 
horas da manhã às 21 horas, 
limitando também a apresenta­
ção de atores, apresentadores 
e entrevistados portando ci­
garros e as·semel hados durante 
este perfodo. 

Esta portaria limita. de for­
ma sistemátlca e aprofundada, 
a propaga9ao, _divulgação e a 
disseminaçao do taba9ismo, 
resguardando a populaçao, os 
jovens e, de um modo geral, o 
público do assédio agressivo e 
subliminar da propaganda 
milionária do fumo. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, eu, que há muitos anos me 
engajei nesta cruzada contra o 
tabagismo, sensibilizado pelos 
teste~unhos e dep9imentos que 
já presenciei em minha vida 
como médico, e que tantas ve­
zes já tranSitei nesta tribu­
na, denunciando este mal que é 
o vfcio do fumo, sendo, inclu­
sive, autor de um projeto de 

resolução, apresentado no dia 
25 de __ junho de 1981, onde, 
dentre 67 s_enadores' 54 subs­
creveram o projeto que proibia 
o uso do fumo nas depéndêncf~S 
do Senado Federal, mas, miste­
riosamente ta 1 projeto foi 
~ustado em alguma gaveta desta 
Casa, fico muito feliz com 
-essa iniciativa meri tórta do 
Sr. Ministro da Saúde, Alceni 
Guerra, 'que certamente está 
sendo aplaudida pelo público 
que, cansei entemente, procur_a 
se resguardar dos malefíciOs 
do fumo, e por todos aqueles 
estudiosos e s1mpatfzantes 
desta cruzada que, a cada dia, 
engrossa suas fileiras com no-
vos adeptos. -

A repercussão desta nOrma na 
-imprensa, da qual separei al­
gun-s artigos. que pe~ço faÇám 
parte do meu pronunciamento, 
destaca os reflexos da medtda 
na aviação civil, sobre cujo 
assunto destaco duas afirma­
ções de fonte autorizada: 

"A multipl'tcação dos _e­
fej tos ·no c f vos do ~cJ garrci a 
bordo se deve ao sistema de 
pressurização. A vida útil 
do avião, segundo o DAC, é 
reduzida em até dois anos 
devido à impregnação da ni­
cot-ina nos equipame-ntos. · 

De acordo com um (ant-igo) 
comandante, os riscos de se 
fumar no banheiro (dos a­

-viões) são enormes .devi do 
aos produtos ut i 1 i zados pa-­
ra a dissolução de detri­
tos. são produtos altamente 
inflamáveis". 

Por esta razão, a 1-ém da POr­
taria do Ministro da Saúde, no 
que se refere à aviação-c1vi1, 
caberá ao DAC uma tarefa im­
portante para a implantação 
desta norma em sua área de 
competência, mas já existe ex­
periência semelhante em outros 
paises, como Estados Unidos e 
Canadá. 

Finalizo, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, com minhas es­
peranças _renovadas nos resul­
tados desta ·campanha de âmbito 
mundial e que em nosso País 
vem, a cada dia, alcançando 
extraordinários resultados. em 
benefício de todos,- felicito o 
Ministro Alcen1 ·Guerra, -pela 
corajosa ·e feliz- inicfativa, 
que muito virá concorrer para 
a saúde da população e conter 
os efeitos· maléficos deste ví­
cio que ·tanto ma 1 tem causado 
à~ s_a_Q_de do povo brasileiro. 
(Muito bem! Palmas) 

~. DOCUMENTOS A QUE SE RE­
FERE O SR. LOURIVAL BAPTIS­
TA EM SEU DISCURSO: 

Uornal do Brasil - 7-7-90 
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FUMANTE TEM ÁREA LIMITADA 

Câmara paulista faz lei QUe 
restringe fumo em restaurante 

Maria Lúcia Sigmaringa 

São Paul_o - OS:-- i nim1_gos do 
cigarro agora vão poder comer 
em paz nos restaurantes pau­
l i stanos. 1 onge da fumaça. 
Desde quarta-feira, lei san­
cionada pela prefeita Luiza 
Erundina - de autoria do vere­
ador Arnaldo Madeira (PSOB) 
obriga restaurantes, lanchone­
tes e similares da cidade, com 
área superior a 100 metros 
quadrados, a reservar 50% do 
espaço aos não -fumantes. Ape­
sar da determinação já estar 
em vigor, os restaurantes ain­
da não começaram a cumpri-la. 

A lei tem valor a partir de 
sua publicação. mas os estabe­
lecimentos comerciais não cor­
rem ainda r~sco de serem puni­
dos, pois são as normas com­
plementares, a serem baixadas 
em 60 _dias, que vão_explicar 
como será feita a fiscaliza­
ção. Além disso, este tempo 
serve como prazo para os res~ 

taurantes se adaptarem às no­
vas regras. Venanzio Ferrari, 
por exemplo, sócio-proprietá­
rio do restaurante Massimo 
um dos mais requintados da ca­
pital paulistana- espera _até 
segunda-feira já ter definido 
como fará a divisão da nova 
área. "Acho que a l'ei pode 
causar problemas como filas 
para uma ala quando a outra 
está quase vazia", prevê Fer­
rar i, que não fuma. 

o que pode ser um problema 
para Ferrar1, no entanto., vai 
facilitar a vida de Roberto 
Moreno. gerente do Degas ~ 
bandeijão chique da Avenida 
Paulista, localizado no Museu 
de Arte de São Paulo (Masp). 
Alguns clientes já haviam re­
clamado.dos cigarros acesos em 
mesas próximas. Além da divi­
são de espaço, o gerente terá 
outro aliado para fazer as 
pessoas respeitarem a determi­
nação: a multa para quem in­
fringir a lei é de sete Unida­
des Fiscais do Municipio, o 
que hoje representa Cr$ 
21 .448,00, tanto·para os donos 
de estabelecimentos que não 
promoverem a divisão quanto 
para os fumantes. 

Che;ro - Separar fumantes de 
guem não suporta cigarros não 
e uma novidade para os 
paulistanos. Na onda do culto 
a saúde, no iníCio da década 
passada, vários restaurantes 
optaram pela divisão de espa­
ço. Os cinco restaurantes do 
Maksoud P1aza Hotel há exata­
mente um ano res_erva_m _ es.f!aço 
para os não-fumantes. -E 1 a, 
como informa o gerente do se­
tor de bares e restaurantes, 
José Barros Pose 11 fUmante, 

infelizmente", como faz 9ueS­
!ão de se definir - ate os 
garçons que fumam são p"roibi­
dos de servi r não-fumantes. 11 0 
cheiro _entranha no fumante", 
expl 1ca Posei · · 

A moda agora é mesmo não 
fumar. Enquanto no Maksoud. a­
penas 35% ou 40% doS c·l i entes 
optam pe 1 a área rese_rvada aos 
não-fumantes, os freqüentado­
res da rede de fast 
food América, que atende a 
clientela composta em grande 
parte por j_ovens e?'(êCU_tjvos, 
os números se invertem:_ apenas 
40% pedem mesa para· fumantes, 
se~undo o maftre Jqsé COsta. o 
America adiantou-se à lei. Há 
um mês, após· Pesquisa entre 
seus clientes, resolveu divi­
dir os salões. 

_Até os taba~istas convictos 
aprovaram__a i dei a._ O bancário 
Georges Saleh, fumante que o­
cupava ontem à tarde uma mesa 
no América, acha que esta é 
uma_ forma de se ex i g1 r o ras­
pei to a quem n.§lo tem_ o mesmo 
hábito. "Eu, por exemplo, sem­
pre respeitei as pessoas à 
mesa e não gosto ~ue fumem 
Cjuando es_tou comendo", _diz. 
René Schr_i jnema-e"ke_rs~ também 
bancário, que almoçava com Sa­
leh, apesar de não fuma~. não 
se incomoda com as batoradas 
alheias, desde que não venham 
diretamente em seu rosto. 
"Acho_a lei boa porque há pes­
soas .que _realmente se sentem 
mal com o cigarro", comenta. 

Concorda com elé.oora Alice 
Colombo, assídua freqüentadora 
da ala de não-fumantes dos 
restaurantesi Radicalmente 
contra o· fumo, ela acha que a 
lei deveria ser ·mais .rígida. 
"O fumante só· ~evefta ter o 
direito de fumar ao ar livre 
ou dentro de sua casa e nunca 
em locais públicos fechados~'. 
diz. 

Jornal do Brasil --e~S-90 

FUMO É PRQIBIDO EM VÔO 
DE ATE 2 HORAS 

Brasília- o ministro da Saú­
de, Alceni Guerra, assinou on­
tem portªria proibindo d fumo 
em vôos aéreós nacionais com 
percursos_ de até duas hor_as de 
duração. Esta portaria é a re­
visão de uma primeira, datada 
de 31·de maio que, de acordo 
com o Ministério da Saúde, não 
foi eficiente porque f8ltaram 
detalhes em vários aspectos. 
Na antiga, o Ministério apenas 
recomendava às companhias aé­
reas que proibissem o fumo du­
rante os võos curtos. A atual 
medida só sãFã adotaOa depois 
de uma campanha de edUcação 
pelo DAC (Departamento de A­
viação Civil) e as empresas 
aéreas. _o DAC estuda a possi­
bilidade de criar vôos só para 
fumantes nas pontes aéreas. 

onde há um fluxo maior de 
passageiros. 

Técnicos do DAC apontam o e-­
xemplo_ norte-americano para 
justificar vôos especiais p~ra 
fumantes e outros para nao­
fumantes .. Quando a decisão foi 
adotada nos Estados U~idos, ~a 
ponte aérea washington-Nova 
Iorque, havia três vôos apenas 
para fumantes e um único para 
os não-tabagistas. Dois anos 
depois. a situação se inver­
teu. As companhias passaram a 
manter três linhas para os que 
não t·i nham o hábito de fumar e 
somente um para os ·Viciados. 

ólrfra sugestãO doS -téCrl'fCOS 
do DAC, que estiveram reunidos 
com o Ministro da Saúde, foi 
alertar os passageiros sobre 
os perigos do fumo, durante as 
instruções dadas pelos comis­
sários de bordo, no início de 
cada vôo. o DAC alertou Alceni 
.Guerra sobre_ os danos que o 
cigarro cau_sa não apenas aos 
passageiros mas também às 
aeronaves. Cada cigarro consu­
mido_ dentro de um avião.equi­
va1e a três, porque as .cabines 
pressur1zadas não permitem uma 
renovaçã9 d~ ar. Além disso, a 
fi,Jma_ça começa a impregnar 
vá r 'i os equ 1 pamentc;>s de vôo __ e 
reduz a vi da út i 1 de .um ávfão. 

Na p-ortaria .assinada ontem, o 
ministro reviu critérios ado­
tados parà a publ i ctdade de 
~igarro~. Ficou reduzidO de 
20% para 10% o espaço·usado 
nos anúncios· de TV e per i ód i -
cos alertando "O Ministério da 
Saúde adverte: fumar é-preju­
dicial à Saúde". A TV poderá 
optar em estampar uma_ cartela 
única de advertência_ no_ final 
ele. cada propa'iilanda. com dura-­
ção entre tres e c i nc_o segun­
dos. depende·ndo do tamanho do 
anúncio. Outra opção~ manter 
a faixa de advertência, com 
1 o% do tamanho to ta 1 da pr-opa­
ganda, durante todo o tempo em 
qUe o anúncio ~stiver no ar. 

o Globo - 8-8-90 

GOVE~NO PROÍãE FUMO EM VÔOS 
DE ATE DUAS HORAS DE DURAÇÃO 

~rasília- Q~~Ministro da Saú­
de, Alcen.i Guerra, assinou on­
tem uma portaria em que profbe 
o fumo em vôos de curta dura­
ção até duas horas ·- em 
qualquer parte do País. A me­
dida não entra em vigor de i­
mediato, pois o Departamento 
de Aviação Civil (DAC) vai e­
laborar junto com as empresas 
aéreas_o cronograma de implan­
tação, havendo, _ inclusive. a 
hipótese de se_adotar os clean 
fltghts (vôos limpos, sem fu­
mantes) nas pontes-aéreas 
Rio-São Paulo e Rio-Brasília. 

Uma portaria 1nterministerial 
(Saúde-Aeronaútica) vai esta­
belecer os prazos para 1mplan-
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tação da nova medida. Outra 
ideia em discussão é incluir 
nas instruções de vôos, feitas 
pelos com1ssários de bordo no 
início das viagens, esclareci­
mentos sobre os maleffcos do 
fumo. 

Em reunião realizada ontem, 
entre técnicos da Saúde e do 
DAC, foi decidida a transfor­
mação da recomendação de não 
fumar em vôos de curta duração 
em proibição formal. Os técni­
cos do DAC informaram que a 
fumaça de um cigarro aceso na 
aeronave corresponde à de três 
cigarros acesos em ambientes 
abertos. A multiplicação dos 
efeitos nocivos do cigarro à 
bordo ~e deve ao sistema de 
pressurização. A vida útil do 
avião. se~undo o DAC, é redu­
zida em ate dois anos devido a 
impregnação da nicotina nos 
equipamentos. -

A adoção de clean f1tght nas 
pontes-aéreas reproduz sistema 
que deu certo nos EUA. A 
ponte-aérea Nova York 
-Washington inicfou o sistema 
com três vôos para fumantes e 
um para não fumantes. Ao fim 
de dois anos, a procura pelo 
"vôo 1 i mpo" gerou a inversão 
do quadro: hoje são três vôos 
para não fumantes e apenas um 
para fumantes. 

A portaria assinada ontem 
contém ainda diversas altera­
ções na publicidade de 
cigarros. Foi reduzido de 20% 
para 1 O% o espaço a ser ocupa-· 
do pela~ advertência "Fumar é 
prejudicial à saúde" nas pro­
pagandas de televisão, jornais 
e revistas. Nas propagandas de 
rádio a advertência poderá ser 
veiculada~ no ínfcio ou fim da 
locução, sendo obrigatório 
manter o mesmo ritmo e cadên­
cia da narração. Continua vi­
gorando a proibição de veicu­
lar nas emissoras de rádio e 
TV publicidade de cigarros no 
horário de seis às 21 horas. 

Campanha da OMS 
é por aviões 11 11mpos 11 

Londres - A Organização Mun­
dial da Saúde (OMS) pediu a 
proibição do fumo em todos os 
vôos. já que a~ fumaça afeta 
também os nao fumantes a 
bordo. O Diretor dos pro~ramas 
antitabaco da OMS, John Ro­
berts, disse estar certo de 
que terá apoio das companhias 
aéreas. 

É uma medida sensata. Um 
passageiro incomodado pela fu­
maça simplesmente não pode 
deixar o avião- disse Rober­
ts. 

Segundo pesquisa da OMS e da 
Associação Médica Britânica 
que. respaldou o pedido-, as 
empresas de aviação proibiriam 

o fumo a bOrdo. se -fossem· fei­
tos ped1dos pelOS Governos. 

No mês passado, _a firma Air 
Canadá proibiu completamente o 
fumo_em Seu~ av1õe~. 

A or9ani~_ação br:-1tânica -~ó­
r'est ;--que reune fumantes, con­
denou a proposta, dizendo que 
o papel dos médicos é ãténder 
clientes. e não ditar regras·; 

Empresas poderão 
pa9ar tratamentos 

Washington Indústrias ·de 
cigarro americanas poderão ser 
obrigadas _a reembolsar o di­
nhei~o gasto pelo Governo com 
tratamentos de doenças ligadas 
ao consumo· de tabaco. o proje­
to foi apresentado recentemen­
te pelo Deputado do Partido 
Democrata, Fourteny Stark', do 
Estado da Califórnia. 

Representantes da __ indústria 
de cigarro protestaram imedia­
tamente, -dizendo que o projeto 
apresentado era,_ na verdade, 
uma manobra para ~umentar os 
fmpostos pagos pelas f1rmas. 

stark defende a iniciativa, 
lembrando que, a cada a~o. 
cerca de 400 mil p~ssoas mor­
rem nos Estados Unidos em 
conseqOência de doenças dire­
tamente associadas ao fumo. No 
mesmo perfodo; --diz o Deputado, 
o-Governo gasta mais de US$ 
4,2 bilhões (cerca de Cr$ 33 
bilhões ao Ç,âmbio .livre) em 
programas ·anti tabaco_ e trata­
mento de distúrbios. 

Co~reio Braziliense- 10-a-so 

VETO A FU~O EM AVIÃO É 
ACEno. ATE POR FUMANTES 

A decisão do Governo de proi­
bir o fumo nos vôos de curta 
duração- (até duas horas) foi 
bem recebida pelos usuários. 
Não se sabe ao certo se a 
quantidade de fumantes está 
diminuindo, conforme constata­
ção de uma comissária de bor­
do, ou se os fumantes estão 
ficando mais inibidos. A ver­
dade é que a maioria dos en­
trevista_dos aprovou a medida. 
incluindo àlguns fumantes de 
ocasião, a que 1 es ~Oue fumam só 
de vez em quando. 

Mas para os fumantes -i nvete­
rados, a medida é de uma ex­
tr<ema f a 1 ta de respeito; sem 
contar que o período estipula­
do de proibição normalmente é 
ultrapassado, conforme já o­
correu anteriormente, quando 
vigoraram outras medidas 
semelhantes. 

--Rã casos em que o usuário não 
tem como optar por outro tipo 
de transporte, e nem pretende 
usar da medida como uma opor­
tunidade para deixar de fumar. 
Embora planeje largar o cigar-

ro,.um dia, como a maioria dp$ 
fumantes, ele espera . fazê-lo 
por _livre e espontânea vonta­
de, e ununca· através de uma 
medi da decretada pelo Gover-­
no", informou. Da mesma forma 
que a portaria do ~inistério 
da Saúde desagradou os fuman- -
tes mais viciados, agradou em 
cheio os não fumantes, espe­
cialmente os aeroviários. 

De acordo -com ã superVisara 
da Varig, em Brasília, Mara 
Rúbia de Araújo, a proibição 
vai proporcionar maior segu­
rança_ a bordo e mais conforto 
aos nao fumantes. Mas para os 
comissários de bor-do, a medida 
deve ser bem analisada. Eles 
lembram um período em que o 
Departamento de Aviação Civil 
{DAC) foi obrigado a liberar 
totalmente o fumo nos aviões, 
em razão do compor~amento de 
alguns passageiros. Foi a épo­
ca em que o fumo esteve total­
mente proibido nos aviões, ex­
plica um antigo comandante, e 
alguns fumantes que não resis­
tiam· ao vfcio iam fumar escon­
didos nos banheiros das a_ero­
naves. colocando em risco tó­
dos a bordo. De acordo cbm -.o 
comandante, os riscos de sé 
fumar no banheiro são enormes 
devido aos produtos ~tilizados 
para dissolução de detritos. 
São produtos a 1 ta mente infla­
máveis. De· acordo com -a 
comissária Edna Leite, as re·­
c 1 a mações são mui tas,_ sempre,. 
QUe alguma proibição ao fumo· é 
colocada em vigor. 

A portaria determinando a 
pr'àlb i ção do fumo nos vôos de 
até duas horas foi assinadã, 
.na última terça-reíra, pelo 
ministro da Saúde, Alcerii 
Guerra, e passará a vigorar 
tão logo seja elaborado o cro.­
nõgrama de implantação. Este 
cronograma será traçado pelo 
OAC, junto com as empresas 
aéreas. Uma das hipóteses em 
estudo, e talvez a mais prová­
vel de se concretizar, pelo 
menos até o l'tlõmelitõ; -é a--de se 
adotar os cleam flights (vôos 
limpos, sem fumantes) nas pon­
tes aéreas. Essa idéia agradou 
à Vasp que propõe que eles se­
jam intercalados para fumantes 
e não fumantes. Outra idéia em 
discussão é incluir nas ins­
truções de vôo, feitas pelos 
comissãrios de bordo no infcio 
das via9ens, esclarecimentos 
sobre os malefícios do fumo. 

.Dos vôos que saem de Brasí­
lia, o fumo deverá ser libera­
do nas viagens para Manaus, 
Porro Alegre, Teresina e 
carajás. São viagens longas. 
que ultrapassam as duas horas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. 
PrOnuncia o seguinte dtscurso. 
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sem revisão do orador.) - sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
pela quinta vez, neste ano, 
ocupo esta tribuna tratando de 
um assunto específico: a bor­
racha amazônica. Embora a zona 
Franca de Manaus seja um em­
prendimento de valor, que gera 
muitos empregos, há quem diga 
que ela seja até um empreendi­
mento ecológico; embora essa 
pujança, a economia dos Esta~ 
dos amazônicos. integrantes da 
grande Região, ainda se sub_me­
te ao extrativismo, pr1ncipa1-
mente o_da borracha. 

Ainda não sabemos -exatamente 
como desenvolver a Região Ama­
zônica. Ainda desconhecemos 
todo o seu potencial 
econ6mico. Ainda não vislum­
bramos, no horizonte da ciên­
cia e da técnica~ fórmulas e­
quilibradas entre o progresso 
e o meio ambiente. Não pode­
mos, então, tomar decl_sões que 
possam colocar em risco. esse 
grand~ patrimônio,-da Humanida­
de. E o caso, por exemplo, da 
borracha_. 

Há mais de um século, oBra·­
sil explora os seus seringais 
nativos para o cultivo da bor­
racha, sem destruir o meio 
ambiente. E .há, _pelos menos, 
cinq0er1ta anos o setor: gumífe­
ro espera a definição de uma 
política adequada para todos 
os componentes de sua cadeia 
de produção. A questão, agora, 
é que o êxodo rural se vem a­
centuando em todo o Pals, es­
pecialmente nas regiões mais 
afastadas, onde o trabalhador 
rural padece de maiores carên­
cias. 

O êxodo rural, no Acre, sig­
nifica a transforma_çãcr das 
florestas nativas de serin­
gueiras, castanheiras e outras 
madeiras nobres, em campos de 
pastagens para gado, afetando. 
direta e violentamente, o de­
licado e perfeito equilfbrio 
do meio ambiente amazônico. 

Aí está o oúcleo de nossas 
preocupações. E ur9ente a to­
mada de uma decisao acertada, 
neste momento, para definir 
uma correta política de produ­
ção de borracha, a fim de evi­
tar que os seringueiros aban­
donem os seus seculares postos 
de trabalho_ e venham inchar as 
periferias daS grandes. e mé­
dias cidades da Região 
Amazônica. 

Em valores atuais, o serin­
gueiro, que tem uma produção 
média anual de 300 qu11os de 
borracha - atentem bem para 
este argumento, nobres Srs. 
Senadores - o serfnQuefro, 

. que tem uma produção media a­
nual de 300 qu1los de borra­
cha. recebe, por més, menos da 
metade de um salário mínimo 
por essa produção. E isto em 
plena floresta. onde tudo é 

acresci do de, peJo menos, 1 0'0% 
do seu valor em outros 
mercados. 

Caso não seja definida; ime­
diatamente, uma política com 
um mínimo de adequação aos in­
teresses das partes envolvi­
das, a Amazônia entrará em co­
lapso, a floresta será des­
truída. as cidades não terão 
como Planejar seus investimen­
tos, perante a enormidade de 
suas carências, e nós desta 
geração. nós, Par 1 amentares do 
presente, e o Governo seremos 
responsabilizados por essa 
tragédia_ que não será amazôni­
ca, não será brasileira, mas 
será mundial. 

o vale do Juruá, no Acre, por 
onde passam os rios Tarauacá, 
Envira, Gregório e o próprio 
Juruá é, talvez, a região de 
produção da borracha mais dis­
tante e carente de recursos em 
todo o Mundo~ Os seringais do 
vale do Juruá ainda mantém ca­
racterísticas de cultivo e 
produção peculiares ao· inicio 
do secL,I,l,o. seus seringUeiros 
vivem na mais completa solidão 
em me f o__ às f 1 ores_tas ; pois 
justamente nesse santuário da 
fl q~esta am;:;zQ_fli ca os probl e~ 
mas ~e .agrªvaram de ta 1 forma 
que ating-iram um ponto 
i nsustentáve_l: o preço pago 
pela produção de. borracha de 
um ano é insuficiente para fa-­
zer frente às despesas de um 
mês. 

Perante esse quadro de difi­
culdades. os usineiros, anti­
gos proprietários de serin­
gais, estão abandonando os 
seus cultivos, vendendo as 
suas terras para criadores do 
Centro-SUl e para seringuei­
ros; as maiores vítimas desse 
~recesso, estão-se dirigindo 
as peQuenas cidades em busca 
de meios de vida. 

A SolUção para problemas tão 
graves nao pode tardar. Sr. 
Presidente e_ srs. Sen~dores. 

O_esde março, com a posse do 
novo governo, estamos em con­
ta·to quase permanente com as 
auto~ldades responsáveis pelo 
setor gumífero_. Félizmente, em 
todas as oportunidades desses 
contatos, somQs bem recebidos, 
e nossas preocupações ouvidas 
com atenção.. Justiça seja 
feita. 

Ainda ontem, .estivemos. mais 
uma vez, reuni dos com ·o Dr. 
João da _Silva Maia, Secretário 
de Economia ~o Ministério da 
Economia. Trata-se de pessoa 
qualificada profissionalmente 
e de personalidade afável e 
atenciosa. Conhece as-implica­
ções e repercussões de uma 
simples decisão na área da 
borracha. Diante de nossas 
ponderações, o Dr. João Maia 
determi no·u a criação de um 

grupo de trabalho, composto 
por representantes do s~tor 
pneumático, -dos usineiros e 
dos ~eringue1ros, além de téc­
nicos do Governo, par~ ençon~ 
trar a solução definitiva do 
ramo guinÍ fero. 

Esse grup~ de trabalho, que 
esperamos nao será apenas mais 
uma tentativa, buscará incan­
savelmente uma solução que a­
tenda a todos as partes inte­
ressadas na produção da 
borracha. Não tem mais senti­
do, e nunca teve, CQngelar o 
preo -do produto e liberar o 
preço dos .í nsumos, o que vem 
acontecendo. Esta política re­
present~ o fim de qua1quér 
Setor. E isto o gue se pratica 
sempre com relaçao à borracha. 

Sr. ~residente e Srs. Senádo-:-_ 
res, e urgente uma revisão dos 
valores praticados em todos os 
níveis de produção da borra­
cha. Assim como é urgente o 
estabelecimento de uma polft1-
ca adequada e permanente para 
o setor - - --

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jamil Haddad, 
como Líder. 

O SR. uAMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Pronuncia o- seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. SenadOres, venho-à tribu­
na do Senado Federal, hoje, 
-registrar, com júbilo e orgu­
lho para todos os cariocas e 
fluminenses, a conquista do 
"Prêmio Comunicação de 1989", 
"Prêmio Abamec", promovido 
pela Associação Brasileira de 
Analistas do Mercado de Capi­
tais, pelo .Jornal do Commer­
cio, veículo de comunicação 
social editado na cidade do 
Rio de Janeiro, e com amp-la 
c-1 r cu 1 ação em todo o Pais. __ o 
prêmio foi conquistado com 135 
votos atribuídos pelo comp~­
tente júri , formado por- ex­
perts do mercado de capitais 
e de jornalistas econô_micos, e 
se refere à melhor cObertura 
do mercado ftnanceiro- no ano 
de 1989 e nos primeiros meses 
do corrente ano.- A- conquista 
representa o coroamento de 
extraordinário trabalho de re­
novação e atualização de méto­
dos no tradicional .Jornal do 
Commercio, comandado pelo ex­
per i ente, ta 1 entoso e consa­
grado jornalista A~i~ Ahmed, 
desde que assumiu-, em novembro 
de 1984, a direção d_e jorna-
1ismo desse órgão de imprensa, 
ocupando o importante cargo de 
Diretor-Editor. Paulatinamen­
te, foram implantadas novas 
técn-1 cas, com renovação e a­
primoramento dos textos. pa-­
drões gráficos de paginação e 
de apresentação das matérias 
para os leitores. 



4498 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo II) Quinta-feira 23 

Esse extreordinário t~abalho 
foi desenvolv1do. por Aziz Ah­
med junto com -o seu Editor­
executivo, o também competente 
e várias vezes laureado jorna­
lista Antônio Calegari. Conta~ 
ram para isso com o total a­
poio do vice-Presidente-execu­
tivo, jornal iSfta Ibanor Tarta­
rotti, e também com o incenti­
vo e a segura orientação do 
mestre Austregésilo de Athay­
de, Diretor-Presidente do jor­
nal e também notável e 
incomparável Presidente da A­
cademia Brasileira de Letras. 
Em Sua nova fase, depois que 
Aziz Ahmed e AntôniQ Calegari, 
passaram a comandar sua reda­
ção, o Jornal do Commer­
c1o conquistou também quatro 
outros grandes prêmios jorna­
lfsticos, todos d~ maior im­
portância no meio editorial do 
Pafs, a saber: duas vezes o 
"Prêmio Colunistas", no setor 
de imprensa,_ promovido pela 
Associação Brasileira de Pro­
paganda e Marketing , o "Prê­
ml o Esse de Reportagem", em 
seu nfvel mais elevado, com a 
impressionante reportagem -in­
titulada 11 Um mergulho nos po­
rões do SNI '' , de autor i a do 
vitorioso e sempre aplaudido 
jornalista Ayrton Baffa, con­
quistando também essa mesma 
matéria para o Uornal do 
Commercio o "Prêmio Wladimír 
Herzog de Anistia ·e Direitos 
Humanos" . rea 1 i zado em São 
Paulo. 

Ressalto que o "Prêmio Abamec 
se reveste da maior importân­
cia, conquistado que foi por 
um jornal do Rio de 
Janeiro, Uornal do commercio , 
o mais antigo jornal da Améri­
ca Latina, prestes ~ entrar em 
seus 164 anos de existência. 
Importante porque vivemos uma 
hora em que.o meu Estado, o 
Rio de Janeiro, vem sendo a­
tingido por ampla e cuidàdosa 
campanha de esvaziamento dos 
seus valores em todos os seus 
setores. campanha essa que vem 
sendo dirigida e muito bem ar­
ticulada diretamente de são 
Paulo, com amplo apoio de sua 
imprensa. Deixo, assim, regis­
trado, nos Anais do Senado Fe­
deral, o júbilo, a satisfação 
dos meios empresariais, jorna-­
lísticos e de toda a soe i e da de 
do Rio de Janeiro pe·l a brf -o 
lhante conquista do ~ornal do 
Commercio 

Aproveito o ensejo para feli~ 
citar e parabenizar toda a Di­
retoria, funcionártos e leito-­
res do consagrado Orgão da im­
prensa brasileira pelo prêm1o 
que, com toda a justiça, lhe 
foi outorgado. 

Sr. Presidente, áProveft-o, 
também, este momento para 
congratular-me com o jornalis­
ta Ayrton Baffa, do Uorna1 do 
Commercio • que iniciou, atra­
vés de lOnga reportagem, a uma 

arlálise do chamado Projeto 
lnQvar , do Ministério -da 
Saúde. Esse projeto mereceu, 
por parte do-conceituado jor­
nalista, a seguinte manchete: 
'' Governo dá partida ao suca­
teamento da saúde " . 

Ele faz um estudo minucioso 
da indústria farmacêutica em 
nosso País da ausência de 
vigilância sanitária, da fa­
bricação de medicamentos que 
nao contê"m a dosagem que cons­
ta nas bulas. Enfim, é uma 
crítica do que fazem alguns 
empregados em farmácias que 
procuram educar os pacientes, 
indicando remédios para subs­
tituir os que constam dãs re­
ceitas médicas. Portanto, tra­
ta-se de uma reportagem impor­
tante sobre o grave problemª 
relacionado com a indústria 
farmacêutica-. 

o -Projeto Inovar , do Minis­
tério da Saúde, pretende, pura 
e simplesmente, liberar os re­
médios em nosso País, abolir a 
fiscalização. Se, com a fisca­
lização atual, já temos essas 
aberrações, imaginemos o que 
poderá ocorrer sem ela! 

Essa reportagem, Sr. Presi­
dente, como já disse, com o 
ti.tulo: 11 Governo dá partida ao 
sucateamento da saúde 11 

, não 
tenho dúvida, ensejará um novo 
prêmio a~. jornalista Ayrton 
Baffa, Ja consagrado pelo 
grande trabalho jornalfstico 
relacfónado com os porões do 
SNI. 

Eram estas palavras que, nes­
te momento~ eu queria d1r1gir 
à di reção do-_ ..Jorna 1 do Commer­
ci o , por ter , ganho - o Prêmio 
Abamec, e ao jornalista Ayrton 
Baffa, p_or essa sé r i e de re­
portagens de grande profundi­
dade soc-ial e anal ftica dos 
~roblemas da saúde referentes 
a questão farmacêutica, publi­
cados nó tradicional órgão de 
imprensa-do meu querido Estado 
do Rio e Janeiro. 

S f rvo-me a inda da oportun·; da­
de para novamente fazer apelo 
aos nobres Pares para que não 
deixem de comparecer hoje à 
sessão .do Congresso Na c i ona 1, 
quando votaremos.o veto presi­
dencial ao Projeto de Le1 
Salarial. 

sr. Presidente, quando se 
veta um projeto igual a esse, 
o que pode ser imaginado por 
a que 1 es menos i nformados em 
relação a essa questão é que 
nós éstarfamos dando grandes 
vantagens à classe trabalha­
dora. 

dores presentes, nãO-houve ne­
nhum voto discordante --pura e 
simplesmente esta lei Salarial 
dá ao trabalhador a reposição 
da perda do poder aquisitivo 
do salário relacionada com a 
i nf 1 ação do mês ante-r_i o r. Não 
há em momento algum deVolução 
das perdas reais salariais da 
classe traba1hadora que, hoje 
já- estão na ordem de 230% e 
que a partir da instalação do 
Governo Collor até hoje repre­
sentam 54%. 

~ preciso de 1 xar bem c-1 aro, 
também, que todos os impostos 
estão indexados à inflação. A 
BTN Fiscal varia diariamente, 
o custo de vi d;3_ aum_gnt_a_ d_i a­
riamente, a ceStà bási_ca hoje 
não pode ser comprada por um 
salário mínimo e, no entanto, 
veta-se essa lei salarial com 
o argumento de que não é pos­
sivel 'indexar, porque poderá 
haver novamente inflaÇão. 

Sabemos que essa f nf 1 ação·_, 
Sr. Pres1dente, que caiu de 
84% ao mês a zero, por um de­
creto presidencial, se ficar 
em zero, com os -salários cõfi::­
gelados e com as perdas sala­
riais existentes. teremos b 
a-umento do desemprego. po~gue 
o poder aquisitfvo háo existi­
rá; teremos, enfim, o aumento 
da crise social que s·e abate 
sobre o nosso __ Pa{s, com 
cons_;eCjOêt:f~i_ás ll]Ui tci ~_:;;éri Gl$. 

o sr. Mário 
V, Ex.n um 
Senador? 

Maia- Permite-me 
aparte, nobre 

O SR. JAMIL HADDAD- Ouço V. 
Ex~. nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Nobre Senador Jamil 
Haddad, esta Presidência 
sente-se c-onstrangi da em 1 em­
brar que o tempo Bê V. ExA já 
se esgotou. Se V. Ex~ conGeder 
os- aparté"s s-ol i citados, fnva­
dirá o tempo dos outros Srs. 
Senadores e há numerosos sena­
dores inscritos. 

À Mesa compete preservar as 
disposições regimentais, para 
que todos sejam atendidos -e 
tenham direito à palavra. 

O SR. JAMIL HADDAD - Se. Pce­
sidente Pompeu de Sousa, V. 
Ex~ adverte-me afirmando que o 
m_eu tempo s.e esgotou. Mas o 
nobre Senador Mário Maia já me 
havia solicitado o aparte an­
tes da advertência de v. Ex~ 

Ouço o aparte do nobre Sena­
dor Márto Maia. 

O SR.. PRESIDENTE (Pompeu ~e 
Sousa) - So1 ic1 to a V. Ex , 

Esta Lei Salarial. aprovada .então, ~não conceda mais apar­
por unanimidade no Confi)resso- -·tes. 
é preciso que se d1ga isso 
claramente, ela foi aprovada 
por u~animidade_ na Câmara e 
aqui, no Senado, com 49 Sena-

O Sr. Mário Maia - Nobre se­
nadoF. com a complacência da 
~esa, quero apenas me sol ida-
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rizar com a _colocação e com a 
posição -de V. E'S' 11 Estamos- con~ 
venc1dos de que-o salário não 
é, não foi e jamais será caus~ 
de inflação. O Governo está 
e~uivocado quando congela o 
salário e deixa livre os pre­
ços das mercadorias. Todos nós 
sentimos isso no cotidiano da 
nossa existência, nas compras 
domésticas, etc. Portanto, es­
tou solidário com v. Ex 4 Dei­
xe, agora, os meus afazeres de 
campanha política, no Acre, e 
vim à Capital da República 
participar deste esforço con­
centrado para, com os meus co­
legas que têm a consciência 
juridica e política nacionais, 
cristalinamente, em sint_onia 
com as necessidades dos traba-­
lhadores, unidos, derrubarmos 
o veto injusto e inconseqüente 
de Sua Excelência, o Senhor 
Presidente da República, por­
que esse veto vem colocar em 
xeque a capacidade administra­
tiva deste Governo para gerir 
a coisa pública, principalmen­
te no que diz respeito ao com­
bate à inflação, quando nós e 
o povo estamos convencidos -
repito- e os próprios Asses­
sores do ·GovernO Fernando Col­
lor de Mello, de que não é o 
salário que causa ·a inflação. 
As causas estão - como defen­
demos, o nosso Partido, o POT 
e o nosso Líder Leonel Brizola 

essencialmente nas perdas 
internacionais, representadas 
pe 1 os juros que pagamos_, pe 1 a 
evasão de divisas, pelo subfa­
turamento, pelo contrabando 
aberto. Essas são as verdadei­
ras causas da inflação, e não 
o salário do trabalhador, que 
ganha uma miséria. Estou 
solidário c_om V. Ex,A -

O SR. .JAMIL HADDAD 
Senador Mário Maia. o 
de V. Exs.:. enriquece 
pronunciamento. 

Nobre 
aparte 
o meu 

v. Exa tem razão, porque, 
hoje 46% do or-çamento da União 
são gastos com pa~amento de 
serviço das dívidas 1nterna e 
externa, enquanto que, com os 
salários, apenas 18% desse or­
çamento são gastos. 

Eram estas as palavras, Sr. 
Presidente, que eu queria dei­
xar, neste momento, consigna­
das nos Anais desta Casa. 
(Muito bem!) 

O SR. 
Sousa) 
cri tos 
ções. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Há três oradores ins­

para breves comuntca-

concedo a palavra, em primei­
ro lugar, ao nobre Senador 
Humberto Lucena. Em seguida, 
ouviremos os nobres Senhores 
Luiz Viana Neto e Mauro Bene­
vides. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Para uma comunicação.) 
Sr. Presidente, Srs. Senado-

res, a questão q•.Je hoje se de­
bate no., Pais é , sem dúvida 
alguma, a ques-tão salariãl. 
Toda a Nação está com as vis­
tas voltadas para o Congresso 
Nacional, acompanhando a deci­
são do Leg_islativo sobre o 
veto apo_sto pelo Senhor Presi­
dente da República ao Projeto 
de Lei da nova Polftica Sala­
rial, aprovado, unanimemente, 
pelas Lideranças da Câmara e 
do Senado, Lamentavelmente, o 
Senhor Presidente da Repúbli­
ca, fiel à sua tese de que não 
se deve indexar salários, sob 
pena de prejudicar o Plano de 
Estabilizaçao Econõmica, tomou 
a decisão de não sancionar na 
íntegra o Projeto aprovado pe­
lo Congresso Nacional. 

Quand-O da vinda a este p-1 ená­
rio da Sra. Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, 
Zélia Cardoso d_e Mello, fui um 
dos seus interpelantes. s. Ex~ 
ao me responder uma pergunta 
que se relacionava com a exe­
cução do- Plano Collor, afirmou 
categoricamente, da tribuna, 
que não se filiava à corrente 
de alguns economistas que _jul­
gavam que os reajustes sa1ari­
ais realimentavam o processo 
inflacionário. 

Confesso, Sr'. Presidente, 
Srs. Senadores, que fiquei a­
nimado por que não dizer 
otimista?- ao ouvir __ essas pa­
lavras de ·s._Ex.a, na medida em 
que acreditei que o seu di_s­
curso pa_ssar i a _a modificar a 
prática ·qa- po 1 i ti Cç .. do Gover­
no L nó _qu_e t~nge aos salários 
dos trabalhadores. 

· ôua 1 t1ãO: f-oi,- "pOréril, a m1 nha 
surpresa quando verifiquei que 
o discurso da Sra. Ministra 
divergia na prática da ação 
por S. ExA insistentemente de­
s.ênvo 1 v i da na execução do P la­
no de Establlizãção Econômica. 

Não sou da que 1 es que ace H:am 
a tese de ·que, no momento"; não 
se deve indexar salários. 

-,já afirmei deSta tribuna, e 
creio mesmo que_sem sermos e­
conomistas todos nós podemos 
chegar a esta conclusão, que o 
Governo está numa alternativa 
muito simples: ou desindexa 
toda a economia ou, então, não 
pode deixar também de indexar 
os salários porque, do contrá­
rio, nós teremos sempre uma 
pol itica de natureza perv_ersa. 
pena 11 zando, sobretudo, no 
combate à inflação, aqueles 
que lut~m par_a melhorar as 
condições produtivas do Pafs. 
através do suor do seu rosto, 
no _trabalho do dia-a-d1a, como 
os ·assa 1 ar i a dos. 

Faço eSt_a_s Cõns i de rações, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
antes de ler um telex que, de 
certo modo, se relaciona com o 
·assunto, que re_cebi da Para í-

ba, po1s diz respeito à ques­
tão salarial dos servidores 
públicos federais. ·a tele}< 
está vazado nos seguintes 
termos: 

Para o _Senador para i bano: 
Humberto Coutinho de Lucena 
(PMDB) 

A Associação- dos DOcentes 
da Universidade Federal da 
Paraíba, sediada em Uoão 
Pessoa, e o Sindicato dos 
Trabalhadores de Ensino su­
perior da Paraíba~SINTESPB, 
dirigem-se a Vossa Excelên­
cia, no sentido de expor 
algumas preocupações que 
atingem o_ func1ona1ismo pú­
blico, como um todo. e os 
professores e servidores 
técnico-administrativos das 
universidades federais, de 
modo particular. 

Como VoSS-a EXcelêrlcia- vem 
presenciando, a si tuaçã_o do 
funciona 1 i smo púb 1 _i co fede­
ral é hoje bastante preocu­
pante~ Nao bastassem as de­
missõe~ _já oco~ridas, e a 
colocação em disponibilida­
-de de um grande coht ingente 
de funcionários, trazendo 
desespero aos desempregados 
e ás· suas famfl ias. e ~e­
rando um verdadeiro pân1co 
entre os servidores púb1i­
c_os, chega ao auge a propa­
ganda contra o funcioná_rio 
público, apontado ·como o 

_grande responsável por to­
das as .catástrofes da eco­
nomia brasileira. (A Campa­
nha veiculada pela TV, fi­
nanciada com recursos do 
povo, através da Caixa. Eco­
nômica Federal, é exemplo 
por si só elucidativo e 
digno da nossa repulsa). 

Além do mai_s, o congela­
mento dos salários, aliado 
a uma i_nflação -que per Si s­
te, coloca· ·a funcionário 
público federal em situação 

-insuportável. E a nao-
-eXfstênCia de uma política 

salarial deixa o funciona­
lismo a mercê da pol fti_ca 
perversa do Governo Fede­
ral, expondo-o a toda sorte 
de inquietação. 

Se distorções existem, 
claro está que estas devem 
ser corrigidas. Mas não po­
demos concordar, em absolu­
to, que todo o funcionalis­
mo público seja difamado, 
que o seu trabalho seja 
desqua 11 f i c a do, que os s.a-
1ários sejam reduzidos a 
uma condiçao infamante. Com 
efeito, congelados desde 
março/90 e recebidos sempre 
no mês seguinte ao de refe­
rência, os salários acumu­
lam uma corrosão inflacio­
nária de 184%,- de março a 
julho de 1990. ou seja, 
eles compram hoje cerca de 
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três vezes menos mercado- para que se sensibilize com a 
rias que em março/se. .situação do~ trabalhadores. 

A persitir este quadro, 
teremos de uma soh vez o 
mais profundo desgaste de 
nossas condições de sobre­
vivência e o maior ataque 
desferido contra a univer­
sidade pública e gratuita. 

Era o que ffhha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O_ SR. _L~ESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ----conced_o a pa 1 avra ao 
n'óbr_e Senador Luiz Vi a na Neto, 
para breve comunicação.-

Conhecedor que é Vossa O SR. -LUIZ VIANA NETo ( PMDB 
Excelênica só que sfgnifica BA. Para ComUnicação. Sem re­
o traba,lho do funcionalismo visãO dO- orador.) -Sr. Presí­
público,· no-Es-·tado da Pa- dénte, Srs. Senadores, nesta 
r a iba, e_ de modo parti cu- sessão estou encaminhando à 
lar, o que si~nffica o tra- Mesa pedido de informação di­
balho desEfrWolvido pela rirjido ·a S. Ex.a a Sr>~. Ministr·a 
UFPB, solicitamos a Yossa da Economia, razenda e Plane­
Excelência, e1eito parare- jamento, Zélia Cardoso de Mel­
presentar o povo, uma toma- 1 o, para qU-e rios 'in-forme o de­
da de posição firme no Con- sempênho da arrecadação dos 
gresso Nacional, exigindo Impostos sobre a Renda e sobre 
do Executivo uma imediata Produtos !ndustrializaQos nas­
reposição das perdas sala- te exercício. 
riais do funcionalismo pú- ---
bl i co, ao mesmo tempo que E- -o-Taço, sr. Presidente por­
envide todo o esforço pos- -e~ere-; p-or oritfe -ténho ~Passado, 
sivel no sentido de que o no curso destã campanha alei­
Congresso venha a propor toral; _por toda a--parte encon­
uma política salarial para tro frustração e perplexidade 
o funcionalismo público, por par-te dos_:-pref-eítos muni-
que garanta reajustes men- c i pa f s, em funçã_o ___ de uma brus-
sais pelo ICV/Dfeese do mês ca e até --certo -_ponto 
anterior. -José Edvaldo inexplicável queda_ da- árreca­
Rosas, Presidente do si n- dação desses tributos, que são 
tespb- Neroaldo Pontes de a base do Fundo de Participa-
Azevedo, Presidente da ção âos ~unjclpios. 
ADUF-JP. 

S"r. Presidente, Srs. Séflado~ 
res, trata-se, como -se ObServa 
de sua leitura, de documento 
vazado numa linguagem canden­
te, que bem revela o estado de 
espírito daqueleS qué hoj"é- 1 i­
dam no setor público; 

Tenho a salientar neste ins­
tante que a posição f 1 .riJie que 
me é cobrada pelo Sr. Pt'es·i­
dente do Sindicato dos Servi­
dores Públicos da Paraiba e 
pelo Presidente da Associação 
de Docentes da Universidade 
Federal da Páraíba, já a tomei 
de há muito tempo, na medida 
em que tenho ocupado sempre 
esta tribuna pa_ra reclamar do 
Governo Federa T ; part i_cu 1 ar­
mente, do Senhor Presidente da 
República e, mais ainda, da 
Sra. Ministra da Economia, Fa~ 
zenda e Planejamento e do Sr. 
Ministro do Trabalho e Previ­
dência Social, uma reformula­
ção na política s_alar:-ial, de 
modo a que não só se inclua no 
seu bojo a reposição das per­
das e o reajuste salarial dos 
que trabalham no setor priva­
do, mas, também, dos que atuam 
diariamente no setor público, 
para que não haja, _Sr. Pres i­
dente e srs. Senaao-res. qua 1-
quer di ser i m i nação por -demais 
odiosa e injusta. 

Eram estas as palavras que 
queria, portanto, pronunciar, 
neste instante, fazendo mais 

·uma vez, veemente ape~O ao Se­
nhor Presidente dà República, 

Longe de mim, Sr. Presidente, 
pensar que por parte do Min_i s­
-tério da Economia, FaZenda e. 
Planejamento esteja havendo 
manipUlação de _números; longe 
de mim pensar que o -dispositi­
vo constitucional que--destina 
uma parcela dessa arrecadQÇão 
a.os EStadoS --e Municípios nã.o 
esteja sendo devidamente re~-
_pe·; tado. - -

-wª~.í-Q pr_-ec1sarrie_hte. obter âs­
ses numer--as para escl are.cer. 
informar e até constatar algu­
ma-s interpretações ma 1 dosas, E 
ao fazê-lo, Sr. Presidente, 
nesta breve comunicação, enca­
re-cer'ia-ã's:-'Exa a sr.a Minis­
tra Zélia Cardoso de Mello e a 
seus dedicados colaboradores 
urgênCia nessas informações, 
po_rque acredito que os númer_os 
pQSsam t_r:_anqüi 1 i zar _ QU, _ pel_o 
menos. esc 1 arecer _a_quél eS que. 
debruç:a'dcis sobr.e os pequenos 
problemas de cada Muni ci'pi o·, 
não entendem por_que, de uma 
hora para outra_, essa arreca­
d~ção e 6- Fundo de ParticiPa­
ção dos Municípios estejam re­
duzidos à metade. 

Alguns me têm dito, e leio 
·rros jornais, -que a economia 
tem _de_c 1 i n_aó.o, que a pr-oduçã-o 
indUstrial tem cafdo em 7. 8 
ou 9% rrias f sso não casa com a 
redução pela metade do Fundo 
de Participação que estão 
recebendo. 

Este, Sr. Presidente, pedido 
de informação, que desejaria a 
Mesa encami nhass_e a S-. Ex A, a 

Sr~ Ministra da Economia, Fa­
zenda .e Planejamento, sol ic_1-­
tando, mais uma vez, urgênc_ia 
na sua resposta. 

Era o·-que tinha a dizer, Sr. 
Pres_i_çiente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
S'ausa) - Concedo a palavra -ao 
nobre Senador Mauro Benevides, 
para breve comunfcação. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB 
CE. Para comuni cai;:ão. ) _ _ _Sr_. 
Pres·; dente, srs. SehaCoYés ,--o 
Congresso Na c i ona 1 déverá -a­
preciar hofe o Projeto de Con­
versão oriundo da Medida Pro­
vi só r j a n~ 200 '- -éciril a -émé1da­
de autor".i a _do Sehador- ~Sê\iero 
GomeS, que -i nc 1 ui Os r e cu rs-õs 
do Imposto sobre Operação Fi­
nanceira no cálculo de-distri~ 

-buíÇáó do Fundo de Participa_­
ção dos Muni_cipios.-

Atentos à tramitação_ q.a mat~:­
r i a~- desde on'fe_m .chegarf!',tn a 
Brasília numerosos Prefeitos 
brasileiros. sequiosos POr co­
nhe-ce-r o -po'Sícionamento de Se­
nadores_ e rreputados. 

Além de contatos ·com as Lide­
ranç_as _ _par 1 amentar:es, · o-s edfs 
promoveram. na manhã de hoje·, 
concorríáa~réuníão no Audíl:ó­
rio Petróni_o Po_rtella. qu~ndo 
-se dis_cú'tiu a oobrtuna e just_Çi 
iniciativa do representant~ 
pau 1 i _:?_t_a. 

PresenteS ao magno encontro, 
ao -qua 1 compareceram 1_~ 5_Cfo -
Prefei to_s. os Membros do Con'­
gresso- a começar pélos-Lfáé­
res Ronan Tito e-fbsen Pinhei­
ro - comprometerarn-:_se em de­
fender a Emenda SeVero Gomé·s·, 
reconhecendo-lhe a repercussão 
fi nancei·ra favorável para a 
vida de nossas comunas.---- --

o mei.J Estado, Sr. 'Pres-fdent:e, 
atr-avés _de expressiva del-eg:a­
çáo-_da Aprece, dirigida pelo 
Or.- José Gon-çalves Monteiro-, 
Pr_efei to· .de Itapiuna. H·-ou-xe 
mensagem de irrestrito âpõio à 
proposta. aõ- mesmo t-empo em 
que foi encarecida a ajuda de­
Cidida dos 3 Senadores e 22 
Deputados cearenses para via­
bi 1 izar o acolhimento do Pr-o­
jeto de Conversão- corisei:qüeinte 
da Medida Provisória n-2 20~.-

Há, __ assim, uma "expectativa 
otimista quanto ao êxft"o "tfa .­
-votaÇ-ãO, garantindo-se. deàde 
logo, por acerCo de Lideran­
ças. o quonum necessário à 
deliberação do Çongresso. 

Registrarido o movimento r~i­
vind_icatórlo do_s_ Prefeito-s 
brasi1eiros, desejo manifestar 
a minha adesão a esta causa, 
certo Oe que os D_ovos recursos 
haverão de contribui r para _o 
desenvo 1 v i me-nta das 4. 300 êõ-­
munas do Pafs. 
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A arrecadaçio do IOF terá, 
assim~ uma destinação elegi á­
vel, possibilitando a concre­
tização de muitos projetos que 
dependem de um razóavel aporte 
de dotações orçamentárias. 

O acolhimento da Emenda Seve­
ro Gomes tornou-se, desta for­
ma, um consenso entre os que, 
como nós, sempre defenderam os 
postulados municipalistas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB -
PR. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, depois de mui­
tos anos de uso na Europa, na 
Argentina. inclusive, a TV a 
cabo está chegando ao Brasil. 
O processo é de todos conheci­
do e para o País é de Qrande 
importância, porque sera uma 
janela efetiva para o mUndo. 

A Constituição assegurou ple­
na 1 i berdade de comun i cação e,_ 
em razão disto. não há neces­
sidade de concessão explícita 
rigorosa para o uso da TV.a 
cabo, de tal sorte que a pro­
pria Portaria n~ 250, do anti~ 
go Ministério das Comunica­
ções. que disciplinou a maté-­
ria, o fez de forma vaga, vi­
sando mais a estimular o uso e 
a propagação sem criar restri­
ções maiores ou estimular cor­
porações privilegiadas. 

Entretanto, Sr. Pr-esidente; 
em razão da imprecisão da Por­
tarla n~ 250, de 13 de dezem­
bro de 1989, tem sido possível 
que grupos absolutamente ines­
crupulosos se envolvam _nessa 
área. Então, em determinadas 
c i dadas, constituem-se uma 
firma qualq4er, sem qualifica­
ção técnica e muito menos fi­
nanceira, ·vendem-se os cabos, 
vendem-se as concessões, rece­
bem-se importâncias expressi­
vas e, depois, dão o ~olpe, 
porque não têm condiçoes de 
dar execução ao serviço 
vendido. 

Ora, pela natureza e impor­
tância da TV a cabo para o 
Pais e para o concessionár1o. 
é mui to importante que haj_a 
uma lei disciplinadora da ma­
téria, porque a portaria, por 
mais precisa que seja, é 
precária, pode ser revogada, 
dependendo- apenas da vontade 
do próprio Secretário do órgão 
concedente do serviço. · 

É verdade que acabamos de a­
provar, no Senado, uma das 
leis mais importantes que Já 
houve no sentido do amparo pu­
blico, que foi o Código de 
Proteção do Consumidor. 

Após sua promulgação, margi­
nais, pessoa·s que sempre a ten­
taralrt contr~ o _interesse pú­
blico e contra a economia po­
pular vão ser sofreadas na sua 
periculosidade em razão dessa 
lei. 

o Presidente ainda não a san­
cionou, e creio que o fará sem 
grandes vetos, porque, a des­
peito de um artigo ou outro de 
relativa imprecisão, no ·con­
junto, a lei está_ muito per­
feita e a sociedade reclama 
pela sua aplicação urgente. 

Esta lei fará com que nesse 
mesmo setor da concessão, di­
vulgação de TV a cabo, de 
rádios, ela possa ser aplica­
da. porque a notícia, hoje, 
não passa de uma mercadoria. 
Se o sujeito a falseia, pode, 
inclusive, ser responsável por 
ela. 

Creio mesmo que a despeito de 
a Constituição dizer que a no­
tícia- de jornal é protegida, 
sob certa forma, até mesmo os 
jornais, na sua ânsia de ven­
der notícia, atentam contra a 
verdade. 

Aliás, chamo a atençãO do Se­
nado Federal para o fato de 
muitos jornais, inclusive des­
ta Capital, falsearem a noti­
cia,- porque a Verdade corri­
queira não é vendida. O jorna­
lista, hoje. entende que, para 
vender a notícia, tem que 
descaracter i zá-1 a. tem que 
deformá-la, deformar inclusive 
pessoas. Essa própria Lel do 
Consumo pode ser aplicada a 
casos da imprensa. a despeito 
do que a Constituição pareça 
dizer em contrário, porque a 
noticia, hoje, ~ão deixa d~ 
ser uma mercadoria de consumo; 
os leitores são consumidores. 
Se um jornal falsei_a uma notí­
cia para torná-la mais agres­
siva à venda, ele está false­
ando a mercadoria, está i la~ 
queando a boa-fé do consumi­
dor. A própria Lei do Consumi­
dor pode ser aplicada nesse 
caso, como_pode ser aplicada 
no caso da TV a cabo. Mesmo 
assim, é uma matéria que care­
ce de regulamentação. 

Aliás, estou acabando de ler 
uma noticia no O Estado de S. 
Paulo de 9 deste mês, da União 
Soviética, acerca de TV a 
cabo. _ 

Diz a notfci"a: 

A CABO 

o Brasil perde para os 
soviéticos num aspecto que 
aparentemente deveria dar 
de sola: a televisão a 
cabo. 

Enquanto ela inexiste no 
Brasil. na União SoV1ética 
está em fase de expansão e 

já funcionam mais -de qui­
nhentas redes, que servem a 
2-,5 milhões de clientes em 
duzentas cidades. 

A expansão do sfstãma- so­
viético está enfrentando 
inúmeros ObstácUlos, prin­
cipalmente a falta de pro­
gramas e de cabos. 

Aqui no Brasil não temos Cã­
bos, não temos material apro­
priado. o que se quis fazer em 
algumas de nossas cidades foi 
de péssima qualidade. Há uma 
firma. no Rio de Janeiro, que 
está iludindo a população, in-­
clusive colocando a-lardeante 
propaganda nos jornai~ do Rio 
dt Janeiro e de São Paulo, 
como esta: "Parabéns, Rio de 
Janeiro, Você ganhou 4 _canais 
de TV". Isso não é TV a cabo; 
é um processo ~ue nem nos Es­
tados Unidos deu certo. Quero 
alertar as populações de São 
Paulo e do Rio para essas in­
formações: aqui. é um processo 
diferente de captação, median­
te antena, de poucos canais de 
UHF, completamente diferente 
da TV a cabo. 

Ao que esta~ sabendo. os Es­
tados Unidos procuraram usar 
esse processo - não deu certo 
-. e esse material, sucateado 
eStá sendo vendido, no Brasil, 
como se fosse iV a cabo. -com­
praram esse material como 
ferro-velho e estão i laqueando 
a boa-fé dos clientes, 
vendendo-o como sendo televi­
s_ão a cabo ... 

A TV a cabo reclama material 
de alta qualidade e eficiência 
na prestação dos ser~iços. Se 
isso não for observado, a po­
pulação vai ser lludida, mesmo 
que entre em vigor a Lei do 
Consumidor, porque ele só vai 
poder aplicar a 1 e i d_epoi s de 
ter sido logrado. 

_!?o r essa razão, temos que. no 
senado~ usando a nossa expe­
riência, confeccionar uma lei 
especffica para o setor de TV 
a cabo. que está surgindo no 
Bras i 1. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SoUSa) - Com a palavra o pró­
ximo orador·ínscrito, o nobre 
Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEM­
BERG (SE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, o que me traz 
à tribuna nesta tarde é a a­
presentação-, pratlcamente, cte 
um relatorio de viagem ~ue fi­
zemos a Goiânia, quando tive­
mos a oportunidade de visitar 
o Centro de Estudos e Pesqui­
sas Biológicas da Universidade 
Católica e o Laboratório de 
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Prepareção de Soro Antiofídi­
co, material este de que o 
Brasil tem uma carência das 
maiores. · 

o Planalto Central brasilei­
ro, onde se instalou há três 
décadas o novo Distrito Fede­
ral, tem sido palco. ao lon~o 
dos anos, de decisões polítl­
cas que vêm afetando sobrema­
neira a vida nacional, ·seja do 
ponto de vista econômico, so­
cial ou cultural. 

Brasília traz consigo, como 
de resto toda Capital Federal, 
essa marca indelével de centro 
administrativo por excelência. 
sem que se procure descortinar 
um quadro mais abrangente em 
relação ao cotidiano de seus 
habitantes. 

Dona de uma arqu1tétura de 
inquest1onáve1 qualidade esté­
tica. conquanto -e acima de 
tudo- disfuncional, a nova 
cidade desponta aos olhos do 
visitante por sua imponência e 
arrojo de formas jamais vistas 
em qualquer outro, aglomerado 
urbano. 

Num sentido bastante restri­
to, portanto, o Planalto Cen­
tral se reduz, por sua impO­
nência, à arquitetura brasi­
liense, e, por sediar os Pode­
res da República. e ser o cen­
tro das decisões nacionais. 

No entanto. um pouco além da­
qui, caminhando-se na direção 
oeste, encontra-se, a cerCa de 
200 quilômetros, a Capital do 
Estado de Goiás - Goiânia. 

E foí ali que pude viver, nó 
mês passado, uma das experiên­
cias mais gratificantes do 
ponto __ de vista científico de 
que tive a oportunidade de 
participar. 

Acompanhado pelo Dr. Amaro 
Luiz Alves, Assessor Legisla­
tivo do Senado Federal, fiz 
uma visita ao Centro de Estu­
dos e Pesquisas Siológicas da 
Universidade Católica de Goiás 
e à Indústria Química do Esta­
do de Goiás, para connecer de 
perto o trabalho ali levado a 
efeito acerca do ofidismo e da 
produção do soro antiofídico, 
que tanto benefício traz à po­
pulação brasileira, principal­
mente ao habitante das áreas 
rurais. 

No centro de Estudos e Pes­
quisas Biológicas fomos rece­
bidos pelos professores Fran­
cisco Leonardo Tejerina Garra 
e Ivo Mauri, respectivamente 
Coordenador do Centro e Reitor 
da Universidade católica. 

Na Indústria Química do Esta­
do de Goiás. o Diretor do De­
partamento de Imunobiológicos. 
Dr .. Wosé Pereira da Silva, 
apresentou~nos dados de alta 

relevância concernentes à pro­
dução nacional do soro 
anti o f i d f co L 

Foi, sem dúvida, Sr. Presi­
dente e Srs~ Senadores. uma 
visita das ma)s auspiciosas, e 
que nos permitiu avaliar, in 
loco, a seriedade do trabalho 
desenvolvido pelas duas insti­
tuições contatadas, que não 
apenas OrgUlham o Estado de 
Goiás e a região Centro-Oeste, 
mas que fundamentalmente con­
cretizam· o elevado _estágio em 
que se encontra a pesquisa 
biológica nacional. 

o iníCio de-sses trabaihos, 
embora de data recente, 
limitou-se à identificação da 
fauna ofídica. Na década de 
ao. delinearam-se os primeiros 
contornos_ do Centro de Estudos 
de Animais Peçonhentos, vincu­
lado à Universidade Católica 
de Goiás, equipado com recur­
sos oriundos da Fundação Banco 
do Bras i 1. 

Diante dos resultados alcan­
çados pri nci pa 1 mente pelo Cen-­
tro, o Ministério da Saúde as­
sumiu, em 1985, a coordenação 
nacional, para se encontrarem 
soluções destinadas a minorar 
os efeitos da falt~ quase ab­
soluta _do soro antiofídico. 
Criaram-se, ~ssim, unidades de 
pesquisa localizadas em Porto 
Alegre. Cuiabá. Manaus, Belém, 
Fortaleza, Salvador e Goiânia. 
Procurou-se também modernizar 
os serpentários já existentes 
~ -· l'(lÇI.ntidos pelos Institutos 
Butantã e Vital Brasil e pela 
Fundação Ezequiel Dias. 

-Em Goiás, a Universidade ca­
tólica construiu e equipou o 
prédio onde hoje se_instala o 
Centro de Estudos e Pesquisas 
Biológicas, que abriga em tor­
no de 300 serpentes e outro 
tanto de artró~odes vivos. 
destinados a estudos. pesQui­
sas e apoiq ao en~ino. 

Esse -irrlpUlsõ dado à ofidicul­
türa e à produção do soro 

•deveu-se _à grande crise veri­
ficada no Brasil nos meados 
dos anos 80, graças às décadas 
de descaso das autoridades fe­
derais e estaduais. .. 

Os Institutos Vital Brasil e 
Butantã, além da Fundação Eze­
quiel Dias, süpriam 40% do 
mercado nacional, cabendo a 
uma indústria privada mu1tina­
cio~al o fornecimento dos 60% 
restantes. 

o setor estatal, representado 
pelas três instituições cita­
das, respondia mal à demanda 
do mercado, por força da _ de­
sorganização administrativa, 
pela escassez de recursos, 
pela obsplescência tecnológica 
e pe-1 o ê:.<odo de pessoa 1 
qualificado. 

A indústria privada, cDnside­
rando antieconõmieos os inves­
timentos necessários à moder­
nização do seror, desativou a 
produção, fazendo com que o 
País mergulhasse em profunda 
crise no abastecimento do soro 
antioffd1co. 

Assim, em 1984, os .três Jabo­
ratórios estatais conseguiram 
produz_ i r _3.2. 000 ampolas do so­
ro, enquanto que as necessida­
das naciona1s se situavam em 
torno de 500.000 ampolas. 

Em face desse quadro descon­
çert.;mte. chamo a . __ atenção-- qe 
V-,- Ex .as, Sr. Pres í dente e Srs. 
senadores, para o papel deci­
sivo desempenhado pelo Minis­
tério da Saúde e. em especial, 
por sua_ Di v i são de P 1 anej amen­
to das Ações Básicas de Saúde, 
à época dirigida pelo Dr. Ama­
ro Luiz Alves, hoje Assessor 
Legislativo do Senado Federal', 
nesse_ esforço. de _dotar o Bra­
sil, na sua esfera de atuação, 
de mecanismos eficientes de 
atendimento_ às necessidades 
p~imordlais ~a p~pu1ação~ 

Foi assim que nasceu o apoio 
e __ o incentivo ao traba 1 ho d.a 
Indústria óuímica dá ·Estado de 
Goiás, pela implantação __ ini-: 
cial de uma- fazenda de manu~ 
tenção de eqüinos. com viSfas 
à produção do plasma hiperimu­
ne, a ser enviad6 à FUndaçã_o_ 
Ezequiel Dias pará processa­
mento e transformação em soro 
çu"'tioffdico~. 

HoJe, a Iquego está plenamen­
te capacitada a tornar-se ex­
portadora do _soro. graças à 
construção da planta de puri­
ficação do plasma, a ser inau­
gurada dentro em breve. 

Não só a parte iecnoló.giCa 
"foi benefic.iada pelo programa. 
Também o atendimento médico a_ 
acidentados.-- pe 1 o Hospí ta 1 de 
Doenças TransmissíVeis, vincu­
lado à Secretári_a ·de SaÚdé _do 
Es.tado, PaSSOU a- conta·r com 
profissiona1s treinados no 
Hospital Vital Brasil. 

sr. Presidente e Sr_s. Senado­
res, a par de tudo isso, a· as­
sistência ao acidentado em 
nosso País continua em -estado 
calamitoso. Ouso entender que, 
dependendo da locijlizacão 
geográfica do acidente, não 
resta alternativa ao indivíduo 

·picado por uma cobra coral, 
por exemplo, senão aguardar, 
nos sete minUtos que separam a 
lnoculação do veneno da neces~ 
sidadé de recebimento do soro, 
a própria morte. 

Não há ações nacionais efeti­
vas de distribuição do 
produt_o. Não há mecanismos 
estáveis de atendimento. Ine­
xistem intenções objetivas de 
se tratar com afinco o 
problema. 



Quinta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Agosto de 1990 4503 

Processos exemplares. como os 
desencadeados pela Divisão de 
Planejamento das Ações Básicas 
de Saúde em Goiás, ainda são 
embrionários diante da neces­
sidade do Pais. 

Resta-me, neste meu breve 
pronunciamento,-e na expecta­
tiva de um tratamento digno à 
questão, levar meus mais sin­
ceros cumprimentos aos diri­
gentes do Centro de Estudos e 
Pesquisas Biológicas da Uni­
versidade Catól iq:~_ de .Goiás _e 
da Indústria Química do Esta-ao 
de Goiás, pela excelência dos 
resultados ali conseguidos. E 
que essa experiência vitoriosa 
sirva de exemplo a ser seguido 
pelos demais Estados da 
Federação. 

Sr. _Presidente, era o regis­
tro que gostaria de fazer, 
nesta tarde, da ação da Iouego 
e da Universidade Católica de 
Goiânia, em prol do desenvol­
vimento científico-tecnológi­
co, na área de imunobiológicos 
no País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa. reque­
rimento_que será lido pelo Sr. 
1~ Secretário.- -_--

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NQ 302, DE 1990 

Exm~ Sr. Presidente do Senado 
Federal: 

Nos termos do art. 216 do Re­
gimento Interno, combinado com 
o art. 50, § 2~. da Constitui­
ção Federal, venho pedir a 
V.ExA sejam solicitadas a S. 
Ex~ a sr~ Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento as 
seguintes informações:. 

I - Qual foi a arrecadação __ da 
União, no presente exercício, 
proveniente dos impostos sobre 
a renda e proventos de qual­
quer natureza, bem como sobre 
produtos industrializados. 

II Relacionar o total da 
arrecadação desses tributos, 
mês a mês. 

III ~ Relacionar ·também, mês 
a mês. quanto foi entreQUe, 
aos Estados e aos Municíp1os, 
relativamente a esses tribu­
tos. 

Sal a das Sessões, 22 de a-gos­
to de 1990. - Luiz Viana Neto. 

(À Comissão Oif'etora.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O requerimento lido 
vai ao exame da Mesa, 

Sobre a mesa, 
que será 1 í do 
Secretário. 

req_uer i menta 
pelo "Sr. 1.Q. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 303, DE 1990 

Requeremos urgência, nos ter­
mos do art. 336. alfnea c , 
do __ Regimento Interno, para o 
Projeto de_ Lei do- Senado n.2. 
343, de 19_89, d_e autoriã do 
Senador ..Jarbas Pas.sari nho, que 
regulamenta . o exercício- da 
profissão de desenhista, e dá 
outras providências. 

-Sala das Sessões, 22 de agos­
to de 1990. - ~arbas Passari­
nho - Mauro Benevides - Chagas 
Rodrigues - Ney Maranhão - Ra­
chid Saldanha Derzi - Nabor 
!o.lúnior~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousà )" - O requer i mente 1 i do 
será votado após a Ordem do 
Dia, na forma do art. 340, Il, 
do Regimento lnterno. 

Sobre a mesa, comunicação que 
será_ ]ida pelo- Sr.. 1.Q. 
Secretário. 

É 1 ida a seguint-e 

E.-5T!\DO DE SANTA CATARINA_ 

.l"flXSI,JNAL DE -JUSTIÇA 

F1orianôPolis. -2:2 de ~gosto- de 
1990 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, 
do Requerimento nQ 281, de 
1990, de autoria do Senador 
Marco Maciel, sol i citandO, 
nos termos regimentais, a 
transcrição nos Anais do 
Senado Federal. do artigo 

-"Po 1 f.t i c a L i bera 1 de Preços 
- a única que convém ao 
País", do empresário ..João 
Carlos Paes Mendonça. 

Em votação o reQuerimento. 

Os Srs. Senadores Que o apro­
vam queiram_ permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

será Te i ta- -a-- trans-cl-ição so­
licitada. 

É a segu1nte a ma"téria 
cuja transcrição ê 
solicitada: 

POLÍTIÇ~ LJBERAL DE PREÇ~S 

A ÚNICA QUE" CONVÉM AO.PAÍS 

* ~o.~oão-car1Ds PaeS Mendonça 

Gabinete do 
Carneirç:> 

Senado Federal 

Brasíi ia - DF 

Senador Dirceu A atitude que o Governo Fede­
ral yem adotanQo em relação ao 
-controle de preços surpreende 
favoravelmente pela coragem e 
pelos princípios que a nor­
teiam. 

Excelentfssimo Senador: 

E.ncam i nho-1 he cópia da mensa­
gem endereçada ao Senador AJ e­
xandre Costa ~ Presidente em 
exercício do Senado Federal. 
do seguinte teor. 

''Rei tere meu telegrama 
diri~ido- a Vos~a-- Excelên­
cia, dia vinte do corrente 
mês, pelo Qual comunico que 
não assumirei mandato de 
Senado_r, representação de 
Santa Catarina. em razão da 
·1 j cença do senador o i rceu 
Carneiro, p.or_que_ atualmente 
sou Desembargador do Tribu-­
na 1 de- ..Just 1 ça do rneu 
Estado_.~·-

Respeitosas sauda.ç5es, -
Caesar de Almeida Pedroso. 

Cid 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A comunicação lida 
vai à publicação. 

A Mesa 8dotãrá as p~ovidên­
ctas necessárias à convocação 
do segundo suplente. 

(Pompeu de 
a hora do 

Tem-os viverkiado n__o_S U1tfri1os 
anos diversas experiên_c_ias 
traumáticas de congelament-o de 
pr"eços e experiências ·mais 
traumáticas _ainda de desconge­
lamento, estas, sempre retar­
dadas em _ nome do pseudo-­
intere_sse social_, mais força­
das por crises _de abastecim_en­
to e seguidas. inevi.taVelmente 
por explosões de preçps por 
aumento do patamar inflacioná­
rio. 

É, portanto, bastante auspi-
cioso ver f f i car como o _ _conge­
lamento geral de preçQS do 
Plano Brasil Novo foi revogado 
no tempo previsto e oportuno, 
seguindo-se a liberação gra­
dua 1 d_os produtos da cesta 
básica, sem que se verfffcasse 
qualquer explosão inflacioná~ 
ria até o momento. Alguns ana­
l i stas consideram gue a 1 i be­
ração de preços esta atrasada, 
enquanto outros a consideram 
precipitada. 

É a eterna divergência de o­
piniões entre os defensores da 
intervenção estatal no domínio 
econômico, que não acreditam 
np mercaçl_o, e aqu_e 1 es que con­
sideram, cOm boa -dose -de razão 

O .SR. PRESIDENTE 
~Sousa_) __ -:-_ Estii f)nda 
Expedier;_te 

Presentes 
Sehadores. 

na Ca~a 41 _Srs. 
-que o congelamento- teria sido 

inócuo. um Vez que o programa 
de __ estabi 1 i.zação econômica já 
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continha, no seu todo, elemen­
tos suficientes para assegurar 
a estabilidade ou a queda de 
preços. 

Somos daqueles filosoficamen­
te contrá_rios _à intervenção do 
governo no aomltfi o econômico 
e, especialmente, contra _Q 

controle de preços, prática 
comprovadamente tneficaz. se 
não prejudicial, ao .. _Sistema 
econômico. ConcordamoS, por­
tanto, com a corrente liberal. 
Contudo, reconhecemos que o 
central e de preços teve a sua_ 
utilidade. no contexto do a­
tual programa de estabilização· 
e na forma essencialmente 
transitória, como foi pratica­
do, não para conter preços, 
mas si51nificando a "freada de 
arrumaçao". para esfriar as· 
cabeças, conter a avalanche de 
aumentos absurdos praticados 
até 15 de março e para sinali­
zar a mudança da mentalidade 
inflacionista. 

Os controles de preços rema­
nescentes são relativamente 
poucos e. temos t:Eftteza-. não 
terão vida longa, uma vez que 
a eQuipe econõmica do governo 
tem comprovado a eficácia da 
sua estratégia de libertação 
do mercado. agora mais refor­
çada pela nova política comer~ 
cial e de comércio exterior. 

Todas estas iniciativas 
combinam-se num ambicioso pro­
jeto de redirecionamento da 
nossa economi ã- ·ao capi ü1.-l ;·smo 
moderno, à competição, sem a 
participação cast·radot-a óu em 
alguns casos, paternalistas do 
Estado. lentar-se 1 nserí r n-o 
Brasil na corrente progressis­
ta (no bom sentido) e moderni­
zadora de todo o murtdo, 
prepaçando-o para o século 
XXI. E uma nova revo1 ução eco­
nômica que dá seus primefros 
passos. já comparada com a 
"abertura dos portoS às nações 
amigas" promovida por D. João 
VI, em 1808. 

Ê óbvio que a liberdade de 
agir e de competir ora propos­
ta acarretará necessidades de 
investi mentes em mode-rri"i zação 
e mentalidade dos agentes eco­
nômicos, sejam oS empresários 
industriais e comerciais, se­
jam os trabalhadores ou os 
consumidores. A competição se­
rá acirrada e _ampliada, 
centra:nao-se - espeCfalmente em 
produtividade __ condicionando 
custos e preços-- e-qualidade 
de produtos e serviços. Tere­
mos gue nos preparar, em eta­
pas ja definidas, para sermos 
competitivos em padrões inter­
nacionais, o que exigirá 
considerável esforço e capaci­
dade de adaptação da socieda­
de. Afinal, partimos de uma 
posição relativamente atrasada 
em tecnologia de ponta, em es­
pecial quanto à informática e, 
onde, após cinqüenta anos de 

fechamento ao exterior, nos 
depa~amos com pteços ma1s al­
tos e salários mais baixos que 
o parâmetro externo. 

--É tamóém-- Õbvi o Que esse pro­
cesso nãõ se _fará sem perdas_ e 
Sem traumas. Embora pressupon­
do a·r-rutnaÇ:ãó do mercado inter­
no, escalonamento da abertura 
ao exterior e diversos progra­
mas de apoio ao_ esfOrço de ca­
pacitação empresarial à nova 
realidade, haverá, sem dúvida, 
reaçõeS de diversos segmentos 
e·mpresãriai's, sindicais_e bu­
rocráticos que -·-se - sent f rã o 
prejudicados pela libertação 
do mercado ou mais do que is­
so, que poderão sentir~se in­
-defeSOS, desprotegi dos ou te.;. 
merosos de enfrentar uma rea-
1 idade que 1 hes ex i j a ma i o r 
capacidade de competição, sem 
o amparo paternalista do 
Esta~o. 

Ninguém ·diScorda da priorida­
de do combate à inflação, ata­
cando Suas causas eStrutun:~ i s. 
Da mesma forma, todos reconhe­
Cem que a economia brasileira 
se ·encont.r.;~ um tanto desarru­
mada.- desequi 1 i brada, repleta 
de paradoXos. de· --contradições 
e injustiças gritantes. Todos 
almejam que nosso Pafs reen­
contre sua vocação desenvolvi­
mentista. 

Por outro lado, as medidas de 
ajuste, que, infelizmente, a­
cabam _sendo duras e atingem 
este ou aque1e setor, ·raramen­
te encontram -defens-ores 
ardorOsos. ouando muito, aca­
bam sendo ace i ·tas como 
inevi-táveiS, mas sempre -se er-
guem- a 1 gumas ~ozes ___ di scordan-
tes_, ___ que. na verdade. repre-
sentam a vontade de manutenção 
áo-· status quo 

este- momento, em que O tão 
retardado ajuste da nossa eco­
nom1 a começa a se p-rocessar, 
coincidindo com o redireciona­
mento dõ modelo econômico, 
torna-se dup-lamente trau_rnát i­
co.- pOrque se-acumulam exigên­
cias e conflitos que a socie­
dade brasileira terá q·ue re­
solver rapidamente, contando 
com poucos ·recursos. Entre es­
tes. possivelmente os mais va-
1 i os_QS __ sejam a noSsa t·enac 1 da­
de empresarial e a capacidade 

--de adaptação e de superação de 
adversidades. 

Por força desse processo, já 
se sentem, nas estatísticas de 
vendas e de --emprego, os duros 
reflexos dessa mudança de 
parâmetros. O próprio setor de 
superme-rcaáos, um dos setores 
onde militamos, que é um irtdi­
cado_r seguro da atjvidade e.co-­
nõm1ca, mostr~ ·quedas substan­
cia-is de venda e sacrifícios 
qa rentabilidade inéditos, 
como resultado do ajuste 
interno. ·os supermercados bra­
sileiros estão atravessando um 
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dos ma 1 s d f f ice i s momen_"~:os dos 
últimos anos.-

-A transição é difícil, mas 
não deve esmorecer o ânimo 
quanto- -as expéctat i vaS- futu­
ras, quando se espera uma eco­
nomia mais sólida e realista, 
integrada ao fluxo mundial do 
comérci-o e- prosperidade, desde 
que este~amos convencidos da 
inevitab1lidade e da conve­
niência social desse proceSso. 
Se queremos liberdade, temos 
que pagar seu preço. o sacr-_i­
f i c i o de agora é o preço 'd.a 
liberdade futura. 

* Presidente do Grupo Bompre­
ço (Reei fe} 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - os itens 2 a 6 ficam 
adiados. por falta 
de quorum qualificado. 

São os seguintes os itens 
adiados·: 

2 -

PROPOSTA OE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 3, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição na 3. de 1989, de au­
toria do Senador Marco Macia1 
e outros Senhores Senádores, 
que acrescenta parágrafo ao 
art._ 15_9 e a·1 ter a a redação do 
íncfsó- II do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

3 -

PRQPOSJA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇAO N~ 4, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Proeosta de Emenda à Cons­
tituiçao nA 4, de 1989, de au­
toria do Senador Leopoldo Pe­
res e outros ·senhoreS Senado­
res, que acre-Scentá --um § S""' ao 
art. 5""' do Ato das Dis-posições 
Constitucionais Tran~it6r1as. 

4-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTIT_U~ÇÂO N""' 5, _DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Proeosta de Emenda à cons­
tituiçao n~ 5. de 1989, de au­
toria do senador Ne-1 son Car­
neiro e outros Senhores Sena­
dores, gue dispõe sobre a re­
muneraçao dos Deputados Esta­
dúais e dos Vereadores. 

5-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇAO N• 6, DE 1989 

Votação, em primeiro turnO, 
da Proposta de Emenda à cons-­
tituição n~ 6, de 1989, de au­
toria do Sehador Marcos Men­
donça e outros 24 Senadores, 
que acrescenta artigo ao texto 
constitucional, prevendo a 
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criação e definindo a compe­
tência do Conselho Nacional de 
Remuneração Públ-iCa. 

6-

PROPOSTA DE-EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~ _1, DE 1990 

Vo.tação, em prime i r o tur­
no, da Proposta de Emenda à 
Constituição n~ 1, de 1990, 
de autoria do Senador 
Márcio Lacerda e outros se­
nhores Senadores, que a­
crescenta dispositivos ao 
Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias da 
Const-ituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 7: 

Discussão. em turno ú-nr~ 
co, da Redação Final 
(oferecida pela Comissão 
Diretora em seu Parecer nA 
269. de 1990), _d.o Projeto 
de Resolução nA 30, de 
1990-~ que .suspende-:;- por 'in­
constitucionalidade, a exe­
cução dos § § 4~ e s~ do 
art. 5,1); da Lei n~ 5.,53$-, de 
19-74, do Estado do Mara­
nhão. 

Em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem que1ra 
faz'e·r uso da pa 1 avra, en­
cerro_a discussão. 

EriCerFãda a discussão. a 
redação~ f t na 1 ê -considera da 
definitivamente aprovada. 
nos termos do art. 324 do 
Regimento Interrio. 

A matéria 
promulgação. 

vai à 

É a .seguinte a matéria 
aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DQ 
PROJETO DE RESOLUÇAO 

NO 30, DE 1990 

Faço saber que o Senado apro­
vou, e eu, Presidente, nos 
termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a 
seguinte, 

RESOLUÇÃO_ NQ DÇ _ 1990 

SUspende, por- inconstitu­
cionalidade, a execução das 
§ § 40 e 50 do art. 50 da 
Lei no 3.539, de 1974, do 
Estado do Maranhão. 

O Senado Federal resolve. 

Art. 1~ É suSGensa a execução 
dos § ~ 4~ e s~ do art. 5~ da 
Lei n 3.539, de 1974, do Es­
tado do MaranhãO, julgados in­
constitucionais por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, em 7 de dezembro de 
1989. 

Art_. 2~ Esta Resolução entra 
em vigor na .dat.a. de_ sua 
publ icaçãó.-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
·SOusa) - Item 8: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Lei da 
Cãm:ara- n.ll. 18, de 1990 (n~ 
4.895/84, na Casa de orj­
gem, de iniciativa do Pre­
sidente da República, que 
dispõe sobr.e a Pol itica Na­
cional d~ A_r_quivos Públ ices 
e Pf i V a dos e dá Outra-s pro­
yid~,nçias. tendo 

PARECER, sob n~_255--. de 1990, 
da Comissão 

- de Constituição, ~ustiça e 
Cidadania, favorável ao Proje­
t_o- com- as Emendas que apresen­
ta de n~s 1 e_2-CCU. 

A Presidência _e_s_çl,~r_eq:!,_ao 
Plenário. que a mater1a f1cou 
sobre a mesa durante c i nc_o 
sessões 'o'rd'inárias. a fim de 
r_eceber erper;ú;Jé3,5. no~ _termos do 
art ... _277 do_ Regi mente Int_erno. 
Ao. proje~ó- foram pferecj~as 
emertd_as-. 

Em d 1 scuss-ão o pi"'ój e to e as 
Emendas n~s 1 e 2. (Pausa.) 

-NãO havendo quem queira fazer 
uso da _pa 1 avr_a_. _ ence_rro a 
discussão, 

E"ní - votação O~~ projeto, sem 
prejufzo das emendas. 

os .srs. ·seriador·e·s- que o apro­
vam queiram permanecer senta-
dos . (Pausa . ) _. 

Aprovado, 

_iL o., .segufnte~ o projeto 
aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 18. DE 1990 

(NO 4.895/84, na 
Ca_sa de origem) 

De iniCiativa do Senhor 
Pres_i_de_nte da Repúb1 ica 

___ Dispõe sobre a polftica 
- nacional de arquivos públi­
. cos e priva dos , e dá outras 

providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 1~ É dever do Poder Pú­
blico a_ gestão_docu_mental e a 
prOteção especi"21l a documentos 
de arquiVos, como instrumento 
de apoio à administração, à 
cUltura, ao desenvolv1mento 
cientifico __ e como e·l ementos de 
prova e informação. 

A&oofD do 19!10 .sos 

Art. 2~ Consideram-se arqui­
v~s. para os fins desta lei, 
os conjuntos de documentos 
produzidos e recebidos por ór­
gãos públicos, instituições de 
caráter público_.,_ e entidades 
privadas, em _decorrência do 
exercício de_ atividades eSpe­
cificas, bem cOmo Por péssoa 
física, qualquer que s_eja o 
suporte da informação ou a na­
tu.reza dos_ documentos. 

Art. 3~ Considera-se gestão 
de documentos o conjunto de 
p_ro_cedi mentóS e operações téc­
nicas referentes a sua produ­
ção, tramitação, uso, avalia­
ção e arquivamento em. fase 
corrente e intermediária, vi­
sando a ~ua _e 1 i m i nação ou re­
colhimento para guarda perma­
nente. 

Art. 4~ Todos têm direito a 
receber dos órgãos públicos 
informaçõeS de seu 1nteresse 
particular ou de interesse co-
1 e .t-i v o ou- gera 1 , contidas em 
documentos de arquivos, que 
s_erão prestadas no prazo da 
l·e i , sob pena de responsa_b i 1 i -
dãde, ressa 1 vadas ar;lue 1 as cu] o 
sigilo seja impresCindível à 
s.egurança da soei edade e do 
Estado, bem co_mo à inviolabi­
l'idade da intimidade, da vida 
privada, da honra e da imagem 
das pessoas. 

_Art. 5~ A adminls.tração pú­
blica fr_anqueará a consulta 
aos documentos públicos na 
forma desta lei_. 

.Art. 5.11.- F i ca resguardado o 
direito de 1nden1zação pelo 
dano material ou moral decor­
rente da violação do sigilo, 
sem prejuízo das ações penal, 
c_ivi 1 e adminis_trativa. _ 

cÃ'PffULó -rr 
Dos Arquivos Públicos 

Art. 7~ Os arquivos públicos 
são os conjuntos de documentos 
produzidos e recebidos, no e­
xercício de suas atividades, 
po_r ór_gãos- púb1 i cos ae __ âmbito 
federal, estadual, do Distrito 
Federal e municipal em decor­
rência de suas funções admi­
nistrativas.- _legislativas e 
judiciárias. 

§ 1~ São também públícos os 
conjunto_§_ d~ _docum~n~os pr-odu-_ 
zidos e recebidos por insti­
tuições de caráter público, 
por entiddes privadas encarre­
gadas da gestão de serviços 
públicos no exercicio de suas 
atividades. 

§ 2.<~.-A cessação de at--ividades 
de instituições públicas e de 
caráter público implica ore­
co_lhi mente de sua documentação 
à instituição ~rquivística pú­
blica ou a sua~transferência à 
instituição sucessora. 
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Art. B,g_ os docume-ntos públi­
cos são identificados como 
correntes, intermediárias e 
permanentes. 

§ 1,g. consideram-se dócümentoS 
correntes aqueles em curso õu 
que. mesmo sem movimentação, 
constituam o.Qje:to _d_e __ consul tas 
freqOentes. 

§ 2.12. cons 1 derarri--se docUmentos 
intermediários aqueles que, 
não sendo de uso corrente nos 
órgãos produtores, por razões 
de interesse administrativo, 
aguardam a sua eliminação ou 
recolhimento r:rtfrEC guarda per­
manente. 

§ 3~ consideram-se permanen­
tes os conjuntos de- documentos 
de valor hlstórico. probatório 
e informativo que devem ser 
definitivamente preservados. 

Art. 9~ A eliminação _de docu­
mentos produzidos por insti­
tuições púb1 icas e de caráter_ 
público será -r·e·anzada me"dian­
te autorização da instituição 
arquivfstica pública, na sua 
específica esfera de competên­
c-ia. 

Art. 10. Os documentos de va­
lor permanente são inaliená­
veis e imprescritíveis. 

CAPÍTULO III 

Dos Arquivos Privados 

Art. 11. Consideram.;.·se· -arqu-i­
vos privados os conjuntos de 
documentos produZidos ou rece­
bidos por pessoa-s- físicas ou 
jurídicas. em decorrência de 
suas atividades. 

Art __ ,_ 1 2. Os arqu i \i os pr i vatfos­
podem ser identificados pelo 
Poder Público como de interes­
se público e social, desde que 
sejam considerados como con~ 
juntos de fontes relevantes 
para a história é desenvo1vi­
mento científico nacional. 

Art. 13. Os arqúf'\/os privados 
identificados como de interes­
se públ_ico e sOcial não pode-­
rão ser alienados com disper­
são ou perda da unidade docu­
mental, nem transferidos para 
o exter-ior. 

Parágrafo único.- Na_ alienação 
desses arquivos o Poder Públi­
co e~ercerá preferência na 
a.quisição. 

Art. 14. o acesso aos docu­
mentos de arquivos privados 
identificados como de interes­
se público e social poderá ser 
franQueado mediante autoriza­
ção de seu prop~ietário ou 
possuidor. 

Art. 15. Os arquivos pTivados 
identificados como de interes­
se púb1 i co e socf..,8; 1 póderão 
ser depositados, á título 

revogável, ou doados a insti­
tuições arquívfsticas públi­
cas. 

Ar.t. 1 6; OS reg f st r os c i v i s 
de arquivos de entidades reli­
giosas produzfdos anteriormen­
te à vigência do Código Civil 
ficam identificad_os como_ de 
interesse público e social. 

c:;J>.plTULQ IV 

oª_ Organização e Administração 
de Instftu1ções Arquivfstfcas 

_ Publicas 

Art. 17. A administração_da 
documentação públ i_ca ou. de 
caráter público compete às 
instituições arquivísticas fe­
derais_. "estaduais;- do O i str i to 
Federal e municipais. 

§ ____ 1 .2._ S.ão arQuivos Federais o 
ArqvfvO Nacional, os do Poder 
Executivo, e os -- -a-rqu í vos do 
Poder- Legislativo e do Poder 
Judiciário._ São considerados, 
também, do Poder ExecutivO, oS 
arquivos·_aõ ~finistério da Ma­
rinha, do Minist·ério das Rela­
ções. Exter-iores, do Ministério 
do Exército~ .é do Ministério 
da Aeronáutica. - ---

§ 2.2. São arquivos Estaduais 
os arquivos do Poder Executi­
vo, -o arQUivo do ?oder Legis­
lativo_ e o arquivo do Poder 
Judiciário. · 

§ 3~ São Arquivos-dO Distrito 
Federal o arquivo do Poder E­
xécut f v·o, _9 arquivo do Poder 
Legislativo e o arquivo dCi Po­
der Judiciário. -

§ 4"'s!:--são Arquivos Municipais 
o arquivo _do_ Poder Executivo e 
o- arQülv-õ do Poder Legislati-
vo. - . 

§ 5,g, ~arqu_ivos_públicos dos­
Territà"rio.s sã.o_organizados de 
acor:do com sua estrutura 
pol ítico-_jur_fd.ica. 

Art. 18. Compete ao Arquivo 
Nacional a gestão e o recolhi­
mento dos documentos produzi­
dos e recebidos pelo Poder E­
xecutivo Federal, bem como 
prese~var e facultar o acesso 
aos documentos sob sli<;~ QUi:!rda, 
e acOmpanhar e implementar a 
política nacional de arquivos. 

Par-ágrafo único Para o pleno 
exercfcio de suas funções o 
Arquivo Nacional poder-a criar 
unidades regionais. 

Art. 19 .. -Compete aos arquivos 
do Poder Legislat-ivo Feder;;!!l a 
gestão e o recolhimento dos 
documentos· produz i dos- e rece­
Qidos __ pelo Poáer l.egislat-ivo 
Federa-,- no !3Xei""êic1o das suas 
funÇões, bem como preservar e 
facultar o acesso aos documen­
tos sob-sua guarda.· 

Art. 20. compete aos arC!UiVos 
do Poder Judiciário Federal a 
gestão e o reColhimento dos 
documentos pr-oduzidos e rece­
bidos peló Poder Judiciário 
Federal no exercício de suas 
funções, tramitados em juizo e 
oriundos de cartórios e secre­
tarias, bem como preservar e 
facultar o acesso aos documen­
tos sob sua guarda. 

Art. 21. Legislação estadual, 
do Distrito Federal e municf~ 
pa1 definirá- CiS ·cr·itérios dci 
organização e vinculação dos 
arquivos estaduais e munici­
pais' b9m- cáíno- a gestão e o 
ãeesso aos documentos, obser­
vado o disposto na Constitui­
ção Federal e nesta. lei. 

Art. 22. O Arqu1vo Nãcional 
será órgão vinculado à Presi­
dência da República. 

CAPÍTULO" V 

Do Acesso e do Sigilo dos 
Documentos Públ1cos 

·Art. 23 ... Ê aSsegur-ado·- o dl­
reito de ace_§'so_ pleno aos~-- do­
cumentos públ-icos: 

Art. 24. Oecreto fixará as 
categorias de siQilo que deve­
rão s_er obedec1 das pe_l os ór­
gãos públicos na classi-ficação 
dos documentos por eles 
produzidos. 

§. 1.s:t Os documentos Cuja di­
vulgação ponha em risco a $e.;. 
gur-ança da sociedade e do Es­
tado, bem como aQueles neces­
sários ao resguardO da invio-­
labilidade da intimidade, da 
vida privada, da honra e da 
imagem das pessoas são origi­
nar- i amente si gi 1 oso_s. 

§ 2J<. o aCesso aos documento-s 
sigilosos referentes à __ segu_­
rança da soCiedade e do Estado 
sera restrito por um prazo 
máximo· de 30 ( tri n:ta) anos, a 
·contar- da data de suâ produ­
ção, podendo esse prazo s_er 
prorrogado._ por uma únic~ vez, 
por igval perfbdo. 

§ 3,g, o acesso aos docum·entos 
sigilosos referentes à honr-a e 
à 1 magem das pessoas __ será res­
trito por um prazo -máximo __ de 
100 (cem) anos, a contar da 
data de sua produção. 

Art. 25. Poderá o 'Poder 
Judiciário, em q~alquer ins­
-tância, deter_mi_nar _a êx_ibJ.ção 
reservada de qualquer documen­
to sigiloso-, "sempre que_ indis­
pensável ã defesa de dire_fto 
próprio ou eselarecfmento de 
situação pessoal da 13arte-. 

Parágrafo únicO. Nenhuma nor­
ma de:~or!JaMização _administra­
tiva sera interpretada de modo 
a, por qualquer forma, res­
tringir o disposto neste arti­
go. 
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DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Ficará sujeito à 
responsab1ldiade penal, civil 
e administrativa, na forma da 
legislação em vigor, aquele 
que desfigurar ou destruir do­
cumento de valor permanente ou 
considerado como_ de interesse 
público e social. 

Art. 27 Fica cr-iado o Conse-
1 ho Na, c i ona 1 de Arquivos - Co­
nar, órgão-subordinado ao Ga­
binete Civil da Presidência da 
República. que def"in1rá a pO-­
lftica nacional de arquivos. 
como órgão central de um Sis­
tema Nacional de Arquivos .­
Sinar. 

§ 1~ o Conselho Nacional de 
Arquivos será presidido pelo 
Diretor-Geral do Arquivo Na­
cional e integrado por repre­
sentantes de i nst i tu i ções ar---­
quivísticas e acadêmicas, pú­
blicas e privadas. 

§ 2.Q. -A estrutura e funci ana­
menta do Conselho criado neste 
artigo serão estabe l eçi_dos em 
regulamento. 

Art. 28. Esta Lei entra em 
vigor na data de sua 
pub 1 i cação. 

Art. 29. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. 
Sousa) 
emendas. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Em votação as 

.os Srs. Senaaores que as a­
provam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 

A matéria vai à Comissão Di­
retora, para a red~ção final. 

São as seguintes as emen­
das aprovadas:. 

EMENDA NO 1-CCú 

Supri ma-se- o art._ 22. 

EMENDA NO 2~CCú 

Modifique-se o caput do art. 
27 nos seguintes termos: 

11 Art. 27. Fica criado o 
Conselho Nacional de Arqui­
vos (Conar),'órgão vincula­
do ao Arquivo Nacional, que 
denifirá a política nacio­
nal de arquivos, como órgão 
central de um Sistema Na­
cional de Arquivos (51-
nar). 11 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 9: 

Discussão, em turno úni­
co, do-Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 31, de 1990 (n,g. 
2.462/89, na Casa de origem) 1 que altera a redação do § 2 

do art. fS-4 e acrescenta 
parágrafo únfco -ao art. 240 
da Lei n,g. 5.869, de 11 de Ja­
neiro -de 1973 Código de 
Processo Cfvfl, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n,g_ 
256, de 1990, da Comissão 

de Constituição, Uus­
tiça e Cidadania. 

A Presidência es__çlarece ao 
Plenário que a matéria ficou 
sobre a mesa durante c_i nco 
sessões ordi.nár.içs •. <;~.,.fim de 
receber emendas, nos termos do 
art. 277 do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram apresen­
tadas emendas. 

Em discuS.são o projeto. em 
turno_ único. {Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer 
uso da palavra, encerro a 
discussão. 

- Em vot-~çãO. 

os Srs. ,Senadó!"es que_ o apro­
vam queiram permanacer . senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matér~a vai à- sanção. 

É~ __ g Seguinte o projeto 
aprovado: 

PROúETO DE LEI DA CÂMARA 

N<'>-31. DE-1990 

( N,g.- 2-. 46-2/89, na 
Casa de origem) 

_Altera a red~ção do § 2!í:! 
do art~ 184 e acrescenta 
parágrafo único ao art. 240 
da Lei no 5.869, de 11 de ja­
neiro de 1973 Código de 
Processo C i vi 1. 

O Congresso Naci_onal decreta: 

Art. 1~ O§ 2,g. do art. 184 da 
Lei na 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 - Código de Processo 
Civil, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

!1_Art. 184 · ..... -~ ...... . 
....... -.. -~___, .............. ~ ~ ...... . 
--§ 2,g. Os_ prazos somente come­
yam a correr do primeiro dia 
uti1 após a _intimação (art. 
.240 e parágrafo único)." 

Art. 2Q O art. 240 da Lei nQ 
5.869, _de 11 de jSnef ro de 
1973 - Gódigo de PrOcesso Ci­
vil, fica acrescido de um 
parágrafo único, com a seguin­
te redação:__ ~ _ 

11 Art. 240 

Parágrafo únf co. A·s i nt i­
mações consideram-se reali-

z~das no primeiro dia" u-t"i1 
seguinte, se tiverem ocor~ 
rido em dia em que não te­
nha havidQ expediente 
forense." 

Art. 3~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

·Árt-. 4,g. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
$QWsa} - Item 10: 

Discussão, em tüT:-no úni­
co, do Projeto de Lei do DF 
nA 33, de 1990, de inicia­
tiva da Comissão do Distri­
to Federal (apresentado por 
sugestão do Deputado Augus­
to- Carvalho), que dispõe 
sobre_ a criação de quadro 
de pessoal da Câmara Legis­
lativa do Distrito Federal 
e determina outras provi­
dências. tendo 

PAREC.ER. · sob n~ 261, de 
1990, -da Comissão 

de Distrito 
j=ederal, favoráve-l ao substi­
tut_i v o apresentado nos termos 
do art. 235, !I, ·f, do Regi­
mento Interno. 

Ô-1 scussão dO_ projeto __ e do 
substitutivo, em turno ún;c_o. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação o Substitutivo, 
que tem -prefe_rência regimen­
t.al . 

Os S.rs. Senadores QI,Je o apro-
vam queiram permanec_er 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

F i ca pl"ej udi cado_ o projeto. 

A matéria Vai à Comissão Di­
retora, a fim de ser redigido 
o vencido para o turno 
suplementar. 

É o seguinte o subStifu-· 
tive aprovado~ 

EMENDA 

(SUBSTITUTIVO, DE PLENÁRÍO) ~ 

OFERECIDA AO PROúE'rO DE LEI 

DO DF NO 33, DE 1990 

Apresentado por sugestão 
do beputado Augusto Carva-
1 ho, que di spõe sobre a 
criação de Quadro de Pesso­
al da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal e dá ou­
tras pro V 1 dênc i 'as .· -

EMENDA N" 1 

O Senado Federal decreta: 
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Art. 1,g_ Fica criado o Qoaoro 
de Pessoal da Câmara Legisla­
tiva do Distrito Federal, ob­
servadas as disposições desta 
1 e i . 

Art. ~ _Q Quadro de Pessoa 1 
da Câmara Legislativa do Ois-. 
trito Federal compreende os 
cargos em comissão, as funções 
de confiança e os cargos de 
provimento efetivo. 

Art. 3~ Os cargos em Comissão. 
e as funções de confiança que 
se destinam respectivamente às 
atividades de direção e asses­
soramento e chefia e assistên­
cia, serão providos e exerci­
dos por servidores ocupantes 
de cargos de provimento efeti-· 
v o. ' raspei ta do 'o disposto no 
art.-11. 

Parágrafo único. 'Não se in­
cluem nas disposições deste 
artigo um car!to de_ assessor e 
um de secretár1o que São de, 
livre recrutamento de cada De­
putado Distrital. 

Art. 4~ Os cargos de provi• 
mento efetivo compõem a Car­
reira Atividades Legislativas 
que compreende os cargos de 
Analista Legislativo, Técnico 
Legislativo-e Auxiliar Legis­
lativo, respectivamente de nf­
veis superior, médio e básico, 
conforme Anexo I desta lei. 

Art. 5~ O ingresSo na Carrei­
ra Atividades Legislativas 
faz-se, ressalvado o disposto 
no inciso IV do art. 7Q, me­
diante concurso público de 
provas ou- de provas e tftulos: 

I - no Padrão r, da 3~-- Classe 
do Cargo de Analista Legisla­
tivo; 

II - no Padrão- I, da 3.a Clas­
se do Cargo de Técnico Legis­
lativo; 

~I 1 I - no Padrão I,_ da Cl a_ss_e 
Unica do Cargo --,-Aux1liãr 
legislativo. 

Art. 6~ Podem concorrer abs 
cargos da Carreira Atividades 
Legislativas: 

I -para o cargo de Analista 
Legislativo, os portadores de 
diploma de curso superior com 
formação na área de competên­
cia para a qual ocorrerá o in-
gresso; · 

li -par-a o carQo de T-ªCn1co 
Legi s 1 at 1 vo, os· poi""'·tadores de 
certificado de conclusão de 2~ 
grau ou eQuivalente; 

III para o cargo de Auxi­
liar Legislativo, os portado­
res de comprovante de escola­
ridade até a~ série do 1A 
grau, conforme a área de 
,.tuação.-

Parágrefo único. Para as ati- (cento é QUinze ffiil cruzei­
vidades ré1aci.onad_as __ à conser- ros). 
vação e limpeza. vigilância e 
segurança e outros serviços Art. 9A O valor do vencimento 
auxiliares, por deliberação da de Analista· Legislativo da 3~ 
Comissão Diretora, a Câmara classe, Padrão I, corresponde 
Distrital poderá contratar, a Cr$ 42.409,21 (quarenta e 
obedecidas as normas _específi -- dois rni 1, quatrocentos e nove 
cas, prestação de serviços. cruzeiros e vinte e um centa-

vos) e serve de base para fi-
Art. 7_Q o desenvolvimento do xação do valor do vencimento 

func 1 oná'ri o na Carreira A t f vi- dos demais integrantes da Car­
dades Legislativas ocorre me- rei_ra Atividades Legislativas 
diante. progressãg, promoção, da Câmara Legislativa do Ois­
acesso e. ascensao, conforme trito Federal, observados os 
dispuSer regulamento; fndices estabelecidos no oua--

dro de Escal o·namento constante 
I - proQresSáó é a passagem do Anexo II desta lei. 

do funcionaria_ de .úm padrão 
para o seguinte, dentro da Parágrafo único. o valor dO 
mesma classe, obedec1do_s" ·_os .. vencimento previsto neste ar­
critérios especificados para tigo e no § 2~ do art. gR será 
avaliação de _desempenho e o reajustado nas mesmas datas e 
tempo de efetlv~ permanência nos mesmos fndices adotados 
na Carreira: para os servi dores do Di str1 to-

Federal, ocorridas a partir de 
I I -- prOmOção é a paSsagem do 1 Q de junho de 1990. ---

funcionári'o de uma classe para 
a imediatamente superior da Art. 10. O regime jurí_dico 
Carreira, -obedeci dos ns c r i "té- dos serv-i doreS do Quadro de 
rios de avaliação de desempe- Pessoal da Câmara Legislativa 
nho e qualificação profissio- do D_1.s_trito Federal é o da Lei 
nal; n~ 1.711, de 28 de outubro de 

1952, ~ e as leis que o 
I I I · acesso é a investi dura _ ~ompl ementam. 

do funcionário da Carreira~ e~ 
cargo ou função de direção, Art. 11. O primeiro concurso 
chefia, assessoramento, ou de público para os cargos de pro­
assistência, observados o pro- vimento efetivo, aceSsfvel 
cesso Seletivo,_ c r i tê r i os de àque1 es que preencherem as 
rodízio. proced-tmer)tQS .de. ava- condições e~j_gidas para in-
1 iação_de desempe!'bq .Et~pe_cffi- ·gresso, será real fzado no pra­
co e perfil pr6físsi6nal· Cor-· zo máximo de 4 (quatro) meses. 
respond~nt_e. ás exigências da a contar da publicação desta 
função; . ~ . , n~Y. 

-IV - ascensão é a passagem do § 1 ~ A competência para rea--­
funcionário, dentro-da Carrei- lização do co-ncurs-o-público de 
ra, da última classe de nível gue trata o parágrafo anterior 
básico para a do_ rrivel. médio e e do Governo do Distrito Fede­
da última classe deste nível ral e do senado Federal, que 
para o nível superior, sendo, designarão comissão paritári3 
posicionado no padrão de ven- 'de técnicos -sob a coordenação 
c i menta i medi atãmente super 1 o r· 'da Secretária de Administração 
àquele em que se ençontrava. do Distrito Federal. 

§ 1 A será ___ reservaêlo um terço 
das vagas fixadas no Edital de 
Concurso Pútil i co .. pãra os 
funcionários a que Se refere o 
inciso !V deste arti~o. os 
quais terão classificaçao dis­
tinta dos demais concorrentes. 

§ 2~ As vagas refer1das no 
parágrafo anterior, que não 
forem providas, serão automa­
ticamente destinad~ aos habi-
1 f tados no concurso público. · 

Art. 8~ Integra. ainda .. o 
Quadro de Pessoal. na qualida­
de de cargo de provimento efe­
tivo, -o- cargo ~de Assessor 
Legi S 1 atiVO~ 

§ 1~ o ingresso no cargo de 
Assessor Legislativo fa~-se 
por concurso públ1co de provas 
e títulos. 

§ 2~ _o __ _va 1 o r do vencimento do 
cargo de- Assessor Leg1s1ativo 
corresponde a Cr$ 115.000,00 

§ 2~ Caberá ao Governo do 
Distrito Federal propõr a es­
trutura organizacional e quan­
tificar os cargos efetivos, os 
cargos em comissão e as fun­
ções de confian~a do Quadro de 
Pessoal da Câmara Legislativa 
do Distri-to Federal. tendo 
_como princí_pio a eficiência e 
""eficácia para_ cumprimento de 
sua f i na 1 idade -de Poder 
.Legislativo.. -

§ 3~ _Q Governo do Distrito 
Federal encaminhará, no prazo 
de 30 (trinta) dias. a contar 
da publicação-· desta 1 e i, pro­
j e_to de 1 e f ao Senado Federa 1 
propondo a estrutura organiza­
cional e a criação dos cargos 
e funções a que se refere o 
parágrafo anterior, fixando o 
fndíce de que trata o art. 14. 

Art. 12. -Excepcionalmente, na 
primeira legislatura a Câmara 
Legislativa pode requisitar 
servidores da Administração 
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Pública Direta e Indireta da 
União, dos Estados, do Distri­
to Federal e dos Municipios, 
podendo, inclusive, ocupar 
cargos em comissão. 

Parágrafo único. O númeró de 
servidores requisitados não 
poderá exceder a 3 (três) ve­
zes o número de deputados 
distritais. 

Art. 13. Na primeira legisla­
tura o Senado Federal prestará 

à Câmara_ Legi~lativa o apoio 
técnico i ndi_spensável ao de­
senvolvimento de suas ativida­
des, inclusive podendo colocar 
à- sua disposição servidores de 
seu quadro de pessóal que es­
tejÇ~;m em _ex_ercít:io_ na_ Çomissão 
do Di.s.tri to Feçleral. 

Art. -14~:- Fíca_criadà, para os 
servidores de que t-r_ata esta 
lei, a Gratificação. Atividade 
Legis_lat_1va cujo va1_or será 
obtido mediante ap1 i cação de 

ANEXO I 
(Art. ... da Lei n.• de tle 1990) 

t:A&REIRA ATIVIDADES Lm!BLATIVAS 

c...., Claae .......... 
Bspecla: I & II 

:&nallsta. Legislativo Prlmelr& Iam 
(JN1Tel Superior) -d· Iam 

Terceúa ·Iam 
l!:Speclal I a II 

':N;cD1co Les:Watlvo l'>lmelrn Iam 
OftYel Médio) - Iam 

f'(• Te=ira Iam 

Auwar Legislativo 'll>llca I li :W 
tmiel Báslcol 

amxo n 
Art. ..... lcl ... •• .. 1-

índice a ser fixado, com inci­
dência unicamente sobre o 
vencimento. 

Parágrafo único. A gratlfica­
ção a que se refere este arti­
go, sob a qual incide o des­
conto previdenciário, incorpo­
ra --se- aos proventos de 
inatividade. 

Art. 15. Esta lei entra em 
vigOr na data de sua publica­
ção. 

Qlllla&Wade 

QV.II:JILO D& ESCALONAJ.mfmJ DO VALOR n0 'VD'CDII'Jft'O 
UlfDICE 100 CrSl 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Item 11: 

Discussão, em turno úni­
co. do ~roieto de Lei do DF 
n~ 36, de 1990, de inicia­
tiva do Governador do Dis­
trito Federal, que autoriza 
a desafetação de dominio de 
bens de uso comum do povo, 
situados na Região Adminis­
trativa de Ceilândía, den­
tro dos limites territori­
aís do Distrito Fed9ri!1.1. 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 
266, da Comissão 

-do D1strfto Federal. 

Sobre a mesa. 
que será 1 i do 
Secretârio. 

requerimento 
pelo Sr. 1R 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

O Sr. Chagas Rodrigues - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a pa 1 avra · ao 
nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
-PI. Para encaminhar a 

votação. ) Sr. Presidente, 
-trata-se do Projeto de Lei do 

Senado nst 11 : 

"Di sc-ussã_o em turno úni­
co, do Projeto de Lei do 
Distrito Federal n~ 36. de 
1990, de iniciativa do Go­
vernador do Distrito Fede­
ral. que autoriza a desafe­
taçãç de domf~to de bens de 
uso comum do povo, situados 
na região administrativa de 
Ceilândia, dentro dos limi­
tes territoriais do Distri­
to ·Federal." _ 

NQ 304, DE 1990 Sr. Presidente, também fui 
procurado por representantes 

Nos termos do art. 279, de ai gumas assoei ações, que 
al inea b, do Re~imento. Inter- demonstraram preocupação em 
no, requeiro adlamento da dfs- face d~ste projeto. Alegavam 
cussão do Projeto de Lei do DF mesmo_ que esse projeto poderia 
n~ 36, de i990, de iniciativa prejudicar uma pol1t1ca.em be­
do Goverandor do Distrito Fe-- neftcio de menores abandona­
deral. que autoriza_ a desafe- dos, e que essas áreas deixa­
tação de domínio de bêns e uso riam de ser aproveitadas para 
comum do povo, situados nã Re- lazer a fins de educação para 
gião Admlnistrativa de Ceilân- terem outro destino. De modo 
dia, dentro dos limites terri- que ~ós queremos que esta ma­
teriais do Distrito Federal. a téria seja devidamente exami­
fim de que seja encaminhado ao nada e diSCUtida. 
reexame da Comissão do Distri­
to Federal. 

Sala das Sessões, 22 de agos­
to de 1990. - Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - -Em votação . o 
reClueri menta. -

O Sr. Mauro Benevides - Sr. 
Presidente, peço ·a ealaVra 
para encaminhar a votaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu· de 
Sousa) - Concedo a Pa1avra ao 
nobre Senador. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senàdores, 
durante a última reunião da 
Comissão do Distrito Federal, 
V. Ex.ã e o eminente SenadOr 
Maurfcio Corrêa postularam o 
reexame desta proposição, já 
encaminhada à Mesa e agora in­
clufda na Ordem do Dia. 

As razões invocadas para o 
adiamento pareceram realmente 
ponderáveis. Dai porque. neste 
instante em aue é submetido o 
requerimento pedindo o reexame 
desta proposição, desejo ex­
pressar,· em nome da Liderança 
da minha Bancada. o integral 
assentimento ao reexame desta 
proposição. 

TendO que comparecer a outras· 
Comissões, notadamente à Co­
missão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional e à Comissão 
de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, eu também nao tive 
oportunidade de examinar esta 
mãtérlã na Comissão do Distri­
to Federal. 

Então,_ dentro do- me_smo pensa­
mento manifestado pelo nobre 
Senador Mauro Benevides, pedi­
ria, para não ter de votar 
contra o pro~ et6, que a ma tê­
ria fosse ad1ada, a fim de 
que, com esse adiamento, pu­
déssemos tomar conheciment~ 
devidaménte e exa-minar as crí­
ticas que foram trazidas à 
proposição. 

Este ~ o pensamento da Banca­
da do PSDB. Sr. Presidente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) --Este é o sentido do 
nosso requerimento, -que tem o 
apoio do nobre Senador Mauro 
BeneviQes, Presidente daquela 
Comi ssã_o. 

Em votaçãO. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o requerimento-queiram perma­
necer sentados-. (Pausa.) 

Aprt?vado. 

A matéria sai da Ordem do· Dia 
e vai ao reexame da Comissão 
do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~ Item 12: 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREuUDICADA 

Projeto de Lei do senado 
n~ 273, de 1989, de_ autoria 
do Senador Márcio Lacerda. 
que estabelece restrições à 
ocupação dos cargos de Pre­
sfdente e Diretor do Banco 
Ce_ntra 1 e dá outras 
providências. 

A Presidência, nos termos do 
art. 334, alínea b do Regimen­
to Interno. e do Parecer n~ 
258. de 1990, da Comissão de 
Constituição, wustiça e Cida­
dania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado n~ 
273, de 1990,-uma vez que seus 
objetivos já foram alcançados 
com a aprovação, nesta casaA 
do Projeto d~ Lei do Senado n 
198, de 1989. 

A matéria vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - ~stá esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

O Sr . .Jamil Haddad- Sr. 
si dente, peço a pa·l avra 
ordem. 

Pre­
pela 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR . .JAMIL HADDAD (PS8 - RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, eu 
solicitava à Mesa a informação 
do número de senador~_s que, 
neste momento, se encontram na 
casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro) -A Mesa informa a V. 
Ex~ que estão presentes no Se­
nado 51 Srs. Senadores. 

O SR. .JAMIL HADDAD - Encon­
tram-se -presentes na casa, 
mas, Sr. Presidente, sei que 
haveria interesse justificado 
em realizar-se hoje, uma ses­
são extraordinária do Senado 
para aprovar os nomes de Em­
baixadores para ocuparem car-­
gos representando o nosso Pafs 
no exterior. Apesar de estarem 
na Casa, segundo inTormação de 
V. Ex~. 51 Srs. Senadores, 
esta sessão iniciou-se e não 
conseguimos passar de 13 srS. 
Senadores em Plenário. 

Peço a V. Ex~ solicite à Mesa 
faça a chamada, telefonicamen­
te, aos Gabinentes, para que 
esta sessão possa alcançar nú­
mero real. -caso contrário, 
será uma sessão extraordinária 
que não cumprfrá as finalidà­
des desejadas. 
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Durante o df_scurso _do Sr. 
Jamil Haddad, o Sr. Pompeu 
de Sousa, 3.Q .Secretário, 
deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pe I a· 
Sf'. Ne 1 son Caf"ne i ro, 
Pf'esidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Informo a V. Ex~ que 
neste momento- acredito- es­
tão no Plenário cerca de 20 
Srs. Senadores. ~ortanto, eS­
tão presentes 20 Srs. 
Senadores. 

Se houver dúvida quanto a al­
guma votação, far-se-á a cha­
mada normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Passa-se, agora, à 
votação do Requerimento nA 
303, de 1989, lido no Expe­
diente, de urgência (art. 336, 

-alínea c, do Regimento 
Interno), para o Projeto de 
Lei do Senado n~_ 343, de 1989. 

Em votação o -reQUer fmênto. 

os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Apr-ovado. 

A matéria constará da Ordem 
do .01a da se~undª sessão 
ord1naria subsequente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Há- oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Fogaça. 

O SR. JOSE FOGAÇA (PMDB - RS. 
Pr-onuncia o segu1nte discur-so. 
Sem r-evi são do orador.) ~ -sr. 
Presidente. Srs. Senadores. o 
jornal Folha de S. Paulo de 
hoje traz uma denúncia extre­
mamente grave a respeito-da 
política hab_itacional do Mi­
nistér-io da Ação Soc:lal··do Go­
verno Ferrtando Collor. Diz 
esse jornal que as verbas des­
tinadas à habitação, no pro­
grama do Ministério para mora­
dias populares, vêm sendo a­
P 1 i cadas, preferenci a 1 mente, 
de forma maciça e concentrada, 
no Estado de Ala_goa_s. Diz o 
jornal que, dos projetos apre~ 
sentados pelo Estado de Alago­
as, 78,3% já foram aprovados, 
r-epresentando recursos supe­
riores a 800 milhõeS de cru­
zeiros, enquanto Estados como 
São Paulo e Paraná, que evi­
dentemente têm um déficit ha­
bitacional muito maior, conse­
guiram obter atend-ime-nto de 
apenas 4% dos projetos 
apresentados. · 

Um Estado como o Rio Grande 
do Sul. que tem um déficit ha­
bi taci o na 1 da ordem de "500 m_i 1 
moradias, até agora não rece­
beu verba alguma. 

Os projetas· que são _elabora-­
dos por técnicos do próprio 
Ministério, no entanto, têm 
suas aproVações por parte da 
própría Ministra Margarida 
P~oc6p1o. E a liberação das 
v~rbas .- a 1 i beração .dos r:-ecur:­
sos também é responsabilidade 
da Ministra. 

Ora, Sr. Presidente, estamos 
diante de um caso clar.o, de um 
caso - .e vi dente de Cl 1 entel i smo 
eTéitdral. u~·-preferencialis­
mo. um favorecimento_ de pró­
pçrç_ões. ::-- ~~IJ di r i a: - :de_scory_h~­
Cldas da pol f.tica bras i l~l.ra, 

-Sr. Presidente, 78,3% dos 
projetos de Alagoas foram a-­
tendidos e apenas 4%-de São 
Paulo, e do Paraná e O% do Rui 
Grande do S_ul. Há uma evidente 
concentração de recursos em 
apenas um pequenó Estado·. Isso 
denOta, isso deixa transpare­
cer um claro objetivo eleito­
rei ro, 1 sso de_i xa transparecer 
uma concepção nftida ae qUe os 
recursos do Estado são patri­
rpôn-i o de determi Qadas pessoa~. 

Hoje, pela manhã, o Senhor 
Presiden~e da ~epública fez um 
pronunciamento, no Clube do 
Exército, cheio de palavras e 
de expressões dirigidas a uma 
visão moderna.da economia. A 
moderni_dade po 1 i ti ca e econô..: 
mica propost-a verbâ 1 mente nos 
discursos Oo. Pr~~idente daRe­
pública se chocam, de maneira 
frontal. com est& atitude, com 
esta po_líticã ·habitacional que 
vém serido empreerldi_da, que vem 
assumindo esse caráter 
primário; groSseiramente 
crrentel ístico. Entre a moder­
nidade da postura do Presiden­
te e o atraso da_ política 
clientelíst1ca da Ministra_ 
Margarida Procópio,- há um a­
bismo, -- há Uma diferença 
abissal. Não consigo entender 
como, dentro do mesmo Governo, 
há .. diferenças tão radicais de 
comportamento. 

A Séó·etaria de Ação Social 
do Gover-no do Ri o Grande do 
Sul, recentemente. propôs ao 
Governo·Federal uma ação inte­
grada na habitação. Temos, lá. 
um programa de distribuição de 
lotes urba"nizados. O Governo 
Federa 1 tem esse progra-ma de 
financiamento das habitações 
populares. Ora·, Sr. Pres1 den­
t_e, uma ação integrada entre 
esses- -doi~ programas propi c1 a­
ria, primeiro, um barateamento 
dos custos, e_. segundo. uma 
ampl i_ação ext-ensiva das mora­
dias, das residências poPula­
res ~ue estão sendo constru­
ídas._· :_ 

o Governo Federal não aceitou 
essa ação integrada, que, ba­
sicamente, resolver1~ quatro 
asSuntos: primeiro a pro­
priedade sobre o terreno. a 

propl"' i edade da t_erra, uma das 
questões fundame_nta i s dos sem­
casa; segundo: a urbanização 

água, 1 uz, energia; 
terceiro: resolveria o proble­
ma da construção, ou seja, da 
via de construção; e, em quar­

- to 1, ugar: havendo a integração 
Governo federal-Governo esta-
duàl, uma redução drástica dos 
custqs. 

Cdmo sabemos, os-padrões de 
custo do Governo Federal - têm 
oscilado entre 380 mil cruzei­
ros, até ultrapassando 500 mil 
cruzeiros a unidade de 
construção. ·Poder-Se~ i a redu­
zir isso para menos de 200. 
Signi ficar'ia um ganho não só 
para o Governo, não ·s6 uma e~ 
_çonomia do. Governo, como um 
ganho em número de moradias a 
serem constrUfdas. 

Lamentamos, profundamente, 
que isso venha acontecendo e 
denunciamos e~sa prática, vi­
~ivelmente voltada para um fa­
vorecime_nto eleitoral. Ora, 
Sr. Presidente, nesta hora, 
concentrar 78% de atend1mento 
dp_s_ projetos do Estado de Ala­
goas contra zero por cento do 
Rio Grande do Sul, cá entre 

'nós, é uma verdadeira 
aberração. 

-_Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente'. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nei.ro) ':'""' o nobre senador Juta­
hy Maga 1 hães susc i fou, receÍ1'­
temente, questão de o~dem so­
bré a realização de reunião da 
Comissão de Constituição. Jus­
tiça e Cidadania no dia 10 de 
julho, depois de declarado, 
pelo Presidente do Congresso, 
o encerramento da primeira 
parte da Sessão Legislativa de 
1990. . 

Suscitada a questão, cumpre à 
Mesa decidir: Dispõe O art. 
57, caput, da Const-ituição. 
que oS per-fados de reunião do 
COngresso _ Naciohal vão de 15 
de ~evereiro a 30.de junho e 
de 1-'!. de agostó a 15 de 
dezembro. 

o § 2~ do- mesmo artigo esta­
belece uma exceção a regra 
do caput, ao dispor_ que "~ 
Sessão Legislativa não sera 
interrompida sem a aprovação 
do Projeto de Lei de Diretr-i­
zes orçamentárias". 

o primeiro período da ~resen­
te Sessão Legis·lativa, a vista 
do disposto na Lei Maior, so­
mente foi encerrado no dia 10 
de julho, 'quando, concluída a 
votação da projeto da LDO. às 
17 horas e 55 minutos, foi de­
Clarada. em sessão conjunta, a 
sua aprovação. 

-segundo questão 
argüida pelo nobre 
tahy Maga 1 hães 

de ordem, 
Senador Ju­
na sessão 
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ordinária do Senado, realizada 
no dia 1~ do corrente mês, a 
do_uta Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, em 
reunião realizada no mesmo dia 
10 de julho, às 16 horas e 19 
minutos, portanto, após decla­
rada, pela Presidência. a a­
provação do Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e, em 
conseqüência, o encerramento 
do primeiro perfodo da Sessão 
Legislativa, entendeu que o 
recesso parlamentar somente se 
iniciaria ao término da d_ia 
(às 24 horas). e não no momen­
to em que se desse a aprovação 
do projeto. 

Ressalta o nobre Senador Ju­
tahy Magalhães que, emobra nãO 
concordando com a decisáo da­
quela Comissão sobre a matéria 
que ensejou_ a sua convocação 
extraordinária, por considerá­
la inválida e ineficaz, uma 
vez ter sido todama fora do 
curso da Sess-ão Legi-slativa, 
sua preocupação maior é no 
sentido de "prevenir o surgi­
mento de um precedente perigo­
so e nefasto à leg'itimida,de 
das decisões institucionais 
desta casa 11

• 

O Regimento Interno do Senado 
Federa 1 ( § 3,g_ do art. 
118) suspende, ao se encerrar 
a Sessão Legislativa, o prazo 
deferido às comissões para e­
xame ~as matérias que lhe são 
distribuídas. prazo esse que 
continuá a correr na sessão 
imediata. 

Em nosso ent"end-i mento, à 1 uz 
das disposições reg-imentais, 
uma vez encerrado o período 
legislativo. os ~rabalhos das 
Comissões técnicas ficam auto­
maticamente sus~ensos, s6 rei­
niciando no período legislati­
vo imediato. Assim sendo, a 
Comissão de Constituição, Uus­
tiça e Cidadania não poderia, 
pelos menos oficialmente, se 
reunir, como o fez, para deli­
berar sobre qualquer matéria. 
Cabe ressaltar que não foi a 
declaração desta Presidência 
que deu causa ao encerramento 
do primeiro período da Sessão 
Legislativa; o seu encerramen­
to decorreu da aprovação do 
Projeto de Lei das Diretrizes 
Orçamentárias. nos exatos ter­
mos da Constituição. o Con­
gresso Naci ona 1 estava funci.o­
nando em caráter excepcional 
por não ter. no período normal 
de seus trabalhos, concluídos 
a votação do projeto. Cessadas 
as causas, cessam os efeitos. 
Cessado o motivo, em decQrrên­
cia do qual não pôde a Sessão 
Legislativa ser interrompida, 
cessava, automaticamente, o 
funcionamento, em caráter ex­
cepcional, do Congresso, não 
havendo nem mesmo necessidade 
de a Presidênci.a s~·manifestar 
a respeito. 

Assim considerando, é de ser 
dada procedência à questão de 
ordem do nobre Senador Jutahy 
Magalhães, considerando-se nu­
la, de pl'eno direito, a reu­
nião da Comissão e, em 
conseqüência, a deliberação 
por ela tomada na ocasião. 

É a "deciSão da Més?. 

o SR.--P-RESIDENTE ( Ne 1 son cac­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobré Senador Chagas 
Rodrigues. · 

O SR. cHAGAS RODRIGUES (PSDB 
P!. Pronuncia o seguinte 

discur-so.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, eu me permito 
:;;o li c_it_ar a a.t~nção dos nobres 
SrS. Senadores para um assunto 

-que reputo da ma i o·r i mportãn­
cia, _particularmente para a 
Amér-1Cã --tatina e, ·dentro da 
América Latina, de modo espe­
cial para o nosso País. 

o- .Jornaf do _eras i 1 de hoje, 
em sua primeira p~glna. traz a 
seguinte notf"cia, gue não vou 
ler na íntegr-a, apene:s algumas 
passagens, alguns·trechos: 

"BRASIL É CAMPEÃO 
DE DESIGUAI_DADE 

No mapa-múodi da pobreza 
o- - Brasil desponta como 
campeão. Desta vez é a au­
torizada voz do Banco Mun­
d1~1 quem diz: em matéria 
de má distribuição de renda 
o Brasil só perde para Ser­
ra Leoa, paupérrimo país 
africano, e para Honduras, 
pequena república da Amért­
ca .central. uNo Bras f 1, a 
renda é distribuída de ma­
neira altamente desigual", 
conclui O relatório anual 

-do Bird divulgado ontem. 

Os números desfiados mos­
tram· um País pobre em todas 
as latitudes. Sem saúde, 
sem educação, onde 20% dos 
chefes de família são mu­
lheres desassistidas e 23% 
da população que trabalha 

.J;;J_anha menos de um quarto do 
salário mínimo. No Nordes­
te~· ainda é·- mUito piOr·: 
"44% naufragam abaixo desse 
desumano ganho mensal. As 
escandalosas distâncias en­
tre os ·mais riCos e os mais 
pobres ... -" :-:-à separam 
marajás'da rajé faminta na 
I ndi a. 

AtQlad.o .. .na pobreza, o 
Brt:as i 1 ajudou a propagar a 
id~ia de que a-década de 
ao, atravessada por uma pa­
ralisante crise da dívida 
externa, foi uma ctécada 

--perdida. 

E na página 8, Sr'. Presiden­
te, lemos: 

"EM SEIS.ANOS, O NÚMERO DE 
MISERAVEIS CRESCEU DE 

23.1 Mil-HÕES PARA 33.2 
Mil-HÕES DE PESSOAS 

o relatório do Banco Mun­
dial classifica a distri­
buição da renda no Brasil 
·"entre as menos equi tativas 
do__ _ mundo em 
desenvolvimento 11

• Pelo cri­
tério de Pobreza adotado no 
estudo -renda per 
capfta de US$ 370 por ano, 
o equiva 1 ente a __ um quarto 
do salário mínimo real de 
1980- o número de- pobres 
da população cresceu de 
23,1 milhões, em 1~81, para 
33.2 milhões, em 1987, acu­
mulando um crescimento de 
43,48%. 

Na aná_l i se dos programas 
de ajuste da economiã ten­
tados nos governos João Fi­
gueiredo e José Sarney, o 

-Banco Mundial _considera que 
essas políticas fracass-aram 
porque não combateram o_ êlé.­
ficit público_ e assinala 
que a pobreza aumentou por 
causa dos baixos- salários." 

De modo 
tenção dos 
pois este 
medi t_ado e 

que eu pediria a a­
nobres Senadores, 
assunto merece ser 

examinado. 

Para tristeza nossa, já re­
percute no mundo _fn_teiro. a_­
través desse relatófio do Ban­
co Mundial, a lamentável si­
tuação em que se encontra-o 
nosso Pa f s, e uma -das causas 
disso reside, como vimos, nos 
baixos salários. 

ora, Sr. Presidente, no dia 
de hoje, o Congresso Nacional 
terá oportunidade de examfnar, 
logo mais à _noite~ ç_ veto que 
o Senhor -Presidente da Repú­
blica opôs ao chamado Pro_j e to 
da Lei Salarial. 

T1ve oportunidade de dizer 
que não se trata de indexação 
geral, numa época em que a in­
dexação existe para_ beneficiar 
o Tesouro Nac1 on·a 1 . 

Trata-se de_~ma pequena inde­
xação que vai beneficiar aqüé­
les que percebem os mais bai­
xos salár-ios atá. cinco 
salãrios ·mínimos, e mais, Sr. 
Presidente, não vai aumentar 
nada; vai ~penas garantir a 
reposição. pQrque .tenho. dito 
que, quando a Constituição Fe­
deral assegura a irredutjbili­
dade de salários, não _faz ne­
nhuma distinção_entre salário 
real e salário nominal. o ver­
dadeiro salário é_ o real. 
Salário é aquilo qJ.Je permife 
ao trabalhador adquirir um nú­
mero indispensável de bens e 
de serviços para a sua 
sobrevivência. 

Sobretudo, em face desse re­
latório, faço um apelo aos no-
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b~es Srs. Senadores, àqueles 
que ainda não têm posição de­
finida, para que meditem sobre 
a matéria, pois é. illlperiosa a 
necesSidade de irmos ao encon­
tro das aspirações do povo 
brasileiro, hoje, na sessão do 
Congresso Nacional, rejeitando 
o veto que me parece em má ho­
ra, aposto pelo Senhor Presi­
dente da República. Sem dúvi­
da, é um veto profundamente 
injusto, e não é com medidas 
como esta que iremos combater 
de frente a inflação e assegu­
rar as mínimas condições de 
vida ao sofrido povo brasi­
leiro~ 

Era o que tinha a dizer, Sr 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Antes de conceder a 
palavra ao nobre se·nador .Juta­
hy Magalhães, a Mesa reitera 
que realizará uma sessão 
extraordinária às 17 horas, 
destinada à vo~ação· de mensa­
gens relativas a 1ndicação de 
autor·; dades. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Pr.onuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no dia 30 de 
maio passado, apresentei pro­
jeto ·de lei que "fixa ·crité-­
rios para divúlgação de resul­
tados de pesquisa de opinião 
pública e -.dá outras 
providências"~ No art.- 1.l2. do 
projeto está disposto: 

"Indicar que a divulga­
ção, por gualquer meio ·de 
comunicaçao impresso, de 
som ou de som e imagem, de 
resultado de pesquisa de 
opinião pública deverá s·er 
acompanhada das seguintes 
informações: 

a) metodologia 
da; 

emprega-

b) indicação das locali­
dades pesquisadas; 

ci) número de pessoas en-
trevistadas por 
localidade; 

d) natureza das perguntas 
formuladas;e 

e) nome do patrocinador 
da pesquisa." 

Relembro esse projeto de lei, 
Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, porque, na Bahia. muita 
coisa estranha vem acontecen­
do, além dos casos que já 
trouxe ao conhecimento do 
Plenário, que mostram que. em 
nossa terra, às vezes, ocorrem 
fatos curiosos, muito curio­
sos, principalmente na fase 
eleitoral. 

Eu tenho sempre, neste 
plenário, me manifestado a fa­
vor das empresas de pesguisas, 
porque penso que elas sao ho­
nestas, são corretas, são 
científicas, e fazem seu tra­
balho com seriedade. 

Entretanto, levado pelas 
questões muito peculiares do 
meu. Estado, fico na dúvida do 
que devo pensar. Porque, lá, 
tivemós duas pesquisas de opi­
nião quase simultâneas, uma da 
DataFolha e outra do Ibope, 
ambas empresas que merecem o 
respeito doS br'às1léíros. que 
conhecem a seriedade .com que 
fazem seu trabalho. 

Mas aconteceu um fato curio­
so, Sr. Presidente; a ·pesquisa 
do Ibope é bem diferente, até 
nos números, da pesquisa da 
DataFolha- e, af, fico na dú­
vida, em que empresa acred_i­
tar, já que acredito em todas? 
Mas parece que eu_devo acredi­
tar- um pollca mais na DataFo-
1 ha, 'porque, na pasqu i sa do 
Ibooe,- e s6 na Bahia acontecem 
essas 'COisas em f _a se él e i to­
ra 1 , a soma dos índices de fn­
tenção de votos chega a 109%. 
Normalmente, essas pesquisas 
dão unia soma de 100%; quando 
u 1 trapassa e chega a 1 09%, a 1-
guma coisa. pelo menos de cu­
riosidade, se levanta, porque 
todos querem saber como 
ocorreu. 

O PMDB e o PSDB solicitaram. 
dentro da lei vigente, que dá 
'direito ao~ par·t-idos pol iticos 
de assim procederem, informa­
ções a f:'e~peito __ da metodologia 
empreQada pelo Ibope. A meto­
do1og1a empregada deve ter 
sido diferente, porque, para 
se chegar a 109%, deve ter ha­
~ida alguma razão numérica. 
Mas a empresa não deu as in­
f-ormaçõ~s e, então, os parti­
dos recorreram ao Tribunal Re­

-gional Eleitoral, que. até a­
gora, não tomou decisão sobre 
o- ·assunto. 

Assim, Sr. PrãSidente, renovo 
o meu apelo para que o Con­
gresso Nacional vote um proje­
to desse tipo. Isso fará com 
que as empresas antecipem as 
informações da divulgação dos 
números que obtiveram nas pes­
QUisas de campo realizadas. 
Desta forma, saberemos, ~ni­
cialmente, quem solicitou e 
~uem está pagando~ pesquisa. 
E um dado que não querem for­
necer de maneira alguma. Não 
querem·dar essas informações. 
Quais foram os munic1pios 
pesquísados? Quantas pessoas 
foram entrevistadas nesses 
municípios? 

Querq também fa:zer um apelo 
ao Sr. -Montenegro para que, 
com ~ seriedade que lhe reco­
nheço - chego até a dizer· que 
existe certo irau de parentes­
co entre S. S e a nossa famí-

1 ia, embora, infel izmen_te, não 
mantenhamos rel açõ.e.s .Qe ami za-­
de- determine aos seus repre­
sentantes na Bahia. forneçam 
essas i nforma.ções que estão 
senda solicitadas pel_os parti­
do_s políticos, para explicar o 
que ocorreu. de fato, e qual a 
data em qu~ foi fei ~-a a 
pesquisa. Tambem correm rumo-­
res de que a pesquisa teria 
sido- uma repet-ição, _pratica­
mente, de pesquisas de _15 dias 
atrás. Isso justificaria a di­
ferença entre os dados do _Ibo­
pe e da DataFo1ha. A pesquisa 
da DataFolha mostra a queda de 
um candidato que está na fren­
te das pesquisas; já a outra 
pesquisa dá- a manutenção .do 
nível acima dos 50%, para ga­
nhar na primeiro turno. 

Sabemos que essas pesquisas 
de opinião, hoje, são o maior 

-cabo eleitoral para aqueles 
que estão à frente das pesqui­
sas, porque há uma tendência 
natural de se buscar votar na­
·quel es que vão ganhar. E, 
quando a pesquisa demonstra 
uma difer~nça muito grande en­
tre o primeiro e o segundo co­
locados, infelizmente, isso 
influencia demasiadamente a 
opinião _ públ i_ca é.--= ó 
eleitorado. Este, o apelo que 
faço aos Srs. Senadores. 

E para termina r. Sr-. Pres i­
dente - eu, que muitas vezes 
crítico a forma com que o Con~ 
Qresso vem sendo tratado pela 
1mprensa, às vezes de uma ma­
neira que chega a ferir a ins­
tituição.-. quero elogtar 
o Correio Braztltense, pela 

_noticia de hoje. a respeito de 
projetos Cjue não _teriam si do 
1 evades à sanção pres i d_enc i a 1 . 

Quero- e~p!íiJiar. parque esse 
tiRO de cr1t1ca e que vale - a 
crítica construtiva; embora os 

-projetos tenham sido enviados 
desde nntem, talvez a pesquisa 
que eles fizeram, as informa­
ções que buscaram, tenham le­
vado a que o assunto fosse 
tratado mais rapidamenteL Este 

:tipo de crft1ca é beriéfíco 
para nós, porque chama a nossa 
atenção. Eu mesmo, quando li a 
notícia, tive a preocupação de 
procurar saber se já havia 
si do enviado. Exi.stem -razões 
de ordem técnica e administra­

-tiva que levaram ao atraso~ da 
remessa, mas aplaudo o Jornal 
que fez esse tipo de cr1tica. 
Este é o tipo de critica cons-­
trutiva que devemos receber. 
acatar e procurar saber se a 
notícia está correta. 

Sr. Presidente, eram esses os 
dois assuntos que eu d~sejava 
tratar- rapidamente, para nªo 
atrasar a sessao 
extraordinária que será reali­
zada ainda hoje. Peço a aten­
ção de todos os srs ... Congr-es­
-sistas, principalmente da Câ­
mara dos Deputados, que nor-



4514 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONG;RESSO NACIONAL (Seçao JI) Quinta-feira 23 

malmente não observam com mui­
ta atenção os projetos daqui 
enviados que têm inicio no se­
nado; qúe dêem tratamento 
rápido, eficaz e eficiente a 
esse projeto de lei que 
apresentei . 

Era o que tinha a dizer, sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do sr. 
Jutahy Magalhães, o sr. 
Nelson Carneiro, Pf'esiden­
te, deixa a cadeira da pre­
sidência que é ocupada pelo 
Sr. AntOnio Lufz Maya, Su­
plente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Antôn1o 
Luiz Maya) - Concedo a palavra 
ao ' nobre Senador Wilson 
Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDS­
MS.) Pronuncia o seguinte 
discurso. sem revisão do 
orador.) estabelece a Consti­
tuição Federal no art. 62: 

"Em caso da relevância e 
urgência, o_. Presldente da 
República poderá adotar me­
didas provisórias, com for­
ça de lei, devendo submetê­
las de imediato ao Congres­
so Nacional, que, estando 
em recesso, será convocado 
extraordinariamente para se 
reunir no prazo ·de cinco 
dias." 

Sabíamos. os constituintes, 
que havia necessidade de se 
criar mecanismo quepossibili­
tasse a célere intervenção go­
vernamental quando medidas ur­
gentes eprementes tivessem que 
ser adotadas para o bem da 
sociedade. 

o instituto da medida provi­
sória foi," então, inseri to na 
Constituição com vistas a do­
tar o Poder Executivo de mini­
ma capacidade legiferante de 
aplicação imediata. 

contudo.- não se passaram a in­
da dois anos da promulgação da 
Constituição e ultrapassamos a 
marca de 207 medidas prov•só­
rias baixadas pelo Executivo. 

Uma ação que dever i a ·ser 
esporádica, excepc1ona1 e so­
mente adotada e~ s1tua~ões 
criticas, passou a ser materia 
de uso quase diário. Reeditou­
se, na prática, o execrado 
instituto do decreto-lei. 

Com essa enxurrada de medidas 
provisórias. o Governo acaba· 
Por levantar uma· questão polí­
tica fundamental: ou se está 
desejando governar o Brasil 
contra o processo democrático 
que gerou a nova Constituição, 
ou se p_rocura ridicularizar a 
Carta Magna. 

Não creio que uma ou outra 
atitude corresponda à Posição 

·-aue um Chefe de t:stado, ele i te 
pela maio~ia de nosso povo, 
deva ter nessa quadra tão im­
portante e delicada da histó­
ria brasileira. 

Mas, se o Executivo exagera e 
continua agindo assim, a culpa 
·m·a:ior tal vez esteja nesta Casa 
que, junto com a Câmara dos 
Deputados.. deixa que isso se 
perpetue e se estabeleya como 
norma. É responsabi11dade do 
Congresso Nacional zelar pela 
constituição. o trabalho de 
edificação de instituições 
democráticas sólidas e perma­
nentes começa no Congresso 
Nacional. Se abdicarmos das 
responsabilidades que ~ povo 
brasileiro nos conferiu, não 
haverá como evitar retroéessos 
graves e profundos na caminha­
da para a democracia plena. 

Dias atrás emiti parecer so­
bre a Proposta .de Emenda à 
Constituição n~ 02/90, de au­
toria do eminente Senador Mata 
Machado, quando me -manifestei 
contrário à suspensão, pura e 

··simples, da ap1 i cação do ar-t. 
·62 da Constltuição. Defendi o 
inst1tut9 da medida provisória 

-e justifiquei, em breves pala­
vras, ~minha posição. 

se não for do agrado de todos. 
poderá ser aperfeiçoado, m·as 
deverá ser votado de imediato 
pelo' Congresso. pé las duas Ca­
sas do Congresso, porque, as­
sim, evitaremos os abusos que 
estão sendo cometidos. ~ste é 
o nosso grande mal - temos que 
protestar, sendo, muitas ve­
zes, incompreendidos em nossas 
critiç;as -. ·ços Congressi~t~s 
que nao se reunem para dec1d1r 
determinadas matérias e levar 
a voto. Muitas vezes, busca-se 
um consenso que, muito difi­
cilmente, é obtido, em espe­
cial na Câmara onde vemos a­
quele Colãgio de Líderes que 
colocam na ordem do Dia maté­
rias consensuais, o que, nor­
malmente, não é tão fácil de 
ser obtido. Então, é 
necessár to o entendi men.to, o 
diálogo, No entanto. quan-áó 
não se chega ao consenso, 
·leva-se a voto e prevalece a 
~·vonta·de da ma i o r i a. 

Acredito que a vontade da 
maioria dos Congressistas, 
normalmente, deve ser a favor 
do que está conti.do no projeto 
do Oepútado Nelson Jobim, para 
evitar esses 'abusos que têm 
sido cometidos pelo Executivo. 
Não somos mais um Congresso 
bicameral, mas tricameral, e a 
terceira Câmara é a que está 

o sr. 
Permite-me 
quando lhe 

prevalecendo, graças a esses 
Uutahv Magalhães - abusos do Executivo. Agradeço 
V. Ex:a um aparte, a V ... Exil a oportun-Idade e o 
for oportuno? -·parabenizO--pOr tratar de as-

sunto tão importante, 
O SR. WILSON MARTINS - Pois 

não~ 

Creio que não se pode colocar 
o Poder Executivo em uma espé­
cie de camisa-de-força, 
ret·; rando-1 h e a capacJ da de de 
legislar limitadamente em si­
tuações claras de emergência. 
Esta capacidade de iniciativa 
legislativa pode, em muitas 
situações, se transforma em 
elemento Vital de resolução de 
problemas que, se repreSados, 
podem gerar sérias crises 
institucionais. 

Concedo o aparte ao nobre Se­
nador Jutahy ~agalDães. 

o Sr. úutahy Magalhães -~~A­
·gradeço a oportunidade, sena­
dor Wilson Martins, pois con­
cordo com v. Exll ;-• o i nst i tu­
·to r . apesar dos pesares. apesar 
da ·manefra como vem sendo em­
pregado, deve permanecer. íam­
bêm cor1cordo com V. ExA qüando 
diz que somos culpados pela 
ocorrê~cia, por essa pletora 
de Medidas Provisórias que nos 
chegam a cada instante. A úl­
tima vez que foi feita conta­
gem desse tipo dava a mêdi~ de 
uma Medida a cada dois dias. 
Veja v. Ex~ que é absurdo o 
que está ocorrendo, mas n6s 
somos responsáveis, pois já 
existe um projeto de autoria 
do Deputado Nelson Jobim, aue, 

O SR. WILSON MARTINS - Estou 
de acordo com V. Exa. nobre 
Colega, quando diz que não po­
demos perseguir o consenSo .. De 
fato. o consenso ·não deve ser 
sempre a meta de uma Câmara 
democrática. Devemos procurar 
aqui a.maioria. uma vez que 
não temos, em vários assuntos, 
até por uma guestão ideológi­
ca, programatica, ·a mesma po-­
sição de grande parte dos nos­
sos Colegas. Se formos perse­
guir o consenso, nunca chega­
remos a uma solução, e as vo­
tações serão s~mpre 
procrastinadas. 

PrOssigo, Sr.Presidente. 

Ao contrário do que podem 
pensar alguns de meus 
correligionários parlamenta­
ristas. a Medida Provisória 
não é, em si, instrumento que 
se caracterize fundamentalmen­
te pe1o regime par-lamentar de 
governo. No caso brasileiro, o 
solitário presidencialismo é 
tão poderoso quanto frãgeis 
·são as i ns ti tu f ções, sendo in­
capaz de superar as crises, 
muitas vezes os governos são­
lhes o motor. Contudo, nossa 
experiência histórica mostra 
que o gdverno çatalisa crises 
quando é inc~paz de exercer 
minimamente a iniciativa poll­
tica frente a problemas 
graves. 
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A Medida Provisória vem, nes­
te sentido, criar uma válvula 
de escape para a pressão a que 
está submetido o Executivõ em 
seu dia-a-dia. 

Mas, senhores, se não criar­
moS no Congresso-Nacional uma 
proful)da consciência cívica 
que _çõrresponda às nossas o­
_brigações institucionais e po­
líticas, mesmo a regulamenta­
ção citada não resolverá o 
problema e a prática 
transformará- nOvamente o L.e­
g1Slativo em Poder sujeitado. 
Ai, então, será o fim dê nos­
sos sonhos -'de democ:;rac i a e 
1 iberdade. 

São estas, Sr. Presidente, as 
reflexões que desejava trazer 
à consideração e ao exame dos 
nossos Colegas nesta Cas_a do 
Congresso Na c i o na 1 . (Mui to 
-bem!) 

Luiz Ináciq Lulç da ~ilva foi 
convocaPa ao vídeo para dizer 
segredos de alc.oya e violar a 
vida mais intima daquele cida­
dão, entregue à Nação como 
abortista. 

o Sr, Ju_j:ahl: Maga 1 hães -
Permite-me V. Ex um aparte? 
Sei que V. EX~ está no meio_do 
s_eu pensamento, mas, como fez 
uma referência a um fato ocor-
rido na Bahia... · 

O SR. CID 
CARVALHO - Ouço 
m_ui to prazer. 

SABÓIA 
V. Ex.~~., 

DE 
com 

Em um mundo, como o nosso, 
onde as comunicações são ins­
tantâneas, os processos poli­
ticos tão rápidos que nos de­
safiam a todo o_ momento e onde 
as soluções ecOhômicas exigem 
respostas velozes, certamente 
problemas políticos, econômi­
cos e sociais, que poderiam 
ser contornados de forma pací­
fica e em respeito às insti­
tuições, podem se transformar 
em conflitos abertos e de 
conseqüêncl as desast-rosas. A-­
inda mais _em país onde as ten­
sões sociais são tamanhas como 
as do .Bras i 1, cuja dívida so­
cial suplanta em magnitude e 
extensão a qualquer débito fi­
nanceiro que se tenha contrai­
do com o exterior. 

O Sr. Jutahy Maialhães - Que-
o .SR.PRES:IÕENTE (Antônio _Luiz ro dizer a._Y. _t;x .~ue os pa_r­

~a_ya) - Cohcec:fo a pa 1 avra ao ti dos PMDB e PSDB r-ecorreram 
nobre _Senador c i d Sabój a de á. o Tribuna 1 super 1 o r E 1 e i tOra 1 
Carvalho, pela ordem de que determinou_ ao iRE que fi-
inscrição. ~ _ zesse voltar ao.ar aquele qua­

dro do Sassá Muterna coDtra_ o 
O SR. CID SABÓIA DE Salvador da Pátria. Então, já 

CARVALHO (PMDB - CE. Pronuncia está novamente no ar por de­
o segu1nte dlscurso.) -Sr. terminação- -do TribLinal Supe­
Presldente, Sr_s. Senadores, .ri ar Eleitoral, alegando que a 
temos observadO constãrltemen- · __ ç:ensura não". poc::ler i a existi r. 
te, no hoticiário nacional, o Isso era inconstitucional. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. acredito que duas ati~u­
des devam . s_er exerci das 
rapidamente. A primeira, de 
caráter 1 ega 1, é promover-se a 
tramitação urgente de Projeto 
de Lei Complementar que regu­
lamente o art. 62 da consti­
tuição e dê forma restrftiya 
ao i nst 1 tu to__ ,da Medi da 
~rovisória. 

comportamento dos Tribunais 
Regionais Eleitorais, e senti- ó 'SR. -CID SABÕIA DE 
mos_ uma grande falta de uni- CARVALHO - Obr.igado a v. Ex.il. 

__ formidQ.d~ nÇlS dt?cisões que têm pela informação que i lustra 
aconteci.do no âmbito do direi- -~te pronunciamento. 
to ~1eitoral. --

Somos Par_l amentares, _e 1 abora-
Aliás, temos conhecimento de mos várias _leis a respeito de 

que na Câmara dos Deputados pleitos,- cUidamOS bem dê di_s­
tramita um projeto de lei com- tinguir determinad_as questões 
p 1 ementa r. de autor 1 a do nobre em ta 1 âm.t;ii .t9 --~ nos preocupa­
Deputado Nelson Jobim, ao qual mos com a tranqüilidade dos 
faz referência, no seu aparte, partidos e dos candidatos que 
o nosso nobre Co 1 ega Senador d_evem te_ r toda a _ j ur i sprudên­
Jutahy Maga 1 hães. _Esse projeto c i a, qUe não -_dever i-a ser con­
já está em vias de ser coloca- --:-flitante, um ~;~uia de .comporta­
do à apreciação do. Plenário, menta __ a"tr:aves da.s decisões 
aprovado Cjue se encontra pe 1 as pro_l a_taoas-- nesses tribunais. 
Comissões. Ele foi .analisado 
no parecer que proferi ao exa- ·- Rec-entemenfe. oCupOU' a tr'ltiU­
mi na r o projeto do nosso em i- n_~ 9P .senado o nobre e . desta­
nente Colega Ma ta Machado. de c a do_ Senador Jutahy_ .M?ga 1 hães, 
suspensão pura e simples, até que narrou determinadas proi­
o advento do plebiscito marca- bições que foram prolatadas no 
do pela Constituição par.a o seu.Es_'t_?ldoJ.. ç._ Bah_ia, _lmped_indo 
ano de 1993-. _a prese·nça de artista ou humo-

rista no vídeo, nos programas 
A segunda, de cunho político, eleitorai_s, na crítica a um 

relaciona-se à responsabilida- dos concorrentes ao Governo do 
de do Congresso Nacional: o Estado. · 
exame da admissibilidade das 
Medidas Provis61"'1as Oeve ser _Naqlie1_a ocasião, dizia-segue 
mais rigoroso e todas as pro- era injuriosa a participaçao, 
posições que não Dreencham os se nã.o me engano,- do artista 
requisitos de urgência e rele- Lima Duart.e. Mas, imaginem V. 
vância devem ser devolvidos ao Exas, Lima Duarte não pôde ir 
Executivo, recomendando-se sua à televiSão na Bahia, como um 
apresentação como projeto de _pro f i ss i o na 1 contra_tado, para 
lei. fazer _Um quadro mais descon-

traido, pelo qual se tentava 
No que se refere à primeira, mostr_ar_uro,a;_.versão da vida. da 

informo que encontra-se em e- cOra, do prestigio dó concor­
xame na Câmara dos Deputados rente - Antônio Carlos 
um projeto de lei complemen- Magalhães. 
tar, recentemente aprovado 
por unanimidade na Comissão de Mas, meses antes, em termos 
Constituição. Justiça e de Re- nacionais, se permitia, com 
dação daquela Casa, que con- -ampla 1 iberdade. até uma in­
templa em grande parte as pre- fração constitucional, quando 
ocupações aqui manifestadas. um~ ex-amante do Candidato 

Mas o 'c;ue- eu -Quero moSfr_ar é 
exatamente _o comportamento sem 
uniformidade - d'a _Just.iça 
Ele.itoral. 

Uma cahdtdat_ura com_ determi­
nadas carãCt:er fSt i.cas· que é 
tolerada em um Estado, nãó é 
possível a outro candidato com 

·as mesmas características em 
outro Es_taao: 

Há pro!::ll8'm8s de exlstêncn:~. de 
partidos. que não têm uma 
análise única pelos Tribunais 
Eleitorais, como há os de pro­
paganda eleitoral, que também 
não têm uma análise uriform_e_. 
Assim, é de se esperar, natu­
ralmente, que o Tribunal Supe-

-rior, nesSe.,difícil camQo, u­
ni form_i ze_ 1;oOos _os decisórios, 
teClas as_ deci sóes ado't,.?das P-.or 
cada um _dos colegiados 
estaduais. 

É o mel..l apelo, porque essa 
disformidade leva, lam~ntavel­
mente, a preju_iz-os de 
candidatos_ Por exempl_o, houve 
também aqui uma de_núnc i a do 
Senador_ C.a_rl os _A 1 berto_, do R 'i o 
Grande d_o Nor_te, cuja impugna­
ção foi aceita pela Justiça do­
seu Estado e S. ExA recorreu. 
Estando o~ assunto sub 
judice s. Exa ~Ao pode parti­
cipar do sorteio para a ob­
tenção de __ um· 1 ugar na chapa a 

~;re~~~~~g~iâ8~d~Ss6P~~~~~~mj~ 
foi corrigido, dev_e ter S. Ex 
adquirido a garantia também_ 
superior para poder concorrer, 
e, a 1 ém de estar_. ausente. da 
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propaganda eleitoral, ·não fi­
car ausente na relação dos no­
mes constantes na chapa para·a 
disputa da vaga única, daquele 
Estado, no Senado Federal. 

o que sinto é que há esse 
prejuízo, porque, por exemplo, 
se se retira um candidato da 
televisão e, mais tarde, ele 
vence em instância superior, 
seu prejuízo não tem·mais como 
ser recuperado. Se, por outro_ 
lado, ele persiste na televi­
são, no rádfb, persiste fazen­
do propaganda e, mais tarde, 
nega-se--1ne o registro em ins­
tância superior, não há pre­
juízo para ninguém, porque- a 
propagãnda que_ele_ fez, reve­
lada como indêvfdã; não preju­
dicou a ninguém, uma vez que o 
mesmo não estava concorrendo. 

Aqui, em Brasflfa, houve de­
cisão relativa ao Sr. Joaquim 
Roriz, que saiu do ar e ia 
voltar aos programas quando, 
novamente, foi retirado. A me­
dida que me parecia correta é 
a de que permanecesSe, Pois, 
se confirmado, não_ teria pre­
juízo, se não corifirmado, não 
haveria prejuf7o para os con­
correntes, já que ele_ não ~a~­
corria, com-o é' óbvio. 

Na Assembléia·Nacional cons­
tituinte predomlnou o princí­
pio de que a censura é feita 
pela própria sociedade, é uma 
tarefa diretamente da 
sociedade. A sociedade é que 
deve ter uma c·onsciência de 
gt•ande valor seletivo. Nós é 
que· não devemos ligar a t·ele­
Vl são- no programa atentatório 
à família. Essa é a maior cen­
sura-aVe existe, não ouvirmos. 
nem vermos as novelas, que têm 
cenas não compatfveis com a 
moralidade brasileira. Ninguém 
é obrtgado a ligar a televi­
são, b' seU apàrelho de rádio, 
ir ao ci~ema ou ao teatro. 
Essã -é a censura eficiente, 
porque os programas se medem 
exatamente pela audiência._No 
momento em que não- há aUdiên­
cia, não há por que procurar 
_aquele cainitiho vetado. pela 
-socie_dade brasileira. 

O Sr.~ Cha!ilas Rodrigues - Per­
_mite V. Ex ~m aparte? 

O SR. CID 
CARVALHO - Ouço 
mui to_ pra:z_er_. 

SABÓIA 
V. Ex a 

DE 
com 

O Sr. ·chagas Rodrigues- No­
bt-Ef s·enaqor c i i Sabóia de Car­
valho, V. Ex faz considera­
ções opor_tunas -e- judiciosas 

Quero dizer QUe -o Direito E- sobre Questões eleitorais. Re­
leitoral tem uma parte preces- almente, precisamos unitorml­
sual que não deve ser tão zar esse proce_dimento, E ore­
complexa. São regras claras ciso ~ue_nos"1ibertemos dessa 
que devem ser segu 1 das com mania, cesse mau costume de 
toda facilidade. O cOmp-licado votat•mos- uma lef eleitoral 
é exatamente a pr~opaganda. que- para od'íscfpl inar-··cada eleição. 
é injúria, que é difamação. Precisamos atualiZar o Código 
que é calúnia, a oferta do Eleitoral e a Lei Orgânica dos 
prazo e do tempo para respos-- Partidos Políticos. E, hàsSa 
ta. a ocorrência dos devi dos nova 1 egf s lação, precf samos 
reparos autor i :Zados pela 1 e f . condenar s-everamente. a través 
Defendo que as campanhas ele i- de penas pesadas I aqueles t:~Ue 
tora1s devem ser absolutamente Se u~l11zam do processo e1ei-
1impas e devem respeitar os toral, para injuriar, caluniar 
preceitos até constitucionais, e difamar, e também aqueles 
porque a Constituição cu i da do que sé ut i 1 i zãm desse processo 
direito à imagem do cidadão, o para praticar abuSo do_ poder­
que, de cert_o mOdo, está im--econômico. Noss_áS eleições, 
plicito na Constituição e q_ue com es_:s·ª-f'fovã técnica que aí 
é uma coisa muito complicada ·está, a serviço de ataques, e 
no Direito, cuída do direito à com uso fmoderado do poder e~ 
honra e outras co f sas conómi.co. nos fazem ver f sto: 
assemelhadas. Há o Código Pe- .candidatos endinheirados. abu­
nal que também cuida da mesma sando- abertamente do poder e­
matéria. conõmi co; -b'UtFoS, deseducando 

o eleitorado, ventilam ques-
Mas o perigoso é encontrar um tões pe_ssoa_is, usam baixa 1 in­

caminho correto nisso tudo. guagem, sem nenhum respelto à 
sem que signifique a existên- -dignidade humana e à honra dos 
cia da censura que, por~ Sua cidadãos. Finalmente, precisa­
vez, é também condenada pela mos ·também cofbir a infidel ;­
Constituição Federal. Nós não dade partidária. Quem não as­
autorizamos a censura.- porque tiver_satisfeito com seu par­
na Assembléia Nacional Cons~i- tido. que o abandone. Mas é 
tuinte predominou a idéia de terrive1 Ver"ificar, isso vem 
que a censura não é atribuição de _lon-ge, que cldadãos, per­
do Estado, que até torna char- -tenc~ntes a um partido, apóiam 
mosa a desobediência, torna --cê'lhdidatos de outros partidos. 

intelectual •. é um ·Parlamentar 
que também está sendo convoca­
d_o para atualiz-ar a Legislação 
Eleitoral. Que ela prevaleça, 
disciplinando todO o sistema, 
todo o processo, para não ter­
mos que, a cada momento_~ a 
cada ano eleitoral, vo"tãr"""~aquf 
uma lei especffica. TemoS úma 
nova Const 1 tu i c;:ão, então, se 
justificam novas leis. Atuali­
zemos nossas_ 1 eis e Que ã nova 
legislação -s-eja bem discutida 
e, tanto quanto possível, ve­
nha para perdurar. 

O SR. CID SABóiA DE 
CARVALHO- Veja V. Ex 4 , Sena­
dor Chagas Rodrigues. _ que __ eu 
não faço· propriarrfenn~·-uma Crí­
tica à Justiça Eleitoral. por­
que essa crltica deveria ser a 
nós t-ambém no CongreSso Nacio­
nal, que já se retarda nessas 
providências que. de há muito, 
deveriam ter sido tomadas. 

Mas, note V. Ex~. o que blo­
quef a essas providências n_o 
âmbito do Congresso Nacional? 
O interesse político eleito­

.ral, antes do interesse dã e-
laboração· da norma que real­
mente venha dirigir o olejto 
com· mora 1 _i da de e com 
segurança. - As for:ças 
partidárias como- que se-aes~?:_n-­
tendem, porque uns partidos, 
por serem pequenos I , qUerem 
normas compatfveis com o se_u 
tamanho; __ outros, por serem 
grandes·. Q~.ú9rem _!"'O!"'!JãS q'::;le· não 
1hes pre_jutl_ique_ a_d1p1ensao. 

Ülha.:.:se e 1sso é C:ú1Pa do 
próprio ~arlamentar, que é 
sempre -candidato olha-se 
mais, como ·candidato, p·ara o 
problema, do que como legisla­
dor, _ quandQ __ temos que nos des­
p-ir dessa cOndição de candida­
tos, de postulantes às cadei­
ras do Congresso Nacional-. 
para elaborarmos as norm_as às 
quais-- t-OdoS ficarão_ suJeitos 
de modo_ mora·l inente .ãdequado. 
Porque o Bras i 1 de agora, _como 
já disse aqui .em outro discur_­
so, assiste_ tranqQ5Jamenté ;.... e 
1sso é da maior gravidade- -à 
negociação de mandatos, à ava­
liação de mandatos em dólares, 
à compra de mandatos, o que 
significa uma vergOhhosa com­
pra de votOs e·, ainda. a exi_s­
tência do_s colégios eleitorais 
nessa máfia eleitoral que Se 
estabeleceu no Brasil. IStó, 
realmente, --é da maior 

_gravidade. 

atrativo o mau--trabalho e dá 
circunstâncias especiais de 
valorização àquilo que não tem 
valor·algCJm. Proibir um filme, 
proibir uma novela talvez seja 
atrai r um número maior- de ex­
pectadores, de pessoas que de­
sejam acompanhá-los. 

Nossa tarefa, não cumprida 
exemplarmente, quase Justlflca 
a disformidade _da Justiça 
Eleitoral. De-txalnos- que a _Jus­
tiçs Eleitoral utiliz:e mais a 
jurisprudência e a doutrina do 

É preciso que haja dísc_iplina que_ proprfçtment~ ~ lef: porque 
partidária, é preciso que es- ~-h6s- permi'nmOS que_ a lei enve­
sas ·campanhas eduquem e não lhecesse. que se 
façam O que estão fazendo: desatualiZasse. ~á- uma certa 
desedu_cando. Assim, estou de ginástica pa"ra aS -resoluções 
p_l__eno acordo cotrf v: Ex.ll que, dos tribunais. Hoje, o tr.ibu­
pé1 a sua autoridade mora 1 e na 1 e 1 e 1 tora 1 , quase que como 
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o juizado de menores. tem uma 
eptidão de certo modo legisla­
tiva, em substituição a este 
poder, pela desídia que aqui 
se estabeleceu injustificada­
mente, mas que talvez tenha 
uma origem na sua distorção, 
exatamente nesse interesse e­
leitoral, mais do que o inte­
resse político - e político 
aqui não é o político-
partidário, mas o político 
como um modo de seguir a admi­
nistração, o modo de contactar 
o poder com o povo, com a 
população. Acho que isso é da 
maior gravidade. 

Então, não faço apenas este 
apelo à Justiça Eleitoral; eu, 
quase como V. Ex~. conc1amo a 
nós todos para que de logo nos 
debrucemos nesta questão e 
tratemos de elaborar novas 
leis que possam substituir a­
quelas que envelheceram, la­
mentavelmente envelheceram. 

O processo eleitoral é muito 
rápido, a questão eleitoral é 
muito ev~lutiva. Há uma socio­
logia eleitoral, e isso é 
inegável, e tudo é dentro de 
uma dinâmica extraordinária, 
mas as regras devem ser 
perenes. 

o bom legislador alcança toda 
essa possibilidade de mudança 
com regras perenes. porque a 
ciência do Direito indica que, 
ante ã evolução da sociedade, 
sem deter essa evolução, o Di­
reit_o deve ser atópico, de tal 
forma possa conviver com a e­
volução social, sem que a lei 
-o grande instrumento se 
desatualize com tanta 
facilidade. Mas queremos es­
crever na 1 e i todas as 
minudências. Uma lei, no Bra­
sil. para ser cumprida, deve 
ser absolutamente minudente e 
é isso que atrapalha, essa é a 
pedra no caminho do 
legislador. 

Encerro, em face de outra 
reunião que será convocada de 
imediato, com essas 
cons i deraçõesJ 

Voltarei, Sr. Presidente, em 
outra ocasião, para amadure­
cermos esse debate, para algu­
mas proposituras que possamos 
fazer a partir do Senado 
Federal. (Mui to bem!) 

Durante o discurso do Sr. 
Cid Sabóia de Carvalho, o 
Sr. Antonio LUiz Maya, Su­
plente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Pom­
peu de Sousa, 3g 
Secretário.~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Com mu_i to prazer para 
esta Presidência e o Plenário, 
estou certo. 

Antes, porém, de encerrar, 
cumpre assinalar que no dia de 
hoje, 22 de agosto, -completam­
se 14 anos da morte de Jusce­
lino Kubitschek num acidente 
estranho. Lembro-me bem- lem­
bra este Senador que no momen­
to preside os trabalhos da 
Casa que uma semana antes, 
também num domingo, correu, 
muito estranhamente, o boato 
da morte dele. E issO nos per­
turbou muito. Procuramos apu­
rar e, ao verificarmos que era 
boato, nos reunimos todos em 
sua casa de campo aqui, no en­
torno de Brasflia e, pela noi­
te a dentr~. comemoramos o 
quanto era falso o boato, com 
belíssimas cantigas e 
serestas. 

Eu, p-;;ú"'tiCularmente, e a Pre­
sidência não poderíamos deixar 
de ass.i_nalar que a morte de 
Uusce 1 i no Kubitschek empobre­
ceu e_ste País e que ele conti­
nua a ser o exemplo do homem 
público que a vida pública ca­
rece e merece neste _momento. 

O SR .. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sóüsa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR .. JAMIL HADDAD - (PSB -
RJ. _Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. senadores, quero informar 
ao Senad_o __ a rea 1 i zação do I I I 
Congresso Nacional do Partido 
Socialista Brasileiro. 

o_ encont~o. transCorrido en­
tre os dias 12 e 14 de · ~ulho 
passado, resultou em n1tido 
avanço de nossa estratégia po­
lítica e nossa organização 
partidária. Os delegados esco­
lheram um novo Diretório Na­
ci ona 1_ e uma __ nova Comissão _ E­
xecutiva Nacional ._Modificação 
do estatuto partidário foi, 
também, aprovado. 

Entre oS i nürrieros temas deba­
tidos, gostaria de destacar 
aqueles- relacionados com a 
luta presente dos socialistas 
-_a tão necessária unidade das 
esquerdas, as eleições legis­
lativas deste ano e, sobretu­
do, a chamada crise do socia­
lismo, que volta à tona com as 
transformações que vêm ocor­
rendo no leste europeu. 

Todos _e_sses assuntos, da ma i­
or importância para os socia­
listas, foram objeto de exaus­
tiva investigação da Parte do 
Secretário-Geral do PSB, Ro­
berto Amaral, em seu Informe, 
intitulado ''Os Socialistas e a 
Via Parlame.ntar", no documento 
que peço, fique constando dos 
nossos Anais. 

Sr. Presidente, concluindo, 
quero deixar patente que nossa 
fé no- socialismo, isento de 
qual_quer mí_stica, está a_ljcer­
çada nos mais elevados ideais 
de uma nova sociedade, na qual 

a injustiça e a_ explo1·ação se­
jam extirpadas, sem prejuízo 
das liberdades -Públicas e do 
respeito à_s divergências de 
opiniões. 

Era o que desejava a di ze_r. 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. JAMIL HADDAD EM SEU 
DISCURSO 

PARTIDO SOCIALISTA Ell.ASILHRO 
I I I CONGRESSO NAC.IONAL 

OS SOCIALISTAS E A VIA 
PARLAMENTAR 

Informe do Secretário-Geral, 

Roberto Amaral 

BRASÍLIA - 1990 

"Os que falam na falência 
do socialismo não compreen­
deram nada do que se passa 
no mundo há mais de 150 
anos. Se há mi 1 hões de so--­
cialistas .e de·comunistas e 
centenas de milhõe3 de sin­
di ca 1 i stas, em to_dos os 
continentes, não é em fun­
ção do_que deu ou não deu­
certo ·na URSS, na China, na 
Europa or·i enta_l ou na 
Suécia. É porque a socjeda­
de capitalista implica ma­
les insuportáveis, no nível 
do estômag·o, do coração ou 
do espírito. Os so__ci.ali_stas 
são produto do capitalismo 
e não. dos êxi to.s ou fracas­
sos relativos de qualquer 
"geStão a 1 tenart i v a da 
economia", seja do stali­
nlsmo ou da social­
democrac; a_" ._ 

E rnes t _Maride 1 , 

apud "Reformas e Re"volução 

na EU-roPa Orienta 1 " 1 n 

Teoria e -debate, n.9.199_0 

INTRODUÇÃO 

Este Congresso. o terceiro em 
menos de tres anos, reúne-se 
em momento particularmente 
rico de nos.sa _história, esp1-
caçando_a argúcia e o engenho, 
e a_ arte- de todos nós, soei a-
1 istas dedicados à Revol.vção. 
Neste curto perfodo, o PSB 
firmou-se como Partido v.oca­
cional da esquerda socialista; 
disputamos duas eleições _uma 
delas a primeira eleiçao pre--­
sidencial ao ca_bo de largos 30 
anos. cabendo-nos __ a honrá de 
indicar o companheiro de chapa 
Lula, com a Frente Brasil Po­
pular, a política de unidade 
das esquerdas e de Frente Po­
pular, que estamos repro_duzin­
do, nestas eleições 9erais, em 
todo o-Pais. o Bras11 da Nova 
República, vetha antes de seus 
provectos cinco anos, transi­
tou para a modernidade co~se~ 
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vadora, o retartárío governo 
dos Jovens tecnoburocratas, 
redescobridores do laissez 
fair-e e do laissez 
passer, redescobridores do li­
vre cambismo antes colonial e 
agora imperialista, redesco­
bridores do monetarismo, do 
internacionalismo capitalista, 
velho axioma que encobre a in­
terdependência. o term-o e 1 e­
gante que substitui a expres­
são certa da mera depedência 
que caracter~za, no capitalis­
mo, as relações desenvolvidos 
e subdesenvolvidos, pafses 
cen~rais e periféricos, pri­
meiro. terceiro e quarto e 
quinto mundos. Cidadãos_ e 
súditos. 

POLÍTICA INTERNACIONAL 

No plano internacio-nal, ao 
lado dos significativos avan­
ços da causa da Paz, os socia­
listas e os revolucionários de 
todo o mundo Se defrontam com 
a crise do leste europeu, e, 
sua outra face, o ufanismo 
triunfalista capítalista mer­
cadológico trombeteando o fim 
da história e o fim do 
marxismo. 

A CRISE DO SOCIALISMO 
DITO REAL 

Diante daquilo que a grande 
impre~sa. no Brasil repetindo 
o modelo de suas matrizes in­
ternacionais, vem batizando 
como 11 crise" do leste europeu 
as análi$es, apressadas ou 
não, têm circundado_ três mode­
los que ousaria considerar i­
gualmente falsos ou 
insuficientes. A direita adota 
a tese catastrófistá de que o 
socialismo morreu. Uma certa 
esquerda e certos segmentos 
socialistas comunistas 
retardatários adotam a tese 
extremada de que tudo isso, 
assim como ocorre e assim como 
nos é revelado. expressa tão­
somente a vitalidade do 
socialismo. E há, ainda, a te­
se, ingênua ou a 1 i enad.;J;, dos 
que simplesmente dizem: nada 
temos a ver com isso, porque 
esses países não são, não eram 
socialistas. Ou seja, a conhe­
cida tática do avestruz, que, 
enterrando a cabeça no buraco, 
procura esquecer a realidade, 
sem percerber que com isso se 
torne presa fáci 1 dos 
caçadores. 

Afirmo que estamos enfrentan­
do o fracasso de um modelo, um 
modelo de política.-um modelo 
de administração econômica, um 
modelo de implantação de um 
regime revolucionário, um mo­
delo de democracia, um modelo 
de Partido. Repetindo: no 
leste-europeu, esse modelo se 
esgotou, e sua "cr~-se" revela, 
pelo menos, dua~ soPerações e, 
simultaneamente, duas condena­
ções, a saber, do modelo de 
tomada (vis assalto) do poder 

operaoo-naqu"eles pãíses, tanto 
quanto do modelo político eco­
nómico do socialismo ditoso­
viético e inequivocamente 
burocrático e autoritário· e 
tanto mais autoritário QUanto 
maís burobrático, cerceador da 
démocraciã e ·da participação, 
ensejador dos privilégios e da 
castas. Da estabilidade até 
aqul ostentada pelos pafses 
que optaram pela via 
revolucionár1a clássica como 
forma de conquista e sustenta­
ção do poder. talvez resultem 
algumas lições. Sem dúvida al­
guma, teremos aprendido que a 
interv~ção de um exército es­
trangeiro mesmo nas condi­
ções historicamente favoráveis 
que cercaram a ação das tropas 
sov i ét 1 cas na_ Europa que 1 i­
bertava do jogo nazista - ja­
nlàls pqderá~ constituir-se no 
fnel hor instrumento para á i m­
plantação do socialismo. Tal­
vez por i s_so mesmo a inda nos 
seja_Q~do lamentar que esse 
movimento de revisão, mesmo 
quando motivado por inequfvoca 
explosão do descontentamento 
popular, tenha agora, para sua 
eclosão e sucesso. dependido 
da po1 Ltica também de revi são 
previamente .implantada e ainda 
sustentada com dificuldades 
pela nação líder do bloco. 

~::-m todos noS pã í séS, nesseS 
q1,.1ais_ a ___ crise é explosiva, e 
naque1 es __ h_os quál s é 1 atente 
ou ainda nãO se manifestou, um 
traçO dentre todos é comum, 
ainda como resultado daquele 
niode.l o 1 mposto de fÇ>rma exóge­
na. nada obstant~ os _avanços 
sociais lhequiVocamente alcan­
çados ficou igualmente posta a 
nu a fragll i_dade da democracia 
nós termOs de sua ma~iz oc1-
de_ntal - matriz e valores por 
tantos anos- e em tantos países 
desconsiderados. Recusamos a 
pretensão de um va 1 o r 
demcrâtico universal e válido 
para toda a humanidade e rea­
firmamos as limitações histó­
ricas da proposta_ burguesa. 
Nem por ·isso, todaliía-. aqueiles 
valores-- intrínsecos ao huma­
nismo_ e mesmo ao humanismo 
marxista, o papel do indivíduo 
e da ·individualidade. a liber­
dade individual comô -essência 
da liberdade coletiva, que não 
substitui a igua-ldade social 
dos indivíduos, mas, ao 
contrário, lhes- empreSta valor 
e significado, podem, poderiam 
ter sido postergados. 

-A história revelara um dia os 
pr-e}D-i'zos éã.usados por esse 
desvio aos movimentos 
libertários de um modo geral e 
particularmente no ~ocialismo 
- seja como e~periência real 
seja como doujrina. Se sua o­
rigem, sabemos hoje, remonta a 
história da implantação do 
"socialismo em um só Estado 11

, 

a- procura de-legitimãção fmPós 
ao marxismo um empobrecimento 
tal que faz com que muitos dos 

fatos desenvolVidos no leste­
europeu tenham ent~ n6s assi­
m-ilação- .diTf c i 1 e - _a inda mais 
difícil explicação. As difi_­
culdades atingem tanto os teó­
ricos _quanto as ins·t-it_ufções 
o~todoxas da revolução 
socialista. Estas se apresen­
tam, em todo o mundo desprepa­
radas para a construção do fu­
turo e nossos te_or i cos não pa-­
recem suficientemente habili­
tados para a reconstrução_ dás 
co-ncepções -leniriis_tas d_e ?ar­
tido de Partido único e d_e di­
tadura do proletariado, re­
construção que implicará ne~ 
cessariamente a recuperaçã.o de 
seus fundamentos democráticos 
orfgi na i s, i ncompat fvei s com 
as "contribuições" pra_Qmáticas 
do socialismo real CUJaS fon­
tes remontam a um stalinismo 
que jamats ·será_ su_fi cientemen-
te e·xorc i Z?~odO. _ 0 _ 

Essas deformações nos dizem 
muito de perto a nós .sociaJ ts­
tas revolucionários porque os 
erros da administr_a_cão- d_o __ Es­
t-ado soei a 1 i sta e da soei edade 
socialista são erros também 
decorrentes· ou fundament_l:il men_..: 
te decorrentes de uma visão de 
Partido, definidora, a sua 
vez, de uma visão de sociedade 
e de uma visão d_e Revolução 
necessariamente di storc1 das·. 
com todas aS conseqOênci as da_í 
decorrentes_, quere_mos a f i r mar 
como perempta essa visão de 
Parti do, --_o Parti do QUe _se alça 
em arauto de tQçta_ a_ 
humanidade. A polftica como 
emanaçã-o do Pártido únic-6. o 
Parti do $e confundi n"do com o 
Es_1;:_acto e _ se - s-obrepondo a 
soe i edade . E s_te mo de 1 o f a 1 i i.J 
no 1 este-europe_u e -~ntre_ nós, 
mas anteS dessa falência, fun­
d_amentou lá aquela çrise, e 
entre n6s po_de ser reponsabi-
1 izado por- mu-itas das crises 
da ação so~ialista 
revolucionaria, pois a visão 
distorcida de Partido implica 
inevitavelmente uma interpre­
tação distorcida _da h1~tór_i_a __ e 
conseqüêncfa de ambas, uma 
prática distorcida que transi­
ta do fracasso par_a a 
catástrofe. 

~amentavelmente, para o con­
junto da esquerda brasileira 
desconfia da _desde a Primavera 
de Praga, a Perestro1ka e os 
eventos do 1 este-europeu. Cons.:._ 
t1tuiram surpresa e com sur­
presa é observado dia a dia o 
processo d~ seu aprofundamento 
provocando •uma reação" de es­
panto, derivada da desprepara­
ção teórica; campo fertil onde 
viceja a neo semântica 
reacionária. Repete-se entre 
nós o mesmo ritual em face das 
denúncias de Kruschev no XXI 
Congresso do PCUS. Primeiro, 
pusemos em dúvida o fato em si 
para depois duvidar do docu­
mento, para finalmente resfs­
tir diante da revelação da ex­
tensão dos crimes do 
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stalinismo. Foi preciso que os 
Novàs: Pumas publicassem a fn­
tegra do texto _dando-lhe ca­
rimbo de autenticidade e aval 
pol·ítico da organização. E 
mesmo após a dolorosa aceita­
ção, agora como verdade. do 
conteúdo daquele informe con­
tinuamos a carecer de base te­
órica, ou melhor, maturidade 
intelectüal que ·nos conduzisse 
a identificação das causas que 
haviam levado àquele contexto_. 
Nada obstante a dolorosa de­
núncia, continuamos aferrados 
ao que nossa esquerda - fração 
intelectualizada de classe­
média julgava confi9urar o 
marxismo, a representaçao so­
cial do marxismo, como visto 
por uma classe media adoles­
cente, meia dúzia de esquemas 
de pensamento e palavras de 
ordens_sacralizados pela União 
Soviética em torno da inevita­
bilidade da ditadura do prole­
tariado, da visão e da ação_do 
1fder iluminado da iminencia 
da revolução ioduzida pelo 
Parti do-Uni co, gerador da Hi_s­
tória do comportamento padro­
nizado, diante da história, da 
burguesia, do imperialismo da 
classe- operária esta beatifi­
cada e santificada enquanto 
categoria abstrata, desprezada 
e massacrada enquanto grupa­
mento humano rea 1 . 
Cont_j nuávamos agarrados a 
esquemas. Qualquer fato polf­
t i co ou soe i a 1 fora dos nos_sos 
esquemas e fora porque assim 
decretado pel_o grande Part 1 do, 
era por nós vi o 1_ entam_ente es­
tigmatizado_repudiado. Um mun­
do novo nascia expressando-se 
na mais violenta convulsão já 
havida no plano cultural 'da 
humanidade. E essa esquerda 
não toda a esquerda felizmente 
-auto suficiente em seus es­
quemas auto-condenava se a uma 
alienação específica esterili­
zação da i nvent i v i da de; d_e 
modo que, mesmo condenando o 
stalinismo continuava de fato 
stalinista e sem o saber, o 
que era ainda pior. _Nesse qua­
dro.- só consegufamos avançar 
no sentido de nossa formaçáo 
marxista na medida em que nos 
colocássemos como dissidentes, 
quando então éramos estigmati­
zados. i so 1 ados . E fora da 
seita não havfa salvação. 

Passados tantos anos, foi 
necessária a Perestrofka para 
ace 1 tarmos _como rea 1 as di fi­
culdades do desenvolvimento 
econômica da União Soviética e 
carecemos ainda do aval de 
Gorbatchev para aceitarmos não 
sem relutância, a derrubada 
dos muros os muros de alvena­
ria e principalmente os muros 
ideológicos. 

Passados 40 anos de adminis­
tração e de consideráveis su­
cessos em muitos aspectos des­
cobrfamos haver perdido, no 
leste europeu a guerra 
ideológica. Não só a guerra 

ideológica. mas também a guer­
ra econômica uma vez que sua 
tecnologia não se modernizou a 
guerra politfca, enfim, a 
guerra pela libertação das 
massas, proposta básica-doso­
cialismo, na medida em que não 
lhe atendemos certas expecta-­
tivas existenciais, como as de 
1 i berdade. Esquecemos s f mp·l as­
mente que política é a inven­
ção dos fins sociais. Se de 
sua formulação, de sua execu­
ção, não participa a 
sociedade 1pso facto ela se 
torna a invenção de fins par-­
ticular~s. passfveis_ de_derro­
gação total pela.sociedade que 
só se constitu1 plena quando 
ela mesma elabora seus fins 
(Paf toda a parafernal ia esca­
moteadora da sociedade capita­
lista-- brasileira atual na in­
dução coletiva de que o 
"descamisado" ao votar em Col­
lor estaria participando da 
construção dos fins sõciafs da 
nação. E ao seu nível, no pla-­
no do "descamisado, um ser po­
liticamente ingênuo, premido 
pelas agruras de uma realidade 
cruel, está participando sim). 
Este é um aspecto perverso: o 
capitalismo restringue o hori­
zonte dos homens cega-os quan­
to ao seu potencial e necessi­
dades para lhes dar uma peque­
na nesga de liberdade que no 
momento atual, em frente aos 
erros d_e _percurso desse mede 1 o 
de so_cial ismo está _a_parecer a 
verdadeira plenitude da liber­
dade enquanto nós, o socialis­
mo presumimos hipocrita e an­
ti marx-f stamente, que só em 
chegando ao pQder teríamos 
instaurado o Eden, o_ céu na 
terra. 

Não basta tambE!m dj zi;!r qi.;Je 
tudo . i.sso se deve ao 
stalinismo. Seria muito fácil, 
resolveria todos os nossos 
problemas polfticos. teóricos 
e práticos se si'mplesmente pu­
dessémos di :;::er;. ""J:Y soei a 1 i smo 
nada tem a ver com isso. A 
culpa: é do _stalinismo". ESta-
1 1 n _ _já--morreu. _ .. Jã_ 5o i desrn1s­
tiT1cado, já foi exorcizado, 
condenado, amaldiçoado: 

Mas i ns i st indo nesse pont-o-, 
esse espetacular movimento de 
convulsãO- dõ mundõ socialista 
não poderia deixar de atihgir 
um dos aspectos fulcrais da 
questão, estaria mdrta a pro­
posta socialista, ou, o que é 
o mesmo, a terceira via, se 
houver· terá mesmo de __ s_er cons­
trufda a partir do repúdio à 
socialização dos meios de pro­
dução das sociedades, 
retrocedendo-se a·o 1 i bera 1 i s­
mo, como querem os neo­
capitalis'tas? 

Não, _ e não, respondemos .. 

Essa hip6tese, quando consi­
derada, leva a uma impossibi­
lidade histórica. o çapita11s­
mo ou qualquer outro modo de 

produção,-- baseado na explora­
ção e na 1 imitação d_o poten­
cial humano-das grandes massas 
engendra o socialismo, assim 
como a doença engendra a sua 
cura, isto é, seus processo~ 
terapêuticos espeçfficos. E 
inimaginável que a partir de 
hoje ou amanhã a humanidade 
desanime, se renda na luta 
contra o câncer ou a AIOS. Do 
mesmo modo, é impensávei que a 
humanidade, cindida pelo can­
cru da desagregação do traba­
lho, do racismo, da bfpolarf­
za~ão em castas de ricos e 
hordas miseráveis, se renda à 
eterna aceitação _de um mundo 
impermeável a qualquer ação 
harmonizadora. Após seis mil 
anos históricos de luta contra 
a opressão. o socialismo -como 
prática e teoria é conteúdo da 
cu 1 tu r a human.a cuja concre"'f: i­
zação p 1 e na e o desafio 1 ne-­
rente à _continuidade da_ expe­
riêncla humaflà. _Só há-Uma for­
ma de o capitalismo provar a 
mor_te do socialismo, demons-
trar antes ____ seu próprio 
desapareci menta._ Nesse cas.o, 
não estaremos e_m f_ace dQ "f i m 
da história", mas diante de 
sua_inexfstência. 

Jamais porém, seremos sufi­
cientes na denúncia do Partido 
único farol_ da humanidade mo­
delo perempto em todo o mundo 
e no Bras i 1 de formé;l_ parti cu-
1 ar tanto .guanto deve ser con­
denada a serie de seus sucedâ-

~~~~d~ ~a~~~~~doú~!g~mõgfcoe~~ 
esquerda, o Partido que_ tem o 
monopólio das massas o _-monopó­
lio do proletariado, o·monopó-
1 _1 o da verdade ou da pureza, 
Ou de ambos. 

eStamos lutãndo.pela unidade 
orgânica dos partidOs socia­
U_stas, estamos lutando pela 
~ob.rev i vêtJCi a dÇJ, Fr~nte Bras i 1 
Popular.l- pela sua instituc-io­
nal izaçao e pelo seu 
âpi"-ofundamento. - P~or tudo i s­
so, é preciso-ter présente que 
o nosso modelo de socialismo 
haverá de ser partic1pativo e 
que nos-so modelo de partjcfpa­
ção na sociedade _haverá de ter 
como base o pluralismo, não só 
o pluralismo clássico de ~ar­
tidos clássicos, mas o plura­
lismo a começar entre os Par­
ti dos de esquerd_a. 

Cremos que os fatos i ntern_a­
c_i o na i s também nos estão ens i­
nando que Parti do _ a.l gum por 
maior que seja, democrático 
stricto sensu, ou ainda vi­

vendo sob o centralismo 
democrático. jamais poderá 
substituir a sociedade. Não há 
mecanismo nenhum que possa 
numa· democracia socialista, 
abolir a participação dos co­
l_etivos populares, a partici­
pação da sociedade organizada. 
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o Partido Socialista no Po­
der, qualquer partJdo socia­
lista no poder não pode ser o 
sucedâneo da sociedade civil 
organizada. Pode ser um ins­
trumento de sua-expressão- maS 
não poder-á, jamais, tentar se" r 
a substituição dessa 
soc_i edade. Uma vez mais a f f r­
mames que nos países do leste 
europeu a assoei ação- do cen­
tralismo democrético ao mono­
pólio do Partido único en~en­
drou a substitu1ção da Pollti­
ca pelo Partido na tentativa 
de encarcerar a História no 
Partido e no Poder. 

Daf entendemos, esta surpre­
endente distância que se reve­
lou na crise entre O Partido 
dos pro 1 etários, no. Poder, e o 
proletariado, entre o Par~ido 
que realizou a revolução popu­
lar e o povo, entre o Partido 
que contruiu a Nação e a na­
cionalidade entre o Parti9o 
que governa e o governo_. 

A critica se· esti!be rece- para 
que possamos formular nossa 
reação as meias verdades com 
as quais o imperialismo procu­
ra destruir, com a História, a 
história das lutas de: tantos 
povos pela liberdade e pelo 
socialismo. 

O 1 este-europeu ~~ com- todi:ts 
as mazelas exibidas na hora 
presente revel ou uma notáVel 
capacidade distributivista, 
ainda que alimentando uma 

nomenklatura inevitável no 
seu monol itismo unipartidário_. 

9 que o ufanismO capitalista 
nao pode confessar é de clare­
za meridiana ele não pode n~s­
cer, cresc:er e ·consolidar-se 
senão através de um désenVo1-
v i mente que concentrando _as 
benesses, explora. Para dimi­
nuir a exploração nacional, 
criando a sua forma moderna de 
social-democracia, tem _que 
sustentar a divisão- interna-
cional do mundo ehtre 
"desenvo 1 vi dos'* - - e 
"subdesenvolvidos", cujas •pq­
pulações degrada pe1a ·mons­
truosa concentração de rigueza 
e de renda, pela sonegaçao de 
recursos para a recuperação 
ambiental, para a saúde,· para 
a educação, para a decência 
mínima, para a cidadania. 

A essência do capitalismo _é 
essa: a exp 1 oração do homem 
pelo homem. A essência do ca­
pitalismo em QUaisquer de suas 
~odalidad~s- o capitalismo na 
Asia, na Africa na América La­
tina, nos pafSes desenvolvi­
dos, nos países superdesenvol­
vidos, na social-democracia 
européia. 

Há presentemente - pelo menos 
na propaganda idêol6gica do 
capitalismo -um triunfalismo 
quase caricatural, não fosse 
ele verdadeira manifestação de 

Perplexidade e medo. Com efei­
to no "fracasso" do socialismo 
d_o Leste e de seus conexos não 
se· alardeiam nem as conquistas 
sociais irredutfveis nem a es­
Pantosa saúde cívica com que 
pode trãnsitar~ do monolitis­
mo, para a busca na liberdade 
de seus ·novos caminhos. Omite­
se. a_j __ nda que o "triunfo" __ do 
capitalismo tem sido o preço 
de uma Permanente e progressi­
va concentração dos seus bens 
e méritos em mãos de minorias 
internacionais e nacionais 
usufrutuárüi.s do esforço huma­
no geral , ao preÇo_ da _margi na­
lização de pelo menos dois 
terços da humanidade - da hu­
manidade internacional entre 
pafses avançados e das 
"humanidades" nacionais dos 
pafses atrasados em que um 
baixo percentual de cada popu­
lação goza dos beneffcios so­
ciais mais altos em óbvio con-
luio sempre com os 
"avãnçadOs" dos pai ses 

-~Yançados. Omite se o preço 
humano sOcial e internacional 
- com a sobre - exploração dos 
povos dos pafses atrasados. 
Omite-se.que na rica_ Ingl~ter­
ra de Margareth Thatcher, a 
miséria, em um só ano,-fez ma­
tar 400 crianças de menos de 
um- ano~ omite-se que na Fran­
ça da social democracia de 
Mitterrand, nos últimos dez 
ands. o número de famí 1 i as po­
bres_ crescéu duas vezes mais 
rápido QUe o global da popula­
ção; todos os parâme'tr_os esta­
tísticos indicam escandaloso 
cresciméoto da deSigualdade 
social e da miséria. Na rica 
Montreal, 20 mil cidadãos re­
cebem diariamente soCorro-ali­
njentar __ de organizações ass i s­
tenciais, se o que não teriam 
cOmo sobreviver. Há cinco anos 
esses pobres miseráveis eram 
menos de seis mil pessoas. 
Nos opulentos Estados_ Unidos, 
3~2 milhões de pessoas. isto 
é, 18% de uma população de 250 
milhões, ganham menos que o 
m·inimo necessário para uma 
vida decente e 3 milhões de­
las, cidadãos norte­
ãnieri canos_, vi vem nas ruas 
mendigando uma refeição e um 
canto_ para dormir_. Na chamada 
·~era _Re~gan," período da maior 
expansão econômiee jamais vis­
ta nos Estados Unidos e no 
mLindo--CapitaliSta o fr1dice de 
pobreza só encontrou paralelo 
n_os anqs da _Qrande depressão_. 
Cada_ vez ma1s os ricos ganham 
cada vez mais e os pobres ga­
nham cada vez menos. Isso no 
Pafs exemplar do capitalismo. 

o neo-sernanticismo triunfa­
lista do capitalismo procura 
reduzir o marxismo ao socia­
lismo dito real- e só onde 
interessa dizê-lo socialista e 
real -e "socialismo real" e 
tão..;.só. o 11 socialismo real" do 
_fim (no sentido de "últimos 
tempos 11

) da Romênia socialista· 
de CeàuSescu, e mesmo lá, ade-

mais do corte h i st_ór1 co qpeJ"'a­
se um corte. terriático, ·como se 
só houvesse a presença do 
"socialismo" na _Securitá .. Nos 
termos desse jogo ideológico. 
o capitalismo é só urna parte 
do capitalismo, um certo núme­
ro de países e nesses _pai se_s 
uma certa quanta parte de sua 
soei edade, uma _certa pa.rte de 
uma certa Suécia, um~ c~rta 
parte da Suíça, um determinado 

_pedaç·o do Japão e uns pedaços 
dos Estados Unidos. o capita­
lismo nada tem_ a ver com.o 
T@rCeiro Mundo, nem com a A­
frica, nem com os fornos cre­
matórios de H i t 1 er,- nenY- com 
os tontons macoutes dos 
ouvalier, nem com os filés 
dos cães de Haile SeTasSie, 
nem cõm a geladeira de Bocassa 
nem com os guardas 
pretorianos-genocidas dos Ba­
tistas e dos Somozas nem com 
as dores dos estádios _çlo Chi:­
le, nem com a América Latina, 
nem muito menos Com o Paraguai 
com ou sem Stroessner, nem com 
a · Argentina dos 
"desaparecidos" e __ das loucas 
mães da Plaza de Mayo_ .. ·-~-Pela 
mesma lógica "'t;applogéiGa" 
dessa 'neo~ semântica triunfa­
lista capltalista ocidental 
_rede-globista. o socialismo 
nada tem a ver com QS avanços 
sociais ocorridos em todo o 
mundo, inclusive no mundo ca~ 
pi tal i Sta e mesmo no .mundo ca­
pitalista subdesenvolvido, 
nada tem a ver com a -liberta-~ 
ção de milhares de povos em 
todo_ o mundo, nada tem a ver 
com o mllagre de uma Cuba que 
em tão pouco- tempo transi teu 
da miséria abjeta e aotj]hena 
para o patamar de Primeiro 
Mundo em termos de saúde, edu­
cação, emprego, dignidade e 
a11mentação de seu povo~ nada 
obstante o cerco po1 ít-íco e 
econômico do grande capitalis­
mo e até rnesm~ de acovardados 
países latino-americanos, como 
o_Brasil, que, nadã -obstante 
sua pujanra industrial e con­
sumiste. 8 , ou s~ ou 10~ po­
tência industrial do mundo o­
cidental cristão vegeta em mf­
sérave1 ao~ lugar, em termos 
de desenvolvimento humano em 
condição inferior à Coréia do 
Norte e à Albânia, e muito e 
muito distante da Ilhé 
comunista. E a propósito da 
festeja da reun 1 f i·cação a 1 emã, 
onde se reacendem o naciona­
lismo e o racismo, inclusi_ve 
antijudaico, ninguém mãfs se 
lembra _ da chamada Segunda 
Guerra- Mundial, o capitalismo 
nada _tem a ver com essa guer­
ra, gue talvez tenha sido mera 
ffcçao de uma história 
morta... o .pangermanicisrno 
belicoso belicista guerreiro 
(que só o socialismo pôde 
conter), a eugenia genocida, 
são invenções de quem? o mundo 
perdeu essa memória, cbmo_per­
deu a memória do- nome daquele 
pafs que perdeu 25/28 milhões 
dé cidãdãos, civis e soldados 
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mais civis do que soldados, 
defendendo o que hoje se chama 
democrac 1 a. "democrac 1 a­
ocidental critã", tanto-quanto 
essencialmente européia, 
norte-americana, nipônica ago­
ra "representativa romana, 1 i -
beral, livre-cambista, indus­
trial, também imperialista 
(depois de colonialista,) oli­
gopolista, monopolista ... Essa 
mesma amnésia histórica de uma 
história finda esquece a his­
teria real da colonização ca­
pitalista e européia escrita 
com o sangue de latinos afri­
canos e asiáticos e árabes, o 
mundo todo. 

(Aliás. na crítica ao socia­
lismo o triunfalismo catastro­
fista rede-globista não se re­
porta ao _"fracasso" da educa­
ção socialista _ ou ao 
"fracasso" da saúde universal 
nos pafses socialistas nem ao 
"fracasso" da previdência so­
cial nem muito menos ao 
"fracasso" nos esportes e nas 
diversas manifestações cultu­
rais, ou·- na al imantação. Fala­
se tão-só, e não por mero aca­
so, ver-se-a, no fracasso das 
empresas estatais socialistas 
como plataforma, de uso inter­
no, aqui, de desmoralização 
das estatais brasileiras meio 
caminho aberto a desnacionali­
zação e à privat_ização de um 
patrimônio público sucateado 
para assim melhor ser 
traf i cada.) 

Essa análise, aliás, deverá 
ilum-ihar-a campanha eleitoral 
de nosso Parti do e nas co l.i ga­
çóes que integramos devemos 
lutar por sua afirmaçãO. Não 
podemos ser ness_e ple1to, o­
missos relativamente a questão 
do leste-europeu, como foi a 
campanha da Frente Brasil­
Popular, com O nosSo protesü1 
diário, ressaJte-:-se. Vamos 
assumi-la de frente e discuti­
la como estamos discutindo 
agora. Mas não podemos ser bi­
sonhos, permitindo que a rea­
ção inverta os termos da his­
tória e nos imponha a defensi­
va como eixo de campanha. Nos­
so eixo será a denúncia do ca­
pita1ismo, particularmente do 
capital-ismo brasileiro e do 
Plano que o intenta salvar. 

Vamos discutir o nosso capi­
talismo real, o nosso país 
concreto. 

Discutiremos a nossa miséria, 
a miséria do capitalismo bra­
sileiro, que não pode ser a­
tribuída a nenhum fracasso de 
nenhuma experiência de 
"socialismo real. 

O PSB reafirma o seu programa 
e a sua opção pela revolução 
socialista. o faz com a cons­
ciência clara de que o socia­
lismo é uma ideologia que tem 
de assumir a cada momento, a 
cada caso nacional, uma feição 

programática prática, polftica 
distinta em respeito ao pró~ 
prio passado nacional e às po­
tencialidades nacionais ime­
diatas e futuras. 

~Os social 1stas do_ PSB se con­
sideram herdeiros de toda a 
luta e de todas as forças so­
cialistas no mundo inteiro. 
Somos, queremo~_ser seguidores 
do precursor Programa do Par­
tido Socialista Brasileiro vo­
tado em São Paulo ~m 1902. 

A~ ÁFRICA DO SUL 

Em que_ -pàse-- o- 'frH.mfal ismo 
neo-semântico do imperialismo 
-cujo objetivo é alardear vi­
tória-na guerra ideolõgica- aô 
-socialismo sua política 
haverá de contab i 1 i zar mu-i tas 
derrotas, algumas possivelmen­
te ·estratégicas. 

o apartheid como espec1e mais 
doentia do racismo e$tá com os 
di as contad_os na A f rica do 
~ul, de onde emerge a f1gura 
~fmbolo de-Mandela, cidadão do 
mundo. E é salutarmente si~ni­
ficativq que os povos oprlm1-
dos da Africa, oprimidos pelo 
colonialismo, oprimidos pela 
rapina·, op-rimidos pelo impe­
rialismo, oprimidos pelo __ ra­
cismo doem ao mundo, inclusive 
ao mundo capitalista opressor, 
a imagem mais alta da 
1 iberdade. 

Mandela representa a luta da 
humanidade contra o aparthetd 

e-- todas as formas de racismo 
renascente na Europa e naque­
les Povos-que_armaram o geno­
cídio da história ensandecida 
da eugenia. Mandela represen­
ta. igualmente,_ a força da li­
c ·dade- que não morre nem no 

:lem nem em nação a 1 guma, por 
mais que se ceceie a vida. Do 
cárcere Mandela sai para levar 
seus povos a _ 1 utar contra o 
rad ~iiiio sabendo --que este não 
será derrotado se antes não 
forem liquidadas as estruturas 
pol ftTcàs, eCot1ôm1cas _e insti­
tucionais que dão substância e 
segu-rança ao goVerno capi ta­
lista racista- e europeU de 
Pretória. E, __ como 1 embrava 
Brecht, não pode reclamar da 
violência das ãguas represadas 
quem silencia diante da vio­
lência · das margens 
c-arcereiras. Não pode ser __ cha­
maçia de violência a reação das 
naçõés e- Povos africanos pela 
1 i perda de_ f :í §i_i ca e pe 1 a sobe­
rania de sua terra, quando são 
esmagadoS pela Violéncfa ins­
titucionalizada e farisaica­
mente legal do Estado 
opressor. 

O Partido Social-ista Brasi­
leiro saúda Nelson Mandela, 
abre seus braços Qara receber 
o líder revolucionário de to­
Qos os povos oprimidos da 
Africa. 

Mande la, 1 íder da paz 
antes de tudo 1 f der· da 
dade, da igualdade dos 
entre si . 

ORIENTE MÉDIO 

porqUe 
1 i bar­
homens 

O Oriente Médio continua pas­
to de um genocídio interna­
ci ona 1 • Enquanto o L f bano é 
virtualmente destruido, e po­

-vos e povos perdem a -suã cida­
dania, _nações desaparecem, 
territórios são confiscados ou 
anexados em nova modalidade de 
~Pilhagem internacional prote-

gj_ga pela ação direta dos ts­
tados Unidos, seja fortalecen­
do a direita israelf;mse, -seja 
bloqueando na ONU e no Conse­
Jho de Segurança todas as ini­
ciativas que visam a cooter o 
imperialismo naquelã região. A 
intifada perdurando por tanto 
tempo e às custas de tantas 
vidas, não tem sido suficien­
te, todavia, para despertar a 
opinião pública internacional 
para o quadro_de extrema gra­
vidade vivida pelos povos 
árabes em Jerusa 1 ém. -

o Partido Socialista Brasi­
leiro condena o silêncio e a 
omissão do Governo COllor que, 
ao contrário_go jogo-mQle,_Qe­
veria instruir nossa delegação 
na ONU a que se bata pela con­
vocação do Conselho de segu­
rança, com as presenças de Is­
_rael e da OLP como __ partes le­
gftimas em.ullla_negoc1ação __ que 
deve substituir a violencia, o 
morticínio e o genocídio con­
tinuados. 

CHINA 

Após a _jor:-nada c;le _r:eivindica­
ções democrat i·zante_s do estu­
dantada chinês em Pequim quan­
do o governo não hes i taL-· em 
usar da força para reprimir 
são vi síve_i_s os efocços que há 
~m todos os quadrantes d~ ter­
ra no sentido de evitar o a­
cirramento da contestação- e da 
subordinação popular._ O socia­
lismo real chinês é real -a 
um preço sem precedentes para 
a humanidade. Quebrar o ritmo 
da solução coletiva que lá se 
enseje, a pretexto de assegu­
rar um determinado ritmo de 
_l_iber~ltzação que só terá sen­
tido para pequenas_ minorias 
locais e internacionais, é 
obra que Estado nenhum ousa 
preconizar. Por isso, com as 
reServas mo· r a i s - necessárias. 
esperamos que a China possa 
COnstruir_a caminhada difícil 
entre todas que o seu povo tem 
pela frente, mantendo como ob­
jetivo_ presente e futuro a 
construção do seu socialismo, 
já cada _vez menos e menos ca­
rente, e quanto mais cedo pos­
sível, mais e mais democrá­
t'ico·. 
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AMÉRICA LATINA 

A América Latina, como um to­
do, aos- poucos -se-- des-P~ede- das 
ditaduras militares, Após a 
derrocada do somozismo, uma a 
uma foram caindo as ditaduras 
militares de nosso Continente, 
substituídas quase sempre por 
governos de transição ~uase 
sempre referendados por pro~ 
cessas de democracia represen­
tativa mais ou. menos 
eficientes. Também por inter­
médio do processo ·representa­
tivo, o Peru parece naver fu­
!;tido do espectro da convulsão 
social. Prossegue porém·; O ge­
nocídio em El Salvador e a 
~uerrilha na guatemala. A apa­
rente normalização da vida 
política-inconstitucional nada 
obstante os quadros exploSivos 
do Peru, da Colômbia, de El 
Salvador e da Guatemala para 
ficarmos nos exemplos mafs 
conspícuos tOdavia. não tem 
contribuído_ para a mêlhOriã- da 
qualidade de vida de nossos 
povos.-A fome e o- desemprego 
são os companheiros dessãs _na­
ções, enquanto seus governos 
dóceis à política do_fMI. _a.._.. 
guardam dos Estados Unldos de 
sush um novo plano Marshall 
quando Wall Street e seUs a­
liados europeus mais claramen­
te se inclinam, coin seus in­
vestimentos, para os ve1hos 
parceiros asiáticQs e os novos 
do 1 este europeu .. - o:- novo pro­
jeto eush todavia deverá ser 
uma retomada da doutrina Mon­
roe. como--sempre, coritará com 
a docilidade dos nossos gover~ 
nos e o apoio entusiástico de 
nossas elites alienadas. 

As eleições, porém, continuam 
pregando suas surpresas. o 
candidato da direita perde as 
eleições no_ Peru, e na Argen­
tina o Presidente Menem se e­
lege pela esquerda para gover­
nar com a direita. 

O governo Menem exemplifica 
todas as nossas teses relati­
vas à substância reacionária 
do populismo- na América 
Latina. 

Nicarágua 

Nenhuma surpresa, todavia, 
terá superado a representada 
pe.l a derr-ota de Ortega e dos 
sandinistas na Nicarágua, a­
brindo uma· sehda de indagações 
e exegese para explicar o de­
sempenho eleitoral das esquer­
das latino-americanas. 

A tradicional sociolOgia po­
lftica que cria teses para 
justificar os fatos depois_ Pe 
oco r r 1 dos contra suas previ­
sões, uma vez mais tem s1do 
invocada para explicar uma 
derrota eleitoral que surpre­
endeu, até, ao Departamento de 
Estado. Todas ás- expl icSções 
são válidas, sejam as razões 
exp1tcadoras subjetivas ou ob-

jetivas, seja~a ârisia de paz 
de um povo cansado de morrer. 
sej_a a pobr_eza agravada pele 
guerra continua, sejam as fi­
lãs noS suPermercados, seJa o 
fracasso da pol fttca econom-ica 
do governo Ortega seja mesmo a 
mensagem de liberdade e demo­
crac·i a no seu vi és oci denta 1 
representa_do pela candidatura 
Chamorro, também ela integran­
te daquele pequeno grupo de 
heróis que desmontaram a dita­
dura de SQmoza. Nada, porém. 
poderá condenar os sandinistas 
por haverem promovido as elei­
ções.~ e mais dg_Que isso, res­
peitado o seu resultado, dando 
uma lição histór_ica_na djreita 
latino-americana -e golpista. 
Acerto tanto tático quanto es­
trat~g)co, como o atestam as 
dificuldades enfrentadas pelo 
governo Chamorro, o qual, nada 
obstante o _apoio dos Estados 
Unidos não se revelou, até ã:­
qui, capaz de resolver um so 
dos problemas fundamentais do 
povo · nlcaraQDense. Ao 
contr_ário a administração mo­
netar i sta, fundomonetar i sta 
está agrãvando esses problemas 
e a crise social. os-sandinis~ 
tas, mais cedo do que certa­
mente "terá __ supoSto o Departa­
mento de Estado, voltam ao 
cen":l;ro dos _a_çontecimentos,. são 
eleS novamente o traço-de­
união que amalgame os povos da 
Nicaráagua, uma vez mais eles 
simbolizam a nação e seus an­
selos de libertação._ 

Panamá 

A inusitada normalidade 
constitucional-institucional 
do nosso Continente, o forta­
lecimento do diáalogo como 
instrumehto de solução para as 
divergência& às normas-do di­
reito internacional ê a diS­
tensão internacional decorren­
te do fim da guerra fria toda­
via não foram suficientes para 
aplacar a política do big 
stick retomada pela adminis­
tração republicana, Reterimo­
nos à invasão pelas trop~s 
norte-americana~ do Estado so­
berano do Panama, para faz~r 
seu prisioneiro b Presidente 
daquele pais. Esse ato de sel­
vageria polftica, todavia con­
tou com o silêncio aprovador 
das chancelarias do Continen­
te, a começar pelo nOsso si­
lêncio, o ~silêncio da 
inexpl_icável OEA, silêrcio da 
Corte de Haia,_ e, pior_ ainda, 
o aplauso dos governos euro­
peus a começar pelOs aplausos 
do governo francês do P_res i­
dente rranções Miterrand, do 
Partido Socialista Fra.ncês. 

Cuba 

o Partido Socialista Brasi­
leiro tem desenvolvido rela­
ções as m6is fraternas com o 
povo de Cuba e o .se~ Partido 
COmun i S ta, _ -ª q!Jem rendemos as 
nossas homenagens. O socialis-

mo e os movimentos 11bertários 
Serão.sempre ·devedores dO e­
xemplo da dedicação 
r-evolucionária, dO altruísmo e 
do internacionallsmo dos comu­
nistas cubanos. 

Sobre Cuba, o i mper 1 a 1 _f smo 
arma mais uma investida cujo 
Objetivo é fazer- cessãr em 
nosso Continente a única expe~ 
riência sociaiista de nossa 
história. Defender a revolução 
cubana é hoie um dever de to­
dos os sociaiistas do mundo. 

somam-Se presentemente o cer­
co econômico e · o cerco 
diplomático, esse hoje envol­
vendo mesmo pai ses do 1. este­
europeu, cuja capacidade de 
cooperação - _ seja econõmi ca, 
seja polftica. seja principal­
mente militar, está pratica­
mente redu~Lda a um jogo de 
retórica. Os socialistas 
latino-americanos confiãm- em 
g~e a União soviética- --em que 
pesem suas consabidas dificul­
dades, saberá honrar o compro­
misso histórico de defender o 
povo cubano e s_ua revoluçãO. 

P·Az 

A gra_nde derrota do imperia­
lismo, em toda a década. terá 
sido, inegavelmente, a- vitória 
da paz. -

A não-guerra, assegurada à 
Europa, exogénamente, pelo es­
forço humanistico da União So­
viética visando à artificial 
paridade das potências _np po­
der de morte, com sensíveis 
prejuízos para a qualidade de 
vida de seus povos e assegura­
da agora pela prática da defe­
sa suficiente" _que está pondo 
no l fxo .,_da história o sonho 
imperialista do poder 
absoluto. A PerestroiKa fez 
ridícula a guerra fria; a re­
visão do Pacto de Varsóvia 
tornou a OTAN Um brinquedo pe­
rigoso e caro demais para ser 
rrtant i do_. _o _esforço de guerra 
pode agora ser trans_feric;:io 
para a construção da_vída e do 
bem-estar social de todos os 
povos d? humanj dade. __ 

o f1m da guerra fria, outra 
derrota do 1 mper i a 1 i smo-e_ tne­
gave 1 mente --a t nda uma das si g­
niffcativas conseoOências da 
Perestroika possibilitará, 
já a médio prazo o surgimento 
de uma nova Europa ainda mais 
forte do que aquele vislumbra­
da pela integração economica 
oci denta 1 a parti r _do Mercado 
Comum Europeu alterando a cor­
relação de fOrças estabelecida 
pela detenta atômica que 
necessáriamente impunha a sub­
missão de cada um dos Qafses 
aos interesses estratégicos 
das duas potencias lideres dos 
doís blocos aos_ quais eStava 
reduzida a razão do mundo. 
Essa n.ova Europa uni fi cada e­
Conomicamente e absorvendo a-
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inda os pai'ses do- leste euro­
peu progressivamente liberada 
dos gastos militares impostos 
por uma lógica de guerra· na~ 
cronica revelar-se-a um Conti­
nente forte, rico e possiVel­
mente autonomo, inclusive ern 
face dos interesses do 
Pentágono. A Dipolaridade de 
poder EUA-URSS é substitufda 
pela concormitância de poderes 

EUA, URSS. Europa e Japão~· 
Nessa nova Europa a Alemanha 
reunificada desempenhará 
i negáve 1 pape 1 ·cte 1 1 derança 
que certamente 1nviab1lizará a 
hegemonia da Europa da I! 
Grande Guerra, um subsistema 
dentro do sistema europeu de 
poder, o que também pode con­
correr para a conservação da 
Paz na medi da em ·que continua r 
prevalecendo a lógica do poder 
que controlka o poder Resta 
saber que Alemanha resultará 
da unificação. 

A nova correlação internacio­
na 1 de for·ças, e o pape·1 que 
nela desempenharrão o Wapão e 
as grandes potências europei­
as, poderão determinar uma in­
flexão dos Estados Unidos de 
volta para seus interesses na 
América Latina o que deve ser 
entendido como fortalecimento 
dos interesses do grande capi­
tal e a tentativa de ainda 
maior isolamento das forças de 
esquerda, notadamente de Cuba, 
e, na Nicaragua da_s _ forças 
sandinistas. 

PANORAMA NACIONAL 

No final da década, somos uma 
das mais perversas sociedades 
mudiais. Em um dos mais ricos 
paises do mundo, 40 milhõeS de 
seres humanos vegetam na mise­
ria mais aboluta. 

o governo Collor já disse a 
que veio. 

A semântica neo11beral, mo­
dernizante e pós-moderna a 
histórica, pouco diss1mula a 
proposta conservadora, ou a 
modernização conservadora rea­
lizada pelas elites para o 
bem-estar das elites. A con­
cessão populista esta em, mais 
uma vez, tentar confundir as 
massas, tornando-as fiadoras 
de um governo ant1nação e 
antipopular. o novo governo 
joga clara e conscientemente 
na mobilização dos ressenti­
dos, confiado em que as parce­
las organizadas da soCiedade 
estão enfrentando dificuldades 
de ação. Sabe que em regime de 
recessão a mobilização básica 
dos sindicatos é simplesmente 
a defesa do emprego, o que 
pode deixar o governo com as 
mãos livres para agir. Daí num 
país de desempregados, a fúria 
demitidora, que menos importa 
ao governo pela discutível e­
conomia de recursos. pois mui­
to mais vale como arte 
de mahkettng ou o perverso 

marketing . o eov_erno, qu~ ti­
nha a _obr.i gaçao ética dE! pro­
mover o emprego o seguro­
desemprego em um regime de re-­
cessão econômica ~or ele mesmo 
perseguida,----é o primeiro a 
promover· demi ssõe_s. bater-se 
con"tra-·as garant'i as- dos servi­
do_res e· dos trabalhad_ores em 
geral, promover uma política 
de arrocho sa 1 ar i a 1 só 
comparável 8o regime Campos 
Bulhões. 

A base do seu programa de re­
or~anização da- ~ economia 
fundamenta-se na concentração 
de renda, na c r i açã_o e acumu-
1 ação de r i que':zas nas mãos dos 
10% mais _ricos. Sob o pretexto 
de i n~?ressb .do País em preten­
so Pr1meiro Mundo, sob a ne.o_­
semântfca _ dçt Jlloder.nidade, que 
não se explica, o Brasil faz 
ao monetarismo mais ortodoxo 
concessões que pareceriam 
inimag1náveis mesmo nos piores_ 
mom-enfõs dos governos 
militares .. Depois da destrui­
ção da poupan-ça naci o na 1 e po­
pular, confiscada. o governo 
investe associadamente_ na des­
truição das estatais, na des­
nacionalização da ind_ústria na 
desor~ani:zação da administra­
ção publica, no esfacelamanto 
da universidade do ensino e da 
pesquisa, e na desmobilização 
de praticamente todas as ins­
tituições voltadas para a 
cul tunr: Investe contra a 
ciência e a cultura, investe 
contra a inteligência. 

A ideologia da eficiência e 
meril $~~'ª-nt 1 ca gara j ust i f~ car 
a -desmoral izaçao do serv1dor 
público. ·a destrutção da em­
presa estatal nacional, o en­
vilecimento do patrimônio pu­
blico, que assim mais compen­
satoriamente será trafocado 
para a economia privada. 

sua Po1 ítfca econOmia redes-.:. 
cobre a roda dentada. 
o laissez e o laiss~z 
passer as regras livres de um 
mercado falsamente livre, a 
livre concor.rência e a· concor~ 
rência perfeita em um mercado 
que transita do oliqopólio 
para o cartel e o monopolio. 

Finalmente, e mostrando uma 
vez mais a inexistência de um 
capital nactonal ao qual se 
pudessem associar os interes­
ses do povo brasileiro, o go­
verno da direita incorpora ao 
seu ideário a ideologia livre 
cambista dos pafses desenvo_l­
vfdos abrindo as portas Çe 
nossa eocnomia a concorrênCia 
do grande_capital internacio­
nal que no Brasil associado ao 
grande capi ta 1 naci ona 1, 
esmagará de f 1 ni t.i vamente qua 1-
quer possibilidade de democra­
t1zaçao do capital, destruindo 
a pequena-e·a méd1a empresas. 

Em nome dessa· mesma liberdade 
de comér_ci o· -e fundad_o na mesma 
e inexistente concorrênefa a­
nuncia a liberação dos preços, 
porque nos ma nua i s.~se diz que 
em mercados aberto_s concorr_ên­
cia es:fabeJece ·os t>reços- em 
face da ine1aSticidade do mer­
cado consumj dor. Mas .os mesmo 
manuais também dizem que essa 
po 1 f ti ca nã-o funciona em eco­
nomias oligopolizadas como a 
nossa. Terri" porém, e não sem 
lógica _o __ apoio da CNr- -e da 
PIE_SP. 

EsbtirOa-se, asslm, mais uma 
pilastra da antiga esque~da 
brasileira. Na interpretação 
da Revolução brasileira o_ pen­
samento então hegem6n1co do 
marxismo -orgahiZado identifi­
cava a separação de interesses 
entre o·~capital naC1onal e o 
capital i.nternacionãl (como se 
houvesse, entre eles, contra­
dição substantiva) para a par­
ti r da f. afirmar, 
''_cientificamente" como sempre, 
a inevitabilidade da aliança 
ao chamado capital nacional 
brasileiro com a esquerda, v-i­
sando a co-nstituição de um go­
verno nacionalista e 
democrattco_. Essa tese, desti­
tuída pela histeria a preço 
t-ão alto: com-o o golpé de 1964, 
estava embasada em pressupos­
tos deterministas (e 
mecancistas). segundo os quais 
em frente a presença da classe 
operária e o imp_erialismo não 
haveria alternativa a o capt~ 
tal nacional (e nacional em 
oposição a estrangeiro, inter­
nacional ou multinacfonal, 
portanto, autônomo), senão 
?~-1 i ar-.se à esquerda e à 
Revolução. 

Se o -P-iano ecõnon:dco fracas.;. 
sou, se, nada obstante o con~ 
fisco da poupança e do emprego 
se, nada obstante a recessão, 
a _ _ 1 nf 1_ ayão prossegue, seu 
grande e unico fruto até aqui 
foi a desindexação dos 
salários, impondo aos traba­
lhadores a derrogação de um 
direito conquistado em plena 
ditadura militar. 

O -combate ao governo Collor 
não se reduz. todavia. ao seu 
plano economlco. Estamos em 
face de um governo de dfreta 
que ·1 ntenta a desmoralização 
das instituições democrattcas. 
..Ja_ por diversas vszes tentou 
subjugar o jUd1_ciário e o con­
gresso e reiteradamente des­
respeita a Constituição: go­
verno aUtoritário, utiliza-se 
das Medidas Provisórias (de 
essência parlamentarista man­
tida numa Constituição pres1-
dehcialfsta, tornando o Execu­
tivo ainda mais forte e 
autor 1 tár 1 o) como_ os governos 
militares e o Governo Sarney 
valeram-se do decreto-lei; 
atribuindo-se poder legileran­
te ~ue não possui, e investe 
desbragadamente contra direi-
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tos , ,e Qarant i as . i ndi vi duais 
assegurados pela Constituição, 
como a irredutibilidade dos 
salários. As Medidas Provisó­
rias que seguidamente e abusi­
vamente tem enviado ao Con­
gresso são sabidamente incons­
t 1 tu c i ona 1 s, catla üma e·m- si de 
per si e em seu conjunto cqmo 
instrumento de exercício do 
governo, e o congresso; qué 
mal aprovou a Constituição, e 
o mesmo que as aprova rasgando 
o que escreveu na Carta Magna. 
Fundado na . experienência dos 
regimes mili~ares que o inspi­
ram, intenta tornar-se 
inalcançável pelo direito, ora 
tentanto afastar do Judiciário 
o jUlgamento dos atos governa­
mentais, ora retirando do man­
dado de segurança sua justifi­
cativa como direito de emer­
géncia que a concessão de li­
minar, ora restringindo o po­
der da Just __ i ça do Trabalho es­
vaziando as conseqüências dos 
dissidios coletivos 

O Gover"flo Co-11 o r por coerên­
cia é um governo reacionário" e 
seu projeto se conflita com 
todos os projetos dos soci_a­
listas e do PSB. Por isso nós 
lhe somos oposição radical. 
Somos oposição porque somos 
ooosição ao capitalismo. somos 
~osfção porque se trata de um 

güverno conserva:fdór, de direi­
tú, somos oposição porque so­
mo·s soei a 1 i stas e democratas, 

• 
O MOVIMENTO NACIONAL DE 

OPOSIÇÃO AO GOVERNO COLLOli 

O grande movimento nacional 
representado nas eleições pre­
sidenciais de 1989 pelas can­
didaturas da Frente Brasil Po­
pular transcendeu o s1gnifica­
do eleitoral para alterar a 
correlação de forças clássica 
r política bras·fleira, Cons-
1· arfando a cantilena dos pre­
:•oeiros do fim da histeria e 
ua morte da ideologia, foram 
ess'as eleições as mais ideolo­
~izadas de nossa história, e a 
smergência da esquerda da es­
querda organizada, obri~ou a 
direita a assumir sua propria 
carapaça. A di rei ta ganhou o 
pleito, mas a esquerda, pela 
primeira vez, disputou a Pre­
sidência da República, concor­
rendo com quaãro próprio e 
quase ganhando. Repitamos pela 
primeira vez a esquerda brasi­
leira teve um projeto prôprio, 
sem que lhe tenha cabido sim­
plesmente pendurar-se à cauda 
do projeto CO\lserv~do:· ~- Mas 
isso ainda não é tudo. Talvez, 
ainda mais importante QUe o 
fato de havermos levado a cha­
pa Lula. Bfsol ao segundo tur­
no terá sido a demonstra·da ca­
pacidade de unidade das 
esquerdas·. Este é o "g_anho po-
1 it·ico ma1s importante, ·por-· 
que, transcendendo a·o- pleito, 
e permanente. 

A unidade da esquerda, que já 
se havia manifestado nas vota­
ções da Constituinte, começa a 
se corporificar no proje~o da 
Fren·te Bras i 1 Popular a pri­
meira iniciatiVa ob~etiva vi­
sanao_ à ação polft1ca e elei­

-tora-r concertada, Vecendo re­
sistências e precohceitos e 
mesmo as análises oportunfsti­
cas, lamentavelmente ainda 
freqüentes- eni nosso sei o, a 
Frente Brasil se firmou como 
projeto politico e as candida­
turas Lula-Bisol se afirmaram 
eleitoralmente. Q resto é his­
tória c·onsabida; nossa Passa­
gem para o segundo turno e a 
grande alfança que se armou em 
torno- de nossas Candidaturas. 
reuni n"db 'todas as forças de 
esquerda demo·crát i cas e pro­
gressistas do Pais. Essa a­
liança é o nosso referencial 
para a oposição ao· governo 
Collor. 

Insistamos nesse ponto~de­
vista; a :transição 
Sarney-Co i 1 or ~não se resume a 
uma simples troca de nomes. Se 
ambos os governos têm a· mesma 
raiz conservadora, se ambas 
estão a serviço do mesmo pacto 
de elites que nos governa há 
tanto tempo, o novo governo e 
pela primeira vez em nossa 
históra republicana num gover­
no-- de di rei ta assumi damente de 
di rei ta, 1 egiti mo, 1 eg1 ti mado 
pelas urnas. Pela primeira vez 
a __ di rei ta assume o poder sem 
prec 1 sar dê fáZer --concessões 
aos setores liberais e 
democráticos, isto é, através 
de um pacto eleitoral, isto é, 
sem -- fraturas ao 
constitucionalismo, Estamos em 
face de um gove·rno c i vi 1, e­
leito pelo povo em pleito 
majoritário a _serviço dos in­
ter.esses ant1nação e antipovo. 
A transição do autorttarismo, 
a·ditadura civil populista, 
pode ser uma simples questão 
de tempo. 

É a partir dessa perspectivas 
que entendemos a oposição no 
novo- QOVerno_ e por isso lhe 
atribU1m-os a primordial tarefa 
da r&sistênc1a, na qua1 terão 
de ser levados em conta todos 
os instrumentos de luta. o 
ponto referencial da resistên­
cia é o Parlamento, mas a ele 
não pode ficar adstrita. os 
partidos de oposição,_ aqui e 
a 1 i Contando com a c_o1 aboração 
insegura dos parlamentares 
progressistas do PSOB e dos 
poucos resistentes do PMDB, 
tem elevado a oposição 
parlamentar. Foi al1 que·o go­
verno sen~iu as primeiras re­
sistências, nada obstante a 
esmagadora maioria polftica e 
fisiológica de"que dispõe nas 
duas ·ca_sas do c;gngresso. A a­
·tuação da direita, a oposição 
tem respondido com uma ação 
concertada. 

Nesse ponto cabe referência 
particular a atuação de nosso 
Partido. A primeira grande 
derrota do Governo Collor no 
Congresso .se deveu a iniciati­
va de nosso Presidente Senador 
Jamil Haddad, ao mostrar aos 
novos_ habitantes do Olimpo que 
o pod~- de suas canetas tem 
limites. o PSB, pelo seu li­
der, fez-se o porta voz dos 
cidadãos exercendo, ao mesmo 
tempo o papel de advogado de 
seus interesses e arauto da 
soberania da Constituição e 
dos poderes do Senado sobre o 
voluntariSmo autoritário dos 
jovens tecnoburocratas despre­
parados para a vida pública. O 
PSB por intermédio de Jamil, 
obrigou o governo e seus ·agen­
tes, arrogantes, a se _curvarem 
a 1 eí a fornecer- 1 hes as 1 i s-­
tagens dos saques bancários 
que pre-cederam ao anúoc i o do 
Plano, em 15 de março. E certo 
que a burocracia utorftária 
dispõe ainda de mu1tos rec~r­
sos quando inesgotavel e a au~ 
sência de ética. As listagens 
bancárias foram induzidas pelo 
Banco Central manipulªdas, 
trabalhadas. de sorte a difi­
cultar o exame do Senador Had­
dad no seu garimpo, visando a 
identificar aqueles áulicos do 
poder que se beneficiaram do 
conhecimento privado e prévio 
nas mudanças da política go­
vernamental notadamente ·o ·con­
fisco dos depósitos. A má fé 
dos funcionários do governo 
retarda a ação do -Senador. mas 
não impedira a denúncia do es­
cândalo com a qua1 será o Qo­
ver<no alcançado mais cedo ou 
mais tarde. 

Este é um exemplo de ação 
parlamentar e de ação parla­
mentar concertada com a mobi­
lização da opinião púb1ica, 
noss_e_ ot?J et i v o. 

O sucesso da resistência ao 
governb Collor estará em nossa 
capacidade de mobilizar a opi­
nião pública, em que pese o 
monopólio dos meios de comuni­
cação e o conluio das empresas 
de informação com o governo. 

Por tudo isso, a_res1sténcia 
nao pode ficar adstrita ao 
Parlamento embora no Congresso 
deva ter seu ponto_ referen­
cial, como no ·episódio median­
te o qua 1 acionando_ o Supremo, 
os Partidos de oposiçãa sus­
penderam o rec_ess·o 1 eg1 s 1 ativo 
·e obrigaram a Maioria no Sena­
do a votar o projeto de lei 
salarial oriCndo da Câmara. 

_Sem ilUSões qUanto aos limi­
tes da Justiça b~asileira, 
justiça de classe que não é 
distinta da qualidade do Con­
gresso ou do Executivo enten­
demos que todos os espaços da 
re_s i s tênc i a devem ser mob 11 i­
zados, e um espaço privilegia­
do é a ação jurisdicional a 
mobilização do judiciário em 
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todas as instâncias. esgota_ndo 
a oposição todos os mecanismos 
legais de recurso já antes de 
determinar a suspensão do re­
cesso parlamentar, o supremo 
havia decretado a inconstitu­
cionalidade tanto da Medida 
190 que repet 1 a a 185, quanto 
a redutibilidade dos salários 
dos servidores_ postos em 
disponibilidade. 

As difiCuldades de atuação 
dos sindicatos são notórias 
quando chamados a intervir em 
p 1 ena recessão. .compreendemOs 
que a mobilização básica dos 
trabalhadores seja hoje a sim­
~les defesa de seus empregos. 
E com essa chantagem porém que 
o governo tenta atingir de 
morte o movimento sindical e a 
democracia. A tática já virou 
uma evidência: o governo joga 
no impasse, na expec_tativa de 
que a longa jornada de greve 
leve ao seu esvaziamento e ao 
enfraquecimento da luta sindi­
cal impotente como meio de ga­
rantir emprego ou aumento de 
salário ou ainda a desmorali­
zação da empresa estatal que 
procura apresentar a opinião 
pública com o auxilio dos 
grandes meios de comunicação, 
como ingovernável; para isso 
conta com a colaboração do em­
presariado ('Ford) OIJ de seus 
burocratas (CSN). A calculada 
inação dos segmentos organiza­
dos, o governo intenta contra­
por o ressentimento dos 
desorganizados. A luta pelo 
emprego tanto quanto a defesa 
do patrimônio público, atingi­
do pela extinção de órgãos pú­
blicos e pelo programa de 
privatização-
desnac 1 o na 1 i zação, toda vi a. 
tem-se constituído em fonte de 
organização e mobilização. 
Nosso Partido deve estar pre­
sente em todos os movimentos e 
ações de massa, junto aos si-n­
d 1 ca t_os e assoe i ações de 
funcionários, na defesa do em­
prego, na defesa das institui­
ções públicas, na defesa das 
estatais, contra a privatiza­
ção e a desnacionalização da 
economia brasileira. Esta a­
tuação além de manter a mobi­
lização dos organizados. pode 
ensejar novas formas c:le orga­
nização e alianças com os se­
tores nacionalistas da socie­
dade de particular com o pe­
queno e médio empresários, a­
tingidos diretamente pelo Pla­
no Collor. 

Por todas essas razões, temos 
defendido, a constitujção do 
Movimento Nacional de Oposição 
ao Governo Collor integrado 
como núcleo pela Frente Brasil 
Popular ampliada pela partici­
pação de todos os Partidos de 
oposição mas também aberto a 
tod_os os segmentos 
democráticos da sociedade que 
ao nosso fato podem march_ar no 
enfrentamento ao atual governo 
e sua política. 

Em Bras fl i.ª -· l_ogo apõs a de­
cretação do Plano •. com a pre­
sença de nosso candidato a 
Presidência, reuniram-se o 
PSB, o PT, o PCdoB, a antiga 
base da Frente Brasil-Popula~ 
e o PDT e seu candidato nas 
eleições de 1989,_ para c::onsti­
tuir um movimento nacional 
parlamentar popular de 
oposição. A idéia persistente 
do PSB.~ a articulação de uma 
unidade parlamentar que nos 
possibilite trabalhar a orga­
nização da sociedade, de sorte 
que o apoio popular de respal­
do a oposição congressual e 
esta seja um instrumento de 
defesa da sociedade civil. o 
PSB - sem desprezar a ação 
parlamentar e ainda procurando 
fotalecê-la- está convencido 
de que a única resistência 
conseqüente será a que derivar 
da ação da sociedade civil 
organizada. A resistência via 
sindicatos, via movimento de 
camponeses, dos sem terra e 
dos . pequenos . proprietários e 
assalariados do campo, a re­
sistência via associação de 
moradores, assoei ações de 
~lasse_, a igreja prqgressi sta 
até as grandes concentrações 
de massas: Daquela reunião re­
sultou uma Nota_dos presiden~ 
teS dos quatrO 'partidos, na 
qual, de par com a denúncia do 
Plano Coltor, foi. reafirmado o 
pacto oposicionista. Se o pro­
nunciamento conjunto dos nós­
sos pa_rtfdos, o primeiro após 
as eleições presidenciais, foi 
um avanço, foi ainda mui to 
pouco em face_das exigências 
da conjuntura. o POT na oca­
sião se manifeStou conta a 
institucionalização do Movi­
mento, e o PT tem claramente 
se declarado contrário à so­
brevivência .da Frente Brasjl 
Popular. _O fato objetivo é que 
esses quatro partidos jamais 
se reuniram após aQuela da~a 
para concertar suãs táticas e 
de novo nada de concr_eto. foi 
produz i do a 1 ém da "ação conj un­
ta de suas bancadas no 
Congresso. Para o PSB, isso 
tudo é ainda bastante insufi­
ciente __ para lograrmos um movi­
mento nacional de resistência 
popular ao Governo Collor e 
defesa __ dos interesses popu 1 a­
res nacionais, movimento no 
qual deverão estar integrados 
todos os Partidos de oposiç~o 
como o_PCB e o PSDB e as lide­
ranças nacionais sem vincula­
ção partidária mas oé tradição 
na luta democrática e 
nacional, Nesse sentido, o Ato 
público de __ ~unho promovido 
pela ABI no R1o de Janeiro, 
sob a _1 i çlerança de Barbosa 
Lima Sobrinho, foi um erande 
passo visando à integraçao. na 
opos1ção,do9 partidos com as 
entidades representativas da 
sociedade civil. Insistiremos 
j_unto - _aos nossos a 1 i ados pre­
ferenciais, visand.o à reaglu­
t i nação da Fl:'ente e do Movi­
menta, com vistas à mobiliza-

ção nacional e esperamos que 
as tr1cas prov1nc1anas não 
prejudiquem _o projeto nacio­
nal, maior da Opos-ição a par..: 
tir da organização e mobiliza­
ção do movimento social. 

Não temos, tOdavia, razões 
objetivas para esperar uma mu­
daryça çS_e _rota no c;:u_rto prazo. 
Ao contrário, e muito a depen­
der do resul t_a_do t;Sas próximas 
eleições, a tendência presen­
te, e a atuação indfvidualiza­
da, e a busca já agora da 
hegemonia. Nesse sentido é que 
interpretamos, por exemplo, a 
decisão do __ PT de instalar seu 
G:':'-bín~tê_Paralel_o sem qual_quer 
consulta aos demais partidos e 
dele fazer integrar quadros de 
outros partidos, mediante es­
colhas pessoais, também sem 
consu1 tas a_s di rações 
partidárias. 

o PT ainda não conseguiu dis­
tin9uir a diferença entre uma 
pol1tica de frente e o estabe­
lecimento de coligações elei­
torais pontuais. Enquanto essa 
dificuldade-não for superada, 
será muito difícil a constru­
ção da frente única. oposicio­
nista ou mesmo do-Movimento 
_Naciona __ l __ Popular . de_ oposição 
ao Governo Collor. Mais dis­
tante ainda e ainda bem mais 
distante a instituc,ional ização 
de um pacto políticO das es­
querdas_ ·-como é a proposta da 
Frente Brasil. 

O PSB E AS 
ELEIÇÕES DE 1990 

Para o PSB a unidade pólftica 
e eleitoral das esquerdas e _a 
Frente.- Pop!J1.9r s~_o _me :tas 
estrategicas_. E esta, pl i ás, a 
tradição do-melhor socialismo, 
inclus_tve . do socialismo 
brasileiro. O primeiro partido 
socialista brasileiro, organi­
zado nos idos de 1902 surgia 
com a bandeira da unidade das 
forças prOgressistas. -e o nos­
so PSB ao reorganizar-se em 
1985, retomava, no Manifesto­
Programa e na prática. a meta 
da unidade e a consigna premo­
nitoria Socialismo e Liberda­
de, levantada pela vez primei­
r_<;~ p_e los seu.s funda_dores de 
1947. üá ali, defendíamos as 
teses básicas da Nova ESquerda 
brasileira contemporânea li~ 
berdade, democracia, unidade e 
pluralismo, . como pré­
requisitos da única forma de 
socialismo possível: o. 
democrático.-

Se é impensável qual'Quer for­
ma de liberdade em uma socie­
dade dividida em classes fun­
dada na exploração do __ homem 
pelo homem não haverá rgualda­
de social possfvel se sua base 
nã_o .. fo_r a participaçã_o dos in­
divfduos na construção do seu 
destinO.. Em outras pal·avras. 
queremos d_i zer que democr_ac i a 
não é sozinha quer uma cate-
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gor1a política, quer uma cate--­
gor1a econômico-social, posto 
que é, a um só tempo uma só 
categoria politico econômico 
social, na ~ual esses elemen­
tos todos não Se sucedem, vi-­
gem simultaneamente, e só 
simultaneamente. 

Socialismo e liberdade. 

Por diversas vezes, na denún­
cia do modelo do Partido único 
e de seu i r mão si amés ·o cen:­
tral ismo democrático, temos 
defendido o pluralismo 
partidário, a partir do plura­
lismo das correntes de esquer­
da, e a democracia interna de 
nossos partidos. Essa visão de 
sociedade, de polftica e de 
Partido, implica, igua-lmente a 
denúncia dos projetos hegemô­
n1cos, dentro da esquerda, dos 
pro~etos partidários 
indlvidualizados. Contra tan­
to o projeto do Partido ~nico 
quanto o projeto do Partido 
hegemônico temos objetado a 
certeza histórica de que em 
nosso Pafs a revolução socia­
lista jamais será obra desta 
ou daquela or9anização isola­
damente, senao a conquista de 
todos os partidos de esquerda 
e democráticos. Ou ganharemos 
todos, organizados e concerta­
dos, ou perderemos todos, di­
vididos e desarticulados. 

o PSB já compreendeu, mas é 
preciso que toda a esquerda 
brasileira compreenda que não 
cresceremos individual e iso­
ladamente, nem crescerá, aque­
le de nossos Partidos Que para 
crescer depende da substância 
de outro Partido companheiro, 
nossos partidos e cada um de­
les 1ndividua11zadamente, só 
cresceremos ·quando crescermos 
como conjunto da esquerda 
brasileira: 

Coerente com essa visão, te­
mos defendido e executado a 
polftica de Frente. 

Em todos os pleitos de que 
participamos, essa tem sido a 
tônica do P$8 perseguir __ ii 
Frente, sem exclusfvismos, 
sem parti pris sem condiciona­
mentos vendo nas eleições um 
processo de conquista coletiva 
do poder e não instrumento de 
afirmação de legenda ou de 11-
deran~s mais ou menos 
carismáticas. 

Em 1987, em nosso Congresso 
de outubro, defendemos já com 
vistas as eleições _de 1959, a. 
constftuição da Frente Brasil, 
afinal denominada de Frente 
Brasil Popular e jamais tive­
mos dificuldades de aceitar 

. nela a 1 i derança do P-T e de 
sua candidatura. Mas sempre ao 
contrário de nossos aliados, 
desde o momento dessa proposta 
ipicial entendemos· a Frente 
B~as11 como um processo de 
longo· prazo que t:nha nos 

pleitos de 1989 e 1990 simples 
etapas, e não marcos termi­
nais, já em dezembro -de 1988 
defendfamos a institucionali­
zt;çã_o __ d_a __ Fr_ente como um pacto 
dos partidos de esquerda um 
compromisso histórico-que nos 
levaria a elaborar um Programa 
comum de salvação nacional, um 
Programa Comum compreendendo 
propostas fáticas e estratégi­
cas que considerava as elei­
ções de 1989, mas a elas não 
se limitava, compreendendo já 
essas eleições de 1990 e a 
ação combinada de nossos Par­
tidos na sociedade civil. Em 
janeiro de 1989 elaboramos um 
projeto de Programa Comum das 
Esquerdas enviado a seguir a 
todos os Partidos de nosso 
campo. Até esta data não con­
tamos com resposta. o pleito 
presidencial, todavia, mostra­
ria o_acerto de nossa estraté­
gia com o desempenho eleitoral 
de nossos candidatos no pri­
meiro turno. Encerrado o plei­
to. retomamos a discussão em 
torno ·da continuidade e 1nsti­
tucionalizaçáo da Frente. Não 
conseguimos entusiasmar o PC 
do 8 e o PT tem declarado nas 
reuniões bilaterais e em seus 
documentos sua discordânc~a 
com vistas a essa 
institucionalízação. o PCB tem 
sido o mais radical em suas 
restrições à Frente arasil, 
negando-se, inclusive, nos Es­
tados,- a negociar com o cole­
tivo de seus Partidos. Esta­
mos, porém, discutindo comes­
ses .companhe i r os a uni da de or­
gânica da eSquerda socialista 
e já admitimos a possibilidade 
de constituição da Frente Par­
lamentar Socialista, a cuja 
-idéia, todavia, se opõe o PC 
do-s, favorável contudo ao Mo­
vimento Parlamentar de Oposi­
ção, ao qual o PCB se nega a 
integrar, por desejar atuar em 
fa_ixa própria, marcando sua 
identidade. De uma forma ou de 
outra. -~réValece na esquerda a 
visão isolada em prejufzo da 
ação concertada e essa visão 
acanhada é, inegavelmente. uma 
das dificuldades que temos 
enfrentado. Não conseguimos, 
por exemplo, convencer nossos 
aliados à realização de uma 
segunda reunião dos partidos 
de Oposição, ou para a convo­
cação de um ato para assinalar 
nossas posições no ~transcurso 
dos primefros 100 dias do go­
vernO Col 1 or. 

Nossas dificuldades, táticaS 
e estratégias, com o PDT, são 
natórias. As nossas diVergên­
cias clássicas, programáticas, 
decorrentes de nossas visões 
distintas da sociedade e dos 
nossos modelos de Partido, e a 
Condenação socialista ao popu­
lismo, somaram-se aquelas ou­
-tras- dl Ti cul dadas decorrentes 
do comportamento antiético de 
Leonel Brizola nas negociações 
visando ao segundo turno das 
eleições presidencia1s. Essas 

·novas · dificuldades tornaram 
impensável nossa aliança com 
aquele Partido no Rio de Ja­
ne i r o e rio R i o· Grande do SuJ , 
mas não -tem até aqui dlficul­
tado nossa ação comum no c-on­
gresso e a presença comum nos 
atos coletivos da oposição. 
Consideramos o PDT um parceiro 
da oposição nacional ao gover­
no Collor, um parceiro na luta 
pela emancipação do povo bra­
sileiro e com esse Partido es~ 
tamos coligados em muitos dos 
Estados, naqueles nos quais 
sua opção fo1 pela esquerda. 

A pol ftica de Frente, ·se en­
contra dificuldades nas con­
cepções estratégicas de algu­
mas lideranças nacionais, está 
sei reso 1 vendo na base, na po­
lítica prática dos Estados. A 
Frente Brasil Popular foí nú­
cleo de todas as nossas alian­
ças estaduais (ressalte-se 
tão-só a exceção de Rondônia) 
e foi e1a a aliança básica que 
aglutinou os demais partidos, 
quando não foi possível 
ampliá-la até os limites do 
palanque de Lula-Bisol no se­
gundo ·turno. Precisaremos a­
inda de justificativa teórica 
para essa política de Frente e 
a subsistência da Frente 
Bra_si l-Popular? 

A partir da Frente Brasil Po­
pular, conseguimos reproduzir 
o palanque dq segundo turno 
presidencial em Roraima. no 
Amapá, ··no Amazonas, -no Pará e 
em Pernambuco (sem o- PT mas 
í ncorp-orando , b PCB) onde, po-­
rém, nossa coligação propor­
cional diferenciada da 
majoritária é apenas com o PC 
do B: o núcleo da Frente 
Bras i 1 -Bras i 1 conco-rre no R i o 
Grande do Norte, em Sergipe e 
na Parafba; na Bahia, onde não 
contamos com o PT mas incorpo­
ramos o PCB; em São Paulo como 
em A_l agoas, no Ceará, em Mato 
Grosso do Su 1 e em Minas Ge­
rais onde aos part_idos da 
Frente também veio Somar-se -Õ 
PCB; no Piauí com a participa­
ção do PDT; no Rio Grande do 
Su 1 I onde perdemos o p-c do e 
mas incorporamos o PCB; no Es­
pírito Santo (sem o PT) esta­
mos coligados com o PC do B e 
o PDT, enquanto que em Goiás e 
no Rio de Janeiro a parceria é 
ex-clusiva entre o PSB e o PT; 
em Mato Grosso e em Spntâ Ca­
tarina além dos Partldos da 
Frente, contamos com o PCB e o 
POT. 

PoQemos ter assim o orgulho 
de afirmar que certamente não 
haverá hoje em nosso País ou­
tro Parti do QUe tant-o tenha 
lutado pela Unidade e pela po­
lítica de Frente, sem confun: 
tiir os nossos objetivos. E 
que, defensores da política de 
Frente, sempre entendemos quê 
o eixo da aliança, em 1990 
como em 1989, deveria ser ofe­
recido pelos partidos de es-
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querda, quando coligados com 
setores sociais-democratas, ou 
puramente democráticos ou 
populistas. Jamais confundimos 
a política de frente popular 
com aquela aliança que nos le­
vava sempre a atuar como aces­
sórios nos projetos hegemôni­
cos da burguesia~ 

A OPÇÃO 
ELEITORAL DO PSB 

Nessas eleições, além do a­
profundamento da _ pol i_tica cl? 
Frente e dentro dela da unida­
de das esquerdas, o PSB optou 
claramente por privilegiar as 
eleições parlamentares. _ Dis­
cordamos frontalmente de cer­
tas táticas que tendem a fazer 
das eleições meros instrumen­
tos de organização partidária. 
Para o PSB, as eleições são um 
passo, no quadro brasileiro de 
hoje, inafastável, na grande 
caminhada visando ao poder. 

Privilegiamos as eleições 
proporcionais parlamentares, 
inicialmente por uma s1mples 
razão de coerência 
programática e ideológica. So­
mos estrategicamente 
parlamentaristas. 

Sobre as razões- de ordem es­
tratégica, há ainda razões 
táticas e conjunturais: 

1 - As bancadas reunidas dos 
Partidos que constituem a opo­
sição de esquerda ao Governo 
Collor- PSB, PT, PCB, PC do B 
e PDT não alcançam 10% da 
composição do Congresso 
Nacional. Somos, sempre, uma 
minoria à mercê do rolo com­
pressor do Governo federal, 
aquele mesmo que Sarney acio­
nava contra a esquerda e os 
liberais-progressistas na 
Constituinte. Qualquer avanço, 
qualquer resistência, e sabe­
mos já que não há resistênCia 
possfvel sem a resistência 
congressual, fica a depender 
da oposição conjuntural, a am­
pliação junto as bancadas do 
PSDB e do PMOB. Para o pro­
gresso da oposição e para o 
progresso_ da frente oposi ci.o­
nista, para o fortalecimento 
das instituições democráticas, 
para a consolidação do projeto 
do Movimento Nacional de Opo­
sição ao Governo Collor, é 
fundamental o avanço das ban­
cadas de esquerda e dentre 
elas da bancada socialista. 
Além do papel puramente legis­
lativo lnstitu_cional dessas 
bancadas, cabe-lhes o desempe­
nho de tarefas políticas que 
estarão sempre a depender da 
correlação de forças em 
plenário, a única linguagem 
com trânsito no Congresso. De-­
pendemos de uma posição menos 
desfavorável para poder influ­
ir no Colégio dos líderes, que 
tende a controlar o Congresso, 
na revisãc do Regimento Comum, 
na convocação e constituição 

das Comissões, inclusive as 
c-omissões Parlamentares de In­
quér1 to, _i nstrument_o fundame_n­
tal para a ação parlamentar 
oposicionista. Precisamos de 
um mínimo de forças de uma 
bancada razoavelmente numerosa 
_e fundame~ta 1 mente competente. 

2 -A próxima ·legislatura·. em 
suas versões federal e esta­
dual, incorpora às atribuições 
re_Q i menta 1 s e cons ti tu c i onai s 
classicas, competência reviso­
ra constitucional. A partir Qe 
1993 a atual Carta será revis­
ta por esse futuro C.ongres_so 
ordinário e as dificuldades 
que ti vemos -para fazer i nco-r­
porar ao texto a ser revisto 
as míhima·s -conQuistas naciO­
nais e populares dão conta do 
esforÇQ que nos cumP,re arregi­
mentar para conserva-las. como 
se vé. sequer dizemos, para 
ampliar essas consquistas. o 
governo e a forças 
reacionárias, os interesses do 
grande capital nacional e mul­
tinacional, já se arregimentam 
para financiar a _eleição de 
bancadas_ d_ócei s aos_ seus i nte­
resses de classe. Se não ti­
vermos competência para res­
ponder a essa arregimentação 
com a nossa própria articula­
Çâo, fayorecendo com nossa po­
lítica eleitoral a eleição de 
parlamentares federais e esta­
duais comprometidos com o pro­
grama geral da esquerda brasf­
lei ra. por sem dúvida que _as 
principais e tão poucas con­
quistas logradas na Constitui­
ção de 1988 serão derrogadas 
Já em 1994, a cgmpetêncfa re­
visora federal _corr~sponderá ·à 
adaptação dãs cartas estaduais 
pelos legislativo_s a serem e-
1 e i fo_s também neste gl e i to;_ 

3 --Ai~da em 1993, como é sa­
bido, e por força de disposi­
tivo constituç_ional, ser_á rea­
lizãdo-- o o-PY6biscito que 
deci_dfrá sobre a contint,Jid.ade 
do Presidencialismo ou final­
mente a __ introdução do 
Parlamentarismo. Competirá ao 
novo Congresso r_egulame.ntar a 
realização do Plebisci'to e 
competirá às nossas bancadas. 
nos Oiver_SQ.S. nfveis do parla­
mento, proceder à politização 
do debate; 

4 Não se encerram ainda 
nesses pontos as razões que 
justificam nossa opção pelas 
eleições parlamen~ares em 
1990. A_ atuação do parlamentar 
orgânico é fundamental no pro­
cesso de organização e cresci­
mento de um Partido com as 
nossas características 
históriCas. A atuação do bom 
parlamentar socialista é hoje 
o instrumento mais importante 
de que podemos lançar mão no 
processo de construção 
~artidária. A atuação parla­
mentar se transforma na vitri­
na do Partido. Ela traz o Pro­
grama para a atividade, prati-

ca, estimula a militância e 
proporciona a conqUfSta de 
quadros._ Sua atuação é a um 
>empo, ped~gógica e po1itica. 
E o referencial de ~ue carece 
o corpo partidário. a identi­
dade que persegue a militân­
cia, mas é também instrumento 
objetivo de organização e_nes­
se sentido deve ser cobrada 
sua relação com as estruturas 
partidárias, às quais cabe dar 
assistência, inclusive 
material. No caso específico 
do PSS teremos nessas elei­
ções, a oportunidad_e de eleger 
nossos primeiros parlamentares 
fedérais e por issQ mesmo é da 
melhor lógica supor que pode­
remos esperar o melhor desem­

-penho dessa futura bancada. 
pois ela será composta dos 
companheiros que ingressaram 
em nosso Partido no curso _da 
atUal legislatura e que ret.or­
·nam ·já agora mais integrados à 
vida partidária, ao lado da­
queles outros companheiros os 
novos quadros_ parti dá r i os, 
muitos formados na militância 
e que vêm ao Congresso pela 
primeira ve~ nessas eleições. 

Dessa opçã_o tática não se in­
fira qualquer menoscabo aos 
P.leitos majoritários, executi­
vo ou senatoriais, mas uma re­
a'11 sta adequação entr:-e pol íti­
ca e meios entendemos ser essa 
a melhor política no quadro de 
nossos .recursos atuais. Não 
tem sentido ffia1s uma vez pre-

J
udicarmos o avanço eleitoral. 
ogando quadros partidárioS 

destacados em processos elei­
toraís majoritários inviáveis 
eleitoralmente, sob~ 'a _falsa 
pretensão, ainda abraçada por 
_o-utros partidos de esquerda, 
9e transformar os Rleitos em 
instrumentos de eficácia d~vi­
dosa. de afirmação partidária. 
Procuramos fazer com que, nes­
tas· eleições nossos me 1 horas 
quadros, nos Estados_ disputem 
o processo eleitoral dentro 
das margens de segurança que 
pode oferecer a aleatoridade 
política. Estamos disputango o 
Senado em três Estados, e em 
todos eles com todas as condi­
ções de sucesso eleitoral. Em 
um só Estado disputamos a go­
vernadoria, numa articulação 
que, antes de afirmar o Parti­
do, oferece uma alternativa ao 
movimento de esquerda - sem ~ 
quéll ele esta_ria condenado a 
inanição- e assegura a elei~ 
ção de nossos proporcionais. 
Reafirmamos aqui o nosso pro­
jeto eleitoral, uma bancada 
federal com um m-ínimo de duas 
dezenas de parlamenta-res, e 
nenhum , íegi S 1 ativo estadua 1 
sem a voz do Pse·. 

O PSB E O PARLAMENTO 

Apesar de nossas tradições, 
há, em algumas organizações de 
esquerda má compreensão do pa~ 
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pen do par 1 amentar em um par­
tido socialista, resultante de 
má compreensão do papel das 
b~ncadas socialistas nos par­
lamentos burgueses. Não há, 
porém, qualquer dúvida ~uanto 
a nossa participação- nos df­
versos escalões do Executivo, 
embora não se tenha clareza 
sobre qual deva ser a exata 
polftíca de um Partido Socia­
lista. numa administração es­
tadual ou municipal áentro do 
quadro do atual capitalismo 
brasileiro, fonte dos atritos 
interpartidários e, certamente 
de muitos dos fracassos admi­
nistrativos que carregaram 
consigo algumas de nossas 
gestões. Mesmo no PSB 
verifica-se uma certa resis­
tência ao papel do parlamentar 
como instrumento da organiza-­
ção- partidárfã, donde--o-falso 
binômio partido de militância 
ou partido parlamentar. Recu­
samos a opção artificial. 

Não será por uma mera deciSáO 
de nosso Congresso que o Ps·g 
se ~ransformará num Partido de 
quadros, ou num partido parla­
mentar, como temem muitos. ou 
num partido de massas ou de 
militância como querem quase 
todos. 

E"le será o que tõr ·--determina­
do pela sua história-. 

E para o que qu-er -que sej'ª, _o 
PSB depende-hoje de _seus pa~~ 
lamentares e, privile~iando 
suas eleições, não nos estare­
mos transformando necessaria­
mente em part 1 do par 1 amentar.­
Muito ao contrár1o podemos 
estar criando as condições 
indispensáveis para a realiza­
ção da opção estratégica pela 
mi 1 itância. 

Para o que quer que sej.a, o 
PSB haverá de saber traçar o 
seu caminho, pois as sendas de 
construção não_s~_r:epetem, não 
São percorridas duas vezes. 

Não somos, nem passaremos a 
ser. por puro voluntarismo, um 
movimento que. es9otados os 
seus projetos historicos, se 
ultrapassou a si mesmo, vendo­
se por isso "-condenado" a se 
transformar em Partido 
político. Nosso processo de 
construção, para o qual não 
temos_ receita. não repetirá 
nem os processos clássicos do 
PCB e do PC do B nem o proces­
so mais moderno do PT, nem 
muito menos porque somos de 
esquerda e socialistas aquele 
processo dos partidos populis­
tas de massa que se organizã­
ram a partir e em torno da fi­
gura messiânica de seu líder 
todo-poderoso. Se o PT, para 
trabalharmos com o exemplo 
mais ressaltado de partido de 
militância teve origem no mo­
vimento sindical, em movimento 
sindical originariamente, pu­
ramente sindical, que se esgo-

-tou a si mesmo e teve esgotado 
o papel sindical de sua prin­
c 1 pa 1 1 i derança, sendo ass Hn 
ambos movimento e liderança, 
obriQa~os_ a saltar o patamar 
da vtda sindi_cat_ politizada, 
(mas não partidarizada) na o­
posição à ditadura. para a 
vida político-partidária nós 
do PSB, fizemos o caminho 
inverso. A parti r da vi da 

:polftico-part1dária construí­
mos nossa opção e a estamos 
oferecendo às massas. No pri­
meiro caso. o movimento 
po1í~ieo-sind1ca1, à ausência 
de organização partidária em 
condições de absorvê-lo, foi 
obrigado a cri ar. seu próprio 
leito, isto é, a _organizar-se 
como_ Partido e, assim, conde­
nado a disputar eleições 
proporcionais. Nós os socia­

-listas do PSB sem a nossa le­
genda fomos obrigados a atuar 
uns na clandestinidade, outros 
nos- Partidos legais permiti­
dos, o_MDB ~ depois o PMOe,_ e 
até mesmo o PDT para, possibi­
litada a reorgantzação 
parti dá r i a, recupe_rarmos a 
nossa sigl'a é r-etomarmos nossa 
organização partidária. E-, 
pois, a partir da vida polít-i­
ca, e da vida pol i"tico­
partidária que o PSB se dirige 
a sociedade civil, se apresen­
ta j!,Jnt_o ao movimento sindical 
para a defesa de suas teses e 
de seu Programa. Por isso mes­
mo ca'rece, n~sta _conjunt_u_ra da 
participaçã_o de _seus parlame-n­
tares sem os ~uais, carente 
daqué1 a inserção, f_i cará sem 
espaç_o para __ a pol ftica. As­
sim, qUandO nossa tática está, 
nestaS _el_~ições privi 1egiando 
a formação de nossas bancadas, 
está optando,' -estrategi camen­
te, pela formação"de um parti­
do de massas e militantes. 
porque.o pressuposto é a elei­
ção de parlamentares orgâni­
cos, ou seja,federais e esta­
duais e futuramente parlamen­
tares muni cipa i_s que empresta­
rão seus mandatos_ à obra de 
construção partidária que ter­
minara por transformar o PSB 
de hoje num futuro partido de 
massas, não porque essa é a 
nossa vontade, mas porque essa 
será a nossa prática. 

O PARLAMENTAR ORGÂNICO 

Todas essas questões ficarão 
facilitadas a partir do momen­
to em que o Parti do- como con­
junto, estive~ ganho para essa 
categoria nova, a que estamos 
chamando de parlamentar 
orgânico. An-tes de discuti-la, 
-enfrentemos a 1 gumas 
preliminares. A primeira de­
las, e crucial, é o·-caráter do 
mandato. 

Muitas das resistências da 
milftância ao que, equivocada­
mente é chamada de Partido 
parlamentar, deriva de uma 

cérta prática parlamentar con­
servadora vigente, mesmo entre 
parlamentares de atuação so~ 
c1alista e de esquerda. SãO 
aqueles companheiros que com 
ma i o r ou men·or- f nserção 
partidária, s~ consideram eles 
próprios ''uma instituição", 
donde o _Partido transformar-se 
para eles em mero instru.mento 
do exercfcio de seu mandato, 
brilhante ou não, correto ou 
não. Muitos deles são ou se 
consideram "um Partido dentro 
do Partido", outros criam fo­
ros de decisão pessoal que in­
dependem da vontade do coleti­

-vo partidário. Mui tos -desses 
companheiros or-igi_nários até 
da ação revolucionária, muitos 
egressoS doS Partidos com_unis­
tas foram. por muito tempo, 
obrigados a conviver com as 
estruturas conservadoras dos 
Parti dos burgueses _e traba 1 har 
com a l-ógica de Partido e de 
poder da burguesia. Daí o in­
dil.(idual ismo, o pe_rsonal ismo, 
o voluntarismo que tanto as­
susta a militância. 

Esse qufidro. en-tendemOs ;---"e-stá 
e_m frarie:a superação, pois não 
corresponde mais nem a reali­
dade da po_1 ftica nem à real id­
de dos nossos partidos. 

O parlamentar tradicional 
cede vez ao parlamentar orgâ­
nico. o parlamentar 
programát 1 co _compromet. ido com 
o programa, o' estatuto e as 
instâncias partidárias, subme­
tido aos compromissos das ban­
cadas e ._as bancadas submeti das 
ao coletivo partidário Par-Ja­
mentar orgânico e aquele- que 
tem consciência de seu papel 
como instrumento dos mais re­
levantes, na construção do 
Partido, portanto, no projeto 
revolucionário de seu Partido. 

É evidente que várias etapas 
precisam ser alcançadas antes. 
O aperfeiçoamento do processo_ 
de seleção de nossos_ candida­
tos deverá somar-se à compre­
ensão do significado do manda­
to, como património_ do 
Partido. Assim, deve o Partido 
na futura reformulação da le­
gislação eleitoral e 
partidáría - está ainda a mer­
cê de toda a concepção da le­
gislação herdada do autorita­
rismo m_i_ 1 i ta r defender o 
processo de eleição por listas 
partidárias, instrumento efi­
caz de farta 1 eci trlento 
partidário, e instrumento de­
finitivo para a democracia 
partidária, pois caberá aos 
Congressos em eleição direta 
de seus militantes nao apenas 
escolher os seus candidatos, 
mas esta.bel.ecer a ordem de 
presença nas listas. 

POLÍTICA DE ORGANIZAÇÃO 

Um partido poli"tico e sim­
plesmente - mas, ao mesmo tem-
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po, fundamentalmente- uma·o~­
ganização concebida e .estrutu­
rada com o fim e·specifico de 
realizar determinado projeto 
político, o qual compreende 
metas táticas e estraté~1cas. 
o modelo dessa organizaçao de­
corre da associaçao do caráter 
da estratégia às condições ob­
jetivas de sua luta tática. O 
Partido é, assim, meio mas 
meio essencial inafastável, 
indispensável de cu1a compe­
tência, isto, da func onalida­
de e eficiência de sua organi­
zação, depende o fim 
estratégico. Não há organiza­
ção sem teoria tanto quanto 
não há projeto revolucionário 
(de teoria revolucionária), 
sem uma organização que lhe dê 
consistência, objetividade e 
factibilidade. No caso conCre­
to da realidade objetiva de 
nosso País ou seja. no espaço 
real de nossa atuação, as or­
ganizações políticas 
revolucionárias atuam, devem 
atuar, concomitantemente. nos 
planos distintos da institu­
cional idade (na qual tem es·­
tratégias determinadas) e da 
extra-institucionalidade cam­
pos distintos que subordinados 
a estratégias distintas, de­
pendem de táticas distintas e 
de estrutura organizacional 
que, além de prever, abarque 
essas atuações e esses campos 
distintos. 

Todos sabemos disso. Mas é no 
plano crucial de sua organiza­
ção que mais tem falhado o 
Partido. 

Criou-se no PSB uma falsa 
cultura- que atinge dirigen­
tes e militantes-. segundo a 
gual a organização partidária 
e tarefa menor. Para justifi­
car essa cultura os mais va­
riados setores têm intentado 
construir as mais variadas 
teoriasr Dizem uns que não 
devemos nos subordinar a le­
gislação autoritária, dizem 
outros que não podemos org-ani­
zar cartorialmente o Partido, 
dizem mais alguns que não po­
demos abrir o Partido a qual­
quer um, o que seria 
inevitável se safssemos orga­
nizando zonais diretórios etc. 

Todas essas alegativas são 
falsas e devem ser denunciadas 
e assim combatidas. 

Os que não organizam o Parti­
do "cartor1almente" também não 
o organizam de forma alguma. 

o PSB tem um projeto político 
definido: realizar a elimina­
ção da sociedade neocapitalis­
ta para em seu lugar implantar 
a sociedade socialista fundada 
ao mesmo tempo na socialização 
dos meios de produção e na li­
berdade e democracia resumidas 
no direito e na possibilidade 
real da liberdade de cada um 
dos seus cidadãos sujeitos de 

sua escolha, agentes de sua 
existência. 

Para isso o PSB - por não ser 
uma seita religiosa atuará 
nos campos oferec1dos pela re­
alidade objetiva que no _Brasil 
de hoje são: a ) o plano da 
legalidade instituCional 
(parlamento§. sovernos estadu­
ais, municipa1s -e nacional 
e b ) no. campo da extra insti­
tucional idade a sociedade ci­
vil como um todo. E não Poderá 
deixar de-considerar a póssf­
bi 1 1 dad_e _ f ndesej a da, de atua­
ção fora-- de qualquer 
lnstitucionalidade. Na socie­
dade civil, o PSB atuará tam­
bém segundo ·os dados da reali­
dade objetiva, seja por 1nter­
méd1 o de seus mi 1 i tã-ntes e 
quadros presentes nos -apare­
lHoS sociaiS- siMdicatos as­
sociaÇões de- classe, associa.:.._ 
ções de mor_adores etc. --seja 
no campo social não institu­
cional a organfz.ação visando a 
ação direta da sociedade a re­
sistência civil etc. 

Os ~art1dos burgueses atuam 
tão-só no campo da institucio­
na11dade legal. 

Para atuar nesse campo não há 
alternativas ou seguimos o 
jogo da legalidade ou dele nos 
afastamos. As regras do jogo 
da legalidade burguesa são es­
tabelecidas pela própria bur­
guesia para a manutenção de 
seu controle sobre o poder do 
Estado. Se essa afirmação é 
uma tautologia, seria infanti­
l idade -um sonho idealista­
supor que ·pudesse ser .de outra 
forma. Portanto, não contr f­
bui para nada ficar afirmando 
que esse legalidade a burguesa 
e que essa legislação é 
autoritária. Estamos convenci­
dos de q_ue essas a_l ega ti v as 
são artiffcios diversionistas, 
intentam, tão-somente encobrir 
crassas deficiencias de traba­
lho junto· as- -mctssas.-

0 PSB almejando atuar em ou­
tros campos não quer renunciar 
ao espaço _ da 
institucional idade-legal: sabe 
ainda que para ter presença 
nos demais campos necessita de 
atuar no plano dessa institu­
ciona1ida"de até mesmo para 
combate--lá al-iás tem mesmo por 
um desvio que precisa ser cor­
rigido, priv'ilegiado esse 
campo. Queremos eleger verea­
dores prefeitos deputados._ se_":_ 
nadares, já tivemos ate um 
candidat_o ao vice-presidencia 
da República que por poUco não 
foi eleito queremos participar 
da vida polftica participar 
dos recursos Fundo Partidário 
ter nossos programas anuais de 
Rádio e Televisão etc. Como 
então quere ignorar a Lei Or­
gânica dos Partidos o Código 
Eleitoral a legislação eleito­
ral, as Resoluções do TSE? 

Não há sociedade humana que 
não estabeleÇa ·normas de aq\d­
sição e manutenção do pode: r. 
Por que aqui a burguesia agi­
ria de forma diversa? 

A _essa legislação nãO podemos 
f-ícar adstr-itos, mas iQnorá-la 
não e afo de.inteligencia. o 
Par.t i do a tem 1 gnorado, sem em 
contra partida substituí-la 
por outra estrutura. Onde não 
temos uma boa orQanizaç4o, nos 
~emas da_Lei Organica não te­
mos tamtiém outra qualquer em 
seu lugar e assim atuamos de­
ficientemente no plano jurídi­
co_ tanto quanto no p 1 ano po 1 i­
ti_co e no _planq ·ele_ítoral. 

Lamentavelmente as_regionais 
frágeis na sua -organização le­
gal são também frágeis na or­
gan ;·zação .soe i a 1_ e • na ação 
;561 ftfca. E ·assim fragll fzadas 
irão disputar as elei_ções. 

Di gamos, aQora que o Pa·r!; i do, 
como um conJunto- no q_ue na o se 
organizou do ponto de vista da 
regalidade burguesa, se orga­
nizou de _forma propr_ia e 
revolucionária ó. Ainda não é 
verdade. 

Não estamos ampliando nem 
nossos quadros nem nossa mili­
tância, Pior em alguns pontos 
temos recuado, como e o caso 
do movimento sindical pouco 
avançamos no movimento dos jo­
vens e. no movimento das mu-
1 heres perma·necemos estagnad_os 
no ponto de partida! E enquan­
to não superarmos essas difi­
ccrldades, não seremos um par­
tido de massas. Não basta a 
opção retóri-ca: é preciso que 
a ela se sigam uma vontade e 
uma prática po-1 íticas. 

A fr8gilidade da orQanização 
é responsáveJ por todas as 
fragi 1 i rfades: a- -fragi 1 i da de de 
nossas finanças, a fragilidade 
da democrac 1 a interna . (po_ucos 
éstados e_ nesses _EstadoS · -pou­
cOs muriicipios realizaram seUs 
Congressos): -a decorrência e a 
fragilidade eleitoral. 

Uma das decorrências da fra­
gilidade, o.rganizativa é a 
fragilidade da informação que 
determina a fragilidade do 
processq_ d~mocrático interno. 
se- a Secretaria geral consegue 
edita r a Comt.,~ni cação Soei ali s­
ta e a b-anCadã- Federa 1 seu Bo­
letim enviadOs ambos às regio­
nais e as bancadas estaduais e 
niünicipais a informação não 
circula nos Estados, naO chega 
as zonais nem aos militantes. 
A conjunção das deficiências 
organ1zativas com o fracasso 
de nossa politica de finanças 
emperrando o de_sempenho 
partidário, praticamente im­
possibilita a formação e a 
profissionaliiâção de quadros 
sem o que é impossível a con­
dução de um partido moderno. 
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Nos· ú1timos dois anos o Pãr­
tido cresceu principalmente -n·o_ 
plano parlamentar mas esse 
crescimento não teve corres­
pondência em sua política 
organizativa. Nessas eleições 
v o 1 ta remos a crescer par 1 ameri_­
t·armente, o que é sa 1 utar', 
pois representa nosso ganho 
pol i _ _t Lco e deve corresponder 
ao crescimento. de_ nossa in­
fluência política. Defendendo 
o crescimento par-lamentarmos 
queremos _esse crescimento mas 
não desejamos que essas futu­
ras bancadas intentem uma au­
tonomia política O- em face do 
Partido_ _ ou que por 
conseqüência natural de nossa 
debilidade organizativa da de­
bilidade de quadros de mili­
tantes) intentem exercer pres~ 
são _ _ sobre _ as direções 
pa-rtfdárias. Mas para eVitá-lo 
precisamos de um· Partido vivo 
cuja direção possa definir o 
acompanhamento de suas banca­
das nos diversos nivefs deli­
b~rando sobre sua atL_Iação _po­
lltica é a administraçao dO_s 
recursos dos gabinetes. A po­
litica se da_nos legislatiVos 
mas _ não se da apenas neles ou 
nos gabinetes dos diversos ní­
veis do Executivo e política 
tambem se da e _ta 1 vez se de 
ate principalmente no enfren­
tamento direto nas greves na 
organização das massas. Para 
isso preci sam_os dé um _P_artido 
de quadros e militantes com 
vida re~l e permanente organi­
zado com todas as suas instan~ 
c i as em funcionamento. sem 
i sso tudo o mais f i li ações, 
po_l i t"i ca de guádros po 1 1 ti ca 
de comunicaçao editora, jor.­
nal, democracia interna atua­
ção sindical, inserção no mo­
vimento social se reduzira a 
categoria -à os ·sonhoS: 

E-ste Congresso deverá_aprovar 
a nova proposta de EStatuto, 
depois ·de uma ·discussão que, 
se não foi profunda, foi pelo 
menos- lon-ga, pois- r5érdurou por 
mais de dois anos. :Essa noVa 
estrutura experimental convi­
vera com a estrutura les;Jal 
esta valera junto as instan­
cias legais, aquela vigorará 
c.o_mo_ --. um · ~Cardo i n.~erna 
corpor1s o Estatuto of1cial 
deverá ser reformado para in­
corporar ao seu texto aquelas 
alterações que não colidarem 
com a Lei Orgânica e cuja ob­
servãnci a necéss f t-e do" conhe­
cimento da Justiça Eleitoral, 
Esperamos porém que futuro 
Congresso com a aJ u_da _de nossa 
Bancada, 1 iber'te .-3 Vida pol f-
tica e a organização 
partidária dos diplomas 
autoritários que __ h9j e nos 
encarceram. 

Até lá todavia agUarda nos­
uma longa estrada que Rrecisa 
ser caminhada com competéh~ia 

Sugerimos que o ~ovd'oiretó­
rio seJa convocado para uma 

reuniã_o imediatamente após es­
sas eleições, com o ftm espe­
cífico de analisá-las e ava­
l1 ar -6 t:lesemeenho do PSB. E_ssa 
mesma reuniao deverá marcar 
prazo para _as convenções. da­
queles E'stado_s_ cuja~. r.egionais 
tiveram seu mandato prorroga­
do,_ bem assim de estabelecer 
_uma· põ1 ít:ica de_ renÇ)v8ção das 
co-ri"liss.ões provisór_ias que, 
pe 1 o m·eno~ _de f xar-á. çte ser como 
agora automaticamente. Sugeri­
mós ainda_ que o ano de 1991, 
considerando as próximas elei­
ções munic_ipa_i.s n_as quais de-­
veremos disQutar as_ prefei tu­
ras do maíOr'. ·númerb possível 
de municípios seia _Q~diGado a 
organização partidária. Nesse 
senti do propomos a ço_nvocaç~o 
de um Encontro Nacional prece­
dido de encontros de base lo­
cais, municipais e estaduais, 
dedicado exclusivamente a dis­
cussão dos temas relativos a 
orgãn1zação partidária. 

QUE PARTIDO QUEREMOS 

Nossa pratica tem reafirmado 
o perfi 1 partidário correta­
mente estabe_l ectdo pelo I 
Con_g_resscí .- Por·_ isso parece-nos. 
superada a discussão, agora 
si mpl esmente ___ academi c a acerca 
daS Caracter f st i cas de nosso 
Partido. Partido de quadros: 
Partido de massas ou 
militância. Partido parlamen­
tar. 

somos substancialmente um 
partfdo revolucionário, cujo 
projeto -e a demo 1 i ção da so­
ctedade capitalista brasileira 
e a implantação de um regime 
socialista baseada na social 1-
zação dos grandes bens de pro­
dução, no pluralismo, 
partidário e na democracia 
compeen_dida pela igualdade po­
lítiCa de particip-ação_dos in­
div.iduos na admi_nis_t_ração de 
seus país e na escolha do seu 
destino. -

Para realizar essa Revolução, 
o PSB lutará de acordo com os 
dados Oferecidos pela realida­
de objetiva que, no mome·nto 
aponta processo __ democratico 
r:-.epresentativo mediante elei­
ções como o caminho mais 
correto. As condições _de 1 uta 
ditadas pela realidade objeti­
VÇ'l qUê independê de nossas 
preferências subjetivas por 
esse ou aquele modelo tambem 
d_itam o __ agente revqlucionário, 
gerado na praxis fruto do de­
senvo1 ví menta - da cansei ênci a 
-do processo de ação. 

O PSS que pretende ser o Par­
tido da Nova Esquerda, para 
realizar-se esse projeto se 
define antes como um partido 
radicalmente demoÇrático. Essa 
radicalidade se expressa na 
sua administração_ interna e na 
administração _da soei edade que 
terá o movimento social sem­
pre, como ponto de referência. 

o PSB_pretende ser um Partido 
democrático governando demo­
craticamente o Estado. 

O PSB pretende ser o Partido 
de uma No~a Sociedade, uma so­
ciedade sem guerra sem -·expro­
ração do homem pelo homem sem 
repressão, sem pobreza sem 
desperd1icio sem a destruição 
do meio ambiente, em um mundo 
sem i mper·a 1 f smos uma Nova So­
ciedade essencialmente livre, 
por_que, ne 1 a , os hOmens 1 i vres 
determlnando a sua vida e a 
sua existência a Nova socie.da­
de será soc_-íalisJa e seu cami­
nho _1_nevi táv.e~ e a rev.oluçãa 
que eliminará 6 si~t~fu~ neo­
capitalis:ta_.-

Para poder constituir-se em 
Parti do ·rea 1 mente democrat i co, 
o PSB privilegia sua própria 
organização e nela a tomada de 
decisões, pelo voto __ universal e 
direto de seus militantes. 
Para ser um. .Parti do 
democrátiCD~- o PSB se proclama 
um Partido_pluralista e. laico.· 
no osent i dQ_ tje que não __ pr_of"essll. 
nenhuma doutrina polftica em 
particular serlão a experi"ência 
·s·e"dirnentada pela humanidade em 
sua luta pela dignificação __ do 
trabalho __ _-a liberctade_ a demo­
cracia e a igualdade social, 
mas que seus mi 1 i tantas. a_s po­
dem adotar livremente e 1 ivre_:­
mente promover a di scus~São de 
suas teses dehtro do Partido. 
Compete mesmo a _direção 
partidária prcmover essa dls­
êus~ão certa de que o Plura­
l ismb de idéiaS e concepções 
for ta 1 ec•era dout.r i na r i amerite o 
Partido- e sua luta._ 

Para que pudesse se.definir 
como· democrá t f co, o PSB ante_s 
se definiu como um partido de 
mi 1 i tânc i a _e essa a f i r mação 
não é um jogo de palavras, ela 
se materializa no processo de­
cisório noS ·CongressoS e. nas 
Plenár.ia·s-. cujci _objetivo é 
promover _a democracia __-; 11terna 
o PSB é um partido de militân­
cia na medida em que seus fi­
liados podem pa~~icipãr em i­
gua 1 dade de condições de todo 
o processo deciSório. Um par­
ti do de mi 1 i tante_s não admi_te­
liderança privile~iadas nem 
instâncias partidarias auto­
impostas &enão_ as determinadas 
pela democracia dfreta o pro­
nunciamento de seus Tiliados 
med!ante o processp _univer·sal 
e d1reto .. 

P-art i_do de mi 1 i tantes. o p·ss 
OeseJa Ser um ~art i do de m~s­
sas, um Partido cuja organiza­
ção absorva a presença da mas­
sa organizada re1a_cioMando se 
dialeticament_e com o movimento 
social nele intervindo e ao 
mesmo tempo abrindo espaço 
para sua jnt~rvenção na vida 
partidár~a_sem com isso voltar 
a velha e perempta pratica do 
aparelhamento._ E o PSB tanto 
mais sera um Partido- de massas 



Quinta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACiONAL (Seção 11) Ágosto de !990 453! 

quanto mais sua militância a­
tuar no movimento de massas 
autonomo em face do Partido e 
de sua política 

O PSB é um partido estrágiCo 
no sentido de que não é um 
partido puramente instrumental 
veículo intermediário de uma 
proposta meio de realização de 
determinados projetos conj un- -­
turais necessidade política ou 
jurídica para determinadas 
carreiras polítiCas, quanto no 
sentido de que sua estrategia 
e a revolução socialista a 
conquista do Poder e nele a 
realização de seu Programa. 
Ate lá lutara na sociedade ca­
pitalista e nos termos da de­
mocracia burguesa enquanto es­
ses meios lhe forem permitidos 
contribuindo para a defesa e 
disseminação das. teses socia­
listas a defesa dos interesses 
dos trabalhadores e a organi­
zação da sociedade civil o 
fortalecimento· do movimento de 
massa e a defesa dos direitos 
e garantias de ser humano. 
Para a realização desses obje­
tivos intermediários o PSB 
preenchera todos os espaços 
oferecidos pela legalidade 
democráticq-burguesa que in­
tentara sempre alargar e entre 
esses meios se destaca 
privileg1ámente a conquista do 
maior numero possível de admi_­
nistrações -e do maior número 
poss i ve 1 de ca_de 1 r as nos Par­
lamentos em todos. os seus ·ni­
veis como fruto principal de 
sua pol ít1ca de aliança. ES.sa 
a sua tática . 

Estes textos nào se consfde­
f'am conclusivos. São oferece­
dos ao debate a análise e ao 
aprofundamento, pelos quadf'OS 
partidários e a militância 
( RA). 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pronuncia o seguinte 
discurso.) _ Sr_. Presidente, 
Srs. Senadores, na semana pas­
sada, o escritor e poeta dra­
maturgo, Ar 1 ano suassuna. in­
gressou na Academia Brasileira 
de Letras, tornando-se um i­
mortal em meio a outrosL E, ao 
canto da vi-ola, vez primeira 
que tal aconteceu na sisuda 
academia, e em meio a muitas 
aclamações, o fardão lhe foi 
entregue. 

o Ministro e Acadêmico, Mar­
cos Vinícios Vilaça, nordesti­
no da cepa como o imortaliza­
do, é que lhe fez a saudação 
no seu ingresso na academia. 

Foi uma grande peça 
literária, pronunciada pelo 
Ministro e Acadêmico, quando 
traçou a biografia de Suassuna 
e comentou os sucessos do poe-

ta. -do dramaturgo e romancista 
e seu grande amor e dedicaçã~ 
ao Nordeste e à sua arte. 

Por se trat_ar de uma peç;;i_ de 
alto valor literário e artfs­
tico, e me juntando, mais uma 
vez, às h_omenagens a suassuna, 
peço, sr·. Presidente, gue seja 
transcrita em nossos anais 
para memória imorredoura. 

Era o que tinha a .dt::.::er, Sr. 
Presidente. (Muito ~em!) . 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. NEY~ MA~RAifHÀO EM SEU 
DISCURSO' ~ . ~ . 

A expectativa pelei resultad_o 
de candidatura à Academia a­
tormenta e aflige. Já se disse 
até que ao tímido melhor fora 
livrar-se da espera agoniada, 
ficando ao sereno na calçada 
da Avenida Presidente Wilson, 
sem tentar entrar aqui, nem 
carecer de acertar o labirfn­
tico caminho de incerteza, nem 
escutar a dissinfonia que mis­
tura bons e maus augúrios. -

Não -foi o seu caso, Senhor 
Ar.i_a_no S~assuna,. esperando com 
arrufdo e foguetes de ·1 ágrimas 
por todos os i nqu i 1 i nos d_as 
glórias machadianas. Tanto 
que, ao ouvi rmos ___ o seu chama-
do, à moda nordestina. 

OH! DE CASA 

todos. à unanimidade, 
respond~mos: 

OH! DE FORA 

Foi a alegria de tê-lo, logo, 
mano a- ma11o. 

Só~ nãO- esqueço ã fruStração 
que sofri ao lhe telefonar 
para dizer, encerradas as ins­
eri ções à sucessão_ -do saudoso 
Geno 1 i no Ama-do, que nenhum ou­
tro se dispusera à disputa. E 
falei: 

Você sefá Candidato único. 
Uma ·e-lei_ção -tranqüila. 

De -ra, -dõ - seu retiro 
recifense-capibaribeano do 
Poço da Panela, di_spara, para 
me desorientar, pergun.tas 
danadas· 

E vOcê a·chB iSso bom? E s~ 
eu perder prá ninguém? 

Seguida's da -advertêhcia: 

-Minha família é ruim de ur­
na, d~sde 1930 ninguém. vence 
uma eleição! 

Quando a Academia Brasileira 
de Letras foi fundada, em ju­
lho de 1897. alnda _se brigava 
em Canudos, sob a convfcção de 
volta à Monarquia. Pois não é 
que, quase cem anos depois, um 
canudo-e-uclidiano e ex-

monarquista chega aqu1. acari­
nhado na consagração do refe­
rendo geral - e não apenas da­
quela unanimidade gue, após as 
yp~ªções, todos nos gostamos 
de dizer, em boa e conveniente 
tr.adição, ter sido conferida 
ao_s ganhadores. 

sua incorporação à grei ma­
.chad,ana é perfeita, poi_s, não 
sendo um academiçista, se 
-, 1 vrará do confront·o com o 
màfor inimigO das academias, o 
.&.ê::ãd9m.i cismo: 

· +A·qui encontrará, porém, a 
glória que não passa, mesmo 
porque as_ academias não inven­
tam. não- ·F-azem, escr:i.tores_ me­
n-ores ou maiores. As a·cademias 
nada têm-a dar além do reco~ 
nhecimento dós valores e dos 
poderes d~_c~nvívio. 

As acadeniias __ _não prejudicam a 
Obra de nfnguém, não_- amordaçam 
nem libertam escrjtores. Nem 
a_:;; academias· represenfam es-ta­
ções de -e_i m~de-l i nha. De outra. 
parte, comp~eendemos a nature­
·za complementar dos ritos, o 
que. a 1 i ás._ está exemp 1 armente 
admitido no seu discurso-. Daí 
_ser o tardão apenas _a _relevao­
'te nota 1 i t.ú:rgi ca, -compl emen­
_tar da dignidade ou do 
r i d f cu 1 o : -~epende do mqnge que 
o use. 

Aliâs. o POVo é sâ~io. na re­
verência a esses ritos, a essa 
1 i turgi a. Nunca esque.ço o a 1-
voroço _Te.cifense quando a Ra i­
nha Eli~abeth __ I.I ali esteve. 
Todo ml.!nd_o ria __ rua·-;:fã~~a '{er Suã. 

_Majestade desfi lar em carro 
aberto, na .c_ompanh 1 a do. Gover­
nador Nilo Coelho. EJa_passa e 
Marieta, a. velha cozinhei.r:a .da 
família de-. minha mulhe.r, me 
diz, arrasada: 

_ Que decépção! Nunca imagi­
nei uma rainha _sem manto, nem 
coroa! 

, Foi por e-onl1ecer, pã.ra usar 
uma idéia-síntese, o se_u apre­
ço pela Heráldica, que saQía­
mos, mesmo a_; nda vi gorasse · o 
R_egi menta que favoreceu a R 1 o 
Branco assumir a Cadeira ~tra­
vés de cárta-,- Ariano Suássuna 
não repetiria o gesto. 

Aqui eStá~-~ele '-muffO -~á:fs fa­
zendo que a gente record~ um 
sonho_ dQ oUaderna. sempre tão 
respe-1 tador . ___ do_s · - ha 1 os 
acadêmicos. Mais ainda: fun­
dador da Acade.mi a_ de Letras 
dos _ fmpa redados do Sertão_ "da 
Paraíba. 

Atentemos para este trecho 
de "A Pedr-a do Reino ", 1 ivro 
que Maximiano Campos chama~ n-o 
seu_irnperdivel _ -Po_sfácio. com 
felicidade, de 11 Brasileida.'' 
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.. . Devo confessar a 
Vossa Excelência (Sr. Cor.­
regedor) que ontem à noite 
dormi muito mal: tive um 
sono profundamente 
perturbado. Pass.e1 a no i te 
sonhando, e desses sonhos, 
dois sobretudo me delxaram 
impressionado_. o p-rime 1 ro 
referia-se à minha Coroação 
como Gênio da Nossa Raça, 
através da Academia Brasi­
leira de Letras." 

Ora, "Gênio da Raça" ainda 
não é laurel que distribuamos. 
Limit~mo-nos à glória 
da imortal idade. E _já basta_. __ _ 

tombovL _assassinadO_ na v1da 
para renascer np exemplo. 

O filhó diria, depois: 

"Aqui morava um rei quando eu 
merJino 

Vestia oúro e castanho no gi­
bão, 

Pedra Ca sOrte sobre meu Des­
tino, 

Pulsava·· jUnto 
cor_ação. 
Para-- mfm;·-- o 

Diviho, 

ao ·meu, seu 

seu cantar era 

Essa imortalidade é para que Quando ao som da viola e do 
desfrutemos, na Casa, aquilo, bordão,_ 
de que muito nos orgulhamos: o 
exercfcio dã liberdade. - Cantava com voz rouca. o De-

Conta-se, aliás, que, ao tem­
po da Paris ocupada, sob .o 
guante da SS e da·opressão na­
zista, um acadêm·ico se dirigia' 
à sessão e, na altura do ~ont 
des Arts. um oficial tnvasor o 
aborda, apontando para La 
Coupole : 

Que edi f í cfo é asuel e? 

E teve como resposta: 

É a Casa da Liberdade. 

Pois es-te Petft Trtanon é ou­
tra Casa da Liberdade, inclu­
sive nos últimos témPos- mui-'. 
tos e a 1 ei;fres teinpbs pres i:-. 
dida por alguém que redigiu a 
Declaração Universal dos __ or-­
reitos do Homem. 

Este seu ConheCi do -l•,à 
vontade" nada terá çie se i ni_­
bi.r perante a Casa. ouer-emo-1 O 
exatamente ass_im, é:âmo-- cons­
tr-uiu a obra es-tupenda e mos,;, 
trou a todos a personalidade 
admirada e admirável . - · -

Por tudo isso e· por. saber O, 
quanto goSto da poesia de D~­
borah Brennand, ouso sugeri~-
1he ter, d'agora por diante, 
a inda mais presentes. estes. 
versos: 

satino 

o----safi~ue~ o ri.so e as··mortéS _ 
do Sertao. 

Mas ~ataram me~. pai. Desde 
esse di a 

Eu me vi, como ceg_o. sem meu 
guia 

_Que se foi para o Sol, 
transfigurado. 

sua effg{e me queima. Eu sou 
a Presa 

Ele, a brasa que impele ao 
Fogo acesa· 

Espada de Ouro em past-o 
ensangüentado. " 

Confessa que é um daqueles 
escritores que, tendo_ infância 
rural, inventa terras e reinos 
como os "Fa~endeiros do Ar", 
to_dá.vi a ·não o faz por frustra­
ção oU escapismo,- porém· para ã­
recriação e _o.~nriquec1mento 
poét 1 co e forte do rea 1 , n-a 
gana da rec_aptura. 

É da tra~édia- da infância, 
com i mpressoes di g i tais _de dor 
eterna, que vemos Ariano Suas­
suna emergir para expor idéi­
as, zelar respeitos, desabotar 
preconcebidas conceituações de 

"Então, não 
amanhã. Ajaeza 
segue 

l·a'mentes 
·teu' cava 1 o 

o cultura, constru f r "ttm dos mais 
e· a1 tos momentos da dr_amaturg1a 

Entre o cheirodãs_juremas. 
nos ramos da terra clara. 

Nos rios mortos, apanha o teu 
brasão, as três medalhas. 

O gavião da luz devorã um vôo 
de sombras frágeis. 

Segue e 
vermelho: 
pata lha." 

rasga 
está 

o 1 enço 
acesa a 

De batalhas. aliás, são en­
xP-di osas sua vi da e obra-. A 

,s fcrte dt=1as. a decisiva 
tL"10 quond(J João suassuna 

em lingua portuguesa, para re­
alizar obra romanesca de fas­
cinante afinidade com tudo qUe 
é brasileiro, na incrfvel ma­
gia das palavras. e para ser 
adorável e travesso insubmis­
so, de vez em quando se fin­
gindo_de doido manso. 

Só que ni nciuém-----se fie na 
brandura desse_ cangaceiro de 
Taperoá, ele próprio sabedor 
de que o cangaço não se esgota 
num grupo de facínoras a espa-
1 har terror e horror. Cangaço 
é também o grito de uma gente 
reagindo à injustiça, à opres­
são\ à exploração, ao 
arb trio. 

o cangaceiro QUe recebemos 
hoje - sol: l.Uz~s de reconhec-i:.... 
mente, de aplauso, de simpa­
tia, luzes mais profusas por 
que o homenageiam ~ está tem­
porada em lições recebidas na 
fazenda Acauhan, no Térri t-ório 
Livre de Princesa é nas Sequ1-
dões dos Cariris Velhos._ 

Vem de famílias valentes­
pela varonia. do's suass'uana· - · 
sobrenome ínOlgena que substi­
tuiu o luso~flqrentino Caval­
canti d.e A 1 buquerque; em fl)a i or 
ortodoxia que o outro ramó que 
adotou o Suassuria só _c"omo t f­
tLJlO _nobiliárqUico- e, pelo 
1 ado mant-er no, - -dos Dantas, 
que, em 1912, tomaram mais de 
dez cidades a bala e, na crise 
perrepf sta, tendo.-.a casa cer­
cada, o povo açu 1 a do - a ca·n.;­
tar a "Vassourinhas" --- amea­
çando s_opres_á-la, enrigeçeú-se 
ae-·ora-..:/ura pela ordem dada a 
um dos fi lhos. po_r dona. Ri ti­
nha, mã~ d9.1e: 

Vá pro piano· e-toque o' Hino 
de Princesa .. 

E a meninada, ao sóm da músi­
ca el iciadora, ,Ariano Sl:Jassuna 
inclus~ve. __ ç:omeçOu a cantar: 

"Cidadãos de Pri nces·a aguer-
rida 

C e 1 ebr.emos cOm forçá · ~ paixão 

A beJ eza í nvu1 gar deS:t'a '1 i da· ' 

E a bravUra sem .. pa~ do 
ser, tão_," 

Ao contactar sua obra, vemos 
qUe não se sonega nos seus 
limites. Seria espécie de bi­
tributação se, sépáradamente, 
cuidássemos de destecer-1he a 
renda da- Vfdà e--de lhe . conhe...: 
cer.·-.a produÇã-o artfstica de 
inte!ecção imediata. Em- razão· 
disSo, José : AU!;IUSto _ Guerra 
di_sse que, nele, a Vida e a 
arte se completam na fala, nos 
gestos, nas lembranças, nas 
confissões. 

É fá c i o perceber o qUari1:-o am-:­
bas têm do .cerne dos problemas 
daquele tempo ê dó homem da­
quela região chei_a de sofri­
mentos, vítima de eSquarteja­
mentos sucess f vos: -

No ato-de escreVer, re~orihe­
cidamente o mais público .de 
todos, denuncia-se ·a sua natu­
reZa participante, pinçahdõ_? 
criat~ra como parte de um 
povo. Daf. ser ela encontradi­
ça no núcleo e na moldura dos 
personagens. 

É da nossa Querida Rachel de 
Queiroz a feliz observação em 
admirável prefácio para A Pe­
dra do Reino: 

11 Só comparo o Suassuna a dois 
suj e1 tos: a Vi 11 a-Lobos _.e a 



Quinta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRE-S"SO NACIONAL (Seção II) Agosto de 1990 4533 

Portinari. Neles a força do 
artista obra o milagre da in­
tegração do material popular 
com o material erudito, jun­
tando lembrança, tradição e 
vivência, com o toque pessoal 
de originalidade e 
improvisação. " 

Indo viver os primeiros anos 
de infância no Sertão, cont-in­
genciado no luto, viu dentro 
de casa a batalha da mãe viúva 
aos 34 anos, com nove filhos 
por educar; e lá fora ouviu os 
homens do se-rtão · no seu 
eloqüente Silêncio. 

É prec'i_so_ anotar que suassuna 
não restringiu ·a mundo ao 
Sertão. · Antes, pôs o Sertão 
comO palco dos dramas do homem 
de qualquer latitude. 

A peculiaridade regional é 
apreendida como 
forma significante, sem apri· 
s1onar o signif;cado das cai·· 
sas e, em vez de capitular ao 
pessimismo, resgata o senti­
mento de amor-próprio. 

"Tudo isso introduz i u no m~u 
sangue, diz Suassuna nao 
d1go nas idéias, porque veto 
bem depois -. a convicção obs­
cura, mas profunda e arraiga­
da, de que o mundo era, ao 
mesmo tempo, um espetáculo 
cruel e be-1 o, --duro, mas que 
vale a pena, porque é grande e 
porque oeus existe. o pessoal 
diz, às vezes, por manta es­
querdejosa, que eu pinto' o 
Sertão, e o sertanejo, alegres 
e belos, como se a vida fosse 
fácil. Eles não conhecem nem o 
Sertão nem os ·se·r-tanej os. Os 
sertanejos são, mesmo, capazes 
do sangue da tragédia e do 
riso violento da comédia: e o 
Sertão é belo. Não é gracioso, 
como a Zona da Mata: é belo, 
despojado e cheio de grandeza, 
capaz de riso, de beleza e de 
corajosa alegria no meio da 
aspereza e da crueldade do 
mundo," 

É fáci 1 
Cabral de 
assim: 

entender porque João 
Mello Neto poetou 

"Sertanejo, nos explicaste 

como gente à beira do quase, 

que habita caatinga sem mel 

cria os romances de cordel 

o espaço mágico e feér-ico 

sem o imediato e o famélico 

fantástico espaço suassuna 

que ensina que o deserto 
funda." 

Na seca há um caladão doido, 
um caladão que fala: é o 
silêncio. E fala gritando, com 
a alma arranhada de dor. 

Esse siTénCi-o é denunciador 
.de que Ariano SuâssUnâ-Mãó se 
situa no sertanismo do Sertão 
úmido, entroncado em Afonso 
Arinos ou Guimarãe_s Rosa, _mas 
no sertãO seco; -de vãquei ros 
enco 1 atados em couro; de só·; s- · 
sem-fim; euclidiano; emaranha­
do numa espécie de palha de 
aço de macambiras, gravatás, 
coroas-de-frade. fachei ros, 
erva babosa; de -- - terreno 
áspero; de chocalho de cabra, 
por todo lado, um mundo casta­
nho, um mundo pardo·, uma raça 
da cor da suçuarana -nossa· 
onça ca·stanha e de cai sas 
dispostas numa como que essen-
cial iqade bfbl ica. _ 

Nesse cenário,-se desenrola a 
trilogia de que A Pedra do 
Reino é a primeira,parte. Es­
crevendo no "Album de 
Depo i mentes 11 da minha f i 1 ha, 
em dezembro de 77, ele faz uma 
confissão e um desenho signi­
ficativos e explicativos: 

"Quer i da· ·Ta c i a na·: Se tudo o 
que eu escrevi 

ti ver que · ser esqueci do e 
desgastado pelo 

tempo e se fosse aadà o di­
reito de de salvar 

um só livro dessa cinza e 
desse pó, 

eu esc-olheria o longo romance 
que venho 

escrevendo desde 1958 ... Por 
isso resolvi 

co·l oCa-r- aqu1 , como ·ho_ffienagem 
a voçê, esSa- -

espéc i e de desenho S ·i mbó 1 1 GO 
da Pedra do Rei no. 11 

Oâspertãdo para o mundo, como 
ele próprio cdnt·a, ·entre b 
primeiro e o segundo ano de 
vida, dentro de _uma rede, cho­
rando porque a mãe deixara uma 
prima embalando-o, Ariano 
Suassuna vTveL.f i nfênci a mar­
cante, na seu modo de ser, a 
um só t'empo,-- si ngu1ar e 
plural. 

A 11 ás, -aQUela rede de dormi r 
deveria estar armada em certo 
alpendre _ou quarto do Palácio 
do Governo. na Capital da Pa­
raíba, Estado de que de seu 
pai fora Presidente, como s_e 
dizia à época. 

Conta-se que um dia desses, 
a·o pass-ar pela -c1dade onde 
nasce~. ~ dela não pronuncia o 
nome atual por conta de tudo _o 
que sabemos, foi Ariano Suas­
suna ao Palácio para rever e 
recordar. 

De alpercata, calça e camisa, 
na sua encadernação dos últi­
mos anos, barrou-1 he o güarda 
a entrada, censurando-o: 

- Como que q•Jer entrar; s·em 
p~letó e gravata? 

A resposta veio firme e ma1i­
ci asa, sem que o c:_gi_tado do 
vigilante pudesse entender: 

~ Pois saiba que já andei nu 
af. dentro muito tempo. E nin­
guém reclamaVa. A fé aChavam 
b~nitinho e engraçado. 

A infância ensejou-lhe muito 
de amadurecimento antecipado 
porque, como diz nestes ver­
sos,.ela foi _assim: 

"Sem lei nem_ rei me- vi ã.rr·e­
messado 

Bem menino ao Planalto Pedre­
goso 

Cambaleando cego ao sol do 
acaso 

Vi o mundo 
ma·l doso. 

rugir tigre 

E veio o sonho e foi despeda­
Çado 

E Veto o sangue, o marco ilu­
minado 

A luta ~xtraviada e a minha 
Grei." 

Naquele· tempo, s·abia-se do 
sertão como o Sertão sabia do 
mar e, talvez por isso, 
esperava-se fosse cumprida a 
prédica de Antonio 
Çon.se1 hei ro: · 

• 1 ~ Ém 1 896 hade rebanhos -m-í 1 
correr Qa praia para o certão: 
então Q certão virará praia e 
a praia vi r ará ·certão. " 

A profecià cumpriu-se pelo 
avesso: em -16 de JUnh-o de 
1927, na Cidade de Nossa Se­
nhora das Neves, Capital do 
Estado da Paraíba, filho de 
João UrbanO Pessoa de Vascon­
ce·l os Suas.SUna e de R i ta de 
Cássia Dantas Villar, nasceu 
A" r i ano V i 11 ar Suassuna. Um ano 
depois, 192S, a família Suas­
suna _regressa a seu lugar de 
origem, o sertão, na fazenda 
Acauhan. 

Pois bem, o Sertão recebeu da 
praia, do 1 i tora 1 , um seu 
grande intérprete. o --men f no 
p 1 sou a_ pedra, ouviu qs cantos 
dos pássaros, do povo e, com 
~s professores Emídio Diniz e 
A 1 ice Di as, _apr_endeu a_ 1 er os 
primeiros folhetos, os primei­
ros romances populares. O me­
nino ouviu, pela primeira vez, 
os cantadores --Antonio Mari­
nho e Antonio Marinheiro e 
assistiu a uma peça de 
Mamulengo. o- menino se fez, 
ora descobrindo o imóvel das 
gravuras, nas capas dos folhe­
tos, ora aprendendo a música 
do martelo, do galope, da sex-
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tilha. da gemedeíra onde gemem 
os cantadores. 

Os seus versos, a prosa. o 
teatro fazem parte da sua ex­
periência vital. Por isso o 
que produziu, proclama um __ tan­
to orgulhoso, se aproxima da 
parte do mundo que lhe foi da­
da, cheia de sol, de poeira, 
de atores ambulantes, de bone-­
cos de mamulengo representando 
gente comum, de assaSsinos, de 
juizes, de avarentos. de ho­
mens e mulheres de bem, de 
prostitutas, de l_uxuri osos 
medíocres. Seu nativismo, ad­
verte Silviano Santiago, não é 
tão estreito quanto os dos que 
pregam um ufanismo de portas 
fechadas, nem 
tão aberto quanto o dos que 
professam uma constante dívi­
da, na construção do brasilei­
ro, ao alienígena. 

RaimuOdo Carrero observa que 
nele "o processo de criação, a 
fabulação, a chamada agi 1 idad_e 
dos dialogas, a arrumação de 
cenas, a escolha de persona­
gens e a notável "arquitetura" 
das tramas jamais traíram a 
concepção de arte e de mundo 11

• 

É a autenticidade costumbris­
ta, digo eu, .desse _ressucita­
dor prodigioso da memória e da 
a 1 ma de sua gente. · 

Mui to do que pode-· parecer 
sem-vergonhice de algum dos 
seus personagens, na verdade, 
é a busca do inQispensável à 
sobrevivência. E espécie de 
vitória da inteligência sobre 
a adversidade opressora. 

No Nordeste a gente sabe que 
a astúcia é a coragem do 
pobre. 

Além do mais, esses recUrsos 
literários favorecem ao leitor 
ou ao espectador um suculento 
exercício de imaginação. ----

Inspirando-se em bons e nada 
desprezíveis anônimos, em· bons 
e nada desprezíveis analfabe­
tos, a obra suaSsunlana foge 
do banal, porque a desbanali­
zação ocorre exatamente por 
conta do quanto se mostra a­
tenta ao homem e à magia do 
cotidiano. 

A sua graça. a sua originali­
dade vêm da empatia com a tra­
dição popular, fazendo, fazen­
do tudo que escreve ser espé­
cie de coroa da arte do seu 
povo. Por isso, tão pura, tão 
fogo, tão fogosa, tão tradi­
cional e tão original, tão no­
vidadeira, tão ocupada -no 
sonho e na tradição -em redi­
mir injustiças da vida real. 

Antonio 
precisão 
que: 

Hou~iss. com a sua 
habitual, adverte 

"Essa inserção \lO tradicional 
é, entretanto, tão esp,ontânea 
e autenticamente estabelecida, 
que ... embora pOssa parecer, a 
certos analistas metaffs1cos, 
Um mero aproveitamento de re­
cursos cediços sem originali­
dade, é em verdade uma rica 
lição de como o novo provém do 
velho, de um combinatório 
criador do Velho, de modo que 
o novo apareça como decorrên­
cia prec1samente desse 
combinatório. 11 

Nela, é ostensiva uma fideli­
dade _ao que Gilberto Freyre 

--identifica como muito própria 
do nordestino: a constante am­
pliação das zonas de sensibi­
lidade, zonas como que eróge­
nas de civismo e fé. 

A 1 i ás. o meu di 1 e to _Vosué 
Montello, instigante e perspi­
caz. ao recordar a expressão 
de Chateaubriand, me disse, 
faz poucos dias, querer nesta 
noite ouvir bem os discursos 
de posse e de recepção, para 
senti r _exata demonstração do 
quanto o Nordeste significa 
para os orado~es. ou seja, uma 
verdadeira MATR!A, diversa da 
Pátria, que é o todo, no seu 
conjunto. 

são invariavelmente malbarata­
dqs; o de que·a·p_opwlação re­
g1ona·t degrada-se rap_i_çjamente 
em sub-raça de nanicos ociosos 
e ímbecilizados.-

Setor'es _ ponderáveis do Sul .. e 
do Sudeste do Pais n~o _ poc;le.m 
ignorar que o Norde~te resPon­
deu aos incentivos à indus­
trialização, com desempenho 
produtivo superior ao do Pafs; 
que a agricultura moderna, no 
semi-árido, é factfvel tecni­
camente lcom a grande e a pe­
quena irrigação) e rentável 
economicament-e; qua a Região 
evoluiu significativamente no 
social, conforme demonstram os 
indicadores de mortalidade, 
morbidade, nutricionais, edu­
cacionais, entre outros. 

Tem razão, ainda, aquele i-
lustre brasileiro ao ____ lembrar: 
"O ideário qüe deve orientar o 
projeto_ do Nordeste precisa 
transmiti r mensagens 
positivas: de integração do 
sistema regional no si·s-tema 
nacional que seja mutuamente 
benéfica; de compatibilização 
de fnteressses; de transmissão 
inter-regional dq desenvolvi~ 
mente, _ _ reei procamente 
fert i 1 i zã-nte" . 

sendo assim, de modo a que Log 1 camente. se a opção es­
não _se perca o caráter patrió- tratég1ca regional for a da 
tico e reivindicante, nem $9 inserção convergente- econô­
prejudique a prática da- tncon- mica,- social, política-- . no 
formidade ao tratamento, sistema nacional, o_ conteúdo 
Pe-rmitam-me um instante de sua estratégia deve estar, 
de matriismo e stntônica e sincronicamente, 
de nofâesttnidade, compromettdasajustado à po1itica nacional 
como do progresso e não apenas de desenvolvimento. 
1 i terá r i as. Assoei emas 
o matriismo ao patriotismo. 

o ano passadq, com o processo 
ampl_o da campanha p_olftica, 
foi _o instante de germinação 
para as propostas de revisão 
da estratégia de desenvolvi­
mento regional. Esperamos. a­
gora, que a complexa realida­
de de seu sistema soc_j_a1, os 
seus desequilíbrios. a parte 
que a Região representa de um 
todo maior - o sistema social 
nacional - se_jam cons_iderados_,' 
E que a sUa f nserção nesse 
sistema social racional se 
Taça de modo funcional e 
convergente. 

O professor_ Rob9rto Cav<;~. 1 can­
tf de Albuquerque tem alerta­
do, e louvo-o pela lucidez 
como coloca a questão, para a 
necessidade de a consciência 
~acional reaqir às tentativas 
de nela se 1mp1ªntarem 11 m i tos 
fncapacitantes" com relação ao 
Nordeste, como __ reg i ão ~ e ao 
nordestino, como povo. E a in­
conformidade aos clichês men­
tais depreciativos sobre o 
Nordeste: o de que o seu de­
senvolvimento auto-sustentado 
é impossível; o de que. no 
sémi-árido, a agricultura é 
inviável; o .de que os recursos 
públicos destinados à Região 

Mas não só pelas mudanças e 
transformações na política de 
Qesenvolvimento re9ional se 
interessa a 1nteligencia dos 
brasileiros, em ,partic!::!Jar a 
dos nordestinos. E bom nao es­
quecer_ _que. no Auto da 
Compadecida, infere o persona­
gem Manuel da neceosidade de 
uma reforma administrativa. 
Não na terra~ mas no céu. Tudo 
isso por· conta da avass_al_adora 
presença sa1vacfonista da Vi __ r-:.:. 
gem Maria, no empenho de res­
gatar a todos das penas do 
fogo eterno. 

Manuel falou meio zangado, 
àCluela altura. inconformado 
com o protecionismo largo, 
desmedido. de quem meis culti­
vava o Perdão que a .Justiça: 

"Se a Senhora (a Compadecida) 
continuar_a 1nterceder_por to­
dos, o inferno vai terminar ... 
feito repartição pública. que 
existe mas não funciona." 

Ai está a crffica sóéi'ã'i". ·de 
grande acento cristão. Nada 
blasfema. Ao contrário, de 
profunda espiritual idade.~ Mas 
houve quem descobrisse nos 
textos de ~uassuna- foi Plí­
nio Sa19ãdo, pobre dele 
diálogos maldosos, por vezes 
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infames a Deus c à Virgem Ma­
ria, estruturados e encenados 
"de acordo com a técnica so­
viética de desmoralização da 
Religião". 

As contradições que espalhou 
--como em obediência a Unamu­
no, que preceituou aos artis­
tas o gosto pela controvérsia 

--também o obrigaram a ouvir 
que se portava e escrevia como 
"solteirona da Ação Católica''. 

Por isso, lhe foi constante o 
ser acossado por duas 
censuras:___ a fase i sta, 
autoritária, da Direita; a ou­
tra, igualmente totalitária, 
intolerante, vinda as patru­
lhas ideológicas marxistas. 

Melhor, na verdade, seguir a 
sugestão de Decio de Almeida 
Prado que - ao integrar essa 
obra admirável do não menos 
admirável Afrânio Coutinho, de 
interpretação e de esclareci­
mento da h1stória da literatu­
ra brasileira- com graça e 
sabedoria indica, que a justi­
ça e a misericórdia divina po­
dem se expressar, em Ariano 
Suassuna, no seguinte: 

"Bem-aventurados os pobres 
porque deles será o Reino dos 
Céus. 11 

Ariano Suassuna pôs diante da 
nação cristocêntrica, que é o 
Brasil, a condição de ter um 
teatro de amplo significado 
religioso, ao retomar, 
inovando-as, as sendas 
vicentinas. Teatro, fgüãlmen­
te, de idéias. porém de nenhum 
modo ideológiço, na perfeita 
observação de Angelo Monteiro. 

Do seu lado, Geraldo Costa 
Manso afirma que a sua drama­
turgia traz a religiosidade do 
medievo no riso, nas moralida­
des, nos personagens típicos, 
na encenação circense, centra­
da sempre em um ângulo de pro­
funda articulação com a condi­
ção humana. Aliás, a propósito 
desse modelo medievalizante, 
há razão em Ligia Vassalo, ao 
observar que a aquisição pela 
vivência pessoal da oralidade, 
em nada despreza as vias cul­
tas, das literaturas européias 
escritas, nas quais, também, 
se arrimou. E diz Vassalo: 

"Esta opção não implica em 
arcaísmo. porém em extrema a­
finação dos elementos consti­
tutivos da obra. " 

E Eduardo Portella completa: 

11 A fidelidade à forma penin­
sular é, em Ariano Suassuna, 
ademais uma solução funcional 
para um teatro sem tradição 
que o justificasse. E a tradi­
ção não se isolou.- ao 
contrário, se harmonizou com o 
Nordeste.~ 

É como se as pessoas, se ma­
tando, pela sobrevivência, 
transfigurassem a dor e fizes­
sem dela uma flor a se trans­
formar em riso. 

Não resisto ao desejo de tra­
zer à lembrança de todos parte 
da competente apresentação que 
Sábato Magaldi faz de A Pena e 
a L.ei, ao dizer: "O mecanismo 
teatra1 encontra perfeita e­
quivalência no universo 
religioso ... o palco resume 
aquele 11 Gran teatro del mund0 11 

microcosmo simbolizador da 
história humana, quando o ho­
mem pergunta o significado de 
sua presença na terra. Teatro 
e-transcedência estão aí admi­
ravelmente fundidos ... É per­
feita a correspondência entre 
a materialização cênica e o 
intuito apologético 
fundamenta 1 ". 

Ariano Suassuna foi 
protestante. Adoeceu, 
converteu-se ao catolicismo. 
GraduoU-se em Direito e foi 
trabalhar no escritório de Mu­
rilo Guimarães, um dos princi­
pais do Nordeste. Reconheceu; 
não dava para aquelas coisas. 
Deixou. Tornou-se professor de 
Estética. Um _ estupendo 
sucesso. Dirigiu a área de 
Cultura da Prefeitura do 
Recife. Outro grande êxito. 

E ainda há quem diga que ao 
intelectual não está reservado 
o esplendor da ação. Como é 
ruim generalizar! 

Foi aí que Suassuna deu força 
à popularização da Cultura, em 
vez de se restringir à teoria 
dos ortodoxos da chamada Cul­
tura Popular. E é aí que a 
gente pode encontrar uma gran-
de sintonia, teórica e 
prática, do Suassuna, 
Secretário da Cultura. no Re­
cife, com o Mário de Andrade, 
Diretor do Departamento de 
Cultura, em São Paulo. Nessa 
ocasião, ele pôs no debate de 
rua o seu entendimento de li­
teratura, teatral ou romanes­
ca, como interpretação in_divi­
dual de um sentimento plural, 
enraizado no populário 
nordestino. 

Por essa época, cismou que 
não queria ser tratado de 
Secretário. Justificava-se di­
zendo que em sua fazenda tinha 
um jumento chamado SECRETARIO. 

, Por _isso mesmo, um ami gof co-
mum, lá do- Recife, talo 
Btanchi, já o advertiu de que 
não inventasse agora que tam­
bém tem algum bode chamado de 
IMORTAL. 

Densificou, a partir dos seus 
tempos de dirigente cultural 
da Universidade do.Recife, a 
atenção de todos pelo Movimen­
to Armorial, quando posicionou 
a cultura popular nos ambien­
tes cultos. Um projeto estéti-

co encontradiço- na cerâmica de 
um Br~rtnand ou de ~m· Miguel 
dos Santos, nos romances de um 
Maximiliano Campos ou de Rai­
mundo Carrero ~ - na - música de 
um Cussy de Almeida, de um 
Guerra Peixe, de um Antonio 
José .Madurei r a, na poes 1 a de 
uma Janice Japiassu, de 
um Marcus Accioly e também nos 
painé.is d_e Zélia, sua mulher. 

o Movimento _Armorial_ tem 1 1_- _ 
gação com o espírito mágiCO do 
Romanceiro Popular do ~ardeste 
- a 1 i ter a tu r a de cor de 1 ; com 
a música de viola, rabeca, p-í­
fano, que acompanham seus 
"cantadores"; e com a x 11 ogra­
vura, 11 ustração de -suas ca­
pas, assim também com o espí­
rito e a forma das artes e 
espetáculos populares. 

Estas coisas aconteceram sem 
caipirismos, pois o caipirista 
só se ocupa sectariamente do 
que há de transferível na vida 
ou na natureza regional. A 
obra suassuniana cuida do 
transferível, _do 
transregional. Por isso Gil­
berto Freyre viu nela uma 
grande distância daquela su­
bliteratura do Sudeste ameri­
cano que tentou _ fazer 
do negro um ente ridículoT 

Seu teatro, de- igual maneira, 
a excelente poesia e o romance 
- para onde foi porque algumas 
çoisas que tinha do seu mundo 
interior, conforme diz, não 
mais cabiam em versos ou no 
teatro têm _expressão 
1 i ngüf st i ca pol=)u 1 ar. como ma­
nifestação da região, e erudi­
ta, pela comunicação 
universalista. Sem que falte, 
nunca, o tempero do "riso bom 
e ruidoso, um sopro de vida 
simples e cheio de paixões di­
retas. um cauteri4ar feridas 
que alegra até o cauterizado, 
um girar contínuo de graça e 
astúcia cabocla, sob o fundo 
de universal humildade", como 
viu Orummond. 

É com. essas raízes que a 
suassuniana trafega pelo 
trágico e o risível. Não es­
queçamos que o engraçado é 
simpático. Ele próprio~ falan­
do do Quixote, diz assim: 

. . . há uma Beleza criada a 
partir daquilo que, no compor­
tamento humano, faz parte do 
RiSfvel. É então. uma Beleza 
criada a partir daquilo, sem 
exageros, o que elid1r1a o 
Riso."_ 

Agora, Sr. Ariano Suassuna. 
escute uma_coisa. Escute tam­
bém, dona --Zélia, em quem o 
novo acadêmico se instalou, no 
conforto do coração, e de quem 
faz juízo exato, ao dizer_: 

11 0s escritores 
de fantasiar as 
quando não t~m 

gostam 
coisas 

um caso 

tanto 
que, 

de a-



4536 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 23 

mor,. inventam. Eu tive sor;te: F.o1 quando suassuna, sem en-
casei com meu próprio caso de tender nada, observou-1 he: 
amor.- 11 

Ariano suassuna acha que o 
Sertão é macho e a Mata é 
fêmea. Pois disto usa, quem 
disto cuida: não é que a nossa 
distinta dona Zélia vem de fa­
mflias da zona canavieira per­
nambucana, da gente de JoSé de 
Barros Lima. o "Leão coroado" 
da Revolução de 1817, compa­
nhetro de Frei Cane-ca? Vem de 
Tapera. Tão Rerto- pelo menos 
na grafia - de Taperoá. Somen­
te uma letra, o o e um acento, 
o agudo, os separavam. o mais, 
foi só a ensancha do encontro. 

Escutem, pois: a COmunidade 
machadiana está feliz em os 
incorporar aos seus quadros 
regimentais e afetivos. 

Senhor Ariano suassuna: 

Não se entusiasme muito com a 
imortalidade, ela às vezes 
surpreende desfavoravelmente. 
Será bom que a decepção não 
lhe bata à face. outra vez, 
como no episódio da "La 
Cumparsi ta". 

O caso, eu vou contar como o 
caso foi: 

Um dia. em casa de Francisco 
Brennand- seu colega de turma 
e o "artista extraordinário a 
quem todos admiramos- chega o 
padre vigário da Várzea, o 
bairro reciTense hoje tão -re­
nomado por conta desse 
pintor/ceramista, e o anfi­
trião, feliz, exclame: 

-Padre, veja quem está af! 

o padre olha para Suassuna, 
desconfiado, sem saber quem 
era Brennand, no afã de salvar 
as aparências: 

- É porque eu não disse o 
nome dele. Quando eu disser o 
senhor identifica. 

E o padre: 

Quem é? 

E ele: 

É Ariano Suassuna. 

o padre confessou, honesta­
mente; nunca ter ouvido falar. 
Então, Brennand, no esforço 
derradeiro: 

- Mas, padre,. é o autor de o 
"Auto da Compadecida," 

o rosto d~ padre se f1uminou. 

- Ah! essa eu conheço, e e-
mendou logo a pergunta: 

- o senhor 
'mui to? 

tem..- composto 

- Não. padre; eu não sou 
compositor.· 

o padre, novamente, perdido, 
rebate: 

·-Mas o Dr. Brennand não aca~ 
ba de dizer que o senhor é au­
tor de "La Cumpars 1 ta"? 

Escutem, agora em sérfo, A­
riano·e Zélia, pois os trato 
na intimidade acadêmica: de­
pendurem, lá na Casa da Rua do 
Chac~n. o diploma da Academia 
Brasileira de Letras junto 
àquele de benemérito da Asso­
ciação dos Cantadores e Vio­
l.~iros do Nordeste e, assim, 
promovam a untão indissolúvel 
de Machado de Assis e Austre­
gési1o de Athayde a Antonio 
Marinheiro e a Antonio Mari­
nho, para não falar num montão 
de outras boas-gentes, como 
certamente se referiria José 
Sarney. 

Depois, não esqueçam que a­
plaudem as cenas Qesta noite, 
outros par.aibanos que se per­
nambucanizaram, desde André 
Vidal de Negreiros, passando 
por OQi l.on Nestor, Augusto dos 
Anjos.~ Virginius da Gama e Me­
lo, Aderbal Jurema, Assis Cha­
teubriand, José Lins do Rego, 
e chegando_a Marcflio Campos, 
a Tarcfsio Pereira. a João Câ­
mara e a Edilberto Coutinho. 
Ademais deles, também os doi­
dos que _f_i zeram a a 1 egr f a de 
nossas respeftáveis cidades -
Taperoá, Lajedo-e Limoeiro 
porquanto cidade sem doido não 
merece respeito~ Falo da Velha 
do Badalo, de Julia Doida, de 
Manoel Penico e de Inácio 
carreta. 

Pois bem, aque]_~ que o saúda 
se· em·pavona ao ·dizer que se 
apresenta nesta sala solene 
com chefro de pólvora, impreg­
nado do suor das 1utas polfti­
cas ê familiares, entupido -de 
códigos de honra e sempre com 
o olho na mira, por imposição 
das disputas de vida e morte. 

Devo, finalmente, anotar que' 
o que. eu disse de Ariano é 
muito pouco para o muito que 
ele é. 

Oesej o ·combina r e como 
combinam! o fardão e a 
viola. Quando Manuel B~ndeira 
assistiu a uma cantoria de 
viola entre os irmãos Dimas e 
otacflio Batista, desabafou, 
em "Cantadores do Nordeste": 

"Sai dali convencido 

=Que não sou poeta não; 

Que poeta é quem ínventa 

Em 50a improvtsação, 

Como faz Dimas Batista 

e-otacflio, seu irmão." 

Assim, para que ninguém duvi-
de da harmonia fardão-viola 
para que todos os presentes 
possam assistir, sem duvidar, 
a um desafio de viola, embora 
erudito, eu convoco à minha 
fala dois poetas (que dedica­
ram poemas entre si) e dois 
poemas; convoco o aqui já con­
vocado Ariano suassuna e con­
voco o pernambucano Marcus Ac­
cioly, agui também presente. O 
desafio e em forma de Martelo. 

A ri ano suassuna começa, "ante 
um retrato de Camões": 

"Se·, na noite_ de. chu.v_a, a 
Tempestade 

em solitários galhos açoita­
dos, 

revivesse os Navios naufraga­
dos 

e o travoso 
soledade. 

gemer c a 

se, da grave assonância da 
Vontade 

entrever se pudesse o sacri­
fício, 

nesse claro e cansado Fron­
t i sp_f c i o 

quem, mais do que teus olhos. 
cantaria 

:da vida o caso cego e a ga­
lhardia 

a Luz flamante e o sacro 
Desperdfcfo?" 

Marcus AcciolY responde. evo­
cando o maranhense (rima e so­
lução) Catulo da Paixão 
Cearense: 

"SobT"e as cristas das pedras 
.pousam anjos 

Para ouvir estes rudes desa­
fios 

Que só hão de cessar ao sol­
nascente 

Pois que a no 1 te tem .cantos 
como os rios. 

E estes cantos são notas ou 
arranjos 

. De vio1as. rabecas e p~ndei­
ros 

Que, marcando o compasso do 
repente, 

Fazem Os passos da ·noite mais 
ligeiros. 

Porque o dedo da gente quando 
esfola 

O aço firme e sonoro da viola 
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Que parece cho~ar enquanto 
canta, 

Eu,· lembrando· Catulo quanqo 
falo, 

Ouço a lua cantar dentro do 
galo 

Que carrego por dentro da 
garganta." 

Minhas 
Senhore-s; 

Meus 

A cantoria vai continuar pela 
no i te a dentro, até o sol 
nascer. Cedo a retórica à 
poética. Talvez seja invulgar 
a cantoria nesta Casa, dentro 
desta Casa de Machado de 
Assis. Ma_s ela irá virar a 
noite e eu devo dizer, agora~ 
a todos: Boa No i te. Ate 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - C.oncedo pa 1 avrÇl ao 
nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Pronuncia Q_ _ _s_egu i nte 
discurso_.) sr. Presidente. 
Srs. Senadores, o País passa 
por um processo de profundas 
transformações na economia. 
Bus_ca-se, com e 1 as, construi r 
um novo modelo de desenvolvi­
mento econômico que substitua 
aquele do pós-guerra, baseado 
na industrialização pela subs-­
tituição de importações e que 
tinha como fo_r::-ça . motriz o 
Estado. 

É requisfto para uma sólida 
retomada do desenvolvimento do 
País a estabilizaçãO-da econo­
mia, com a contenção do crôni­
co processo_ inf1ac1_onário. O 
combate a este, acrescido ao 
fato de que passamos por mu­
danças econômicas estruturais, 
gera. em certos setores, queda 
na produção e, mesmo, 
desemprego. Dados do Cadrasto 
Geral de Empregados e Desem­
pregados -do Ministério do Tra­
balho demonstram que, nos cin­
co primeiros meses deste ano, 
a oferta de trabalho no merca~ 
do formal registrou a maior 
queda, em comparação ao mesmo 
período, desde 1986. A ref.eri­
da queda foi de 1 ,99%. · o que 
corresponde à extinção de 450 
mi 1 empregos. _Ressalte-se que 
esses números correspondem ao 
mercado de t r aba 1 h o forma 1 , - o­
qual engloba 22,5 milhões de 
empregados com carteira 
assinada. É possível que no 
chamado mercado informal, onde 

~~~1n~~a.~~~Sl~8teg~a tr~~~~g~ 
repercussão negativa sobre o 
nível de empregos. 

Tal situação não pode ser en­
carada passivamente. Seus e­
feitos devem ser atenuados, 
mediante a promoção, pe1o ~o­
verno, de uma política social 
compensatória, de modo a redu-

zi r o impacto do desemprego e revi são do Gltoa 1 ·orçamento Ce­
da f"ecassão setorial. São no-- ral da União, gastos- da ord_em­
tõrias as limitações financei- de Cr$ 129 bilhões no pagamen­
ras _governatnentai s, _o que com- to do salário-desemprego a 
promete, no curto Prazo. o es- Cerca Oe 4 mi 1 hões de 
tabelec1mento de uma desejável desempregados. 
política social ampla, que a-
tenda aS carências_ da popul a- Ressalta-se que a -mesma Lei 
ção na educação, saúde, trans- n~ 7.998/90 define o salário­
porte, habitação e previdência desemprego como instrumento 
social._ Contudo, enquanto o auxiliar dos tr.aba1hado_res re­
EstadO nãO completãr seu pro-- querentes do-benefícfo na b~s­
cesso de reestruturação e de ca de um n9vo emprego, poden­
modernização, dando condições do, para tanto, promover ã sua 
para a -execução de suas fun- reciclagem profissional. ___ o 
ções soclais, devem-se procu- texto- legal ultrapassa a ga­
rar formas pragmáticas de, ao rantia financeira e busca ~s­
utilizar estruturas e recursos timular o ·trabalho, ao deter-:­
'disponíve;s;- en-frentar< à Pro- minar· élue o SaTãr-;o-desEfmprego 
blema do desmprego. - será cançelaQo se houv~r-~eçu-

sa, por parte _do benef1c1a_rJo. 
Néssê·-~renti_d6~ comparecemos-a- de outro_. emprego condfZEfhte 

esta tríbui1á para sugerir urila com sua qual ificaçãõ e remL!ne­
ação conjunta entre dois pro- ração anterior. ContudO, - -õ-
gramas governamentais: o do programa do - saíâ.Fi.o---
salário-desemprego e o Sis_tema desemprego, em virtude de sua 
Nacional de Empreeos (SINE), atual est-rutura de _ funcjçna­
para, sem el evaçao de_- custos ment:o, não cumpre o determina­
operacionais, minorar o_ pro- do na lei. De fato; o. citado 
blema do desemprego. Como se programa não aux11ia o: desem­
sabe,-o SINE reSultoU dó' II pre~ado_a encontrar novo- em­
Pláno Nacional de Desenvolvi- prego, --ou- a se recic_lãr pfo-­
mento (qüinqüênio 1974- 1979) fi:;;sior'lalmente, _ e _sequer se 
e iniciou suas atividades em mantém convenientemente-lhfór- _ 
1975. Estabeleceram-se, então, mado sobre a e'fetívá: "proCLJra··­
três 1 inha_s básicas orientado- de_ desemprego por parte dó 
ras de sua ação: levantamento benêfíc:!_ár'lo. . · -
de inform~ções pãrà trªbalha-
dores e emPresas; intermedia:..-- Q -SINE e o salário-deSerilpr::ggo­
ção entre trabalhadores e pos- sao, na verdade, pr-ogramas 
tos de trab_a 1 h o e promoçãç ao--' compl eme_ntares' embora- -at_y-em 
emprego e da renda dos segmen- ignorarióo -um a::o oUtrc:;-._ Uma 
tos mais carentes _da força de vinculação entre_~ os m~$mos; 
traba]Qo. __ ç;ol'!l.t~ls-__ objet1vos, tendo f10- SINE_ o_polo central_, 
o SINE contribUifia para ate- somaria-· informações:· recufSôs 
nuar ou superar as distorções e êXperiêriC1as. _Assim, criar­
do .. mer-c~do de traba 1 hQ que 1 e- se- iam condições_ par:-a a Qrga­
vassem ao crescimentO dos in- nização de um-sistema de: em­
dicaS --ae-- desemprego ou prego mais êficiente; de-6ãiXo 

-subemprego. Para melhor desem- custo operacional, qu~ crUzas-
penhar suas funções e tendo em se as ofertas co~ as _çportu~i­
vieta o atendimentO das réáli- dades de trabalho. Para os 

as --regionais, ridotou-Se empresário_s, isso significaria 
para o ·siNE uma administração uma redução de .. custos_ no re­
descentralizada, estabeleceo-- crutamento de m~o-Qe-oQra. bem 
do-se cor.vêni os com organismos como ganhos de produt i vi dqde 
dos governos estaOuais. ao pocjerem contar com um.,..tra-

ba 1 haaor --éxper i ente. Para _os 
Já o programa do sálario- desemPregados, serfa fãClllta­

desemprego foi criaao- pe·ro da a re·i nserçij'o__no mercado _ âe_ 
Decreto-Lei n.Q 2_.284, de 1~86. trabalho-e. mesmo suã recicla­
Com a Rt"omulgação da Consti- gem prof-1sstonal, a qua1 d_e-­
tuição ~-de 19BB, hoUve um- re- mandaria, ·-por certo, a colabo­
forço do programa ao serem de- raÇão entre o SIN~ e aS enti-
fifl1das.. suas fontes de daÇjes empresariais. 
financiamento: os fundos pa-
trimoniais _do PIS e·do Pas~. 
bem como a __ contribuição adi­
ciõnal de empresas gue tives­
sem índices de rotãt1vidade de 
mão-de~obra acima da média em 
seu setóf- A Lei n~_ 7.998/90 
ampliou_ o programa, reduzindo 
prazos de contribuição à Pre­
vidência Social e de vínculo 
-e-mpre9at'ício ·para que o traba­
lhador __ pudesse pleitar o 
saláríci-deseinprego, além de 
garantir o' ·benefício por um 
prazo de quatro meses a cada 
per_fodó ~_de 16 meses. Os volu­
meS-fihancerros ShVOlvldos com 
o programa sãõ signff-iCatlvos,­
a pont_o de serem previstos. na 

o ·sucéssp da -·c·; tada- Vfi1CUíã-:­
ção' v i ab i 1 i.Zando um verdade,-.~ 
ro programa nacional de_empre­
go, dependerá, em mUitQ, __ QOs 

- recUrso_s _ humanoS dfSponfVei15.· 
- Podemos -ser ot i m1 stas ·l')e§Sé 
aspecto, pois o SINE tem um 
pessoal gabaritado e deOicaQo 
as suas tarefas. _Há, na verda­
de, uma - - preocupaçãO- · dõS 
funcionários desse programa em­
agilizá-lo, de modo a que pos­
sa prestar melhores e maís ex­
tery~os serviç9S ao Pais. As­
Sirif, Fr.-anciscO daS Cfia.gás Lima 
Filho, Presidente da AssOcia­
ção Nacional dos Serv1dOreS-db 
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Sistema Nacional de Emprego 
(Assine), tem defendido qUe o 
SINE. seja o executor de uma_ 
po1ft1ca nacional de emprego. 

leitores e candidatos, pode-se 
conS~atar · o que se fez em be­
neffc'i_o dopava nos EstÇ!dos _e 
Municípios. os contatos polí­
ticos são inspiradores dospro-
jetos de lei que aqui elabora-

Parece-nos, nobres Colegas, mos e votamos·. 
que é __ d~sej áve 1 , sempre Que 
possível~ a inte!Jração das a- No meu E.stado_ do Maranhão, 
ções soei a i s do Governo, Isso onde sou_ cBndi.dato ao Governo 
com a dupla finalidade de do Estado por uma forte Cal i­
dinamizá-las, tornando-se mais gáção interpartidária, minha 
eficientes, e dé-réauzirem-se presença em Municípios, Ois­
os gastos com a atividade-meio tritos e povoados_ ~tem sido 
em favor de atividade-fim de permanente e constarite, inda­
prestar serviço-s - -a:o cfd.;;tQão. pendente · dos recessos 
Urge atuarmos nesse~_Sent i do, parl aroentares. Nos meus honro.­
pots, segUndo ó_eCOnomista Al- sos dois mandatos de Deputado 
fredo Bertini, o Brasil gasta Federal e_ n~ste agora de Sena--
1/5 de seu Produto Interno dor da República, venho man­
Bruto em ações sociais que, tendo fntimo contato pessoal 
tendo em vista a r:--eprodução e com o.s meus irmãos maranhen­
o agravamento do quadro de ca- ses,- alegrando-me com as suas 
rênc1as sociais, não atingem ·alegrias e sofrendo com os 
os -objetivos desej ad_os. ~ seus sofri mentes. 

A cadq dia que passa, Senhor 
Assim sendo, apFesentãmos Pres 1 dente, cres-ce em mim a 

desta Tribuna nossa sugestão revolta pelo estado prattca--
ao Poder Executivo para que merite de abandono ___ a ou e f o i 
estude a vinculação do progra- reles;Jado 6 Maranhão. Falta-lhe 
ma do_ salário-desemprego com o saneamento báSico; Q anal -t:abe­
ServiÇo Naciona1 de Empre~o. A tismo graSsa Pelo Estado como 
promoção do trabalho nªo se doença endémic~; a carência 
esgota em sua- importânci_a eco-- médícp-hospita1ar _ ,_agrava os 
nômica, sendo ele um difeíto probl_emas -de saúde. 
social, como determina õ arti-
go 6_g_ da Consti.tuição,_ Ade- No meu Estado. Sr. Presidne­
mais, o acesso ao trabalho faz te, - com as terras mais fér­
parte dos Dir_eitos Humanos. feis do Nordeste, rios perenes 
poí s o a to de traba 1 h~ r é 1 ne- e c1 i ma excelente ---. os p-rQdu­
rente à condição humana. De tos hortigranjeiros vêm de São 
fato, b cidãdão privado de uma PaulO e de outroS- Estados 
posição_ produtiva na sociedade sUlinos. De grande exportador 
passa a sofrer um processo de cereais, o Maranhão já não 
psicológico de desgaste, com- os produz para. o_~_~eu própri_o 
prometendo, i nc 1 us l ve, suas consumo. OS agr i cul teres cru­
relações familiares. Portanto, zam os- óraços porque não têm 
o combate ao desemprego é -uma onde--estocar nem como fazer 
necessfdade econômica, uma o- eScoar o.. fruto do seu 
brigação moral e·uma e~igêr:-rcia trabálho. Faltam rodovfas, 
const1tu.cfona1, faltam estradas vicinais. Fal-

tam escolas, faltam Professo-
Era-----o Que tíhhámos a dizer, res, faltam alunos, numa 

SrA _Presidente. (Muito bem!) dramática ciranda qúe compro­

O SR. PRESIDENTE (Pompeu 
Sousa) - concedo a palavra 
nobre senador Edison Lobão. 

de 
ao 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL ~MA. 
Pronuncia o _ ~ .-~éguinte 
discurso.) -_Sr,"-_P_resi.dente, 
Srs. Senadores. todos .nós es­
tamos aqui em Brasília, no 
Congresso Nacional, a~endenao 
à convocação de nossas 
lideranças. Em plena campanha 
eleitoral, espalhados pelos 
mais longfnquos ri·nções deste 
imenso País, os Srs~- senadores 
e srs. Deputados não medi~am 
esforços para 
oferecer quorum aos plenários 
das duas Casas do Congresso, 
apreciando e votando- proposi­
ções do maior interesse· 
púb1 i co~- --

mete não somente o futuro do 
Maranhão, mas o de todo o 
País. 

Sr. Pres 1 dente V. Ex li. e os 
demais ilustres Senadores, ha­
verão __ de _ _perguntar: mas por 
que isto? o que aconteceu com 
esse Maranhão de expectattvas 
passadas tão otimistas? A es­
tas perguntas. eu acredito ter 
reSpostas e, em função delas, 
aceitei minha ca~idatura ao 
Governo ôO Es~ado: 

Se(- das dificuldades que ~e 
aguardam.. espeCialmente na 
busca dos recursos necessários 
para a solução d_e problemas 
u_rQenteS e angust i ante_s. o c;ue 
aCeitei, com a minha candida­
tura a Governador, foi real­
mente um desafio, maiS um na 
mi':1ha carr_~_tra política. 

Essa permanéncia mais prolon~ 
gada nos redutos eleitorais, Tenho fé eni- DeUs, -Sr. Presi­
Sr. Pre$idente.tem alta signi- dente_, que esses desàfios se­
ficação para o País. A par de rão vencidos. Estou persuadido 
~aproximar mais longament~e- -de que uma administração ho-

nesta, proba, correta, crite­
riosa e criat1va j_á _Será _uma 
contr1buição muito importante 
para levar adiante um plano de 
correções de rumos e de de~en­
volvimento do Estado. 

Apraz-me régiStrar em nossos 
Anais que, no Maranhão, tenho 
liderado uma campanha de alto 
nível . Faço-me surdo às ofen­
sas e inverdades que se assa­
cam contra mim e meus çompa­
nheiros n_ps arreganhes dos co­
mícios adversários. RepUdio as 
retaliações pessoais, as mano­
bras injuriosas da difamação. -
Na minha _campanha, não me_ a­
fasto do debate dàs idéias, da 
discussão dos- problemas que 
afligem o meu Estado, apontan­
do as soluções que me parecem 
as mais ac~rtaQas. 

creio Sr. Presidnete, que, em 
assim procedendo, ·éstou ofere­
cendo relevante contribuição à 
causa_ do processo democrático,_ 
ajudando- para o seu aprimora-­
mento junto às camadas 
populares. 

Estou cbnvencido de que é 
esta a vOntade do povo. 

Tenho dito, Sr. Presidente 
(Mui to _bem!) 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SR$. 

Már·;o Ma i "a ...:: Ronaldo -Ar3gão­
Carlos Patrocínio ~ MaurO Be­
nevides Humberto Lucena -
Carlos Lira - Luiz Viana ___ Neto. 
- Gerson Camata - Mata-Machado 
- ~onari Tl:to- -- Severo GOmeS · 
Mário Covas - Mauro Borges -
Maurício Corrêa - Márcio La-
cerda Jorge Bornhausen 
José Paulo Bisol úosé 
Fogaça. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Os Srs. Senadores 
Marco Maciel e Edison Lobão 
envlaram à Mesa Jirojetos cuja 
tramitaçãO, de acordo com o 
disposto no _art. 23~. IIl. az 

n.s~. 3 do -Regimento-- _Interno. 
deve ter início na Ho"ra do 
Expediente. 

As proposições se.rãO anuncia-
das . na próx 1 ma ~essão 
ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
S"ousa) - Nada mais haVe!)dO a, 
tratar, vou encerrar ã presen­
te sessão, designando para a 
sessão extraordinária a 
rea 1 izar-se hOje, às 17 horas, __ _ 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

- 1 -

D1scus5ã6, em turno únlco, do 
parecer da Comissão do Distri~ 
to Federa 1_ sobre a Mensagem nJ:~ 
104, de 1990-DF (n~ 77/90, na 
origem), de 20 de julho do 
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corrente ano, pela qual o Go­
vernador do Distrito Federal 
submete à deliberação do Sena­
do· a escol_ha do doutor Jorge 
Caetano, para exercer o cargo 
de consel_heiro do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, na 
vaga decorrente do falecimento 
do conselheiro Fernando 
Tupinambá Valente. 

- 2 -

Discussão, em turno único, do 
parecer da Comissão do Distri­
to Federal sobre a mensagem n~ 
105, de 1990-DF (n~ 80/90, na 
origem), de 25 de julho do 
corrente ano, pela qual o Go­
vernador do Distrito Federal 
submete à deliberação do Sena­
do a escolha da doutora Marli 
Vinhadeli Papadópolis, audito­
ra do _Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, para exercer 
o cargo de conselheira daquela 
colenda corte de contas. 

- 3-

Discussão, em tur·no ún-ico, do 
parecer da Comissão de Rela~ 
ções Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a mensagem n~ 74, 
de 1990 (n~ 76/90, na origem), 
de 14 de fevereiro do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da Repúbliça submete à 
deliberação do Senado a esco­
lha do senhor Marco César Mei­
ra Naslausky, Effibaixaaor de­
signado do Brasil junto ao 
Reino da Bélgica, para, cumu-
1 ativamente, exercer a fun'ção 
de Embaixador do Brasil junto 
ao Grão-Ducado de Luxemburgo. 

- 4-

Discussão. em turno único, do 
parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores e befesa Na­
cional sobre a mensagem n~ 75, 
de 1990 (nA 77/90, na origem). 
de 14 de fevereiro do corrente 
ano, pela qual 6 Senhor Presi­
dente da República submete à 
deliberação do Senado a esco­
lha do senhor Affonso Arinos 
de Mello Franco,- -Embaixador 
designado do Brasil junto ao 
Reino dos Países Baixos, para, 
comu 1 ativamente,- exercer- a 
função de embaixador junto à 
Republica da Irlanda. 

-s-
Discussão. em turno único, do 

parecer da Comissão de Rela-

ções ExteriOreS e Defesa Na­
ctonal sobre a mensagem n~ 80, 
de 1990 (n• 129/90, na 
origem), de 21 de fevereiro do 
corre-nte ano, pela qua 1 o Se-­
nhor Presidente da República 
submete à de 1 i ebra·ção do Sena­
do a escolha do Senhor Italo 
Miguel Alexandre Mastrogiovan­
ni, Embaixador do- Brasil junto 
à República da Costa do Mar­
fim, para. comulativamente, 
exercer a função de Embaixador 
do Brasj1 junto à República do 
Mal i . 

-6 

Discussão, em turno único, do 
parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa na­
ci ona 1 sobre a M~nsagem n.Q. __ 150 
(n.Q. 500/90, na origem), de 25 
de junho do corrente ano. pela 
qual o _Senhor Presidente da 
Repú~lica submete à delibera­
ção do Senado a escolhã do Se­
nhor Alcides da Costa Guima­
rães Filho, Ministro de Pri­
meira Classe, da carreira de 
Diplomatª, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil 
junto à República Helênica. 

- 7 -

Di sçussão, em tu"i'·no único, do 
parece-rda ctimissã·o de Rela­
ções EXterlores e Defesa Na­
cional sobre a mensagem n~ 
173, de 1990 (n.Q. 549/90, na 
origem), de 23 de j~Tho do 
corrente ano, pela qual o Se­
nhor Presidente da República 
submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Paulo 
Monteiró Lima, Ministro de 
Primeira Class:e, da carreira 
de Diplomata, para exercer a 
função _de Embaixador do Bra­
sil_, ~unto ao__ Reino da 
Tailând1a.-

DisCuSsão, e-m turno único, do 
parecer da Comissão de R e 1 a­
ç6e-s Exteriores 9 D_efesa Na­
ciõnal sobre a mensagem n.Q. 
174, de 1990 (n.Q.- 560/90. na 
origem), de 1A de agosto do 
corrente a~o. pela qual o Se­
nhor _Presidente da República 
submete à--deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Luiz 
Vi 1 1 à r-i nho Pedroso, Emba f xador 
do Bras_i _l junto ao Rei no da 
Arábia _Saudita, para, cumula­
tivamente, exercer a função de 

Embaixador do Bras i 1 jurl-to à 
República do Iêmen. 

-9-

Discussão, em turno único~ do 
parecer da Coriti ssão de Re 1 a­
ções Exteriores e Defesa na­
cional sobre a mensagem n~ 
175, de 1990 (n.Q. 564/90, na 
origem), de 3 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Se­
nhor Presidente da República 
submete à àe 1 i beração" do Se na-­
do a, escolha do_ Senhor ~arcel 
Dezon costa Hasslocher, Minis­
tro de Primeira Classe;- da 
Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Governo da 
Romênia. · · -- -

.,. 10 -

Discussão, errr turno úni_co; do 
parecer ·cta Comissão de Rela­
ções _Ex-ter i oreS e defesa Na-
ciona1 ___ 50bre-·a mensagem nA 
176, de 1990 (n~ 591/90, na 
origem), de 9 de agosto do 
corrente ano,-pela qual o_Se­
nhor_ Presidente-- da República 
Submete à deliberação do Sena­
do a escOlha do Senho"r Lif"ldol­
fb Leopoldo Collor, Ministro 
de Prime1_ra Classe, da_ carrei­
ra de_ Diplomata, para· exercer 
a função de- Embaixador do ·era-­
sil- junto ao Reino -da 
Espanha. 

11 -

D l Scussão, em turno-·Dn i co, do 
parecer da Comissão de Rela­
ções Ex'terior·es e Qefesa Na­
cional sobre a mensagem n.Q.. 17.9 
áe _ 199_0_ (nsz. 6_00/90, na 
origem), de 13 de agosto do 
corrente -ano. pela quar o_Se-. 
nhor Presidente da República 
submete â deliberação do sena­
d_o a escolha-do SenhOr M_ário 
Augusto . Santos_, Ministro --de 
Segunda Classe, da Carreira de 
D_jplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Srasil 
junto à Repúbliça da Namíbia.: 

O SR. 
-Soúsa) 
sessão. 

PRESIDENTE (Poll)peu de 
- Está encerFada a 

(Levanta-se a sessão às 
16 horas e 58 minUtOs.) 
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A ta da 116ª Sessão, em 22 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência doS r. N elsonCarneiro 

ÀS 17 HORAS ACHAM-SE PRESEN-
TES OS $115; SENADORES: . -

Mário Maia - Nabor _Júnior -
Gi 1 berto Miranda _. Aureo Me 1 J o 
- Odacrr .SoareS - -Rena 1 do Ara­
gão- Olavo Pires -Almir Ga­
briel Jarbas Passarinho -
Carlos Patrocínio Antonio 
Luiz Maya -Alexandre Costa -
Edison Lobão~ Chagas Rodri­
gues- _Afonso Sancho- Cid_ Sa­
bóia de Carvalho- Mauro Bene­
vides Carlos Alberto-- La­
voisier Maia- Marcondes Gade­
lha Humberto Lucena - Rai­
mundo Ljra- Marco __ Maciel 
Ney Maranhão ~ Mansueto de La­
vor - João Lyra - C?rlos_ Lira 

Teotonio Vi-lela Filho 
Francisco Rollemberg- Louri­
val Baptista- Luiz .Viana Neto 
- Jutahy Magalhães ~Ruy Bace­
lar .... José Ign_ãcio_ Ferreira­
Gerson Camata - JOão Calmon 
Jamil Haddad --Nelson Carneiro 
- Mata-Machad_O_- A 1 fredo Cam­
pos -Ronan Tito- Severo Go­
mes - Mário covas - Mauro Bor­
ges Irapuan Costa Junior~­
Pompeu_ de Sousa Mauricio 
Corrêa- Meira Filho- Loure_m­
berg Nunes Rocha - Márcio La­
cerda - Mendes Canale - Rachid 
Saldanha Derzi - Wilson Mar­
tins -Leite Chaves- Affonso 
Camar-go· - s f 1 v f o Name - Jorge 
Bornhausen - Maur-iCio Berezos­
ki -Alberto Hoffmann Uosé 
P.:::ulo Bisol - José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 60 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Art. 1A o inciso I do art. 
443 do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal, passa 
a vigorar com a seguinte 
redaçao: 

"Art. 443. 

I o tempo de serviço 
públ.ico fed~ral, estadual 
ou municipal, prestado em 
cargo ou funçao civil ou 
militar. em orgão da admi­
nistração direta,- :::wtarqui­
as. empresas públicas, so­
ciedades de economia mista 
ou fundações instituídas 
pelo Poder Público, inin­
terruptamente ou não, apu­
rado a vista. de registro de 
freqüência ou_de elementos 
re~ularmente averbados no 
assentamento fhdividual do 
servidor; 

. ~· ....... ~ ... -.... -.-... ----. .--..-_. 

Art. za Esta resolução entra 
em vigor- na data de sua 
pub 1 _i cação. 

Art. 3-.2: Revogam-se as dispo­
s i ções em contrár·i o. 

t.lust1ficação 

O presente projeto de resolu­
ção visa restabelecer o cOmpu­
to, para tOdos os efeitos le­
ga i s,- de · tempo de _ serv 1 ço. 
preStado a fu_ndações públicas. 

·O beicreto-Lei n,Q 900, de 
f969,- modificandO o de n,Q 200, 
de 1967 ,_ excl_uiu as fundações 

Sob a proteção de Deus, ini- -- institufdas pelo Poder Público 
ciamos nossos trabalhos. do conjunto das entidades de 

Sobre a mesa, projeto 
será 1 i do pel_9 Sr. 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NO 39. DE 1990 

que 
1" 

Altera o disposto no art. 
443, inciso I do Regula­
mento Administrativo do se­
nado Federal 

O Seriado Federal resolve: 

adminis-tração indireta. Com 
efeito, o tempo de serviço 
prestado a essas entidades, 
que até então era contado para 
todos os efeitos leg~is, pas­
sou a ser considerado apenas 
para efeito de aposentadoria. 

No âmbito do Senado Federal, 
a Resolução nQ 6. de 1960 (ex­
Regulamento Administrativo), 
emendada pe 1 .9: de n~ 28. d~ 
1961. assegurou a contagem·· 
desse tempo de serviço, para 
todos os efeitos lega1s, até·a 
véspera da vigência da Resolu­
ção n~ 58, de 1972 (atual Re­
gulamento Administrativo), 
quando, então,- passou a ser 

considerado apenas para efeito 
de aposentadoria. 

É de notar-se, pois, que as 
normas estatutárias da Admi­
nistração dO Sena"do Federal, 
no que diz respeito à contag_em 
de tempo de serviço prestado a 
fundaçóes públicas, foram edi­
tadas justamente numa época em 
que ainda prevalecia a redaçãp 
expressa pelo Decreto-Lei n~ 
900, de 1969, razão por que o 
art. 443 do Regulamento Admi­
nistrativo do senado Federal 
silencia em r~lação às funda­
ções institufdas pelo Poder 
Público. 

Analisando a matéria em con­
fronto com as disposições do 
Decreto-Lei na 200. de· 1967,.o 
Tribunal de Contas da União 
entendia, naquela ocasião, não 
ser admissfvel computar, como 

-de serviço públiCo, 9 tempo de 
serviço prestado a tais enti_­
dades, de vez que elas haviam 
deixado de integrar o conjunto 
das_entidades da administração 
federa 1 indireta, em- face do 
disposto nos a·rts. 3~ e g&! do 
Decreto-Lei nA 900/69. 

sendo este, portanto, o único 
motivo pelo qual o TCU não re­
conhec.ia Oi rei t-o à cOntagein de 
tempo de serviço prestado em 
fundações para todos os efei­
tos 1 ega: i s, i n_fere-se que, com 
o advento-da Lei nQ 7.596, de 
1987, que ''altera dispositivos 
do Decreto-Lei nA 200, de 25 
de fevereiro de 1967, modifi­
cado - p·el o Decreto-Lei .. nA 900, 
de 29 de setembro de 1969, e 
pelo Decreto-Lei n~ 2.299, de 
21 de novembro de 1986, e dá 
outras prvidências", reintro­
duzindo as fundações instituf­
das pelo Poder Público no e_-: 
lenco das entidades da admi­
nistração federal indireta, 
passou á admi.tir como legftima 
a apuração desse tempo de ser­
viço para todos os efeitos 
legais. -

Não ba~~asse isso. lembramos 
que a Constltuição Federal vi­
gente caracteriza, como admi­
nistração pública fundacional, 
as erttidaães criadas por lei 
espeCffica, sob a denominação 
de funDação pública, conforme 
se depreendé do disposto em 
seu art. 37, inciso XIX. 
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Outros numerosos- di spas·i ti vos 
constitucionais referem-se às 
fundações, instituídas por 
lei, como entidades 
públicas, submetendo-as ao 
controle da União, no que diz 
respeito à acumulação de em­
pregos e funções art. 37, 
inciso XVII; contas. audito­
rias e admissão de pessoal 
art. 71, incisos II, III e IV; 
despesa com pessoal art. 
169, parágrafo único; além do 
art. 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, 
que consagra preceito em que 
conceitua com a mais absoluta 
precisão, como servidor públi­
co, aquele que_ exerce emprego 
ou função nas fundações insti­
tuídas por 1 e i. 

Do aqui exposto, é de 
ressaltar-se que nenhuma dúvi­
da mais subsiste, na legisla­
ção pertinente, em relação r 
natureza pub1icista das funda­
ções instituídas pelo Poder 
Público, nem em referência ao 
reconhecimento de seus empre­
gados como servidores públi­
cos, motivos ensejadores da 
propositura em tela, que visa 
inserir no art. 443, inciso I, 
do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal (edição a­
tualizada- 1989), a expressão 
"fundações instituidas pelo 
Poder Púb 1 i co'' . 

Sala das sessões, 22 -de agos­
to-de 1990. - Nelson Carneiro 

Mendes Canale - Pompeu de 
Sousa - ~ouremberg Nunes Rocha 
- Antônio Luiz Maya. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 900, 

DE 29 DE SETEMBRO DE 1969 

"Altera disposições 
Decreto-Lei nQ 200L de 25 
fevereiro de 1ss-,, e dá 
tras provi dênc i as . 11 

LEI NO 7.596, DE 10 DE 

ABRIL DE 1987 

do 
de 

ou-

Altera dispositivos do 
Decreto-Lei n~ 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, modificado 
pelo Decreto-Lei n~ 900, de 
29 de setembro de 1969, e 
pelo Decreto-Lei n~ 2.299, de 
21 de novembro de 1986, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso 
Nac1onal decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art.-1~ O Decreto-Lei n~ 200, 
de 25 de fevereiro de 1967 
alterado pelo Decreto-Lei nA 
900, de 29 de setembro de 
1969, e pelo Decreto-Lei n~ 
2.299, de 21 de novembro de 
1986, passa a Vigorar com as 
seguintes alteraçõe~: 

I o~--incfso-II do art. 4~ 
fica acrescido da seguinte 
alínea d, passando o atual § 
1~ a parágrafo único; na forma 
abaixo; 

"Art. 4~ ....... ~ ........ . 

II-.; ... · ...... o ....... 

d) fundações públicas. 

Parágrafo único. As enti­
dades compreendidas na _ ad­
ministração indireta 
vinculam-se ao ministério 
em cuja área de competência 
estiver énquaarad_a sua 
principal -atividade. 11

-

r~-~o art. s~ fica acrescido 
de um inciso e um parágrafo, a 
serem numerados, respectiva­
mente, como inciso IV e§ 3~, 
na forma abaixo: 

"Art. s.o. .. ·-·~· ..•.... 

IV- Fundação Pública- a 
entidade dotada de persona­
lidade .jurídica de direito 
privado, sem fins lucrati­
vos~ criada em virtude de 
autorização legislativa, 
para o desenvolvimento de 
atividades que não exijam 
execução por· órgãos ou en­
tidades de direito público, 
com· autonomia administrati­
va, patrimônio próprio ~e-­
rido pelos respectivos or­
gãos de direção, e funcio­
namento custeado por recur­
sos da União e de outras 
fontes. 

§ 3~ As entidades de que 
trata o inciso IV deste ar­
tigo adquirem personalidade 
jurídica com a inscrição da 
escritura pública de sua 
cons~ituição no Registro 
Civil de Pessoas Jurídlcas, 
não se lhes aplicando as 
demais disposições do Códi-. 
go Civil concernentes às 
fundações." 

Art. 2~ São· classificadas 
como fundações públ1cas as 
fundações que passaram a inte­
grar a Administração Federal 
Indireta, por força do dispos­
to no § 2~ do art. 4~ do 
Decreto-Lei n~ 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, na redação 
dada pe1 o Decreto-Lei n~ 

2:299, de 21 de noVembro: de 
1986. 

Art. 3~ As universidades e 
demais instituições federais 
de ensino superior, estrutura­
das sob a forma de autarquia 
ou de fUQdação pública, terão 
um Plano Unico de Cl~ssific_a­
ção e Retribuição de CargoS e 
Empregos para o pessoal docen­
te e para os servidores técni­
cos e administrativos, aprova­
do, em regulamento, pelo Poder 
Executivo, assegurada a obser­
vância do princípio da isono­
mia salarial e a uniformidade 
_de cri tér tos tanto para in­
gresso mediante concurso pú­
blico de provas, ou de provas 
e títulos, quanto para a pro­
moção e ascensão f une i o na 1 , 
com valorização do desempenho 
e da titulação do servidor. 

§ 11); In~egrarão 6 Plano Úni.co 
de Classi~icação e Retribui_ção 
de Cargos e Empregos previsto 
neste artigo: -------

a) os cargos efetivos e em­
preg.Os permanentes, estrutura­
dos em sistema de carreira; de 
acordo com a natureza, grau de 
complexidade e responsabilida­
de das r.espectiVas atividades 
e as quali_ficações exigidas 
para o seu desempenho; 

b) as funções de confiança, 
compreendendo atividades de 
direção, chefia e 
assessoramento.-

§ 2~ o Poder Executivo 
estabelecerá, no regulamento 
mencionado no caput deste ar­
tigo, os critérios de reclas­
sificação das funções de con­
fiança, de transposição dos 
cargos efetivos e empregos 
permanentes integrantes dos 
atuais planos de classificação 
de cargos e empregos, bem como 
os de .enquadramento dos re~­
pectivos ocupantes, pertencen­
tes às instituições federais 
de ensino superior ali referi­
das, par~ efeito de inclusão 
no Plano Unico de Classifica­
ção e Retribuição de Cargos e 
Empregos. 

§ 3~ Os atuais servidores das 
autarquias federais de ensino 
superior, reQidos pelo Estatu­
to dos Func1onártos Públicos 
Civis da Uni~o. serão tncluf­
dos no Plano Un1co de Classi­
ficação e Retribuição de Car­
gos e Empregos, sem prejufzo 
de sua permanência no respec­
:tivo regime juridico, 
aplicando-se-lhes o disposto 
no § 4~ deste artigo. 

§ 4A A partir do enquadr~men­
to do servidor no Plano Unico 
de Classificaç~o e Retribuição 
de Cargos e Empregos, cessará 
a percepção de qualquer retri­
buição nele não expressamente 
prevista. 
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§. - 5.2.. o disposto.· Meste ar 'ti go 
e segu1ntes aplica-se aos Cen­
tros Fedetais de Educação Tec­
nológica e aos estabelecimen­
tos de ensino de 1.2. e 2~ 
graus, subordinados ou vincu­
lados ao Ministério da 
Educação. 

Art. 4.2. A data-base e demais 
critérios para os reajustamen­
tos de vencimentos e Salários 
dos servidores das entidades a 
que se refere o art _, __ 3.2. desta 
lei serão os estabelecidos 
para as inStituições federais 
de ensino superior, estruti.Jra­
das sob a forma de fundação. 

Parágrafo único. Em decorrên­
cia do disposto neste artigo, 
não se aplicarão aos servido­
res das autarquias de ensino 
9uperior, incluídos -no Plano 
Unico de Classificação e Re­
tribuição de Cargos e Empre­
gos, os aumentos ou reajusta­
mentos de vencimentos e 
salários concedidos aos servi­
dores da Administração 
Federal. 

Art. 5~ Observado o dis~osto 
no caput do art. 3l'l. in 
fine, desta lei, os requisitos 
e normas sobre ingresso de 
pessoal nos ~mpregos do Plano 
Unico de Classificação e Re­
tribuição de Cargos e Empre­
gos, bem como sobre transfe­
rência ou movimentação, promo­
ção ~ascensão dos servidores 
nele 1nclufdos serão fixados 
no regulamento a que se refere 
o mesmo artigo. 

Art. 6 2 Não haverá, para 
qualquer efeito, equívalência 
ou correlação entre os cargos, 
níveis salariais,e demais van­
tagens do Plano·unico de Clas­
sificação e Retribuição de 
Cargos e Empregos de ~ue trata 
esta lei, e os cargos, empre­
gos, classes e referências sa­
lariais dos atuais planos de 
classificação e retribuição de 
cargos e empregos dos órgãos .e 
entidades da Administração 
Federal. 

Parágrafo único. Os prOfesso­
res colaboradores das Univer­
sidades Fundacionais que te­
nham se habilitado através de 
processo seletivo de provas e 
tftulos para ingresso na Ins­
tituição ficam enquadrados na 
Carreira do Magistério supe­
rior, obedecidos os graus de 
suas respectivas titulações. 

Art. 7 2 No prazo de 90 
(noventa) dias. contados da 
vigência desta' lei. o Ministé­
rio da Educação, em conjunto 
com a secretaria de Adminis­
tração Pública da Presidência 
da República, adotará ·as pro­
vidências necess~rias à apro­
vação do Plano Un1co de Clas­
sificação e Retribuição de 
Cargos e Empre'gos de que trata 
o art. 3~ desta lei. 

Art. 8~ O enquadr~mento de 
servidores no Plano Unico de 
Classificação e Retribuição de 
Cargos e' Empregos produzirá 
efeitos financeiros a partir 
de 12 de abr'i 1 do corrente 
ano. 

Art. 9 2 .Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art.- 10. Revogam-Se os §§ 2~ 
e 3 2 do art ,_ 4~ do Decreto-Lei 
n 2 200, de 25 de fevereiro de 
1967, nele incluídos pelo 
Dec~eto-Lei n 2 2.2B9, de 21 de 
novembro de 1986, bem como o 
art. 2 2 do Decreto-Lei n 2 900, 
de 29 de setembro de 1969, e 
demais disposições em· 
contrário. 

Brasília 10 de abril de 
1987; 166A da Independênçia e 
99~- da República. - UOSE SAR­
NEY- ~orge Bornhausen- Alui­
zio Alves. 

DECRETO-LEI N• 200, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organiza­
ção da Admtnfstração Federal, 
estabelece diretrizes para a 
Reforma Administrativa, e dá 
outras providências. 

....... ~ ............... ; ... . 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O projeto 1 ido será 
publicado e ficará sobre a 
mesa pelo prazo de cinco ses­
sões, a fim de receber 
-emendas. 

Sobre a mesa, projeto de lei 
~~-S~~a~~c~~~á~T~~ ]ido pelo 

~·lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 143, DE 1990 

Revoga os arts. 5 2 ~ 52, 
7 2 , sA, s.a.. 10, 13, os i­
tens V, VI e VIII do art. 
-19 e o art. 20, todos da 
~ei n 2 6.729. de 28 de no­
vembro de 1979, que dispõe 
sobre a concessão comercial 
e~tre produtores e distri­
buidores . de veiculas auto­
motores de via terrestre. 

0 Congresso Nacional decreta: 

Art: 1 ~ f i cam revogados os 
arts. 5.2 • 6 2 , 7A, a.a., 9 2 • 10,. 
13, os ftens V, VI e VIII do 
art. 19 e o ãrt. 20, todos da 
Lei n~ 6.729. de-28 de novem­
bro de 1979. 

-Art. 2.11 c.onst 'i tu em formas de 
abuso do poder econômico. pu­
nfveis noS têrmos da Lei n~ 
4.137, de 10 ~e setembro de 
1962, os atos que impliquem: 

I proibição de prática de 
preços diferenciados para a 

comercialização ·- de vefculos 
automotores de via terrestre; 

II --estipulação de limites 
de área e de quotas de comer­
cialização de vefculos automo­
tores; 

til - demafs práticas que le­
y~m à constituição de reservas 
de mercado para a comerciali­
zação de veicules automotores. 

Art. 3~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

.Justificação 

A Lei n.a. 6.729, de 28 de no­
vembro de 1979, que regulamen­
ta a atividade de revendas au­
torizadas. contém uma série de 
dispositivos que conflitam com 
as necessidades atuais de das­
regulamentação e de ampliação 
do __ grau de _concorrência na e­
conomia brasileira. 

Num momento em que se busca 
eliminar os denominados cartó­
rios formados ao lon~o do pro­
cesso de industrialização bra­
sileira, a Lei n 2 6.729/79 de­
termina a necessidade de pré­
via autorização dos vendedores 
da marca. estabelecidos numa 
região, para que nova empresa 
revendedora possa·se instalar 
no mercado. Demarca-se, assim, 
verdadeira reserva de mercado, 
com sérias implicações para a 
eficiência _de setor, e para o 
próprio consum-i dor~ 

A regulamentação excessiva 
contida na 1e1 em questão a­
tinge de maneira bastante di­
reta o consumidor, sobretudo 
por proibir a prática de pre­
ços de revenda de automóveis 
diferentes daqueles fixados 
pela empresa concedente.. As­
sim, é vedada toda e qualquer 
posSibilidade de repasse ao 
consumidor das comissões e 
margens de comercialização a­
tribuíaas · aos revendedores 
autorizados. 

Mais ainda. são definidos 
dispositivos que estipulam li­
mites· de áreas para a Comer­
cialização de veículos. e mes­
mo quotas de vendas, impondo 
restrição ao ple~o fu~ciona­
mento das condi~óes de oferta 
e procura no mercado. 

Em suma. "tvdos esses di sposi­
tivos relacionados à proibição 
de invasão de áreas de comer­
cialização e de práticas de 
preços diferenciadàs, de res­
trição à entrada de novas em­
presas no setor. constituem 
mecanismos que configuram re­
servas de mercado que não se 
coadunam com o processo de mo­
dernização buscaQo pela econo­
mia brasileira. E necessário, 



Quinta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Kgilsto de 1990 4543 

portanto, que esses dispositi­
vos·a~acrônicos· impostos à or­
ganização do-mercado de veícu­
los automotores de via terres­
tre sejam revogados. E o que 
propomos com o projeto de lei 
que ora apresentamos. 

Como providência complemen­
tar, estamos preconizando, a­
inda, que sejam consideradas 
formas de abuso do poder eco­
nômico_, punfveis nos termos da 
Lei nA 4.137/62~ os atos tipi­
ficados no art. 2-~ do projeto, 
que, embora sem mais nenhum 
abrigo na 1 e i cuja revogação· 
parei a 1 estamos propondo, po.­
derão ser reeditados na 
prática, com inegável bur,-a Zl 
liberdade de mercado e aos ob­
jetivos da presente 
iniciativa. 

Sala das Sessões, 22 de agos­
to de 1990. - Gerson Camata. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 6.729, DE 28 DE 

NOVEMBRO DE 1979 

Dispõe sobre a concessão 
comercial entre produtores 
e dis·tribuidores de veicu­
les automotores de via 
terrestre. 

Art. São inerentes à 
concessão: 

I - áre-a demarcada para o e­
xercício das atividades do 
concessionário, que não poderá 
operar além dos seus limites; 

II - distâncias mfnimas entre 
estabelecimentos de 
concessionários da mesma rede. 
fixadas segundo critérios de 
potencial de mercado. 

§ 1~ A área demarcada poderá 
conter mais de um 
concessionário da mesma rede. 

§ 2~ Na eventualidade de ven­
da de veículo_ automotores ou 
implementas novos a comprador 
domiciliado em outra área de­
marcada. o concessionário que 
a tiver efetuado destinará 
parte da margem de comerciali­
zação aos concessionários da 
área do domicfl i o do 
adquirente. 

§ 3~ Por deliberação do con­
cedente e sua rede de distri­
buição, o concessionário 
poderá efetuar a venda de com­
ROnentes novos fora de sua 
área demarcada. 

§ 4~ Poderá 'o concessionário 
abrir filiais, agências ou de­
pendências secundárias, cir­
cunscritas às distâncias míni­
mas entre o estabelecimento de 
concessionários e atendidas as 
condições objeto de ajuste en­
tre o produtor e sua rede de 
distribuição. 

A~t. 6~ É assegurada ao con­
cedente a contratação de nova 
concess-ão: 

I - se o mercado de veículos 
automotores novos da marca na 
área demarCada --apresentar as 
condições justificativas da 
contratação que tehham sido 
ajustadas entre o produtor e 
sua rede de distributção; 

II - pela necãss1dade de pro­
Ver vaga de-cOncessão extinta. 

§ _1~ Na hipótese do inciso I 
deste artigo, o concedente 
dará aos respectivos 
concessionários da área demar­
cada direito de preferência 
quanto à nova concessão. o 
qual caducará pelo se~ não­
exercíclo no prazo de cento e 
oitenta dias, contado da noti­
ficação para este fim. 

§ 2 .s.: A n-ova contra taçã·o não 
se poderá estabelecer em con­
dições que de algum modo pre­
judiquem os concessionários da 
marca. 

Art. 7~ Compreende-se na con­
cessão a quota de veiculas au­
tomotores ass1m estabelecida: 

I -o concedente estimará Sua 
produção destinada ao mercado 
interno para o periodo anual 
subseqüente, põr produto'dife­
rençiado e consoante a expec­
tativa de mercado da marca; 

I I - ª quota cor-r~sponderá a 
uma parte da produçao estima­
da. compondo-se de produtos 
diferenciados e independentes 
entre si, inclusive quanto às 
respectivas quantidades; 

III o concedente e 
co_ncessionári'o ajustarão a 
quota que a_ esta caberá, con-: 
soante a resPectiva CapacidaOe 
empresar_i a 1 e desempenho de 
comercia_liz-ação e conforme a 
capacidade do mercado de sua 
área. demarcada. 

§ -f~ _b aj uSté da quota i nde­
pende dos es t·oques mantidos 
pelo concessionário, nos ter­
mos da presente Lei . 

§ 2 2 A quota será revista a­
nualmente, podendo ~eajvstar­
se coQforme os elementos cons­
tantes dos inciso~ deste arti­
go e a rotatividade dos esto­
ques do concessionário. 

§ 3~ Em seu atendimento, a 
quota de veículos automotores 
comportará ajustamentos decor­
rentes de eventual diferença 
entre .a produção efetiva e a 
produção es ti ma_~a. 

-§ 4 2 É facultado incluir na 
CIUota os v_eícuips automotores 
comercializados at~avés daS 
modalidades auxiliares de ven­
da a que se re-fere o art. 3~, 
§ 32 .. 

Art. 8~ Integra e concessão o 
índice de fidelidade de compra 
de componentes dos veículos 
automotores dela objeto. fa­
cultado ao concessionário ha­
ver de outros fornecedores até 
um quarto âo valor dos compo­
nentes_ que adquirir em cada 
anó. 

-Parágrafo único. Não estão 
·suje-it-as a6 índíCe de fideli­
dade de_ compra ao concedente 
as aquisições que o 
concessionário fizer: 

a) de acessórios para vefcu­
-1 os automotores; 

- b) de implementes de qualquer 
natureza e máquinas agríco-las. 

Art. 9~ Os pedidos do 
concessionário e os forneci­
mentos d_o concedente deverão 
corresponder à quota c;ie vefcu­
los automo~ores e enquadrar-se 
no- índice de fidelidade de 
cot1_1pone-nte5. 

§ 1~ Os fornecimentos do con­
cedente se .circunscreverão a 
pedidos formulados por escrito 
e respeitarão os limites men­
cionados no art. 10. § § 1~ e 
2". 

§ 2~ O concedente deverá a­
tender ao pedido no prazo fi­
xado e, se não o fizer, poderá 
o concessionário cancelá-lo. 

§ 3 2 Se o cOncedente não a­
tender a~s pedidos de compo­
nentes, o concessionário 
ficará desobrigado do índice 
de fidelidade a que se refere 
o art. a~ na proporção do de­
satendimento verificado. 

Art. 10. O co~cedente poderá 
exigir do concessionário a ma­
nutenção de estoque proporcio­
nal à rotatividade dos produ­
tos novos, objeto da conces­
são, e adequado à natureza dos 
cl ient~s .do estabelecimento, 
respeitados os limites pres­
critos nos § § 1~ e 2~ 
seguintes. 

§ 12 É facultado ao 
concessionário iimitar seu 
estoque·: 

a) de v~fculos automotores em 
geral a sessenta e cinco por 
cento e de caminhões em parti­
cular a trinta por cento da 
atribuição mensal das resPec­
tivas quotas anuais por produ­
·to diferenciado, ressalvado o 
disposto na alínea b seguinte; 

b) de tratores, a quatro por 
cento da quota anual de cada 
produto diferenciado; 

C1 de -implementas, a c_inco 
por cento do valor das respec­
tivas vendas que houver efe­
tuado nos últimos dozes meses; 
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d) de componentes, a valor 
qUe não ~1trapasse o preço 
pelo e~ual' adquiriu aqueles que 
vendeu a varejo nos últimos 
três meses. 

§ 2~ Para efeito dos 1 imites 
previstos no pa~ágrafo ante­
rior, em suas a1 fneas a e b, a 
cada seis meses será comparada 
a quota com a ~ea1idade do 
mercado do concessionário, se­
gundo a comercialização por 
este efetuado, reduzindo-se os 
refe~idos limites na proporção 
de eventual diferença a menor 
das vendas em relaçao às atri­
buições mensais, consoante os 
critérios estipulados entre 
prodUtor e sua rede de 
distribuição. 

§ 3SL O concedente ~aparará o 
concessionário do valor do es­
toque de componentes que alte­
rar ou deixar de fornecer, me­
diante sua recompra por preço 
atua 1 t zado à rede de di str_i­
buição ou substituiçao pelo 
sucedâneo ou po.~ outros i nd1-
cados pelo co_ncessionário, de­
vendo a reparação dar-se em um 
ano dá ocorrência do fato. 

.... ·-· ...... , .. ···--· --~ ·-· ~-. ·------. ~~~. 
Art. 13. As mercadorias obje­

to da concessão deverão ser 
vendidas pelo_ côhce-ssionário 
ao preço fixado pelo 
concedente. 

• • ., I'• 
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Parágrafo único. A esses pr~ 
ços poderá ser acrescido o va­
lor do frete, seguro e outros 
encargos variáveis de remessa 
da mercadoria ao 
concess1onár1o e deste para o 
respectivo adquirente. 

•• o:- • • •--· ~ •• ~ ••• -- "'" •• -•••• -••••• -.·. 

Art. 19. Celebrar-se-ão con­
venções da marca para estabe­
lecer normas e procedimentos 
relativos a: 

-• • •--• • • • ,-_ • • • ~,.,. .• ,_.-r.-.· • • • • • •'• • •, • 

V- fixação de área demarcada 
e distâncias mfnimas. abertura 
de -ftl i ais e outros estabele­

-cimentos (art. 5.12., incisos I e 
II; § 7~); 

VI - venda de componentes em 
á~ea dema~cada dive~sa (art. 
s•. § s•); 

- ' ••• ~--· "'. ' ••• •' •• 0'·. "' _.,. ••• ' •• "' •• 

VIII - quota de velculos au­
tomotores, reajustes anuais. 
alustame~~os cabíveis, abran­
-gencfa quanto a modalidades 
auxi __ l_iares de venda (art.· 7S!, 

_ § § 1SL, 2SL, 3,g, e 4SL) e inci­
dência cte_vendas diretas (art. 
15, § 2"); 

Art. 20·. A concessào comer­
cial entre produtores e dis-

11.ú1Cf0 LIJIJ I<~IZOIKI 

tribúrldores de vefculos auto­
motores _se rã ajustada em con­
trato que obedecerá forma es­
crita padrón-1 zada par_a cada 
marca e especificará produtos, 
área demarcada, distância mf­
nima e quota de veículos auto­
mo·tores, bem como as condições 
relativas a requisitos finan­
ceiros, organização adminis­
trativa e contábi1, capacidade 
técnica~ instalações, equipa­
mentos e mão-de-obra especia­
lizada do concessionário. 

(À Comissão de AssuntaS 
Ecoilômfcos decfsão 
termfntJtiva.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O projeto 1 ido será 
publicado e remetido à Comis­
são competente. (Pausa.) 

Está presente nêsta _ Casa o 
Sr. Márcio Luiz Berezoski, S~­
gundo . Sup 1 ente convocado da 
Representação do Estado de 
Santa Catarina, em virtude da 
licença concedida ao Titular, 
Senador Dirceu Carneiro.-

Sua Excelência encaminhou à 
Mesa o diploma, que será pu­
blicado na forma regimental. 

É o seguinte o diploma 
encaminhado à Mesa: 

i 

I 
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O SR. PRESIDENTE _(Nelson Crr­
neiro) - Designo os Srs._Set~a­
dores Chagas Rodrigues, Mauro 
Benevides e Antônio Luiz Maia 
para comporem a Comissão que 
deverá introduzir S.Ex 4 no 
Plenário, a fim de prestar o 
compromisso regimental. 
(Pausa.) 

Acompanhado da Comissão, o 
Sr. Márc1o Lu1z Berezoski dá 
entrada no recinto, prestando, 
junto à Mesa, o seguinte com­
promisso regimental: 

"Prometo guardar a Cons­
tituição Federal e as Leis 
do País, desempenhar, fiel 
e lealmente, o mandato de 
Senador que o povo me con­
feriu, e sustentar a união, 
a integridade e a indepen­
dência do Brasil". 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Declaro empossado Se­
nador da República o nobre Sr. 
Márcio- Luiz Serezoski. que 
integrará, no Senado, a Repre­
sentação do Estado de Santa 
Catarina. 

A part1r deste momento S. Ex~ 
passará a part1c1par dos tra­
balhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Sobre a mesa, comuni­
cação que será lida pelo Sr. 
1.2. Secretário. 

É lida a seguinte 

Em 22 de agosto ·de 1990 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência, à vista do 
disposto no art. 7.2. do Regi­
mento lnterno, que, assumindo 
o exercício da representação 
do Estado de Santa Catarina, 
em substituição ao Senhor Se­
nador Dirceu carneiro, adota­
rei o nome parlamentar abaixo 
consignado e integrarei a ban­
cada do PSOB. 

Atenciosas saudações, -

Nome Parlamentar: Mãrcio Bere­
zoski 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- O expediente lido vai 
à publicação. · -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL 
ROw Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presfdénte, 
Srs. Senado~es: o anúnciO, na 
quarta-feira passada, das Di­
retrizes de Política Econômica 
para a Agricultura, pelo Mi­
nistro Antonio Cabrera Mano 
Filho, foi recebida com oti-

mi smo Pe 1 a quase t·ota 1 i da de 
daqueles que, em nosso País, 
estão enyolvidos com esta 
questão. E claro que este ot_i­
mismo em muitos casos é mode­
rado porque·, de um lado, exis­
te no Brasil uma antiga des­
crença quanto à eficácia de 
planos e projetos · governamen­
tais, de outro, restam ainda 
problemas que, embora tenham 
sido herdados do Governo ante­
rior, têm de ser resolvidos 
agora. 

Para exemplificar o ·que a f i r­
mei, sobre a boa acolhida ao 
anúncio oficial, mostr-o aqui o 
trátamento dadO ao assunto por 
dois dos maiores jornais 
bras i 1eiros. Começo_ pelo O 
Estado de S. Paulo que abriu 
manchete em página interna no 
dia Jfi de agosto para afirmar 
que 11 Preços mínimos têm aumen­
to real". Nas primeiras linhas 
de sua reportagem, assegura 
que o obje-tfvo--bási-co· da nova 
política agricoia aponta -ho 
sentido da equiparação dos 
preços internos com os prati­
cados no .. me·rcatlo 
i nternaci ona 1 . "Para isso, o 
pr i nci pa 1 instrumento é a re­
cuperação dos preços mínimos 
em 40 por cento~ em média 11

, 

acrescenta o Estadão. 

-Já o jornal Folha _de _S. 
Paulo , depois de abrir man­
chete interna destacando o vo­
lume de ·recursoS alocados para 
o setor, diz que a meta prin­
cipal da atual--administração é 
"privilegiar a produção de a­
limentos básicos na safra 
1990/91 ". I gua 1 mente informa 
que foi estabelecido um 
"reajuste real de 43 por cento 
no preço mínimo - da cesta 
básica, enquanto os outros fo­
ram reajustados _em média 40 
por cento". A Folha ressalta 
ainda qoe os produtos mais be­
neficiados pelo pacote- fei­
jão e mandioca - terão adian­
tamento de 100 por cento no 
Valor Básico de Custeio, mesmo 
quando produzidos por médios e 
grandes produtores. 

Descrevéndo aqui o tratamento 
dado à nova polftica agrfcola 
por dois dos maiores e mais 
conceituados jornais do Pais, 
creio·que traduzo o sentimento 
qu§ marcou a reçepção dq seu 
anúncio. o fato de agora a 
produção nacional buscar um 
equilfbrio entre mercado in­
te-rno e éxter"no mostra i neQUf­
vocamente a determinação do 
atual Governo em resgatar a 
imensa dívida social que o Es­
tado brasileiro contraiu nas 
últfmas décadas com a maioria 
da população. Daí o apofo i'n~ 
tegral obtido agora junto à 
sociedade. 

No entanto, como parlamentar, 
é--obrigação nossa tentar des­
cobrir, entre os benefícios 
futuros que agora se desenham 

com o novo pacote, aqueles 
problemas que certamente s··,....ão 
inevitáveis. Em primeiro_ :u­
gar, temos a 1 amentar que _es­
tas diretrizes não t9hham saí­
do mais cedo. o tempo para que 
se operacionalizem os instru­
mentos agora instituídos é 
_curto .. Mesmo assim, somos o­
br 1 gados a reconhecer que. a_­
pesar di_sso, _os recursos da 
prõx1ma safra estão sendo li­
berados muito antes que os va­
lores destinados à safra pas­
sada, repassados apenas no mês 
de novembro. 

Por outro. 1 ado ~ , númerOs 1 í­
aeres rura n stas- 1 amentam não 
ter o novo·programa agrícola 
apresentado nenhum tipo de en­
caminhamento para a solução 
das- dívidas pendenteS dos a­
gri cul teres_, que,_ segundo e­
·les, existem em decorrência. da 
correção diferenciada. a.pl i cada 
pelo Plano Collor aos emprés­
tfmoS e preços mín_imos da sa;. 
fi-a passada:. -corrió se- :srabe-,- o·s 

·bancos não farão novos emprés­
timos · aos__ agricultores 
inadimpleM"tes:. - · 

Ainda analisando criticamente 
eSta noVa polítiCã traçada 
para a agricultura do Brasil, 
acredito que os recursos a se­
rem aloc~dos para o setor de­
veriam ser bem mats _elevados. 
Mas soU 66fiQado a admitir que 
- tendo em Vl S"'f:a o fato_ de es..:­
tarmos vivendo um_severo pro­
grama de estabiliZação. - as 
cifras são consideráveis. 

Finalmente, devo alertar, 
mesmo reconhecendo~- validade 
e a justiça aos--objetivos al­
mejados nestes programas, que 
a sua implantação certamente 
será uma operação delicada, 

.porque significa uma profunda 
-alteração-no modo cõm que vi-

nha sendO conduzidos ps ins­
trumentos de p_ol ít i ca 
agrícola. ·Ninguém desconhece 
que esta noVa polftica traz, 
no seu bojo, um número bastan­
te grande de mUdanças radicais 
positivas. 

Sr. Presidente, srS. Senado­
res. sem me alongar dem~s1ada­
mente, eu gostaria de alinhar 
aqui alguns aspectoS que me 
chamaram a atenção quando li a 
íntegra do documento intitula­
do "Diretrizes de_ Poli.tica E­
c~nôtr~]cª- par?_ a A~r_icultura 11 • 

Num de seus primeiros 
parágrafos, diz o texto ofi­
cial que a nova política eco­
nômica não busca a substitui­
ção mera e simples do Estado 
pela iniciativa privada, mas 
que almeja "a mudança do 
caráter do processo de produ­
ção e distribuição da renda, 
expandindo principalmente a 
cadeia produtiva de al;mentos 
pare atender, inclusive, as 
necessidades da maioria da po-
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pulação, situada nos extratos 
de renda mais baixos". 

Como_ flca bem claro neSte 
trecho, as culturas de consumo 
popular assumem um 
novo status, semelhante ao 
desfrutado pelos produtos des­
tinados simplesmente à 
exportação. Esta decisão tem o 
nosso apoio irrestrito. 

Destaco a 1-nda OLilro momento 
do texto de 1 n·trOdução das 

11 01 retrizes", que trata do re­
dimens1onamento do mOdelo de 
cresci menta _da produção. 11 0 
modelo de_ expansão do setor 
pe 1 a cont rnuada f ncorporaç:ão_ 
de novas areas de fronte1ra 
deve reorientar-se por uma po­
lítica de zoneamento 
agroindustr1a1-
comercialização. inclusive 
reformulando:-se as formas _de 
apoio ao pequeno e médio pro­
dutor. em particular o progra­
ma de' Reforma Agrária _do_ Mi­
nistério da Agricultura". 

Mais adiante. ao tratar dos 
objetivos desta política agrf­
cola, o Ministro Cabrera enfa­
tize que a produção, agora 
deve submeter-se aos ditames 
estratégicos de garantir _as 
metas de abastecimento, 
ajustando-o para r~_sponder aos 
aumentos dê consumo e exporta­
ção "vi a aurflento de 
produtividade". Comenta ainda 
aue é_ preciso fermentar a ge­
ração - de excedentes "a.travês 
de padrões de eficiência eco-­
nômica e aumento dê 
produ ti v idade". A luta por 
maior eficiência e maior pro­
dutividade tem sido uma cons­
tante em todos _os proj $tos se-: 
toriais do atual Governo. -

Destaco. também,- as anuncia:.. 
das determinações· governamen­
tais de simplificar e .de5regu-
1amentar o fluxo _produção­
consumo, de estabelecer regras 
claras e duradour~s _que permf _­
tam ao investidor_ agrfcola 
ma i o r tranqOi_ 1 i da de na ap 1 i ca­
ção e retorno dçs i nves·t i men­
tes, ê de estimular o capital 
a voltar-se para a 
agr i cu 1 tu r a . 

Sr. Presidente, Srs. SenadO­
res, deixei para o final de 
meu discurso a aborda~em do 
Programa de Regionalizaçao da 
Produção Agrícola (PRPA), que 
será um dos mecanismos usados 
para a implantação da nova po­
l;tica agrícola, juntamente 
com o Pro9rama de Co~etitivi­
dade Agr1cola (PCA), poisse 
trata de decisão oficial que 
terá reflexos imediatos na 
nossa produção agrícola em 
Rondônia. 

Sómos forçados a admitir que. 
num primeiro momento, o Estad_o 
de Rôndonia. como outras re­
giões do País, poderá ãnfren-

tar problemas resultantas des­
tas novas dfr,etrizes·. Certa­
.mente teremos ql•e for ta; ecer. 
também. a nível esta_dual. nos­
sas culturas de exportação, 
consol i_dando de f i nf ti vamente 
aquelaS tais como _feijão, ar­
roz. etc, que possam ser con­
sumidas na região mesmo. A mé­
dio e longo prazo, no entanto, 
os benefícios resultantes des­
ta pol ftica serão 
consfderáveis. 

Entre os p_ontas positivos, 
temos que mencionar o reativa­
mente dos créditos para inves­
timentos, desativados há bas­
tante tempo. Outro aspecto que 
seguramente vai beneficiar os 
Estados da .Regi_ão Norte é a 
decisão of_ic1al no Sentido de 
qUe os bancos regionais, como 
o Banco do Nordes-te do- Bras i 1 
e o Banco da Amazônia, apli­
quem nas suas respectivas re­
giões recursos da ordem de 
Cr$ 14,5 bilhões. 

Com o tempo, esta política 
agrícola determinará'uma maior 
racionalidade na produção a­
grícola nacional, No momento 
em que passarmos, em Rondônia, 
a produzir tudo o que precisa­
mõs, ev f tar_emos gastos 
desnecessários com transporte. 
Pelo maior aporte de recursos 
determinados pe1a nova políti­
ca agrícola, principalmente, 
pela implementação de um novo 
modelo de desenvolvimento ru­
ra1 integrado, capaz de alcan­
çar metas de produção que se 
desdobrem em bens_. e serviços 
(eletrificação rural, irriga­
ção, tran~portes, comunicações 
e ªrmazenagem), acreditamos 
que a região amazônica 
continuará a crescer em ritmo 
acelerado. 

É importante também que lem­
bremos aqui. neste pronuncfa­
mento, que foi prorrogado por 
um ano o prazo de isenção do 
imposto de exportação sobre o 
cacau, fato que sem dúvida 
será benéfico ao nosso Estadó. 

O PRPA prevê o apoio oficial 
para a instalação de Complexos 
Agroindustriais-Sub-regionais 
(Cais), para a criação de Uni­
dªdes Agroindustrials Isoladas 
(Uais) ,_ que são _instalações 
1 ndus_tr 1 a i s de processamento 
primário; e para o estabeleci­
mento de Projetos Multifuncio­
nais Int-egrados (PMIS), desti­
nados_ a implementar ações nos 
campos da organização social 
da produção, da organização 
cooperativista e associativis­
ta. 

Ora. com os fndices altlssi­
mos de crescimento econômico e 
populacional QUe vem regis­
trando nos Oltimos anos. o Es­
tado d~ Rondônia seguramente 
terá acesso aos recursos 
neces_sár i os ao processamento e 

ao escoamento do que 1á é 
produzido. 

Sou tentado a dizer que, a 
partir de agora, os rondonien­
ses passam a lutar com maior 
vigor pela construção de es­
tradas que assegurem o escoa­
mento da nossa sempre crescen­
te· produção. As taxas de de­
senvolvimento registradas na 
Região Norte o justificam. 

Assim, alinhei, creiQ que a 
nova política a~rfcola irá 
permi t. i r a produçao de .a.l_i men­
tes na nossa Região. capazes 
de alimentar.nosso povo. 

Finalmente, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, como par-1 amen­
tar interessado pela questão 
ecoló9ica, não posso.dejxar de 
mencionar aQui que_ nas suas 
"Diretrizes de Política Econô­
mica para a Agricultura", o 
Governo, em dois momentos, se 
refere à questão da ecologia, 
sempre no sentido da defesa e 
da preservação _do mei.o .ambien­
te, particu1armente no que se 
refere à Amazônia Legal . 
(Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro) SrS. Senadores, no 
que se refere à questão de or­
dem levantada pelo nobre Sena­
dor Cid Sabóia de carvalho. na 
sessão realizada no dia sete 
do corrente mês, quanto às 
mensagens a través das_ .quais o 
Governador do Distrito ~ederal 
submeteu ao Senado nOmes· para 
o preenchimento de duas vagas 
de _Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, 
cabe à Presidência esclarecer 
que a precedência na escolha 
dos Conselheiros está definida 
no art. 74 da Lei Distrital n~ 
91 , de a·o de março do corrente 
ano, votada pelo Senado Fede­
ral, e que assim estabelece: 

"Art. 74. As duas primei­
ras vagas de Conselheiro 
que vierem a ocorrer_ no 
íribunal serão as referidas 
no inciso I do art. 11 des­
ta lei, recaindo a escolha, 
pela ordem, em Auditor e 
membro do Ministério Púb1i.­
co, sendo a terceira de 1 i­
vre i nd1 cação do Govern_ador 
do Distrito Federal." 

Por sua vez, o fn'ci so I do 
art. 11 da lei em referência 
atribui comp6:têncfa ao Gover­
nador para escolher ~rês Con­
selheiros, sendo dois dentre 
auditores e membros do Minis­
tério Púb1iCo junto ao Tribu­
na 1 , indicados por este em 
lista trfplice, segundo_ os 
cr-itérios de antigüidade e 
mereci menta. · -- -- -

Obedecido o ordenamento pre­
visto no art. 74, caberá ao 
Poder Legislativo do Dis'trito 
Federal a escolha de Quatro 
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Conselheiros 
art.11). 

( 1 nci so I I do erif vl Qor; cabe , obedecê .. l a" . dor--. os três que devem ser 

Uma das Mensagens do Governa­
dor se refere a escolha, como 
Conselheira, da senhora Marli 
Vinhade11 Papad.ópolis, atual­
mente auditora do Tribunal e 
que. se aprovada pelo Senado, 
deverá preencher a primeira 
vaga ocorrida naquela corte de 
Contas em vi r·tude do disposto 
no art. 7~ da Lei Distrital n~ 
91/90 que, revogando a Lei an­
terior, de nSL 5.538, de 22 de 
novembro de 1968, fixou em 
sete o número de Conselheiros, 
abrindo, assim, a partir de 
sua vigência, duas vagas de 
Conselheiro naquele Tribunal. 

A se~unda vaga, destinada ao 
Ministerio Público~ aguarda a 
indição, em lista trfp11ce, do 
Tribunal de Contas. conforme 
esclarece o nobre Senador Mau­
ro Benevides, ao dar conheci­
mento ao Plenário de offc1o do 
Presidente daquele Tribunal 
dirigido 8o Governador do Dis­
trito Federal, estando, para 
esse fim, reservada. 

Para a terceira vaga, verifi­
cada em decorrência do faleci­
mento do Qonselhe1ro Fernando 
Tupinambá Valente, o Governa­
dor, através da Mensagem n.rl.. 
1 04 ( n~ 7-7 na o r 1 gem) , submete 
ao Senado o nome do Dr. Jorge 
Caetano, de sua livre escolha, 
obedecido, assim, o disposto 
no art. 74 da Lei Distrital n~ 
91, de 1990. · 

As quatro vagas 
em seguida serão 
por escolha 
Legislativo. 

que se derem 
preenchidas 
do Poder 

o fato de o Governador ter 
enviado, na primeira mensagem, 
o nome do candidato de sua li­
vre escolha e. só em seguida, 
a indicação do auditor, não 
caracteriza vfcio insanável 
que impeça o Senado de se ma­
nifestar sobre ambos os nomes, 
uma vez que, o que importa e o 
que a lei determina· é que a 
primeira vaga seja ~reenchida, 
quando da nomeaçao - portanto-, 
após o pronunciamento do Sena­
do- pelo auditor e não pelo 
candidato de livre escolha do 
Governador. 

Quanto à questão da inconsti­
tucionalidade da lei, levanta­
da, tanto pelo Senador Cid Sa­
bóia de carvalho quanto pelo 
Senador Maurício Corrêa, é as­
sunto que escapa à competência 
da Casa, uma vez que deve ser 
ar~do perante o Supremo Tribu­
nal Federal. Conforme esclare­
ce o ilustre Presidente da 
douta Comissão d9 ConStitüí­
ção, Justiça e Cidadania em 
adendo oferecido à sua questão 
de ordem, ••a despe i to de se 
considerar que a lei contém 
dispositivos inconstitucio­
nais, mesmo assim, estando ela 

Faço minhas suas pà1ávras. indicados. 

O Sr. Cid Sabóia de Carva­
lho- Sr. Presidente, peço a 
palavra_ pe_la or-dem. 

Quanto ao fato de se conside­
rar ou não, para efeito do 
disposto no art. 74 da lei, as 
vagas ocorridas a Pãrtir- -de 
sua vigência, é, ainda, o no-~-
bre Senador Cid Sabóia de Car- O SR. 
valhO quem as reconhece como néli'cil 
vagas a serem preenchidas pelo v. Ex 
Governador e não gelo Poder 
Legislativo. S. Ex~. embora 

PRESIDENTE- (Ne'l son Car­
~ Concedo a palavra a 

não concordando com o ordena­
mento no encaminnamento _das 
mensagens, a f i r·mou em sua 
qUestão de ordem; "O Governa­
dor cometeu o .lapso de enviar 
primeiro-o noma de- sua livre 
escolha, deixando para depois 
os demais, sem que tenha che­
gado à terceira indicação que, 
na verdade, deveria ter sido a 
segunda, a segunda deveria ser 
a primeira e a primeira deve­
ria ser a terceira". 

Quanto à indicação, em lista 
trfplice, dos auditores, se­
gundo esta Presidência pode 
apurar, foi ela orQanizada 
considerados os criterios de 
antigüidade e merecimento. A 
lista é i n·tegrada pe 1 os nomes 
dos três auditores mais anti­
gos, terido sido elaborada a­
través de . votação pelo 
Plenário do tribunal, o que 
confirma a adoção do cr1tér1o 
"antigO idade e mereci mente" , 
uma vez que, se apenas por 
antigüidade, não haveria de se 
falar em votação~ 

Acred i to que, com estes es­
clareci mento_s. resolvi das es­
tão as questões em várias-o­
portunidades argüidas pelos 
flustres· Senadores Cid Sabóia 
de Car·va-1 hÕ --e Maurício Corrêa. 

Esclareça-se que a disposição 
da lei, ora inquinada de in­
constitucional. te~e origem em 
emenda apresentada pel·o rela­
tor da matéria na Comissão do 
Distrito Federal, tendo sido 
aprovada naquele órgão técnico 
à unanimidade, presente o no­
bre Senãdor Maurício Corrêa 
que, tendo examinado o- -proje­
to, apresentou, também, emenda 
que foi aprovada pela 
Comissão. 

Esta é"·~a déc1::;_ão da Mesa que 
reconhece que o nobre Senador 
Cid _Sabó"ia de-carVaJho tem ra­
zão ·ao ·c-r· i t 1 car a Ordem do en­
caminhamento, mas que ~ mesma 
não está prejudicada, porque 
não votamos nenhUma dessas de-
1 i b9rações-· de n-Emhulilã desSas 
autoridades antes, iremos vo­
tar concomitantemente e dare­
mos preferência na votação e­
xatamente àquela que deveria 
ter _ stdo ~nviac;i?. em primeiro 
1 ugar, que era a - do auditor. 
Só não poderemos e~aminar nes­
ta oportunidade a do Ministé­
rio Público, porque_ este ainda 
não indicou, em lista trípli­
ce, para o exame do Governa-

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO ( PMDB - CE. Pe 1 a orde-rn. ) . -
Sr. Presidente, não vou recor­
rer da decisão de V. Ex~. por­
que não hãveria um asPecto 
prático, tendo em vista que a 
Ordem do Dia foi organizada 
antes da decisão de V. Ex~_va­
mos. aliás, começar pelo item 
3, porque v. Ex.ll. mandou t·i r a _r 
os itens 1 e 2, numa delibera­
ção naturalmente para melhor 
acomodação dos trabalhos desta 
Casa. 

Sr. Presidente, pediria que a 
votação da indicação do nome 
do Sr. úorge Caetano ficasse 
como último item da pauta, 
porque, na verdade. pretendo 
criar uma situação de maior 
debate sobre a matéria e não 
gostar i a de prejudicar o-- res­
tante da Ordem do Dia. Solici­
tar i a a inversão da. paUta e 
submeto,- por·escritô~-eSte pe­
dido, de tal ·sorte que a indi­
cação do Sr ... Jorge CaetanO fi­
que em última posição na pauta 
desta tarde .. 

O SR. PRESIDENTE \Nelson Car­
neiro) - Passa-se a 

ORD.EM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pélo Sr. 1.g_ 
Secretário. 

É lido o s~guinte 

REQUERIMENTO NO 305, DE 1990 

Nos termos do art. 175, 
al inea d, do Regimento lr:Jter­
no, requeiro inversão de Ordem 
do Dia. a fim de que a matêri_a 
constante do item n~ 1 seja 
submetida ao PlenáriO-em últ]­
IJI9 lugar. 

sa 1 a das sessó,es, 
to de 1990. -C!~ 
Carvalho. 

22 de a:9os­
S_abói~ de 

O SR. PRESIDENTE (Nelson.Car~ 
neiro) -A Mes\3; esclarece Q.ue 
o itfim que fiQurava como n.A: 1 
cumpria uma d1spos1ção regi­
men_ta 1 que manda que as Mensa­
gens se.1a:m pOstas em ordem 
cronológica; a Mensagem n~ 104 
tinha que preceder a_ d~ ~~ 
105. 

Em votação o requerimento que 
transfere P&ra o último item 
da pauta ~matéria constante 
do item i 
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Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Peço aos Srs. Senado­
res ocupem seus-lugares, por­
que vai _ser rea 11 zada a vota­
ção e é neces~ária a pres~nç~ 
de, no mínimo, 38 Srs. 
Senadores. 

Item 2 

Discussão em turno úniCO 
do Parecer _n.g, 2Q5, de 1990, 
da Comissão do Distrito Fe­
deral sobre a Mensagem n~ 
105, de 1990, de 25 de j!J" 
lho do corrente ano, pela 
qual o Governador do Dis­
trito Federal submete à de­
liberação do Senado a esco­
lha da ora Marli Vinhadeli 
Papadõpol1s, Auditora do 
Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal, para exercer 
o cargo de Conselheira da­
quela Colenda corte de 
Contas. 

O SR~ PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Em discussão. 
(Pausa. ) 

Não havendo quem peça a pala­
vra. encerro a di seus são .. 

Em votação o pareeer. 

Os Sf'S. Sehadores já . podem 
Votar. (Pausa. ) 

(Procede-se à votaç~o-.) 

O SR.PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Votaram SIM, 28 Sena-
dores; e NÃO, 5. -

Houve 2 abstenções. 

Total: 35 votos. 

Não houve quorum. 
A Presidência vai suspender a 

sessão por 10 minutos e fará 
soar a campainha. 

Está suspensa a sessãq .-~ 

(Suspensa às 18 horas e 7 
mfnutos, a sess3o é reaber­
ta às 18 horas e 17 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nel_son car­
neiro) - Está reaberta ·~a 
SESSÃO. 

Solicito aos Srs. Senadores 
ocupem seus lugares. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Vai ser renovada a 
votação_. 

os sr·s. s.enadores já podem 
votar. {Pause. . ) 

t F ,•CJC<!de· se à votação.) 

O SR-. PRESIDENTE (Ne1 son Car­
neiro) - Votar~m SIM, 32 Sr$. 
Senadores; e.NAO, 5. 

Houve 2 abstenções. 

Totai: 39 votos. 

Aprovado. 

será f e i ta a c.omun i cação ao 
Sr. Governador do Distrito 
Federal. 

G- SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - As matérias constan­
tes dos itens 3 a 11 da Ordem 
do Dia da presente sessão, nos 
termos do parágrafo único do 
-~rt. 383 do Regimento Interno, 
deverão ser apreciados em ses­
são secreta. 

Solicito 
funcionáriOs 
necessárias, 
respeitado 
regi menta 1 • 

aos s·rs. 
as providências 

a fim de que seja 
o _dispositivo 

São- os seguintes os_ i tens 
sessão -aPF-eci ados em 

secreta: 

~3-

Discussão, em turno único, do 
parecer.da Comissão de Rela­
ções Exteriores _e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n.2. 74, 
de 1990 (n~ 76/90, na·origem), 
de 14 de fevereiro do corrente 
ano, pela qual c_Senhor Presi­
dente da República submete à 
del i_beração do Senado a esco­
lha do Senhor Marco Cesar Mei­
ra Naslausky, EmbaJ~ador de­
signado do Brasil junto ao 
Reino da Bélgica, para, cumu~ 
1 ~t j vamente_., ~xercer a função 
de "' Embaixador do Bras i 1 ··junto 
ao Grão-Ouc~do de· Luxemburgo. 

4 -

nhor Presidente oa República 
submete à deliberação do $ena­
do a escolha do Senhor Italo 
Miguel Alexandre Mastrog1ovan­
ni, Embaixador do Brasil junto 
à República da Costa do Mar­
firo, para, cumulativamente, 
exerCer a função de Emba i_ xador 
çlp Bras i 1 junto à Reptibl ica d_o 
Mal i. 

-6-

Oiscussão.~em·turno único. do 
parecer da. Comissão de Rela­
ções Exteri'ores e Oef~sa Na­
cional sobre a Mensagem n.2. 150 
(nR 500/9b·,. nâ- origém), ·de 25 
de junho 'do _co_rrente .~_no. pela 

·qual o Senhor Presidente da 
República submete à -delibera-
ção do Senado a escolha do Se­
nhor Alcides da Costa Guima­
rães F"i 1 ho. ~ tvfi ni stro de Pri­
me i r a- Class_e, da carreira de 
Diplomata, Para exercer a fun-

j~~t~~à _ ~-~g~~ ~f~~r ti~-~~n·i_ ~~~;si J 

:- 7 -
Discussão, em turno único, dO 

parecer da Comissão de_ Rela­
ções Exteriores e·oef~sa Na­
cional. sobre a_ Mensagem nA 
173, de · 1990 ( rif-- 549/SO, _ná 
origem), de ·23 ~~ Jv!ho do 
corrente_ ano, pela qual ·o se­
nhor Pres.iden·te -da _Repúbl içá 
submete à de 1 i beração do serla­
do a escolha do Senhor Paulo 
Montetro · "lifna, Mini-stro de 
Primefra Classe, da· carreira 
de Di pl orna-ta, par'a' exercer à 
função de Embaixador do Brasil 
junto ao. Re) no da Ta p ân~H a. 

a -
Discussão, em turno únicQ, do 

parecer da ComiSsã_o d_e Rela­
ções Exteriore:;; e· Defesa Na­
cional sobre. a-- Ménsa~em nA 
174, de 1990 (n.ll.-560/90. na 
orfgem), de 1.2. de agosto do 
corrente ano. pela qual o se-

DiscússãO, em turno único, do rthor Presidente da República 
parecer da Comissão de Rela- ·submete à deliberação do Sena­
ções Exteriores e Uefesa Na- do a escolha do Senhor Luiz 
cfonal sobre a Mensagem n.2. 75, Vi llartnho_ Pe.droso, Embaixador 
de 1990 (n.2. 77/90, na origem), do Bra$_i1, junto a·o · Relnó __ -i::lã 
de 14 de fevereiro do corrente Arábia Saudita, pari!_.:__ ctinful_a­
ano, pe1 a qua 1 o _Senhor Pres i- t f vamente_, eXercer_ a função _d~ 
dente da República sUbmete -à EmbaixadOr do Brasil junto a 
deliberação do Senado a esco- República dó Iêmen. 
lha do Senhor Affonso Arinos 
de Mello Franco, Embai~ador 
designado do Brasil junto ao 
Reino dos Países Baixos, para, 
cumulativamente, exercer a 
fuM9ãõ de Embaixador junto à 
Republica da Irlanda: 

- 5-

D1scussão, em turno único, do 
parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem nQ 80, 
de 1990 (n~ 129/90. na 
origem), de 21 de fevereiro do 
corrente ano, pela qual o Se-

- 9-

Discussão, em turno un1co. do 
parecer da comissão de Rela­
ções Exreriores e Defesa Na­
cio na 1 sobre a Mensagem n_.2. 
175, de 1990 (n~ 56A/90, na 
o_ r i gem), de 3 de agosto çlo 
corrente ano, pela ~ual o Se­
nhor Presidente da República 
submete à del iberaç~_q çlo _ S_etna-
cfo a escolha do Senhor ____ Marcel 
Dezon Costa Hasslocher, Minis­
tro de Priinei-ra Clãssé, da 
carreira de Diplomata, para 
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exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Governo da 
Romênia. 

- 10-

Discussão, em turno único, do 
parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n~ 
176, de 1990 (n,g_ 591/90, na 
origem), de 9 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Se­
nhor Presidente da _República 
submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Lindol­
fo Leopoldo Collor, Ministro 
de Primeira Classe, da carrei­
ra de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Bra­
sil junto ao Reino da Espanha. 

- 11 -

DiscussãO, em -tu-rno Unico. do 
parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n~ 
179. de 1990 ·( n,g, 600/90, na 
origem), de 13 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Se­
nhor Presidente da ·República 
submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Mário 
Augusto Santos, Ministro de 
Segunda Classe. da carreira de 
Diplomata, para exer~er a fun­
ção de Embaixador do Bras i 1 
JUnto à Repúb.lica da Namíbia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- A Mesa solicita aos 
Srs. Senadores não se afastem 
do Plenário. 

(A sessão transforma-se 
em secreta às 18 horas e 12 
minutos e volta a se~ pú­
bl fca às 18 horas e 32 
minutos .. ) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em virtude da inexis~ 
tência de quorum, em 
plenário, fica sobrestada a 
discussão do item 1. 

É o seguinte ó item cuja 
apreciação fica adiada: 

Discussão, e1n turno único, do 
parecer da Comissão do o·; str i­
to Federal sobre a Mensagem n~ 
1 04, de 1990-DF ( n• 77/90, na 
origem), de 20 de julho do 
corrente ano, pela qual o Go-­
vernador do Distrito Federal 
submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Doutor Jorge 
Caetano, para exercer o cargo 
de Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, na 
vaga decorrente do falecimento 
do Conselheiro Fernando 
Tupinambá Valente .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car" 
neiro) -Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para a 
ordinária · de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
cNR 44, DE 1990 

(Inclufdo em .Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, li, d 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
44, de 1990 (n~ 4.788/90, na 
origem), de iniciativa do Pre­
sidente da República, que de­
fine criMes contra a ordem 
tributária, econ6mica e contra 
as relações de consumo, e dá 
outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

-2-
EMENOA DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 89, DE 1983 

(Em regime de Urgêncfa,. nos 
termos do art. 336, c, . 

dó Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, da 
Emenda da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado n~ 89. de· 1983, 
de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre a 
proibição da caça ao jacaré e 
dá outras providência. 
(dependendo de·parecer.) 

-3-

. PROJETO OE LEI DA CÂMARA 
N'.ll. 48, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336-, c 

do Regimento Intero) 

Discussão, em·turnO único, do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
48, de 1990 (nA 3.099/89, na 
Casa de origem), que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da"' Assis­
tência SOcial, suas defini­
ções. pr1ncípi"'oS e diretrizes, 
determina competências gerais 
em cada esfera do governo, be­
neficios e serviços, fontes de 
financiamento e dá outras 
providências. (Dependendo de 
parecer.) 

~4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 50, DE 1990 

(Em reg fme de urgênCia, nos 
termos do art. 336, c , 
~o Regimento Interno) 

Discussão, turno un1co, do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
50, de 1990 ( n• 3. 110/89, na 
Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, 
que dispõe sobre as condições 
para a pr.omoção, proteçao e 
recuperação da saúde, a orga­
nização e o funcionamento dos 
serv1ços correspondentes e dá 
outras providências.· 
{Dependendo de parecer.) 

5-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 65, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c 

do Regimento Interno~ 

Discussão, em turno único, ~do 
Projeto de Lei da Câmara n.ll. 
65, de 1990 (n~ 5.402/90, na 
Casa. de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, 
que autoriza o Poder Executivo 

-a conceder pensão especial à 
senhora Maria Reginalda Vieira 
R·aduan . ( Dependendo de 
parecer.) 

- 6 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 127, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c 
do Regimento InternoJ 

Discussão,.em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
127, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Estado do Amapá, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrir crédito até o limite 
de Cr$ 12.841 .239.000,00 (doze 
bilhões, oitocentos e quarenta 
e um milhões, duzentos e trin­
ta e nove mi ~ cruzei r-os). 
(Dependehab·~e parecer:) 

...: 7 -

PROJETO DE LEI DO DF 
N~ 4 7 , DE 1 99à 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de L.ei do DF n~ 4.7, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir créditos adicionais até 
·a 1 imite de Cr$ 
12.956.000.000,00 (doze bil­
hões, novecentos e cinqüenta e 
seis milhões de cruzeiros) e 
dá outras providências. 
(Dependendo de·_ parecer. ) 

-8-

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
21, de 1990 (n• 3.656/89, na 
Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, 
que dispõe sobre a ex_t i nção. de 
recursos ex Officio, tendo 

PARECER FAVORÁVEL; sob n~ 
234, de 1990, da Comissão 

- de Constituição, ~ustiça e 
Cidadania. 

-9-

Votação, em turno único, do 
Requerimento n~ 282, de 1990, 
de autoria do Senador Alfredo 
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campos. solicitando, nos ter­
mos regimentais, a transcri­
ção, nos Anais do Senado Fede­
ral, do editorial do ~ornal do 
Bras i 1, de B de agosto do c_o_r­
rente ano, intitulado "Fruto 
Proibido". 

- 10 -

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 3. de 198S, de au­
toria do Senador Marco Mac,iel 
e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e altera a redação do 
inciso li doart. 161 da Cons­
tituição Federal. 

- 11 -

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 4, de 1989, de au­
toria do Senador Leopoldo Pe­
res e. outros senhores, que a­
crescenta um§ 6R ao art. 5~ 
do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias 

- 1:2 -

Votaç~o. em primeiro turno, 
da Proeosta de Emenda à Cons­
tituiçao n~ 5, de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro e outros Senhores Sena­
dores, gue disp6e sobre a re­
muneraçao 'dos Deputados Esta­
duais e dos Vereadores. 

~ 13-

Votação, em primeiro turno, 
da Proeosta de Emenda à Cons­
tituiçao nA 6, de 1989, de au­
toria do senador Marcos Men­
donça e outros 24 Senhores se­
nadores, que acrescenta artigo 
ao~ teXto constitucional pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio­
na 1 de remun~ração_ Púb 1 i ca. 

- 14-

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição nA 1, de 1990, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da e outros Senhores senado­
res, ~ue acrescenta dispositi­
vos ao Ato das Disposções 
constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~-
neiro) ·Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão ~s 
18 hol'aS e 35 minutos.) 

PORTARIA NO 16, DE 1990 

O Diretor-Geral do SenadO Fe­
deral, no uso das suas atri­
bUições regulamentares e tendo 
em vista os fatos constantes 
do Processo nA 01 o-. 198/90-3, 
resolve: 

Dosignar o~ Drs. MARIA SI~VA 
SUCUPIRA, FLAVIO PESSOA GUERRA 
e MARCELO CHAGAS MUNIZ para, 
sob a presidência da primeira, 
comporem a Junta Médica do s~­
nado federal, e os Drs. CANTI­
oro LIMA VIEIRA e PAULO ROBER­
TO" R. RAMALHO; como suplentes. 

Senado Federal, 21 de agosto 
de 1990. - Uosé Passos 
Porto 1 Di reto_r-Geral. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: Primeiro Termo Adi­
tivo ao Contrato n.A 001/90. 

Contratante: Senado Federal 

Contratada: Associação dos 
servidores do Senado Federal 
Assefe 

Objeto: Prorrogação. -por 5 
(c_ i nco) meses. no per f odo com­
preendido entre 1.A de agosto-a 

-31 de dezembro dê "1990, do 
contrato n.>l 001/90. 

Signatários: Pelo SenadO Fe­
deral: Dr. ~osé Passos Pôr­
to_. Pela contratada: .José Mau­
rício Lima de Souza. - Amaury 
Gonçalves Martins, Diretor da 
Subscretaria de Administração 
de Material e Patrimônio. 


